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AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Tião Viana, Alvaro Dias,  
Gerson Camara, Rome Tuma e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 76 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, ofícios de Ministros de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS  
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 14/2008, de 29 de abril último, do Ministro das 
Relações Exteriores, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 121, de 2008, 
do Senador Sérgio Zambiasi;

– Nº 325/2008, de 2 do corrente, do Ministro da Ci-
ência e Tecnologia, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 89, de 2008, 
do Senador Arthur Virgílio; 

– Nº 810/2008, de 30 de abril último, do Ministro do 
Trabalho e Emprego, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 62, de 2008, 
do Senador Arthur Virgílio; e

– Nº 4.682/2008, de 30 de abril último, do Ministro 
das Cidades, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 90, de 2008, do 
Senador Arthur Virgílio.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

O Requerimento nº 90, de 2008, ficará na Secre-
taria-Geral da Mesa à disposição do Requerente.

Os demais requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 217, de 2006, de au-
toria do Senador Cristovam Buarque, que altera 
o art. 83 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 
– Lei de Execução Penal para autorizar a insta-
lação de salas de aulas nos presídios; e

– Projeto de Lei do Senado nº 624, de 2007, de au-
toria do Senador Tasso Jereissati, que altera o 
art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para condicionar a celebração de convênios com 
pessoas jurídicas de direito privado a prévio pro-
cesso seletivo.

Tendo sido apreciados terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, os Proje-
tos, aprovados, vão à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 2007 (nº 
6.917/2006, na Casa de origem), que inscreve 
o nome do General Joaquim Xavier Curado no 
Livro dos Heróis da Pátria;

– Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2008 (nº 
6.778/2002, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe 
sobre a transformação e criação de funções co-
missionadas no Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região 
(SC) e dá outras providências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2008 (nº 
4.858/2005, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe 
sobre a transformação de Funções Comissio-
nadas no Quadro de Pessoal do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 5ª Região (BA) e dá outras 
providências.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência recebeu o Ofício nº S/13, de 2008 (nº 
117/2008, na origem), de 24 de abril último, da Procu-
radoria Geral do Estado de Rondônia, encaminhando 
documentos referentes a indícios de exploração ilegal 
de madeira nas terras indígenas daquele Estado.

A matéria vai, em primeira autuação, à Comissão 
de Assuntos Sociais, e em segunda, à de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 86, de 2008 (nº 228/2008, na origem), de 29 de 
abril último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera o art. 
41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, mo-
dificando a data de pagamento dos benefícios da 
previdência social, proveniente da Medida Provi-
sória nº 404, de 2007, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.665, de 29 de abril de 2008.

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL4     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12517 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Mensagem nº 86, de 2008, juntada ao processa-
do do Projeto de Lei de Conversão nº 6, de 2008, pro-
veniente da Medida Provisória nº 404, de 2007, vai à 
Comissão Mista, nos termos do art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN.

Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 

exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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(À Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo, um decisão Terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e remetidos às Comissões competentes.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Gerson Camata, pela ordem.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria, Sr. 
Presidente, que V. Exª me inscrevesse para uma co-
municação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª está inscrito. Em primeiro lugar, Senadora 
Ideli Salvatti.

Tem V. Exª a palavra, Senadora.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se 

V. Exª me permite, vou à tribuna.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Pois não, tem a palavra V. Exª.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na próxi-
ma segunda-feira, o Presidente Lula estará no Rio de 
Janeiro, na sede do BNDES, para o lançamento da 
política industrial.

Está sendo aguardado com bastante expectati-
va o lançamento de uma série de medidas, que têm, 

como objetivo central, fortalecer ainda mais o desen-
volvimento, o crescimento do nosso País, dando aten-
ção diferenciada para alguns setores econômicos que 
têm, pela suas características, condições de ampliar e 
repercutir ainda mais a geração de emprego, o cresci-
mento e a produção no nosso País.

Estamos todos aguardando, com bastante ex-
pectativa, o lançamento que deverá vir com medidas 
de desoneração tributária, medidas de ampliação de 
crédito e de incentivos para o desenvolvimento de vá-
rios setores.

Antecipando até esse lançamento da política 
industrial, já tivemos a notícia da confirmação de um 
compromisso que foi assumido com o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, quando, há 
três semanas, estivemos numa audiência para tratar 
do setor têxtil e de confecção. Esse é um setor que 
emprega nada mais nada menos do que 1,7 milhão 
de pessoas em todo o País e tem de 3 a 4 empregos 
indiretos para cada emprego direto. Portanto, estamos 
falando num contingente de mais de seis milhões de 
pessoas que são, direta ou indiretamente, beneficia-
das por esse setor na geração de emprego e renda. 
É um setor em que quase 80% dos empregados são 
mulheres. Portanto, é um setor que, para a questão de 
oferta de emprego para as mulheres e de diminuição 
da discriminação, é muito importante.
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E é o setor que mais oferece o primeiro emprego. 
Portanto, ao atender e beneficiar mulheres e jovens, por 
si só, esse setor já deveria ter uma série de tratamen-
tos diferenciados. Além do mais, é um setor que tem 
capilaridade, que está colocado em toda a extensão 
territorial do nosso País e tem capilaridade em todos 
os Estados, na grande maioria dos Municípios.

Na seqüência do lançamento da política indus-
trial, na segunda feira, nós teremos então, já na terça-
feira, esse compromisso assumido pelo MDIC há três 
semanas. Vai ser o primeiro fórum de competitividade, 
rearticulado a partir do lançamento da política indus-
trial, na segunda-feira.

Na terça-feira, no dia 13, portanto, nós, já a partir 
das 13 horas, estaremos no Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio para a instalação. Vai 
ser a plenária do Fórum de Competitividade da Cadeia 
Têxtil e de Confecção, e vai ser exatamente no fórum 
de competitividade que nós teremos oportunidade de 
dar andamento às medidas que serão anunciadas pelo 
Presidente na segunda-feira, no lançamento da políti-
ca industrial, como também de tratar de alguns outros 
assuntos que, para o setor têxtil e de confecções, são 
muito importantes, como é o caso do fim do acordo 
de salvaguardas com a China, que se encerra neste 
ano, em dezembro, e, portanto, renovar esse acordo, 
melhorá-lo, aprimorá-lo é muito importante para impedir-
mos a entrada predatória dos produtos chineses. Este 
vai ser, indiscutivelmente, um dos assuntos que serão 
colocados nessa primeira reunião de implantação do 
Fórum de Competitividade da Cadeia Produtiva Têxtil 
e de Confecções, como também um outro assunto re-
ferente aos acordos bilaterais.

É muito importante que o Brasil avance nesses 
acordos em relação a determinados setores. O setor 
têxtil e de vestuário, por exemplo, será muito impac-
tado se conseguirmos ampliar essa perspectiva de 
acordos bilaterais.

Nesse sentido, na terça-feira da semana passa-
da, houve uma importante reunião, em Washington, na 
qual ficou assegurado um acordo de cooperação mútua, 
com a assinatura dos memorandos de entendimento 
entre a Abit, Associação Brasileira da Indústria Têxtil, 
e a Associação Americana de Confecção e Calçados 
dos Estados Unidos. Também subscreveu esse memo-
rando o Conselho Nacional de Entidades Têxteis dos 
Estados Unidos. Esse, então, deve ser o embrião do 
acordo bilateral Brasil–Estados Unidos para a amplia-
ção do comércio da questão têxtil e de vestuário.

Só para dar a dimensão do que significa o po-
tencial desse acordo bilateral Brasil–Estados Unidos, 
os Estados Unidos compram, anualmente, de outros 
países, nada mais, nada menos do que US$100 bi-

lhões, mas o Brasil só entra com meio bilhão. Apenas 
meio bilhão, Senador Camata! E veja o potencial da 
indústria têxtil, de moda, de confecção que o Brasil tem. 
Portanto, se dobrarmos, se passarmos de meio para 
um bilhão, já poderemos cumprir a meta proposta pela 
Frente Parlamentar da Indústria Têxtil e de Confecção, 
da qual V. Exª é um dos subscritores, como vários ou-
tros, que tenho a honra de coordenar, juntamente com 
o Deputado Rocha Loures, do Paraná. Só esse acordo 
bilateral que permite dobrar o comércio Brasil–Estados 
Unidos, ou seja, dobrando-se as vendas do Brasil de 
meio bilhão para um bilhão, seria possível criar aquele 
um milhão a mais de empregos a que nos comprome-
temos como signatários da Frente Parlamentar Mista 
– da Câmara e do Senado – da Indústria Têxtil e de 
Confecção.

Ouço, com muito prazer, o Senador Gerson Ca-
mata.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Nobre 
Líder Ideli Salvatti, eu queria cumprimentá-la pela su-
cessão de boas notícias que V. Exª está dando à Casa 
e ao Brasil. O Espírito Santo, não tanto quanto Santa 
Catarina, tem um pólo de confecções de moda muito 
destacado, principalmente no norte do Estado, nas ci-
dades de Colatina, São Gabriel da Palha e Linhares, 
e os nossos industriais esperam muito a assinatura 
desse acordo bilateral com os norte-americanos e, 
talvez, até a possibilidade de a renovação do acordo 
com a China colocar algumas cláusulas que protejam 
um pouco a concorrência predatória contra a indús-
tria têxtil brasileira. Mas outra notícia muito interes-
sante que está nos jornais de hoje diz que o Governo 
prepara uma desoneração de tributos de R$7 bilhões 
para favorecer a concorrência, no mercado interna-
cional, de produtos exportados pelo Brasil. No dia em 
que se votou a CPMF aqui, eu disse que a Oposição 
ia dar ao Presidente Lula a oportunidade de ser o úni-
co Presidente na história do Brasil, desde o Marechal 
Deodoro da Fonseca, que diminuiu a carga tributária. 
Então, caiu a CPMF, diminuiu a Cide. Com esses R$7 
bilhões que vão ser cortados, ele, então, se torna, ver-
dadeiramente, – fiz uma profecia – o único Presidente 
da República, desde o Marechal Deodoro, que baixou 
a carga tributária brasileira.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Camata.

Aliás, no Governo do Presidente Lula, nenhum 
imposto e nenhuma contribuição foram criados. As 
desonerações ocorreram de 2003 para cá e já totali-
zaram, fora a queda da CPMF, algo em torno de R$40 
bilhões, e nós vamos ter agora, com o anúncio da po-
lítica industrial, outro volume significativo de desone-
rações tributárias.
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Espero que a reforma tributária se consolide, 
que a Câmara a vote neste primeiro semestre, para 
podermos apreciá-la no segundo semestre no Sena-
do e encerrarmos, em 2008, esse capítulo da reforma 
tributária tão aguardado por todos, simplificando ou 
reduzindo o número de tributos.

Mas eu gostaria apenas de concluir dizendo que o 
lançamento da política industrial pelo Presidente Lula, 
na segunda-feira, no BNDES, beneficiando inúmeros 
setores; a instalação do Fórum de Competitividade da 
Indústria Têxtil, já na terça-feira, a partir das 11 horas, 
no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio, com a discussão dessa perspectiva aberta com a 
reunião, e o memorando de cooperação mútua assi-
nado entre as associações do Brasil e dos Estados 
Unidos, para que possamos fluir e criar as condições 
de um acordo bilateral para a ampliação do comércio 
Brasil/Estados Unidos na área da indústria têxtil de 
confecção, são notícias extremamente alvissareiras. 
Estaremos muito empenhados para que tudo se con-
solide, bem como a revisão do acordo entre Brasil e 
China, para continuarmos diminuindo e fiscalizando 
cada vez mais a entrada predatória dos produtos chi-
neses aqui no Brasil, o que tem causado um prejuízo 
bastante grande para as nossas indústrias.

Então, era isso, Sr. Presidente, que eu queria tra-
zer nesta manhã de quinta-feira, esperando que, efeti-
vamente, nós tenhamos condições de fazer as votações 
acordadas e tão importantes para o dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Gerson Camata, eu pediria a V. Exª que 
permitisse dar a palavra ao Senador Jarbas Vascon-
celos antes, pois ele estava inscrito, e a V. Exª poste-
riormente. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Jarbas Vasconcelos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupei 
esta mesma tribuna na semana passada para falar 
sobre a mediocridade que toma conta do Governo e 
traz graves conseqüências para a sociedade brasileira. 
Infelizmente, por causa do momento que vive o Sena-
do da República e o próprio Congresso Nacional, esse 
discurso não teve quase nenhuma repercussão.

Ontem, veio a esta Casa a Ministra Dilma Rous-
seff, convocada pela Oposição. Quero explicar que não 
estive na sala de reuniões da CPI – é uma decisão mi-
nha – por achar que a Oposição nesta Casa não tem 
o mínimo de organicidade. Primeiro, é preciso saber 
por que convocar a Ministra Dilma, não deixar ao bel-
prazer dos interesses de um, dois ou três Senadores 
que se reúnem e convocam a Ministra.

Em segundo lugar, a Ministra Dilma veio aqui 
com todo um aparato, um enorme número de pessoas 
cortejando, bajulando, acompanhando a Ministra até 
a sala de depoimentos. E tivemos, inclusive, a infelici-
dade de um dos nossos membros fazer uma pergunta 
inadequada, inoportuna, que não deveria ter sido feita. 
A Ministra respondeu o que deveria, sobretudo por ser 
uma pessoa que sofreu perseguição, prisão e tortura 
pelo Regime Militar. A resposta dela não poderia ser 
outra, inclusive, hoje, com o respaldo e o reconheci-
mento dos formadores de opinião pública do Brasil.

É preciso ressaltar que seu chefe, o Presidente da 
República, já não tem o mesmo conceito que a Minis-
tra tem da Ditadura Militar. O Presidente Lula, vez por 
outra, tem elogiado, reiteradamente, o Regime Militar, 
os ditadores. “Os ditadores são bons, podem ter errado 
uma ou duas vezes...” Erraram milhões de vezes!

Desde a tomada do poder, se sabe que o golpe 
de 1964 foi uma insubordinação militar que afrontou 
a ordem jurídica e democrática do País. O Presiden-
te vivia numa fábrica e talvez não tivesse a dimensão 
para ver isso. E, vez por outra, inclusive nesta sema-
na, ele tem não somente se utilizado de slogans, de 
princípios adotados pela ditadura militar, que infelicitou 
o País, como também tem enaltecido as qualidades 
daqueles que torturaram estupidamente a sua Minis-
tra da Casa Civil. 

Então, hoje há uma distância grande, pelo que 
se percebe, entre a visão do Presidente da República 
com relação à tortura e a como se comportaram os 
militares e o comportamento adotado ontem, louvável 
por sinal, da Ministra Dilma Rousseff.

A Ministra faltou com a verdade – é preciso que se 
diga isso aqui. Ela não saiu incólume, como faz parecer 
hoje à opinião pública, de que ela desfilou verdade. O 
PAC é eleitoreiro e a Justiça Eleitoral do País não fez 
coisa alguma até o presente momento.

O Presidente Lula esteve em Recife, capital do 
meu Estado, recentemente, e disse, usando, inclusive, 
uma expressão chula para um Presidente da Repú-
blica, que a Oposição podia “tirar o cavalinho da chu-
va” porque eles iriam ganhar a eleição. Se isso não é 
campanha eleitoral, não sei mais o que é campanha 
eleitoral.

Em Manaus repetiu, esta semana, que “a Opo-
sição não se engane porque o Governo vai fazer o 
seu sucessor”.

A própria Ministra Dilma trocou as bolas em Minas 
Gerais, há menos de quinze dias, quando se referiu a 
um ato do PAC, do qual dizem que ela é a mãe, como 
um “comício”.

Então, é preciso que a Justiça Eleitoral, o Ministé-
rio Público, tão zeloso procurem enquadrar o Governo 
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Federal, a figura do Presidente da República e seus 
Ministros pelo uso e abuso do expediente eleitoral. Lá 
em Pernambuco, por exemplo, está multando todos 
os pré-candidatos 

A Ministra não desmentiu até hoje, Senador Ál-
varo Dias, um encontro que teve em São Paulo, com 
empresários, onde se referiu ao dossiê, dizendo que “a 
Oposição se comportasse, que o FHC se comportas-
se”– foi o termo que ela usou – porque ela possuía pro-
vas de comportamento inconveniente do Governo em 
relação aos cartões corporativos e outras coisas. Falou 
em dossiê claramente. Não foi perguntado a ela...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Foi perguntado, e ela não respondeu.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Ah, foi perguntado, e ela não respondeu.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Ao final, eu indaguei, e ela não respondeu.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Exatamente uma falha minha, por eu não ter ido.

Mas, Sr. Presidente, enquanto a Oposição não 
tiver um mínimo de organicidade... E tenho certeza de 
que, se nós tivéssemos nos reunido antes, a Oposi-
ção, de modo geral, talvez não tivesse passado pelo 
vexame que passou ontem.

Sr. Presidente, quero primeiro ressaltar isso, por-
que houve, por parte da Ministra, um comportamento 
digno com relação à sua prisão e à sua tortura – não 
se diz a verdade para torturadores; se mente, porque 
está em jogo a vida de companheiros que estão na 
luta. Mas quero dizer que ela faltou com a verdade, 
pois o PAC se transformou em palanque eleitoral para 
o Presidente eleger, segundo alguns, até um poste e 
ajudar governadores e prefeitos por este Brasil afora. 
Além disso, Sr. Presidente, os recursos utilizados pelo 
PAC, até agora, são irrisórios, ridículos.

Por fim, Sr. Presidente, quero fazer este registro 
para que não fique o Governo sempre acima do bem 
e do mal – de que o Governo é que é verdadeiro, de 
que o Governo é que é o bom, de que a Oposição não 
presta – uma velha tática do PT.

Os Senhores se lembram do PT antes de che-
gar ao poder? Nenhum de nós prestávamos, quem 
prestava era o PT. O PT tinha coração, o PT tinha éti-
ca, o PT tinha sensibilidade, e os outros todos eram 
ladrões, assaltantes, pessoas com má conduta, com 
prática política irregular. Era esse o comportamento do 
PT até chegar ao poder. Quando chegou ao poder, os 
escândalos se sucederam: mensalão, sanguessuga, 
vampiros, o dossiê contra Serra, em que o próprio Pre-
sidente atribuiu a ação a aloprados – a expressão foi 
dele. Os aloprados continuam agindo dentro e fora do 
Governo, dentro e fora do Palácio do Planalto.

É esse o quadro que a gente vive hoje, Presi-
dente Álvaro Dias.

E chegar aqui o PT com essa história de querer 
ensinar lição de moral, lição de história, lição de dig-
nidade, lição de bravura – para outros, pode -, eu não 
aceito. Eu simplesmente não aceito.

Eu gostaria muito que tivéssemos uma organici-
dade. Inclusive, V. Exª, que preside hoje a Mesa e que 
é membro da Oposição, sabe que não estou inven-
tando, que não estou criando. É fundamental que a 
Oposição se reúna para saber, primeiro, qual Ministro 
vai convocar, por que vai convocar, o que se vai per-
guntar e o que se vai fazer com esse Ministro quando 
convocado. Não pode ser feito como ocorre hoje, nesta 
atual Legislatura.

Então, Sr. Presidente, quero agradecer a V. Exª. 
Tinha um discurso para fazer, mas vou deixar para 
segunda-feira. Porém, quero fazer este registro, porque 
continuo com a mesma visão. O Governo é medíocre 
e está levando a mediocridade para o seio, para o âm-
bito da sociedade brasileira. O Governo tem ojeriza à 
verdade, não gosta da verdade, e a Ministra, ontem, 
que tanto falou aqui, também não é nenhuma amante 
da verdade. Ela se esquivou de dizer, porque negou, 
nunca esclareceu, sobre o tal do dossiê a que se re-
feriu lá em São Paulo, para empresários, com aquela 
sua prepotência, com aquela sua arrogância. Parece 
até que a gente está vendo a imagem dela dizendo: “eu 
tenho arma contra essa gente; contra esse povo”. O 
que se viu, ontem, foi ela negar, segundo V. Exª, esse 
dossiê ao qual se referiu em São Paulo.

Era esse o registro que eu queria fazer, Sr. Pre-
sidente. Agradeço a V. Exª tanto o reconhecimento da 
minha inscrição, como a permissão por ter extrapola-
do o tempo.

Muito obrigado a V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Agradeço a V. Exª.

Com a palavra o Senador Gerson Camata, por 
dez minutos, como orador inscrito. Depois, o Senador 
Paulo Duque.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria, nesta 
sessão, dizer que considero muito importante a nova 
decisão da Presidência da Casa para que possamos 
votar em comum acordo de todas as Lideranças inúme-
ros projetos oriundos da Câmara ou projetos oriundos 
do Senado e até da Presidência da República, deso-
bstruindo e desimpedindo a pauta da Casa.

Essa iniciativa é muito importante, e seria interes-
sante, Sr. Presidente Alvaro Dias, que nós a tivésse-
mos, pelo menos uma vez por mês, para dar celeridade 
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às votações dos projetos de parlamentares, projetos 
importantes que, às vezes, dormem nas Comissões 
e nas gavetas da Casa, obstruídos pela presença de 
medidas provisórias.

Mas eu queria, Sr. Presidente, primeiro, dizer que, 
entre os projetos que estão aqui hoje para serem vo-
tados, há um projeto que é muito interessante e muito 
importante para o relacionamento do Brasil com a Co-
munidade Européia, principalmente com a Itália.

É um projeto de minha autoria que foi aprovado 
aqui no Senado, foi à Câmara e levou uma pequena 
emenda de redação, porque retiraram aquela expres-
são “O Poder Executivo regulamentará”, que, segundo 
parecer jurídico da Câmara, não pode mais constar 
em leis. O projeto cria o Dia Nacional da Imigração 
Italiana, fixado exatamente na data do mês de maio 
em que o primeiro navio, o Sofia, trazia imigrantes ita-
lianos de maneira organizada, num acordo entre o Rei 
Vittorio Emmanuel, da Itália, e o Imperador D. Pedro II, 
do Brasil, ao porto de Aracruz, no Estado do Espírito 
Santo, em 1874.

Foi a primeira leva de imigrantes, imigração or-
ganizada. Então, esse dia, pretendemos consagrá-lo 
como o Dia Nacional da Imigração Italiana.

Agradeço antecipadamente aos companheiros 
Senadores Paulo Duque, Jarbas Vasconcelos, Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB, a todos os companheiros Se-
nadores, o voto a favor deste projeto já aprovado pela 
Câmara que se encontra aqui.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Informo a V. Exª, Senador Gerson Camata, que o 
projeto a que faz referência está aqui.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Já 
está na pauta. Estou exatamente agradecendo à Pre-
sidência e aos Líderes a iniciativa de inseri-lo na pau-
ta de hoje.

Sr. Presidente, é interessante que os jornais ita-
lianos já registraram a tramitação do projeto quando 
foi aprovado na Câmara.

Agradeço também ao Líder Romero Jucá, que 
prontamente se dispôs a incluí-lo na pauta de hoje, 
dada a importância dessa data. Colônias de imigrantes 
italianos da Argentina e da Venezuela estão tomando 
a mesma iniciativa de introduzir naqueles países o Dia 
Nacional do Imigrante Italiano. Agradeço ao Senador 
Neuto de Conto o apoio que nos deu, na qualidade 
de imigrante, bem como ao Senador Sérgio Zambiasi, 
Relator no Senado.

Queria registrar, Sr. Presidente, que amanhã, às 
10 horas, estarei na localidade de Vila de Mangarati-
ba, no Município de Santa Leopoldina, no Estado do 
Espírito Santo, porque vamos dar início à construção 
da estrada que liga Santa Leopoldina ao Tirol, região 

montanhosa do Espírito Santo, colonizada em 1879 
por imigrantes vindos do Tirol austríaco e italiano. Na 
época, Tirol pertencia à Áustria, mas depois a Itália, na 
guerra contra a Áustria, e na unificação daquele país, 
tomou uma parte desse Tirol. E nós tivemos oportu-
nidade de receber lá o Governador, no ano passado, 
do Tirol.

O Governador do Tirol ficou emocionado quan-
do chegou lá, viu e ouviu imigrantes falando a língua 
alemã com o sotaque, com a acentuação que se fa-
lava há cento e tantos anos no Tirol. Ele prometeu, 
então, a reforma da igreja luterana, pois a maioria da 
população é luterana, embora haja também católicos, 
e está contribuindo com um milhão de euros para a 
construção dessa estrada muito importante para as 
atividades agrícolas de hortifrutigranjeiros da maioria 
daquela população tirolesa que reside ali.

Logo acima, nesse Município de Santa Leopol-
dina, há um grande fluxo de colonização alemã: os ti-
roleses da Áustria com os alemães e, um pouco mais 
acima, os pomeranos, na localidade de Santa Maria 
do Jetibá.

Os pomeranos vieram da antiga Pomerânia, que 
hoje é uma parte da Alemanha e uma parte da Polônia. 
O interessante de se registrar é que, há pouco tem-
po, o Governador Paulo Hartung teve a oportunidade 
de receber uma delegação de gramáticos da Língua 
Pomerana, que desapareceu na Europa, mas se fala 
ainda no interior do Espírito Santo. E eles vieram então 
com gravadores, com professores de lingüística, com 
gramáticos, recolher gravações dessa língua, conver-
sas nessa língua, para reproduzir uma gramática da 
Língua Pomerana, uma língua praticamente extinta na 
Europa, mas que é muito falada ainda no interior do 
Estado do Espírito Santo.

Até pouco tempo – uma curiosidade também, Sr. 
Presidente –, quando a gente ia fazer comícios nessa 
região, como no comício normalmente a gente fala mais 
rápido, eles não entendiam bem. Então, cada político 
tinha um assessor pomerano que fazia o discurso em 
pomerano, com os programas do político, as metas e 
tal, porque era uma maneira para que eles entendes-
sem o que a gente estava transmitindo. Hoje, com a 
introdução de escolas, escolas de Língua Portuguesa, 
as novas gerações já estão falando o Português tran-
qüilamente, embora sempre com um pouco daquele 
sotaque arrastado, que não deixa de ser também mui-
to interessante.

Outra notícia muito interessante para nós, do Es-
pírito Santo, é que o Presidente Lula lança hoje, em 
Ilhéus, o PAC do Cacau.

O PAC do Cacau é muito importante nesse mo-
mento da vida agrícola brasileira. O café brasileiro con-
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tinua se destacando no mundo, cada vez melhorando 
a sua qualidade, mas o cacau começou a sair do mer-
cado por dois motivos: um, segundo a revista Veja, foi 
a entrada da praga da vassoura-de-bruxa do cacau. 
Segundo a Veja, foram alguns petistas radicais que, no 
passado, querendo acabar com os coronéis, pegaram 
a vassoura-de-bruxa do cacau, a praga do cacau, e 
levaram para o sul da Bahia, para destruir as lavouras 
de café. A Veja põe até o nome desses técnicos.

Então, o Presidente Lula vai corrigir isso, crian-
do o PAC do Cacau. E é interessante para o Espírito 
Santo estar incluído nesse PAC do Cacau, porque o 
Espírito Santo, embora com uma produção bem menor 
que a da Bahia, é o segundo maior produtor de cacau 
do Brasil. O terceiro é o Estado de Rondônia.

Uma outra coisa, e por isso estou dando entrada 
num projeto de lei para definir o que é chocolate, por-
que, agora, com o crescimento, o aumento do preço 
do cacau em conseqüência da vassoura-de-bruxa, o 
que está acontecendo? Estão fazendo chocolate sem 
cacau. Então, eu quero que se defina o que é chocolate, 
como eu vi um projeto, lá na Câmara dos Deputados, 
de um Deputado do Rio Grande do Sul que define o 
que é um vinho, porque fazem vinho de jabuticaba, 
vinho de não sei o quê. Ele disse que vinho é produ-
to da fermentação de uvas; não pode ser feito vinho 
de mandioca, vinho de maçã, vinho de outra coisa. Aí 
pode ser fermentado de maçã, fermentado de milho, 
mas, na verdade, para ser vinho, tem que ter origem 
na fermentação de uva. E eu acho que, para ser cho-
colate, tem que ter origem no cacau, só pode ser pro-
duzido a partir de cacau; nunca ser produzido a partir 
de gorduras vegetais exóticas ou outras.

Agora, por exemplo, a Garoto, que é lá do Espírito 
Santo, pertencente à Nestlé, lançou uma nova barra 
de chocolate dizendo que é uma superbarra, tem 70% 
de cacau. Eu pensei que tivesse 100%, porque a outra 
só tem 10%, Senador Neuto de Conto. Eu acho que 
nós temos que valorizar o cacau. O Brasil, aliás, de 
exportador, agora é importador de cacau. Eu pediria, 
Sr. Presidente, para conceder um aparte ao Senador 
Neuto de Conto, de 30 segundos, porque eu não gosto 
de infringir o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não, Senador.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-
gado.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – Obrigado, 
Sr. Presidente. Reporto-me, eminente Senador Gerson 
Camata, à primeira parte do pronunciamento, quan-
do homenageia o Dia do Imigrante Italiano no Brasil. 
Tive a oportunidade e a alegria de ser o seu Relator 
do projeto na Comissão de Educação...

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Exa-
tamente.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – ...onde 
vimos o valor e a importância do homem que aqui apor-
tou e ajudou a construir e a prosperar o nosso Brasil. 
O meu Estado de origem é o Rio Grande do Sul; o 
Estado de coração, de alma, é Santa Catarina. Talvez 
seja o Estado mais europeu do Brasil. Conseqüente-
mente, ali, os que vieram diretamente da Itália para o 
litoral e os que vieram na terceira geração para o Rio 
Grande do Sul fazem com que essa colônia seja de 
uma importância significativa e, principalmente, quer 
seja na cultura, na economia, na educação, em todos 
os segmentos da sociedade, têm-nos dado a oportu-
nidade da grandeza e do desenvolvimento em Santa 
Catarina e, certamente, para o Brasil. Por isso, registro, 
mais uma vez, a minha alegria, a minha satisfação e 
os meus cumprimentos por lembrar de tão importante 
colonização, porque vieram para o Brasil para sermos 
brasileiros e amarmos esta Pátria.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-
gado, Senador Neuto de Conto. Agradeço a V. Exª, que 
foi o Relator da matéria, e também ao Sérgio Zambiasi, 
quando o projeto retornou da Câmara dos Deputados 
com a correção de redação.

Sr. Presidente, desculpe-me por ter excedido em 
minuto o meu tempo e peço desculpas ao próximo 
orador, Senador Arthur Virgílio, por tomar um minuto 
do seu tempo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O próximo orador inscrito é o Senador Paulo Duque, 
a quem concedo a palavra.

O Senador Paulo Duque dispõe de dez minu-
tos.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu tenho um reque-
rimento, Sr. Presidente, sobre a mesa, o de nº 504, 
no qual solicito que os projetos nº 250, de 2005, e nº 
68, de 2003, sejam desapensados, porque um deles 
trata da aposentadoria da pessoa com deficiência e 
o outro trata da aposentadoria de profissionais nas 
profissões consideradas insalubres ou que acarretem 
risco ao bem-estar físico, à segurança da pessoa. São 
dois assuntos completamente diferentes, e já houve 
um debate, também, entre os Parlamentares para que 
eles fossem desapensados.
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Então, eu solicitaria a V. Exª – já conversei com 
a Secretaria, inclusive – que esse requerimento fosse 
objeto de votação no plenário.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Será dado o encaminhamento regimental, conforme 
a solicitação de V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu pediria a 
minha inscrição para falar pela Liderança do Governo, 
no momento oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
queiro voto de aplauso ao Presidente do Tropical Ho-
tel e Resorts de Manaus – do País, aliás, mas que 
tem um hotel muito importante no meu Estado, uma 
iniciativa fantástica pelo turismo na Amazônia –, Sr. 
Adenias Gonçalves Filho, pela iniciativa de revitalizar 
a organização e, a partir daí, divulgar a capital ama-
zonense e suas belezas naturais, como está fazendo, 
agora, no Oriente.

Ao mesmo tempo, requeiro voto de pesar pelo fa-
lecimento do ex-governador do Estado (1971 a 1975), 
Coronel João Walter de Andrade, ocorrido no dia 26 
de abril de 2008, em Aracaju. Foi a primeira pessoa 
a inaugurar a figura do planejamento estratégico no 
Estado, legando ao futuro uma geração de homens 
públicos que foi muito importante para o desenvolvi-
mento da economia do meu Estado.

Requeiro, ainda, voto de aplauso ao Ministro Car-
los Ayres de Britto, magistrado independente e corre-
to, pela sua posse no cargo de Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido. Os requerimentos terão o en-
caminhamento regimental.

Com a palavra o Senador Paulo Duque, por 10 
minutos.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Do Rio 
de Janeiro!

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Do Rio de Janeiro.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, do Paraná, Senador Alvaro Dias – que, no mo-
mento, é substituído pelo Senador Gerson Camata, do 
Espírito Santo –, a beleza deste Senado é exatamente 
esta: temos aqui o Brasil! Aqui estão representantes do 
Paraná, de Santa Catarina, do Rio Grande do Norte, 
do Rio Grande do Sul. O tipo físico até de cada qual 
denota a sua origem; a tipologia dos que sentam nes-
sas cadeiras, dos que conquistam o direito de nelas 
sentar e de vir à tribuna, é que encanta a quem enfrenta 
as tribunas pelas primeiras vezes aqui. Só de ouvir o 
sotaque, já sei qual é a origem do Senador.

Ora, o Senador Gerson Camata acaba de nos dar 
uma aula, e aprendi muito com ele agora, em relação 
à Pomerânia, em relação à influência que tiveram os 
imigrantes italianos.

Isso nos faz pensar bem nos 180 milhões de 
brasileiros que vivem aqui, cada qual com uma ori-
gem diferenciada, uma tendência intelectualizada di-
ferenciada.

No meu primeiro mandato de Deputado, o Go-
vernador do meu Estado era um dos maiores talentos 
que houve no Brasil, talento intelectual, talento cultu-
ral, talento de coragem, talento de toda sorte de qua-
lidades e defeitos: Carlos Lacerda. Eu fui Deputado 
com Carlos Lacerda. Tenho orgulho de dizer isso. Faz 
cem anos do seu nascimento. Cem anos! De cem em 
cem anos desce, nasce um Carlos Lacerda na políti-
ca brasileira.

Ele, dentre outras coisas, na Guanabara, Sr. Pre-
sidente – V. Exª é vizinho nosso ali, no Espírito Santo 
–, criou o que se chama Aterro do Flamengo. O Aterro 
do Flamengo é o maior parque de lazer do mundo. Não 
existe outro semelhante. Não existe outro mais bonito 
porque é à beira-mar. Eu me lembro bem do início da 
construção daquilo.

Ele entregou o projeto a uma senhora arquiteta 
chamada Lota Macedo Soares e a uma poetisa, ar-
quiteta também, chamada Elizabeth Bishop, e essas 
duas mulheres ficaram encarregadas do planejamen-
to e da coordenação da execução daquele belíssimo 
parque do Flamengo.

V. Exª pode me perguntar assim: por que o Paulo 
Duque está falando nesse assunto hoje? Veja, eu não 
ia falar nisso, mas um funcionário nosso, do Senado, 
inteligente e bem educado, me disse o seguinte: “Eu vi 
um cartão postal, Senador, com o seu nome no Aterro 
do Flamengo em construção”. Estou falando de qua-
se meio século, Gerson Camata; foi em 1962 ou em 
1961, há quase 50 anos, e já estava o Paulo Duque 
candidato a deputado estadual lá no Rio. Inventei um 
negócio que, à época, achei que era muito oportuno, 
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que era exatamente um outdoor. Posso dizer, sem ne-
nhum exagero, que, na campanha eleitoral do Rio de 
Janeiro – não sei se já havia em outro lugar –, inventei 
esse outdoor, que é um painel enorme naquele espaço 
imenso que era o Aterro do Flamengo.

Milhares e milhares de automóveis passavam 
por lá todos os dias, apertados; estava se construindo 
uma nova urbanização no nosso País. Então, qualquer 
propaganda colocada dentro daquele parque, ao lado 
das vias por onde passavam também milhares de au-
tomóveis por dia, dava uma dimensão muito grande 
para uma campanha eleitoral.

O Wallace (Wallace Façanha Mendes) me lembrou 
disso. Lembrou que há muitos anos... Ele é jovem, mas 
obteve essa informação por meio de um cartão postal. 
Está lá: “Para Deputado Estadual, Partido Republicano, 
Paulo Duque”; diferente, com retrato. E, naquela épo-
ca, o nosso candidato do Espírito Santo ao Senado 
era Atílio Vivácqua, o grande Atílio Vivácqua, o grande 
Senador da República pelo Partido Republicano.

A imaginação nos leva a caminhar assim, pelo 
passado, pois o passado ensina muito a gente.

Na época do Carlos Lacerda, houve a famosa 
matança dos mendigos do Rio da Guarda. Quem não 
se lembra disso? E quem não se lembra de que ele, 
Carlos Lacerda, não teve nada com isso? Quem não 
se lembra de que Sandra Cavalcanti não teve nada 
com isso? Cecil Borer não teve nada com isso.

E, afinal, espalharam que era o “Governador ma-
ta-mendigo”, e ele ficou... É a mídia! Foi a imprensa... 
Por isso, eu sempre cumprimento daqui o Senador, ex-
Presidente, que eu chamo sempre de Presidente, José 
Sarney. José Sarney, no momento em que implantou 
neste Senado essa emissora de televisão, prestou um 
serviço incalculável ao País. Antigamente, não havia 
isso. Hoje, você chega a qualquer lugar. Nós temos 
aqui um candidato em potencial à Presidência da Re-
pública, que é o homem mais querido do Brasil hoje 
pelos desconhecidos, o Senador Mão Santa. Quem é 
que não conhece o Mão Santa no Brasil hoje? Todo 
mundo o conhece! No meu Estado, é o homem mais 
popular da política brasileira o Senador Mão Santa. 
Tudo isso por causa dessa TV maravilhosa que liber-
tou os políticos, Gerson Camata, libertou os políticos 
da ditadura dos jornais.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Que impor-
ta se o jornal a, b, c ou d não falem de mim, ou não falem 
de V. Exª, se a televisão leva meu pensamento, minhas 
palavras, minha conduta para o Brasil inteiro?

Termino então – vou obedecer ao pregão de V. 
Exª –, dizendo que o Senado é o Brasil.

O Senado tem de ser orgulho para qualquer um 
que se sente nesta cadeira. Não nos devemos impres-
sionar muito com as manchetes escandalosas que, por 
acaso, “merdam” por aí, mas nos devemos impressio-
nar, sim, com a imagem que diariamente nós mesmos 
fabricamos e levamos à opinião pública.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Duque, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Paulo Duque, 
do Rio de Janeiro.

O próximo orador inscrito, pelo tempo de dez 
minutos, é o Senador Alvaro Dias. Após S. Exª, tem a 
palavra o Senador Arthur Virgílio. O orador seguinte 
é o Senador César Borges e, depois, o Senador Ro-
meu Tuma.

Com a palavra, pelo tempo de dez minutos, o 
Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Gerson Camata, Srªs e Srs. Sena-
dores, nós temos que fazer a autocrítica e reconhecer 
que, ontem, perdemos um round nessa batalha política 
Oposição X Governo. Sem dúvida, a Ministra Dilma 
Rousseff sai politicamente fortalecida. O seu projeto 
político ganha consistência, já que foi eleita pelo Pre-
sidente Lula a sua candidata para 2010, mas isso não 
muda a realidade do que é o PAC.

Isso não muda a realidade do que significa de 
mau a existência do dossiê elaborado na Casa Civil da 
Presidência da República, com utilização da máquina 
pública para golpear adversários políticos. Essa é a 
realidade indesmentível.

A Ministra mistificou e não disse toda a verdade 
nem sobre o PAC e nem sobre o dossiê. O PAC conti-
nua sendo uma falácia. O PAC é uma peça de ficção 
ou um espetáculo de ficção. O Governo reuniu proje-
tos já existentes, programas já estabelecidos, inclu-
sive constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e do Orçamento da União, somou a esses projetos e 
programas outros, que são previstos para o futuro, a 
médio e a longo prazo, e até aqueles que foram con-
siderados inviáveis por governos anteriores.

Cito como exemplo um projeto de ferrovia que iria 
de Paranaguá, no meu Estado, ao Chile. Lamentavel-
mente não estarei vivo para assistir à inauguração de 
muitas das obras constantes do PAC que o Governo 
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anuncia como se já fossem realidade. Isso nós en-
contramos em todos os Estados. É um espetáculo de 
ficção, sem dúvida alguma.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Permite-me 
um aparte, nobre Senador?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O Governo 
deveria ter o cuidado de, com honestidade, afirmar à 
população do País que se trata de manifestação de in-
tenção política; que o PAC é uma seleção de projetos 
que podem ser viabilizados um pouco agora, um pou-
co depois, quem sabe muito adiante, mas não colocar 
como se nós estivéssemos vivendo a realidade de um 
país transformado em canteiro de obras, porque isso 
não é verdade. Isso é mistificação. Isso é falácia. Isso 
não é honesto. Isso é desonesto.

Vou conceder o aparte ao Senador Valter Pereira, 
mas eu gostaria de enfatizar: a Ministra Dilma foi habi-
lidosa e se fortaleceu politicamente, mas mistificou e 
não disse a verdade sobre o PAC e sobre o dossiê.

O PAC é, sim, uma inteligente arquitetura do ma-
rketing. O Governo carimbou projetos, programas, com 
a sigla PAC. Isso é legítimo. O que eu não considero 
legítimo e respeitoso é o exagero. Basta que se veri-
fique que a execução orçamentária no atual Governo 
tem sido verdadeira lástima. O Governo não aplica os 
recursos consignados no Orçamento da União em ne-
nhum dos seus itens.

Em relação ao PAC, até o momento, neste ano 
de 2008, o Governo aplicou tão-somente 0,07% do 
que estava previsto. Ínfimos R$12 milhões até este 
momento, e que não se justifique com a demora para 
a aprovação do Orçamento.

Concedo a V. Exª o aparte, porque depois quero 
ingressar no outro tema da reunião de ontem.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Fiquei pre-
ocupado quando V. Exª anunciou que não vai assistir, 
com vida, à realização do PAC. Preocupou-me exata-
mente o seu estado de saúde. Tem algum problema 
que V. Exª se absteve de revelar? Há alguma coisa que 
pode ensejar essa preocupação?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Infelizmen-
te, eu não sou eterno. Senador Valter Pereira, a minha 
saúde, dizem os meus suplentes, é uma saúde irritante. 
Só que eu não sou eterno. Eu não sou eterno. Graças 
a Deus, eu tenho uma saúde irritante.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Eu tenho 
que debitar isso por conta da descrença.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Só que 
também este Governo não é eterno, a Ministra Dilma 
não é eterna, e o PAC é uma falácia. Essa é a realida-
de nua e crua que deve ser encarada.

Se a Ministra é habilidosa e sabe se explicar, 
se sabe dissertar sobre ficção, é uma realidade que 

reconheço existir. Agora, que o PAC não é realidade, 
que o PAC é uma obra de ficção, que o PAC é uma 
manifestação de intenção, é evidente que também é 
uma verdade incontestável.

Quanto ao dossiê, pior. A Ministra não respondeu 
às questões essenciais. Não respondeu, por exemplo, 
quem ordenou e quem executou a feitura do dossiê e 
quem o repassou para fora do Palácio do Planalto.

Ela não respondeu essas questões nem mesmo 
respondeu aquela questão aqui referida pelo Senador 
Jarbas Vasconcelos no início desta sessão. Indaguei 
a ela –, lamentavelmente lá pela décima hora da reu-
nião, ao final da reunião, como V. Exª Senador Valter 
Pereira, no último bloco dos que questionaram – so-
bre o que disse em São Paulo no dia 9 de fevereiro a 
empresários paulistanos, em que ela afirmava: “Não 
vamos apanhar quietos. Estamos preparando um rela-
tório sobre gastos do governo passado”. Já anunciava 
ali a existência do dossiê.

O dossiê não é ficção, mas real. Ele foi compos-
to com recolhimento de dados exóticos do banco de 
dados que também existe. Ou seja, o dossiê é filho 
do banco de dados organizado na Casa Civil da Pre-
sidência da República. No dossiê, consta uma coluna 
de observações na qual se coloca a maldade política 
com objetivos escusos. O dossiê apresenta identida-
des diferentes daquelas que são colocadas no banco 
de dados. É um documento que não estabeleceu a 
exata cronologia dos fatos, que pinçou, única e ex-
clusivamente, o que interessava para a exploração, 
para a chantagem, para a intimidação de opositores 
e sobretudo para confundir a opinião pública do País. 
Esta é a realidade.

Se o Presidente da República elegeu Dilma Rous-
seff sua candidata e a prestigia é uma questão legíti-
ma da parte do Presidente da República. Reconhecer 
que a Ministra, ontem, saiu politicamente fortalecida 
é honestidade da nossa parte, mas afirmar que não 
muda a realidade é dever de quem faz oposição com 
lealdade ao povo brasileiro.

O dossiê existe. É uma peça criminosa, dê-se a 
ele o nome que se queira dar. É uma peça criminosa, 
urdida no Palácio do Planalto, com objetivos escusos. 
Isso é inapagável. E há que se responsabilizar, sim. 
Responsabilização civil, criminal em relação àqueles 
que se envolveram nesse episódio é o que se exige. 
E, certamente, a Polícia Federal vai concluir esse in-
quérito de forma objetiva e eficaz, mantendo esse seu 
conceito de instituição de independência e soberania, 
para oferecer ao País a solução desse impasse, para 
esclarecer à Nação esse episódio lamentável que ocor-
reu no Palácio do Planalto.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Pediria a V. Exª que 
me inscrevesse para uma comunicação inadiável, na 
seqüência.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito e falará logo após o Líder 
Arthur Virgílio.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Registro, com muito prazer, a presença aqui dos 
alunos do Centro de Ensino nº 1, Ensino Fundamental 
do Recanto das Emas, cidade-satélite muito bonita de 
Brasília, onde estive na semana passada, visitando 
um amigo meu.

Parabéns pela limpeza das ruas e pelas casas, 
que estão ficando muito bonitas; e pelos jardins, na 
parte ajardinada do Recanto. Meus cumprimentos.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra por 
dez minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu me 
julgo na obrigação – e o faço com muito prazer – de 
comentar a presença da Ministra Dilma Rousseff on-
tem, em reunião de audiência pública, na Comissão 
de Infra-Estrutura do Senado.

Em primeiro lugar, eu reponho as coisas em rela-
ção ao Senador José Agripino, que não vai ser julgado 
em sua brilhante trajetória parlamentar por um lapso, 
por um fato; tem de ser julgado pelo conjunto de uma 
obra que é respeitada no seu Estado e é reconhecida 
pelo Brasil. E, ao mesmo tempo, como a realidade é 
profundamente dialética, desse episódio se tira, Se-
nador Alvaro Dias, uma limonada. Claro que a Ministra 
Dilma Rousseff não vai ter o mesmo gesto, o mesmo 
arroubo justo de ontem, na frente do Presidente Lula, 
quando o Presidente Lula voltar a elogiar o General 
Médici, que patrocinava com o seu governo hediondo 
as torturas e os torturados.

Mas ela haverá de dizer ao Presidente Lula que 
pare com essa escabrosa retificação da sua própria 
biografia de ex-preso político, ele que, agora, se es-
pecializou em elogiar corruptos pelo Brasil inteiro – 
por onde anda, ele passa a mão em algum – e a su-

postamente perdoar os que cometeram esses crimes 
dos quais foi vítima, num dos casos, a Ministra Dilma 
Rousseff – crimes ligados à tortura, a confissões ar-
rancadas de maneira ilegítima, à força, nos porões da 
ditadura militar brasileira. 

Mas vamos aos fatos. Se não fosse o episódio 
do dossiê anormal, criminoso, delituoso, a Ministra te-
ria tido momento de embate normal, natural, com os 
Senadores e com as Senadoras. Tendo muito tempo 
para falar e dispondo de dados, seria natural que ela se 
saísse razoavelmente bem, como se saiu, no que diz 
respeito ao PAC. Embora, em pelo menos dois momen-
tos – um protagonizado pela Senadora do DEM Kátia 
Abreu, e outro, pelo Senador tucano Tasso Jereissati 
–, a Ministra e o PAC foram literalmente desnudados 
nas suas afirmações supostamente técnicas pela con-
tradita, efetivamente técnica, dos dois Senadores que 
acabo de citar aqui.

O Senador Jereissati chegou a dizer que o PAC 
não era absolutamente nada, e provou isso com da-
dos. E, na verdade, o PAC é a reunião – e não julgo 
isso ruim, não – de programas, a maior parte dos quais 
já programados por Eletrobrás, por Petrobras, com o 
grande defeito de atraírem pouco o capital privado, de 
estatizarem o programa. Mas vejo que é por aí. E a 
Senadora Kátia Abreu mostrou contradições técnicas 
terríveis no interior desse conjunto de projetos.

Em relação ao dossiê, eu fui um dos poucos Se-
nadores a abordar essa questão, juntamente com o 
Senador Alvaro Dias e com mais alguns. Abordei em 
três ou quatro ocasiões. A Ministra criou nova versão, 
se contradisse, não respondeu. É um tema que não é 
favorável a ela, não é bom para ela. Nós saímos de lá 
sem sabermos algumas coisas básicas, por exemplo: 
quem elaborou o dossiê, quem vazou o dossiê do Pa-
lácio do Planalto. Eu até disse: “Ministra, minha sensi-
bilidade aponta que a Drª Erenice Guerra, seu braço 
direito, não vai ao final deste Governo”. Eu continuo 
mantendo aqui, com muita serenidade, com a mesma 
de ontem, a minha convicção. 

Tenho impressão de que estamos por horas, não 
mais que horas, da divulgação do nome do vazador 
ou dos vazadores do Palácio do Planalto. Horas! É 
ledo engano da Ministra, de quem quer que seja deste 
Governo ou de fora deste Governo, imaginar que, na 
democracia brasileira, com a imprensa investigativa 
com que contamos, com o Ministério Público atuante 
que temos, que as verdades não aparecem porque, 
supostamente, a Ministra vem e faz uma mise-en-scè-
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ne numa Comissão do Senado Federal. Não basta. O 
caso não está encerrado. 

Há uma contradição forte entre a Ministra que di-
zia, em São Paulo: “Eles, da Oposição, não perdem por 
esperar, nós vamos reagir” – e, portanto anunciava que 
estava fazendo um dossiê contra o Governo Fernando 
Henrique –, e a Ministra que, candidamente, disse on-
tem que jamais pensou em fazer dossiê nenhum. 

E há uma contradição nítida entre a Ministra que, 
vigorosamente, diz: “Não fiz dossiê, juro que não fiz”, e 
o Ministro Tarso Genro, que diz: “Fazer dossiê é normal, 
é do embate político”, como se fosse normal alguém 
usar a máquina pública para coletar dados de que só 
o agente público dispõe para intimidar adversários.

A Ministra Dilma Rousseff foi tão saudada, Se-
nador Tião Viana, por tantos ilustres Senadores, que 
chegaram até a imaginar que a sessão de ontem seria 
suficiente para alavancar uma candidatura à presidência 
da República. Sinceramente, não estou nem um pouco 
preocupado com pesquisa eleitoral, se ganha ou se não 
ganha. Para mim, quem decide essa coisa de quem 
ganha e quem não ganha é o povo brasileiro na hora 
do voto, e aqui eu cumpro com o meu dever. Cumpro 
com o meu dever! As pessoas são testemunhas, gos-
tando ou não gostando, da forma como eu atuo e de 
que cumpro com o meu dever. Pura e simplesmente, 
estritamente, eu cumpro com o meu dever! Mas se é 
assim, se estão tão empolgados com a presença da 
Ministra, vamos então votar, na quarta-feira, na Comis-
são de Constituição e Justiça, o requerimento de minha 
autoria, que convoca a Ministra para lá falar apenas so-
bre o dossiê. Ela foi tão bem, foi tão brilhante, não tem 
nada a temer, não tem a esconder. Então, imagino que 
não vai haver tropa de choque impedindo a votação do 
requerimento nem vai haver mobilização para impedir 
que o requerimento seja aprovado. Eu imagino. Já que, 
cada vez que ela vem aqui, ela cresce nas pesquisas, 
conforme ouvi Líderes do Governo declararem. Quero 
dar mais uma chance a ela de vir aqui para crescer nas 
pesquisas mais ainda. Quem sabe ela bata em 120%, 
depois de vir à Comissão de Justiça para falar sobre o 
dossiê, que foi um crime que se praticou.

Eu saí de lá ontem convicto, e vou afirmar aqui as 
minhas convicções: a Ministra sabe quem fez o dossiê, 
a Ministra pode ter mandado elaborar o dossiê, a Mi-
nistra sabe que o dossiê saiu da Casa Civil, ela sabe 
que o dossiê foi elaborado na Casa Civil, e, portanto, 
nós vamos aguardar o desenrolar dos fatos para nós 
esgotarmos este assunto, quando ele estiver esgotado. 
Não à base do oba-oba. 

A Ministra, ontem, se aproveitou – repito – de 
um momento infeliz. Algumas pessoas não citaram 
nome, eu cito: Senador José Agripino, meu prezado 
amigo, que tem um passado limpo e tem uma trajetória 
brilhante neste seu mandato de Senador. Não vai ser 
isso que vai empanar o brilho do mandato do Senador 
José Agripino, que é um dos mais completos Senado-
res desta legislatura.

Já concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias.
Mas a Ministra se aproveitou desse momento. E 

ela tinha razão no episódio, nesse episódio estrito. Ela, 
que não falou a verdade na democracia, porque não 
disse a verdade sobre o dossiê, tinha todas as razões 
de ter mentido sob tortura, mas aproveitou esse mo-
mento com inteligência, e a reunião inteira ficou refém 
desse momento.

Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ar-

thur Virgílio, V. Exª focaliza muito bem. É claro que é 
preciso assumir responsabilidades. A Ministra Dilma 
Rousseff é chefe da Casa Civil. O dossiê foi elabora-
do na Casa Civil. O Ministro Tarso Genro já admitiu a 
existência do dossiê e defendeu o dossiê. O Ministro 
José Múcio também já admitiu, para a imprensa, a 
existência do dossiê. Aquela peça não é outra coisa, 
é um dossiê. Mas mesmo que tivesse outro nome, a 
responsabilidade é de quem comanda o setor. Não há 
como eximir a Ministra de responsabilidade nesse epi-
sódio. Afinal, as pessoas que atuam ao seu lado são 
da sua inteira confiança, são escolhidas, nomeadas 
por ela e a seguem de forma leal, sem dúvida. Pelo 
menos esse é o dever, eles a seguem com lealdade, 
respeito e eficiência na execução das suas ordens. 
Obviamente, houve uma ordem para a elaboração do 
dossiê. O que deve ter ocorrido foi um atravessamento. 
Quando houve o vazamento do dossiê, desrespeitou-
se um cronograma previamente estabelecido para que 
aquela peça criminosa alcançasse os seus objetivos. 
Creio que essa é a questão que deve preocupar a Mi-
nistra Dilma Rousseff: quem vazou e por que vazou 
antes da hora? Por que se utilizou do dossiê dessa 
forma, se a determinação era outra? Para nós, o que 
interessa, Senador Arthur Virgílio, e também para a 
sociedade e para o País, é, sobretudo, responsabilizar 
quem ordenou a feitura desse dossiê.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
tem razão, Senador Alvaro Dias.

Eu concluo, Senador Tião Viana, dizendo que, 
segundo a base governista, o êxito da Ministra foi ta-
manho que tenho a impressão de que, na quarta-feira, 
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meu requerimento será aprovado por unanimidade 
na Comissão de Constituição e Justiça, convocando 
a Ministra para falar exclusivamente sobre o dossiê. 
Quem sabe ela sobe mais nas pesquisas, quem sabe 
ela cresce mais. É uma oportunidade fantástica que 
quero dar à Ministra, prova de que quero uma compe-
tição muito leal, porque a supremacia dos candidatos 
de Oposição, nas pesquisas de opinião, quando se fala 
de Presidência da República, está demasiadamente 
alta. Então, quem sabe é uma chance que vamos dar 
à Ministra outra vez.

Sr. Presidente, ainda quero pedir a V. Exª que 
dê como lido o pronunciamento em que homenageio 
o novo Superintendente da Polícia Federal do Amazo-
nas, Delegado Sérgio Lúcio Fontes, que está lá pela 
sua formação absolutamente correta do ponto de vis-
ta teórico, do ponto de vista prático, para combater a 
corrupção, para combater o crime organizado e os cri-
mes contra o meio ambiente. Digo que lá ele tem um 
terreno fértil e, em poucos lugares, ele vai encontrar 
tanta corrupção como no Governo do Sr. Eduardo Bra-
ga. Isso é algo que vou começar a dissecar a partir do 
fim desta semana e do início da outra e, portanto, terá 
muito trabalho o Dr. Sérgio Lúcio Fontes. 

Outra coisa, se V. Exª me permitir, concederia um 
aparte ao nobre Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pediria a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, que encerre 
logo porque o Presidente Garibaldi solicitou que inici-
ássemos a Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
desculpas ao Senador Romeu Tuma, mas queria co-
municar a V. Exª ainda uma coisa bem simples: a partir 
de hoje, 8 de maio, conforme comunicação que enviei 
à Mesa junto com o Senador José Agripino, até o dia 
8 de maio do ano que vem, o Líder da Minoria é o 
Senador Mário Couto, do Pará, dentro do rodízio que 
temos com o DEM. 

Encerra-se o mandato brilhante do Senador De-
móstenes Torres, que merece todas as nossas home-
nagens, e se inicia o mandato combativo e, ao mesmo 
tempo, equilibrado e correto do Senador Mário Couto, 
do Estado do Pará.

Pergunto a V. Exª se concedo ou não o aparte ao 
Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu pediria total colaboração do Senador Tuma 
com a Mesa.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Serei rápido. 
Ontem, pedi licença ao Senador Arthur Virgílio para 

que me desse um aparte mesmo fugindo dos objetivos 
do discurso que ele fazia. Primeiro, quero agradecer o 
desejo de felicidade ao novo Superintendente da Po-
lícia Federal. V. Exª sabe a paixão que tenho por essa 
organização. V. Exª me goza sempre, no corredor, per-
guntando por que vou sempre a Manaus, se eu tinha 
alguma namorada. E, por coincidência, Senador, nas 
viagens...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
tenho fundadas desconfianças.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Não. Eu pe-
guei a revista da TAM. Qualquer um desses Srs. Se-
nadores que tiverem oportunidade de lê-la vão ver 
por que eu, V. Exª e vários Senadores temos paixão 
pelo Amazonas, por tudo o que ele representa para o 
País, por tudo o que realmente representa na econo-
mia brasileira. Peço desculpas a V. Exª, mas vou lhe 
dar a revista de presente. Não tem nenhuma mulher, 
só a capa que é bonita.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas, 
se tivesse mulher, só acrescentaria; não tenho nada 
contra, tenho muito a favor, aliás, Senador.

Muito obrigado, Senador Tuma. 
Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, o novo Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal, Ministro Carlos Ayres de Brito, chega ao 
mais alto posto daquela Corte sustentando ponto de 
vista contrário a um pretenso terceiro mandato para 
o Presidente Lula.

“A idéia do terceiro mandato – diz – golpeia a 
República.”

Pela sua democrática posição, leio a entrevista 
que o Ministro concedeu ao jornal Folha de S.Paulo, 
um dia antes de sua posse. Assim, as palavras do 
novo Presidente do STF passam a constar dos Anais 
do Senado da República.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, peço um minuto da atenção de Vossas 
Excelências para registrar que na última terça-feira, 
dia 6 de maio, tomou posse o novo superintendente 
da Polícia Federal no Amazonas, o delegado Sérgio 
Lúcio Fontes.

Com especialização no combate à lavagem de 
dinheiro e ao crime organizado, além de curso na 
norte-americana Swat, o delegado Sérgio Fontes é o 
primeiro amazonense a ocupar esse cargo.

Desejo ao delegado Sérgio Fontes votos de ple-
no êxito nos desafios que terá pela frente no exercício 
dessa nova função, notadamente nas três áreas por 
ele mesmo priorizadas e que tanto afetam a minha 

região: o combate à corrupção, ao crime organizado 
e aos crimes contra o meio ambiente.

Aproveito a oportunidade para solicitar que seja 
inserida nos Anais do Senado Federal a entrevista con-
cedida pelo delegado Sérgio Fontes ao jornal Amazo-
nas em Tempo, publicada na sua edição de 4 de maio 
do corrente ano.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As matérias constantes do acordo dos senhores lí-
deres estão elencadas em lista sobre a mesa e fazem 
parte de um acordo para que iniciemos a Ordem do 
Dia pela ordem de antigüidade.

A Presidência vai assegurar a palavra ao Senador 
Flávio Arns após a Ordem do Dia, para uma comunica-
ção, e também ao Senador Mário Couto. Agora tenho 
o dever de iniciar a Ordem do Dia, por uma solicitação 
da Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 541, DE 2008

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, 
IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 5, de 
2008, advindo da Mensagem do Senado Federal nº 254, 
de 2007, que “propõe ao Senado Federal seja autorizada 
a adição do terceiro termo aditivo de retificação e ratifica-
ção ao Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e 
Venda de Ações sob Condição, celebrado entre a União e 
o Estado do Piauí, em 13 de novembro de 2007”.

Em 8 de maio de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Em votação o requerimento de urgência para o 
Projeto de Resolução nº 5, de 2008.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
Pela ordem, estritamente nos termos regimentais, 

concedo a palavra ao Senador Valter Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria que V. Exª me informasse se está em regime 
de urgência, como foi requerido na CCJ, a Mensagem 
que autoriza a Prefeitura de Campo Grande a contrair 
empréstimo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É o quarto item da pauta.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) –Obri-
gado, Sr. Presidente. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – No mesmo 
sentido, eu queria consultar V. Exª se os empréstimos 
de São Paulo estão incluídos na pauta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Temos vários empréstimos de São Paulo; três 
empréstimos de São Paulo incluídos na pauta. O do 
Senador Colombo também está incluído na pauta para 
Chapecó. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 5, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 541, de 2008,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 5, de 2008, (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão do Parecer nº 97, de 2008, Rela-
tor: Senador Inácio Arruda), que autoriza o 
Estado do Piauí a firmar o terceiro termo adi-
tivo de retificação e ratificação ao contrato de 
abertura de crédito e de compra e venda de 
ações, sob condição celebrante entre a União 
e o Estado, em 26 de fevereiro, de 1999. (In-
corporação do Banco do Estado do Piauí ao 
Banco do Brasil S.A.)

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 384, DE 2008 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolu-
ção nº 5, de 2008.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 5, de 2008, que autoriza 
o Estado do Piauí a firmar o Terceiro Termo aditivo de 
Retificação e de Ratificação ao Contrato de Abertura 
de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Con-
dições, celebrado entre a União e o Estado em 26 de 
fevereiro de 1999.

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de maio de 
2008.

ANEXO AO PARECER Nº 384, DE 2008

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
..., Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2008

Autoriza o Estado do Piauí a firmar 
o Terceiro Termo Aditivo de Retificação e 
de Ratificação ao Contrato de Abertura de 
Crédito e de Compra e Venda de Ações sob 
Condições, celebrado entre a União e o Es-
tado em 26 de fevereiro de 1999.

O Senado Federal resolve:
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Art. 1º É o Estado do Piauí autorizado a firmar o 
Terceiro Termo Aditivo de Retificação e de Ratificação, 
datado de 13 de novembro de 2007, ao Contrato de 
Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações 
sob Condição, celebrado entre a União e o Estado em 
26 de fevereiro de 1999.

§ 1º O Contrato referido no caput objetiva res-
paldar a incorporação do Banco do Estado do Piauí 
ao Banco do Brasil S.A., em comum acordo entre a 
União, detentora do controle acionário dessa institui-
ção financeira, e o Estado do Piauí.

§ 2º A União adotará os procedimentos necessá-
rios à exclusão do Banco do Estado do Piauí do Pro-
grama Nacional de Desestatização (PND).

§ 3º A presente aprovação confere plena eficácia 
ao referido Termo Aditivo, ficando ratificadas todas as 
demais disposições do Contrato a que alude o caput 
deste artigo.

§ 4º A autorização concedida no caput, referente 
ao processo de incorporação do Banco do Estado do 
Piauí ao Banco do Brasil S.A., implica que a política 
de gestão de pessoas conferida aos empregados do 
Banco do Brasil S.A. estender-se-á aos empregados 
egressos do Banco do Estado do Piauí que optarem 
pelo regimento funcional do Banco do Brasil S.A.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 542, DE 2008

Nos termos do art. 336, II combinado com art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
15, de 2008, advindo da Mensagem do Senado Fe-
deral nº 64, de 2008, que “propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, com a contragarantia da República Federativa 
do Brasil, no valor, em ienes japoneses, equivalente a 
até US$ 535,000,000.00 (quinhentos e trinta e cinco 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
de principal, entre o Governo do Estado de São Paulo 
e um consórcio de bancos privados japoneses, cujos 
recursos destinam-se ao financiamento do Projeto de 
Trens Metropolitanos – CPTM e à Companhia do Me-
tropolitano de São Paulo – Metrô”.

Em 8 de maio de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Em votação o requerimento de urgência para o 
Projeto de Resolução nº 15/2008.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 15, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 542, de 2008, 
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 15, (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº 350, de 2008, Relatora: Se-
nadora Serys Slhessarenko), que autoriza o 
Estado de São Paulo a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com um 
consórcio de bancos privados japoneses, no 
valor, em ienes, equivalente a até quinhentos 
e trinta e cinco milhões de dólares dos Esta-
dos Unidos da América.

Não foram oferecidas emendas perante a 
Mesa.

Discussão do Projeto, em turno único.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação final que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 385, DE 2008 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 15, de 2008.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 15, de 2008, que autoriza 
o Estado de São Paulo a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da União, com o consórcio 
de bancos privados japoneses liderado pelo Sumito-
mo Mitsui Banking Corporation, no valor, em ienes, 

equivalente a até US$ 535,000,000.00 (quinhentos e 
trinta e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América).

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de maio de 
2008. 

ANEXO AO PARECER Nº 385, DE 2008

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
..., Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2008

Autoriza o Estado de São Paulo a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o consórcio de bancos 
privados japoneses liderado pelo Sumitomo 
Mitsui Banking Corporation, no valor, em 
ienes, equivalente a até US$ 535,000,000.00 
(quinhentos e trinta e cinco milhões de dó-
lares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o consórcio de bancos privados japoneses 
liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking Corporation, 
no valor, em ienes japoneses, equivalente a até US$ 
535,000,000.00 (quinhentos e trinta e cinco milhões 
de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito referida no caput destinam-se ao fi-
nanciamento do Projeto Material Rodante e Sistemas 
para a Companhia Paulista de Trens Urbanos (CPTM) 
e para a Companhia do Metropolitano de São Paulo – 
Metrô (São Paulo Trains and Signaling Project).
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Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo;
II – credor: consórcio de bancos priva-

dos japoneses liderado pelo Sumitomo Mitsui 
Banking Corporation;

III – garantidor: República Federativa do 
Brasil e Japan Bank for International Coope-
ration (JBIC);

IV – valor: em ienes japoneses, equi-
valente a até US$ 535,000,000.00 (quinhen-
tos e trinta e cinco milhões de dólares norte-
americanos);

V – prazo de desembolso: até 15 de se-
tembro de 2012;

VI – amortização: em 14 (catorze) parce-
las semestrais e consecutivas, vencendo-se a 
primeira em 15 de setembro de 2013 e termi-
nando em 15 de março de 2020;

VII – juros: exigidos semestralmente no 
dia 15 dos meses de março e setembro de 
cada ano, calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual 
para cada semestre composta pela Libor se-
mestral para ienes japoneses, acrescida de 
uma margem de 0,65% a.a. (sessenta e cinco 
centésimos por cento ao ano);

VIII – comissão de compromisso: 0,15% 
a.a. (quinze centésimos por cento ao ano) so-
bre o saldo não desembolsado do empréstimo, 
após a assinatura do contrato, pagável nas 
mesmas datas de pagamento de juros;

IX – comissão do arranjador: 1,2% a.a. 
(um inteiro e dois décimos por cento ao ano) 
flat, representando um montante de dólares 
norte-americanos pagável 6 (seis) meses após 
a assinatura do contrato ou no primeiro desem-
bolso, o que ocorrer primeiro;

X – comissão do agente (JBIC): US$ 
15,000.00 a.a. (quinze mil dólares norte-ame-
ricanos ao ano), pagável nas mesmas datas 
de pagamento de juros;

XI – comissão do Bird: US$ 273,000.00 
(duzentos e setenta e três mil dólares norte-
americanos), em 3 (três) parcelas de US$ 
91,000.00 (noventa e um mil dólares norte-
americanos), sendo a primeira junto com o 
primeiro desembolso, a segunda 12 (doze) 
meses após e a terceira 24 (vinte e quatro) 
meses após, sempre tendo como base o pri-
meiro desembolso;

XII – despesas legais: até US$ 150,000.00 
(cento e cinqüenta mil dólares norte-america-
nos);

XIII – juros de mora: até 2% a.a. (dois 
por cento ao ano).

Parágrafo único. As datas de pagamentos 
do principal e dos encargos financeiros, bem 
como dos desembolsos, poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de São Paulo na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Estado de 
São Paulo celebre contrato com a União para a con-
cessão de contragarantias, sob a forma de vinculação 
das receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

Art. 4º A autorização concedida por esta Reso-
lução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua 
publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência faz um apelo ao Senador Demóste-
nes: somente se for estritamente regimental o seu pela 
ordem; senão, em seguida, lhe darei a palavra pela 
ordem. Agradeço V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 543, DE 2008

Nos termos do art. 336, II combinado com art. 338, 
IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 16, de 
2008, advindo da Mensagem do Senado Federal nº 65, 
de 2008, que “propõe ao Senado Federal seja autoriza-
da a contratação de operação de crédito externo, com 
a garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
de até US$ 19,382,000.00 (dezenove milhões, trezen-

tos e oitenta e dois mil dólares dos Estados Unidos da 

América), entre o Município de Campo  Grande-MS e 

o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, 

cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial 

do Programa de Desenvolvimento Integrado e Quali-

ficação Urbana de Campo  Grande”.

Em 22 de abril de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Em votação o requerimento de urgência sobre 
o Projeto de Resolução nº 16, de 2008

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– É estritamente regimental?
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – É regimental. Sr. 
Presidente. Gostaria de pedir a V. Exª que colocasse 
em apreciação agora, por gentileza, um requerimento 
de iniciativa do Senador Edison Lobão, cujo assunto 
está em concordância com o Senador Edison Lobão 
Filho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência, após a apreciação das matérias de 
crédito, colocará em votação o requerimento.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É estritamente regimental, Senador João Ribeiro?

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – É regimental, Sr. Pre-
sidente. Solicito a V. Exª que coloque – parece que já 
está acertado; acertei, inclusive, com os Líderes: Se-
nador José Agripino, Senador Arthur Virgílio, Senador 
Romero Jucá e o Presidente Garibaldi Alves Filho –, 
na Ordem do Dia, o Estatuto do Garimpeiro, que será 
relatado, em plenário, pela Comissão de Assuntos So-
ciais. O Senador Paulo Paim seria o relator, porque foi 
indicação da Senadora Patrícia Saboya, que preside 
a Comissão. 

Os garimpeiros estão, inclusive, aqui – vieram 
de todo o Brasil –, aguardando a votação desse pro-
jeto, que é um sonho que levou vinte anos e, agora, o 
Presidente Lula encaminhou. Já passou pela Câmara 
dos Deputados e por duas Comissões nesta Casa, 
nas quais fui relator. 

Agora, solicito a V. Exª que seja incluído, portanto, 
na pauta da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A matéria encontra-se nas Comissões e já está 
sendo providenciado o seu envio à Mesa para as de-
vidas providências.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É estritamente regimental, Senadora Ideli Salvatti?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sim, Sr. Presiden-
te. Quero apenas um esclarecimento. Pela ordem de 
antigüidade, o PRS nº 6 não entrou. Então, só quero 
saber se ele vai ser apreciado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não consta na lista como parte do acordo, Senado-
ra Ideli Salvatti. A Mesa logo fará uma averiguação e 
dará uma resposta.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
informação que tínhamos era de que tudo o que es-
tava já aprovado...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Chapecó é 19.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sim, 
eu sei.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – É 19.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Cha-
pecó eu sei que é o 19, mas o acordo que fizemos foi 
no sentido de que todas as matérias aprovadas sob o 
aspecto econômico da CAE viriam a plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria acaba de chegar e será dado o encami-
nhamento regimental.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Óti-
mo. Sr. Presidente, eu gostaria inclusive de pedir que 
fossem consultados os Líderes sobre a possibilidade 
de incluirmos o PLC nº 4, de 2008, que reintroduz Fi-
losofia e Sociologia como disciplinas no ensino médio. 
Foi aprovado por unanimidade e eu acho que existe 
consenso para que possamos votá-lo também nessa 
janela.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 16, DE 2008

Discussão em turno único do Projeto de 
Resolução nº 16, de 2008 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão do Parecer nº 351, de 2008, Relator: 
Senador Jayme Campos), que .

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – É sobre essa matéria, ou a seguir V. Exª fala 
pela ordem? 

Então, a seguir, V. Exª falará pela ordem.
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Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 

Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Senador Valter Pereira, quer encaminhar a ma-
téria? 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Eu 
gostaria de fazer um encaminhamento no sentido de 
realçar que Campo Grande, hoje, se prepara para 
ser uma das cidades mais aprazíveis do território na-
cional. É uma cidade planejada. Tem um instituto de 
planejamento que funciona em caráter permanente e 
cuja situação econômico-financeira lhe dá condição de 
contrair o empréstimo e de honrar todas as obrigações 
contraídas, para promover esse desenvolvimento que 
a todos encanta em nossa capital.

De sorte que, ao agradecer o apoio que obtive-
mos para uma tramitação rápida, vimos aqui, hoje, rei-
terar o apoio deste Plenário para que esta autorização 
seja concedida.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo redação final, que será lida pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 386, DE 2008 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 16, de 2008.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 16, de 2008, que autoriza 
o Município de Campo Grande – MS, a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor de até US$ 19,382,000.00 (dezenove milhões 
e trezentos e oitenta e dois mil dólares dos Estados 

Unidos da América), cujos recursos destinam-se ao fi-
nanciamento parcial do “Programa de Desenvolvimento 
Integrado e Qualificação Urbana de Campo Grande”, 
no âmbito do Pró-cidades.

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de maio de 
2008.

ANEXO AO PARECER Nº 386, DE 2008

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
..., Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2008

Autoriza o Município de Campo Gran-
de – MS, a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no valor de até US$ 19,382,000.00 
(dezenove milhões e trezentos e oitenta e 
dois mil dólares norte-americanos), cujos 
recursos destinam-se ao financiamento 
parcial do “Programa de Desenvolvimento 
Integrado e Qualificação Urbana de Campo 
Grande”, no âmbito do Pró-cidades.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Campo Grande – MS 

autorizado a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
19,382,000.00 (dezenove milhões e trezentos e oitenta 
e dois mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no capuz destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa de Desenvol-
vimento Integrado e Qualificação Urbana de Campo 
Grande”, no âmbito do Pró-cidades.
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Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – credor: Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID);

II – valor do empréstimo: até 
US$19.382.000,00 (dezenove milhões e tre-
zentos e oitenta e dois mil dólares norte-ame-
ricanos);

III – opções de conversão: o mutuá-
rio poderá exercer a “Opção de Conversão 
dos Desembolsos de Moeda” e/ou a “Opção 
de Conversão de Moeda dos Saldos Deve-
dores”, sendo cobrada, a cada conversão, 
uma comissão equivalente a vinte e cinco 
pontos base (anualizada) sobre o montante 
convertido;

IV – valor da contrapartida municipal: 
US$19.382.000,00 (dezenove milhões e tre-
zentos e oitenta e dois mil dólares norte-ame-
ricanos);

V – desembolso: prazo de 48 (quarenta 
e oito) meses, contado a partir da data de vi-
gência do Contrato;

VI – carência: 60 (sessenta) meses;
VII – amortização do saldo devedor em 

dólares: em até 41 (quarenta e uma) parcelas 
semestrais, sucessivas e, sempre que possível, 
iguais, pagas sempre no 15º dia dos meses 
de abril e outubro;

VIII – amortização do saldo devedor em 
reais: será fixada para cada desembolso con-
vertido para reais, de acordo com as condições 
oferecidas pelo BID na “Carta de Cotação Indi-
cativa da Conversão de Desembolso ao Mutu-
ário” e da “Carta de Notificação da Conversão 
de Desembolso”;

IX – juros aplicáveis aos saldos devedores 
em dólares: nos empréstimos do Mecanismo 
Unimonetário, o mutuário poderá optar pela 
taxa de juros baseada na Libor ou pela Taxa 
de Juros Ajustável:

a) no caso da taxa de juros baseada 
na Libor, os juros serão exigidos semestral-
mente, calculados sobre o saldo devedor do 
empréstimo, a uma taxa anual para cada tri-
mestre, composta pela: taxa de juros Libor 
trimestral para dólar norte-americano, mais 
(ou menos) uma margem de custo relaciona-
da às captações que financiam os emprésti-
mos modalidade Libor, mais o valor líquido 
de qualquer custo/lucro gerado por operações 
para mitigar as flutuações da Libor e mais a 

margem (spread) atual para empréstimos do 
capital ordinário;

b) no caso de empréstimos do Mecanis-
mo Unimonetário com Taxa de Juros Ajustável, 
os juros incidirão sobre os saldos devedores 
diários do empréstimo a uma taxa anual para 
cada semestre que será determinada em fun-
ção do Custo dos Empréstimos Qualificados 
com uma Taxa de Juros Ajustável na Moeda 
Única do Financiamento, acrescida da margem 
vigente (spread) para empréstimo do capital 
ordinário, expressa em termos de uma por-
centagem anual;

X – juros aplicáveis aos saldos devedores 
em reais: no caso de conversão de moeda, o 
BID indicará por meio das Cartas de Notifica-
ção, a Taxa de Juros Base:

a) a Taxa de Juros Base significa a taxa 
de juros equivalente no mercado de BRL, soma 
de: taxa USD Libor para 3 (três) meses, mais 
dez pontos base.

b) a Taxa de Juros Base será determina-
da para cada Conversão em função da taxa 
fixa de juros aplicada a um montante nominal 
corrigido pela inflação, do cronograma de pa-
gamentos, da data de conversão e do montante 
nominal de cada conversão;

XI – comissão de crédito: de até 0,75% 
a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano), calculada sobre o saldo não desembol-
sado do empréstimo, exigida juntamente com 
os juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do contrato;

XII – despesas com inspeção e supervi-
são gerais: até 1% (um por cento) do financia-
mento, cabendo ressaltar que, no momento, 
esta taxa não está sendo cobrada.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Município de Campo Grande-MS, na operação 
de crédito externo referida nesta resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no 
caput fica condicionada a que o município, previamente 
à assinatura dos instrumentos contratuais, satisfaça às 
seguintes demandas:

I – cumpra os seguintes requisitos prévios 
à realização do primeiro desembolso, inclusive 
mediante manifestação do BID:

a) contratação dos 6 (seis) consultores 
de apoio à gestão do programa de acordo com 
termos de referência previamente acordados 
com o banco; e
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b) entrada em vigor do decreto munici-
pal que estabeleça a participação dos entes 
da administração indireta envolvidos na exe-
cução do programa, nos termos previamente 
acordados com o banco;

II – formalize o respectivo contrato de 
contra-garantia.

Art. 4º A autorização concedida por esta reso-
lução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua 
publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Arthur Virgílio, eu faria o apelo para que seja 
regimental, porque outros Senadores pediram.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sem dúvida, Sr. Presi-
dente, precisamente para checar aqui a pauta que re-
cebi como supostamente oriunda do acordo de líderes. 
Os PRs estão corretos, dizem respeito a operações de 
crédito que merecem apoio do Senado como um todo. 
Os PLS também, porque significam dar ao Governo 
meios de enfrentamento ao apagão aéreo.

E aí nós temos duas matérias na parte final des-
sa pauta. Com a terceira, a quarta e a quinta nós es-
tamos de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Aos PLCs que V. Exª se refere? Ao 16, ao 17 e 
ao 21, são esses?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É. 
Agora ECD 340/99; ECD 234, de 2003; Substitutivo 
ao PLS 209, de 2003; PLC 110, de 2007; PLC 122, de 
2007, eu simplesmente não sei do que se trata e não 
me consta que isso tenha feito parte do acordo. Se não 
estiver, nós não poremos em votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência, em seguida, levará a V. Exª o 
entendimento havido, para ver se está nos acordos 
de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
quero deixar claro, Sr. Presidente, que nós não vota-
remos o que estiver fora do acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senão, não haverá encaminhamento para votação 
de matéria que não seja parte de um acordo. Fique 
tranqüilo, Senador. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
quero dizer, Sr. Presidente, mais ainda: em relação 
aos garimpeiros, quanto ao acordo entre o Senador 
Lobão Filho e o Senador Marconi Perillo, nós estamos 
de acordo também, nessa matéria. 

Em princípio, sou a favor da filosofia. Agora, quero 
saber do que se trata.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-
sidente?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
teria de ver, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço ao Senador Marconi Perillo que busque o en-
tendimento preliminar com o Senador Arthur Virgílio, 
porque ele discorda que haja entendimento. Então, a 
seguir colocarei a matéria, após o entendimento de 
V. Exªs. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se-
nador Arthur Virgílio? Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não no microfone, porque eu já encaminharei outra 
matéria, Senador.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-
sidente?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Volta a discussão.

Senador Pedro Simon, pela ordem.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Terminou de falar que 
não há entendimento em torno do Projeto nº 209, de 
autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, aco-
plando vários projetos, sobre a questão da lavagem 
de dinheiro. É um processo da maior importância, do 
maior significado. Já foi votado no plenário. Voltou para 
a comissão. Está voltando agora e é unanimidade de 
todos. É algo ético, moral, digno, que equaciona esse 
problema da lavagem de dinheiro. 
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Eu peço ao querido Líder Arthur Virgílio que ele 
entenda a importância desse projeto e vamos votar de 
uma vez essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência aguarda o entendimento dos Srs. Se-
nadores e está feito o entendimento do requerimento 
solicitado pelo Senador Marconi Perillo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 59:

REQUERIMENTO Nº 1.496, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.496, de 2007, do Senador Edison 
Lobão, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 7, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole. (Competência privativa ao Executivo dos 
Estados e do DF para outorga da delegação 
para o exercício da atividade notarial e de re-
gistro).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da falta de acordo da Lideranças 
para a sua deliberação.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Passa-se ao próximo item, que tem acordo.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem.) – Pela ordem, Sr. Presidente. Há um acordo 
para votação de uma matéria, cuja autora é a Senadora 
Lúcia Vânia. É uma matéria extremamente relevante, 
pois trata de uma pensão para as pessoas que foram 
atingidas pelo Césio. E a Senadora Lúcia Vânia tem 
compromisso de viagem.

Então, como foi de comum acordo, pela relevân-
cia da matéria – e até pela experiência que V. Exª teve 
na questão da pensão em se tratando de hanseníase 
–, essa discussão já está adiantada e nós estamos 
buscando a negociação junto ao governo, queremos 
pedir a inversão da pauta para que a votação da ma-
téria contasse com a presença da sua autora, Sena-
dora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência vai fazer um apelo aos Srs. Líderes 
que procurem o entendimento paralelamente, enquanto 
matérias que têm comum entendimento vão ser lidas. 
Depois anexaremos a lista de acordo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Te-
mos. Já temos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Já têm? Então, peço a V. Exª que faça a leitura.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Esta-
mos de acordo, Sr. Presidente, com...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – O 209, a que o Senador Pedro Simon se refe-
riu, tem acordo?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida, até porque se trata de combate à lavagem de 
dinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Perfeito. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Re-
querimento 504, do Senador Flávio Arns, que visa a 
proteger brasileiros contra situação de insalubridade e 
a desapensar dois projetos, um que protege deficientes 
e outro contra a insalubridade. O PLS 209, de 2003, é 
esse a que se referiu o Senador Pedro Simon. Temos, 
obviamente, concordância com ele.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– E quanto às emendas da Câmara dos Deputados, a 
340 e a 234, que estão aqui? Há acordo ou não, Se-
nador? Eram as duas que não constavam.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Esse 
é o problema. As emendas, se servirem para atenuar 
vida de ladrão, Presidente, sinceramente, não.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, preliminarmente, não há acordo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
gostaria de saber se elas são para amenizar. Se for 
uma emenda “pró-Cacciola”,sou contra

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Secretaria da Mesa informa que havia acordo. E V. 
Exª não tem o conhecimento de que...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ah, 
sim! Dia de Imigração Italiana, muito bem. Consagrar 
Osório em herói nacional, sem dúvida também. Só la-
mento, Sr. Presidente, essa coisa atropelada. Mas há 
mérito no projeto, sim. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, a princípio, não há divergência. V. Exª terá 
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tempo para apreciar essas matérias, porque temos 
outros itens que serão lidos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De 
nossa parte, está resolvido. Há um requerimento que 
o Senador Lobão Filho concorda que seja derrubado 
e isso satisfaz ao Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Já 
foi derrubado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já foi 
derrubado. Então, dá para votar a questão dos garim-
peiros também. 

E tem essa matéria que estabelece uma pensão 
para as vítimas do Césio, de autoria da Senadora Lúcia 
Vânia, que é meritória igualmente, e também merece 
que nós a incluamos na pauta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido, Senador Arthur Virgílio.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino Maia, ouço V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há uma certa 
confusão no plenário com relação à agenda. 

O Senador Arthur Virgílio acabou de anunciar 
aqui algumas matérias que são passíveis de votação 
por acordo, até porque são solicitações legítimas do 
Estatuto do Garimpeiro; o desapensamento de maté-
rias, solicitado pelo Senador Flávio Arns; mas há uma 
seqüência de projetos com o enunciado, apenas o 
ECD 2007, o PLC tal. 

Até para que nós tivéssemos a memória refres-
cada sobre o que conversamos na Presidência, eu 
gostaria que V. Exª lesse apenas o lembrete do que 
trata cada projeto, para que nós pudéssemos dizer “há 
acordo sobre esse assunto” ou “não há acordo sobre 
esse assunto”. Com isso, nós ganharíamos tempo. Uma 
simples leitura da agenda que consta sobre a mesa dos 
itens que estariam passíveis de votação, para que nós 
nos manifestássemos se há ou não acordo.

Afora isso, o que o Senador Arthur Virgílio aca-
bou de falar tem o “de acordo” também do Demo-
cratas. São três matérias adicionais que se somam 
à agenda distribuída apenas com os números, sem 
o enunciado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Agripino, a Presidência acolhe a manifes-
tação de V. Exª. Enquanto faz a leitura tranqüila dessa 
matéria que está sendo iniciada agora, a Secretaria 

da Mesa irá fazer o desmembramento claro de cada 
item que foi acordado, para que os Líderes opinem, 
de maneira muito tranqüila, pois nada será feito sem 
a devida concordância de V. Exªs.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Agrade-
ço a V.Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
volto a fazer o apelo para que seja feita a inversão de 
Pauta, para que a autora do projeto do Césio, que é a 
Senadora Lúcia Vânia, PLC 27, possa fazer, inclusive, 
a defesa do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – No momento oportuno a matéria será tratada, 
Senadora Ideli. Estamos com uma matéria sendo lida 
agora. Essa matéria não constava do acordo entre os 
líderes, ela foi acolhida. Não há problema quanto ao 
seu acolhimento. V. Exª só terá que aguardar alguns 
poucos minutos para ela ser lida. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC)– Sr. 
Presidente, essa matéria fez parte do acordo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Consta aqui da lista do processo. 

A Srª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pois é, 
Sr. Presidente. Mas, então, houve erro na confecção a 
lista. Porque ela fez parte, mas já estava no acordo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário, em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 544, DE 2008

Nos termos do art. 336, II combinado com art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
17, de 2008, advindo da Mensagem do Senado Fe-
deral nº 66, de 2008, que “solicita ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, com a contragarantia da República Federativa 
do Brasil, no valor, em ienes japoneses, equivalente 
a até US$ 95,000,000.00 (noventa e cinco milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), de principal, 
entre o Governo do Estado de São Paulo e um con-
sórcio de bancos privados japoneses, cujos recursos 
destinam-se ao financiamento adicional do Programa 
da Linha 4 do Metrô de São Paulo”.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Em votação o requerimento de urgência para o 
Projeto de Resolução nº 17, de 2008.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 544, de 2008, 
 lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Resolução nº 17, de 2008 (apresenta-
do pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do Parecer nº 352, de 2008, 
Relator: Senador Valter Pereira), que autoriza 
o Estado de São Paulo a contratar operação 
de crédito externo, com garantias da União e 
do JBIC, com um consórcio de bancos priva-
dos japoneses, no valor, em ienes japoneses, 
equivalentes a até noventa e cinco milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América, de 
principal, destinados ao financiamento adi-
cional do Programa da Linha 4 do Metrô de 
São Paulo.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 387, DE 2008 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 17, de 2008.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 17, de 2008, que autoriza 

o Estado de São Paulo a contratar operação de crédito 
externo, com garantias da União e do Japan Bank for 
International Cooperation (JBIC), com um consórcio de 
bancos privados japoneses liderados pelo Sumitomo 
Mitsui Banking Corporation, no valor, em ienes japone-
ses, equivalentes a até US$95,000,000.00 (noventa e 
cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da Améri-
ca), de principal, destinados ao financiamento adicional 
do Programa da Linha 4 do Metrô de São Paulo.

Sala de Reuniões de Comissão, em 8 de maio 
de 2008.

ANEXO AO PARECER Nº 387, DE 2008.

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 17, de 2008.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu,..., Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2008

Autoriza o Estado de São Paulo a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantias da União e do Japan Bank for Interna-
tional Cooperation (JBIC), com um consórcio 
de bancos privados japoneses liderados pelo 
Sumitomo Mitsui Banking Corporation, no va-
lor, em ienes japoneses, equivalente a até US$ 
95,000,000.00 (noventa e cinco milhões de dó-
lares norte-americanos), de principal, destina-
dos ao financiamento adicional do Programa 
da Linha 4 do Metrô de São Paulo.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União e do Japan Bank for International Cooperation 
(JBIC), com consórcio de bancos privados japoneses 
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liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking Corpora-
tion, no valor, em ienes japoneses, equivalente a até 
US$95,000,000.00 (noventa e cinco milhões de dóla-
res norte-americanos), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito referida no caput destinam-se ao 
financiamento adicional do Programa da Linha 4 do 
Metrô de São Paulo.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo;
II – credor: bancos privados japoneses 

liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking Cor-
poration;

III – garantidores: Japan Bank for Inter-
national Cooperation (JBIC) e República Fe-
derativa do Brasil, ambos limitados a 97,5% 
(noventa e sete inteiros e cinco décimos por 
cento) do valor do financiamento;

IV – valor: em ienes japoneses, equiva-
lente a até US$ 95,000,000.00 (noventa e cinco 
milhões de dólares norte-americanos);

V – prazo de desembolso: até 30 de ju-
nho de 2010;

VI – amortização: em 14 (quatorze) par-
celas semestrais e consecutivas, vencendo a 
primeira em 15 de setembro de 2013 e a últi-
ma em 15 de março de 2020;

VII – juros: exigidos semestralmente e 
pagos no dia 15 dos meses de março e se-
tembro de cada ano, calculados sobre o saldo 
devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual para cada semestre composta pela taxa 
de juros Libor semestral para ienes japoneses 
mais uma margem de 0,65% a.a. (sessenta e 
cinco centésimos por cento ao ano);

VIII – comissão do arranjador (arrange-
ment fee): 1,20% a.a. (um inteiro e vinte cen-
tésimos por cento ao ano)flat, representando 
um montante de dólares norte-americanos 
pagável 6 (seis) meses após a assinatura do 
contrato ou no primeiro desembolso, o que 
ocorrer primeiro;

IX – comissão do agente (JBIC): US$ 
15,000.00 a.a. (quinze mil dólares norte-ame-
ricanos ao ano), pagável nas mesmas datas 
de pagamento de juros;

X – comissão do Bird: US$273,000.00 
(duzentos e setenta e três mil dólares norte-
americanos), em 3 (três) parcelas de US$ 
91,000.00 (noventa e um mil dólares norte-
americanos), sendo a primeira junto com o 
primeiro desembolso, a segunda 12 (doze) 

meses após e a terceira 24 (vinte e quatro) 
meses após, sempre tendo como base o pri-
meiro desembolso;

XI – comissão de compromisso: 0,15% 
a.a. (quinze centésimos por cento ao ano), 
calculada sobre o saldo não desembolsado 
do empréstimo, após a assinatura do con-
trato, pagável na mesma data de pagamento 
de juros;

XII – despesas legais: até US$ 100,000.00 
(cem mil dólares norte-americanos);

XIII – juros de mora: até 2% a.a. (dois 
por cento ao ano).

Parágrafo único. As datas de pagamento 
do principal e dos encargos financeiros, bem 
como dos desembolsos, poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de São Paulo na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Estado de São 
Paulo celebre contrato com a União para a concessão 
de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 155, e das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das Transferências Federais.

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução 
deverá ser exercida no prazo máximo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 

ordem, Sr. Presidente, regimental e também sobre a 
Ordem do Dia.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu acertei com os Se-
nadores Arthur Virgílio e José Agripino Maia para que a 
gente possa incluir também, sendo da concordância do 
Governo, o PL nº 07, este cujo requerimento, de iniciativa 
do Senador Edison Lobão, acabamos de derrotar.

Por gentileza, eu pediria a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – No final dessas matérias, a matéria será lida e 
apreciada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Projeto de Resolução nº 18, de 2008.

Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 545, DE 2008

Nos termos do art. 336, II combinado com 
art. 338, IV, do RISF, requeremos urgência para 
o PRS nº 18, de 2008, advindo da Mensagem do 
Senado Federal nº 77, de 2008, que “propõe ao 
Senado Federal seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, com  garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de  até 
US$ 95,000,000.00 (noventa e cinco milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), entre 
o Governo do Estado de São Paulo e o Banco 
Interamericano para Reconstrução e Desenvol-
vimento – BIRD, cujos recurso destinam-se ao 
financiamento adicional do Programa da Linha 
4 do Metrô de São Paulo”.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado. 
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 544, de 2008, 
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 18, de 2008 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 365, de 2008, 
Relator: Senador Valter Pereira), que autoriza o 
Estado de São Paulo a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento, no valor de até noventa e 
cinco milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América.

Ao Projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 388, DE 2008 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 18, de 2008.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 18, de 2008, que autoriza 
o Estado de São Paulo a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento, no valor 

de até US$95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América).

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de maio de 
2008.

ANEXO AO PARECER Nº 388, DE 2008

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 18, de 2008.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,  
, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2008

Autoriza o Estado de São Paulo a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até US$95.000.000,00 
(noventa e cinco milhões de dólares norte-
americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
US$95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de dóla-
res norte-americanos).

§ 1º Os recursos advindos da operação de crédito 
referida no caput destinam-se ao financiamento adi-
cional do Programa da Linha 4 do Metrô de São Paulo 
(São Paulo Metro Line 4 Additional Project).

§ 2º É facultado ao Bird converter, a cada 6 (seis) 
meses, de flutuante para fixa, a taxa de juros aplicável 
ao montante parcialmente desembolsado da operação 
de crédito de que trata esta resolução.
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Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo;
II – credor: Banco Internacional para Re-

construção e Desenvolvimento (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do 

Brasil;
IV – valor: até US$95.000.000,00 (no-

venta e cinco milhões de dólares norte-ame-
ricanos);

V – prazo de desembolso: até 30 de ju-
nho de 2010;

VI – amortização: em parcelas semes-
trais e consecutivas, vencendo-se a primeira 
em 15 de maio de 2013 e terminando em 15 
de novembro de 2032, correspondendo cada 
uma das 40 (quarenta) parcelas a 2,5% (dois 
inteiros e cinco décimos por cento) do valor 
desembolsado;

VII – juros: exigidos semestralmente no 
dia 15 dos meses de maio e novembro de cada 
ano, calculados sobre o saldo devedor periódi-
co do empréstimo, a uma taxa composta pela 
Libor semestral para dólar norte-americano, 
acrescidos de uma margem fixa a ser determi-
nada pelo Bird a cada exercício fiscal e fixada 
na data de assinatura do contrato;

VIII – comissão à vista: 0,25% (vinte e 
cinco centésimos por cento) sobre o valor do 
empréstimo, a ser debitada na data em que o 
contrato entrar em efetividade;

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinqüenta 
centésimos por cento ao ano) acrescidos aos 
juros devidos e ainda não pagos, caracteriza-
da a mora 30 (trinta) dias após a data prevista 
para pagamento dos juros.

Parágrafo único. As datas de pagamentos 
do principal e dos encargos financeiros, bem 
como dos desembolsos, poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de São Paulo na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Estado de São 
Paulo celebre contrato com a União para a concessão 
de contra-garantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas 

de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do estado 
ou das transferências federais.

Art. 4º A autorização concedida por esta reso-
lução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua 
publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Projeto de Resolução nº 19, de 2008.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 546, DE 2008

Nos termos do art. 336, II combinado com art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
19, de 2008, advindo da Mensagem do Senado Fe-
deral nº 78, de 2008, que “propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédi-
to externo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de  até US$ 14,750,000.00 (quatorze 
milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares dos Esta-
dos Unidos da América), de principal, entre o Municí-
pio de Chapecó, Estado de Santa Catarina, e o Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
– FONPLATA, cujos recursos destinam-se ao finan-
ciamento do Projeto de Expansão da Infra-Estrutura 
Viária de Chapecó”.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008.

    45ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12558 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL46     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12559 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Em votação o requerimento de urgência para o 
Projeto de Resolução nº 19, de 2008.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Para 

encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Estou falando do encaminhamento ainda. V. Exª vai 
discutir o mérito e encaminhar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 546, de 2008,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 19, de 2008 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 366, de 2008, 
Relator: Senador Gerson Camata), que auto-
riza o Município de Chapecó, Estado de Santa 
Catarina, a contratar operação de crédito ex-
terno, com garantia da União, junto ao Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia 
do Prata (Fonplata), no valor de até quatorze 
milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América, cujos recur-
sos destinam-se ao financiamento parcial do 
Projeto de Expansão da Infra-Estrutura Viária 
de Chapecó.

Ao Projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Em discussão a matéria. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Neuto de Conto.
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, Chapecó é um Município do oeste de 
Santa Catarina, pólo agroindustrial do sul do Brasil. É 
um centro econômico, social e político de todo o Grande 
Oeste, uma cidade que abrigou a colonização gaúcha, 
que colonizou o Grande Oeste, e que se alicerçou no 
trabalho, no desenvolvimento e na prosperidade.

O Prefeito João Rodrigues, que está aqui, acom-
panhou, no dia de ontem, toda a votação na Comissão 
de Assuntos Econômicos, onde tantos trabalharam – o 
Relator, Senador Gerson Camata, o Presidente da Co-
missão, que se colocou à disposição no primeiro mo-
mento, o Senador Aloizio Mercadante e os Senadores 
de Santa Catarina, tanto Ideli Salvatti como Raimundo 

Colombo –, num trabalho conjunto para conduzir àquela 
cidade os recursos, para que ela possa buscar o de-
senvolvimento e a continuidade do crescimento.

Por isso, Sr. Presidente, quero aqui agradecer 
pela oportunidade da defesa daquela terra e da sua 
gente, principalmente agradecer todos quantos têm 
trabalhado para que ela receba os recursos e continue 
a prosperar e ajudar a exportar, não só para abastecer 
com alimentação o Brasil, com suas agroindústrias, 
mas, certamente, para ajudar a alimentar o mundo pelo 
trabalho, pelo sacrifício e pela luta de uma gente que 
reside e trabalha no Grande Oeste do Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Raimundo Colombo e Senadora Ideli 
Salvatti, para discutir a matéria.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ra-
pidamente, apóio as palavras do Senador Neuto de 
Conto e também, certamente, da Senadora Ideli Sal-
vatti, e cumprimento o Prefeito João Rodrigues e toda 
a comunidade de Chapecó. 

Já que é fruto de um acordo e será votado ime-
diatamente, quero agradecer a todos os Parlamenta-
res, de todos os Partidos, e também ao Governo e ao 
Prefeito, porque isso realmente vai melhorar muito a 
vida da comunidade de Chapecó, que cresce muito, 
desenvolve-se rapidamente e precisa ter a sua infra-
estrutura ampliada.

Então, quero cumprimentar todos os Senadores 
e também a comunidade de Chapecó, especialmente 
seu Prefeito.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora Ideli Salvatti, para discutir a matéria.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
como V. Exª está percebendo, unanimidade total neste 
projeto da Bancada de Santa Catarina...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Total unanimidade da Bancada catarinense!

A SRA.. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – 
...por conta do reconhecimento que todos nós temos 
da importância, como pólo regional irradiador de toda 
a questão da agroindústria catarinense que Chapecó, 
efetivamente, tem desempenhado ao longo de mui-
tos anos.

As obras de infra-estrutura viária são de fundamen-
tal importância porque o volume de carga, de trânsito, 
que circula no centro da cidade é extremamente signi-
ficativo e requer, realmente, muitas obras que permitam 
uma circulação mais adequada, principalmente dos ca-
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minhões, dos contêineres, que acabam percorrendo as 
vias do centro de Chapecó, os bairros de Chapecó, para 
as BRs que levam aos portos catarinenses.

Por isso, esse empréstimo, esse financiamento 
é muito bem-vindo, vem em boa hora, e desejamos, 
efetivamente, que o Município de Chapecó aplique 
muito bem esse recurso, porque ele é benéfico para a 
população de toda aquela região.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Em votação o Projeto.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 19, de 2008, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 389, DE 2008 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 19, de 2008.

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução nº 19, de 2008, que “autoriza o Mu-
nicípio de Chapecó, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, junto 
ao Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia 
do Prata (FONPLATA), no valor de até US$14.750.000,00 
(quatorze milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América), cujos recursos destinam-
se ao financiamento parcial do Projeto de Expansão da 
Infra-Estrutura Viária de Chapecó.

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de maio de 
2008.

ANEXO AO PARECER Nº 389, DE 2008

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 19, de 2008.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,  
, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2008

Autoriza o Município de Chapecó, Es-
tado de Santa Catarina, a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da 
União, junto ao Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata (FON-
PLATA), no valor de até US$14.750.000,00 
(quatorze milhões, setecentos e cinqüenta 
mil dólares norte-americanos), cujos recur-
sos destinam-se ao financiamento parcial 
do Projeto de Expansão da Infra-Estrutura 
Viária de Chapecó.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Chapecó, Estado de 

Santa Catarina, autorizado a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Pra-
ta (FONPLATA), no valor de até US$14.750.000,00 
(quatorze milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares 
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Projeto de Expansão da 
Infra-Estrutura Viária de Chapecó”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – credor: Fundo Financeiro para o De-
senvolvimento da Bacia do Prata (FONPLA-
TA);

II – devedor: Prefeitura do Município de 
Chapecó – SC;

III – garantidor: República Federativa do 
Brasil;

IV – valor do empréstimo: até US$ 
14.750.000,00 (quatorze milhões, setecentos 
e cinqüenta mil dólares norte-americanos);

V – carência: 66 (sessenta e seis) me-
ses;

VI – prazo de desembolso: 60 (sessen-
ta) meses, contados a partir da vigência do 
contrato;

VII – amortização: em 30 (trinta) par-
celas semestrais, sucessivas e, sempre que 
possível iguais;
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VIII – juros aplicáveis: exigidos semes-
tralmente, calculados sobre o saldo deve-
dor diário do empréstimo, a uma taxa anual 
composta pela Libor semestral para dólar 
norte-americano, acrescidos de um spre-
ad de 2,75% (dois inteiros e setenta e cin-
co centésimos por cento), em conformidade 
com o estabelecido nas normas e políticas 
do Fonplata:

a) a taxa de juros anual poderá ser redu-
zida em 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) caso o Projeto seja concluído no tempo 
previsto, sem que seja ampliado o prazo de 
desembolso originalmente previsto;

b) a redução mencionada na alínea “a”, 
quando cabível, será aplicada a partir da data 
de vencimento do prazo de desembolso;

IX – juros de mora: pelo atraso no paga-
mento das quotas de amortização, serão pagos 
juros de mora equivalentes a 20% (vinte por 
cento) da taxa anual de juros, determinada de 
acordo com o estabelecido no artigo 3.02 das 
Disposições Especiais do Contrato;

X – comissão de compromisso: de 0,75% 
(setenta e cinco centésimos por cento) sobre 
os saldos não desembolsados do financia-
mento, exigida semestralmente, nas mesmas 
datas do pagamento dos juros, entrando em 
vigor 180 (cento e oitenta) dias após a assi-
natura do contrato;

XI – comissão de administração: de US$ 
135.625,00 (cento e trinta e cinco mil, seis-
centos e vinte e cinco dólares norte-america-
nos), sendo descontado do montante total do 
empréstimo, em uma única quota, tão logo 
sejam cumpridas as condições prévias do 
desembolso.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Município de Chapecó, Estado de Santa Catarina, 
na operação de crédito externo referida nesta Reso-
lução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
fica condicionada a que o Município, previamente à 
assinatura dos instrumentos contratuais, satisfaça às 
seguintes demandas:

I – cumpra os seguintes requisitos prévios 
à realização do primeiro desembolso, inclusive 
mediante manifestação prévia do Fonplata:

a) que o Mutuário demonstre, à satisfa-
ção do Fonplata, a constituição da Unidade 
Executora do Projeto, com a respectiva desig-
nação do pessoal responsável pelo controle e 
acompanhamento do Projeto; e

b) que o Mutuário tenha apresentado, à 
satisfação do Fonplata, o Manual Operacional 
do Projeto e o Plano Operativo Anual referente 
ao seu primeiro ano de execução;

II – formalize o respectivo contrato de 
contragarantia.

Art. 4º A autorização concedida por esta Reso-
lução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua 
publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Há acordo dos Líderes para a votação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 07, de 2005.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2005

Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2005 
(nº 160/2003, na Casa de origem), que acres-
centa art. 2ºA à Lei nº 8.935, de 18 de novem-
bro de 1994, que regulamenta o art. 236 da 
Constituição Federal e dá outras providências 
(estabelecendo competência privativa ao Exe-
cutivo dos Estados e do Distrito Federal para 
outorga da delegação para o exercício da ati-
vidade notarial e de registro).

Sobre a mesa parecer da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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PARECER Nº 390, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e se Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 7, de 2005 (nº 160/2003, na Casa 
de origem), que acrescenta art. 2º-A a Lei 
nº  8.935, de 18 de novembro de 1994, que 
regulamenta o art. 236 da Constituição Fe-
deral e dá outras providências. (estabeleci-
da competência privativa ao executivo, aos 
estados e ao Distrito Federal para entrega 
de delegação para o exercício das ativida-
des notarial e de registros.)

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Pro-
jeto de Lei da Câmara (PLC) nº 7, de 2005, de autoria 
do Deputado Inocêncio Oliveira, que acrescenta art. 
2º-A à Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que 
regulamenta o art. 236 da Constituição Federal e dá 
outras providências.

A proposição tem por escopo adicionar disposi-
tivos à Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei 
dos Cartórios). O art. 1º destina-se a indicar o objeto 
e o respectivo âmbito de aplicação da lei; o art. 2º tra-
ta das alterações propostas no texto da Lei dos Car-
tórios, acrescentando-lhe um art. 2º-A, com quatro 
parágrafos; o art. 3º, por fim, encerra a cláusula de 
vigência, determinando a vigência da norma em que 
eventualmente se convolar o projeto a partir da data 
de sua publicação.

Na justificação, argúi-se que a proposta visa pre-
encher uma lacuna legal, evitando-se que vários níveis 
do Poder tratem da questão, (ao determinar) que, ao 
Poder Executivo dos Estados e do Distrito Federal, 
compete privativamente a outorga da delegação para 
o exercício da atividade notarial e de registro. Isso 
porque a Constituição Federal, no caput do art. 236, 
estabelece que os serviços notariais e de registro de-
vam ser exercidos em caráter privado, por delegação 
do poder público, sem, contudo, explicitar a qual dos 
Poderes, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, 
competiria a outorga dessa delegação: se ao Execu-
tivo, ao Legislativo ou ao Judiciário.

A propósito, o Relator da matéria na então Co-
missão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
da Câmara dos Deputados fez notar que o Congresso 
Nacional, ao regulamentar o aludido art. 236 da Cons-
tituição Federal, já tentara atribuir tal delegação ao 

Poder Judiciário dos Estados-membros e do Distrito 
Federal, no art. 2º do projeto de lei que deu origem à 
Lei nº 8.935, de 1994. Tal dispositivo, entretanto, foi ve-
tado pelo Presidente da República, sob o argumento 
de que, como o § l’ do art. 236 da Constituição Fede-
ral faz menção à atribuição que tem o Poder Judiciário 
de fiscalizar os serviços notariais e de registro, impli-
citamente deixou claro que não caberia àquele Poder 
delegar os referidos serviços.

Desse modo é que o projeto em apreço optou 
por atribuir a outorga da delegação do exercício da 
atividade notarial e de registro ao Poder Executivo da 
respectiva unidade da Federação, em caráter privati-
vo (art. 2º-A), na melhor tradição do direito brasileiro, 
conforme afirmou o Relator do projeto na CCJR da 
Câmara dos Deputados.

Ao mesmo tempo, a proposta confere ao Poder 
Legislativo respectivo a competência para dispor sobre 
criação, extinção, acumulação, desacumulação anexa-
ção e desanexação desses mesmos serviços, sobre 
qualquer modificação das atribuições das respectivas 
serventias, bem como sobre normas relativas ao con-
curso público de provimento da delegação, mediante 
lei (§ 1º do art. 22-A).

Assim, acredita-se que não mais se realizem 
concursos eivados de irregularidades nos editais e 
na avaliação de títulos e qualidades pessoais dos 
candidatos, de outorgas que não obedecem à ordem 
rigorosa de classificação no concurso público, de re-
moções suspeitas de titulares de cartórios do interior 
para serventias mais rentáveis nas Capitais, permitin-
do, por outro lado, que o Poder Judiciário se dedique, 
por inteiro, à importante tarefa de exercer vigorosa e 
rígida fiscalização sobre os atos praticados pelos no-
tários e registradores, conforme ressaltou o Relator da 
matéria na Câmara dos Deputados.

Além disso, o projeto cuida da disciplina relativa à 
designação do interventor pelo juízo competente, nos 
casos de afastamento administrativo do titular da de-
legação e de seu substituto, conforme prevê o art. 36, 
§ 1º, da Lei dos Cartórios. Nesses casos, propõe-se 
seja designado um “preposto da mesma serventia ou, 
inexistindo preposto, notário ou registrador da mesma 
especialidade e Município, vedados, em qualquer hipó-
tese, a designação de pessoa estranha aos serviços 
notariais e de registro” (§ 2º do art. 2º-A). Caso não 
haja notário ou registrador da mesma especialidade no 
Município, prevê-se a designação de titular de Municí-
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pio contíguo, com as mesmas vedações assinaladas 
no § 2º já mencionado (§ 3º do art. 2º-A).

Finalmente, o projeto explicita que, nas hipóteses 
de vacância da titularidade da delegação da serventia, 
o designado goze das mesmas prerrogativas relativas 
ao gerenciamento administrativo e financeiro dos ser-
viços de que usufruem os prepostos, bem como da 
independência no exercício das suas atribuições, com 
direito à percepção dos emolumentos integrais pelos 
atos praticados na serventia, nos termos que dispõem, 
respectivamente, os arts. 21 e 28 da Lei dos Cartórios 
(§ 4º do art. 2º-A).

Nesta Casa, a proposição recebeu a Emenda nº 
1/CCJ, do nobre Senador Flexa Ribeiro, que na sua 
argumentação entende que a proposta não deveria dar 
poderes de outorga aos Governadores dos Estados e 
Distrito Federal.

II – Análise

O PLC nº 7, de 2005, não apresenta vício de regi-
mentalidade. Com efeito, nos termos do art. 101, inciso 
II, alínea l, do Regimento Interno desta Casa (RISF), 
cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regi-
mentalidade dos temas que lhe são submetidos, bem 
como, no mérito, sobre registros públicos.

Os requisitos formais e materiais de constitucio-
nalidade, por sua vez, são atendidos pela proposição, 
tendo em vista que compete privativamente à União 
legislar sobre registros públicos, a teor do disposto 
no art. 22, inciso XXV, da Constituição Federal (CF), 
bem como por não ter sido vulnerada cláusula pétrea 
alguma. Ademais, a matéria se insere no âmbito das 
atribuições do Congresso Nacional, de conformidade 
com o caput do art. 48 da Carta Magna, sendo livre a 
iniciativa parlamentar.

No que concerne à juridicidade, o projeto se 
afigura irretocável, porquanto i) o meio eleito para o 
alcance dos objetivos pretendidos (normatização via 
edição de lei) é o adequado, ii) a matéria nele vertida 
inova o ordenamento jurídico, iii) possui o atributo da 
generalidade, iv) se afigura dotado de potencial coer-
citividade e v) se revela compatível com os princípios 
diretores do sistema de direito pátrio.

No mérito, cumpre esclarecer, preliminarmente, 
que medida com propósito semelhante ao do projeto 
sub examine encontrava-se disposta no art. 2º do 
projeto que deu origem à Lei nº 8.935, de 1994, es-
tabelecendo, todavia, que os serviços notariais e de 
registro seriam delegados por ato do Poder Judiciário 

(e não do Poder Executivo estadual ou do Distrito Fe-
deral) de cada Estado-membro. Tal dispositivo, entre-
tanto, foi, acertadamente, vetado pelo Presidente da 
República, arrazoando-se que competiria ao Poder 
Judiciário, nos termos da Constituição (art. 236, § 1º), 
tão-somente fiscalizar, e não delegar o serviço públi-
co em questão.

Vejamos o que diz o veto:

Art.2º .....................................................
“Art. 2º Os serviços notariais e de registro 

são exercidos, em caráter privado, por delega-
ção do Poder Judiciário do Estado-Membro e 
do Distrito Federal”

Razões do veto 
“O art. 236 da Constituição Federal ex-

plicita que os serviços notariais e de registros 
são atendidos em caráter privado, por delega-
ção do poder público não fazendo remissão a 
qualquer dos poderes.

De sua vez, o 1º da mesma disposição 
constitucional explicita que a lei disciplinará 
a responsabilidade civil e criminal dos seus 
notários, dos oficiais de registro e de seus 
prepostos e definirá a fiscalização dos seus 
atos pelo Poder Judiciário, o que deixa implí-
cito que a este Poder não cabe a delegação, 
impondo-se o veto do dispositivo.”

De fato, é o Executivo o Poder constitucionalmen-
te vocacionado para a tarefa de delegar as serventias 
notariais e registrais.

A propósito, Nelson Nery Junior aduz que a con-
cessão da delegação das funções notarial e regis-
tradora é atribuição do Poder Executivo (delegação 
de competência), [tendo] o § 1º [do art. 236 da Cons-
tituição determinado] ao Poder Judiciário apenas a 
fiscalização [dessas] atividades, restando implícito 
que a este Poder não cabe a delegação (Código de 
Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 8a edição, 2004, p. 
338). E prossegue:

O Judiciário exerce, de forma típica, a 
função jurisdicional. Somente esta – a fun-
ção jurisdicional – é que o Poder Judiciário 
poderia, em tese, delegar, já que só se pode 
delegar aquilo que se tem. Todavia, em nosso 
sistema constitucional, a função jurisdicional 
é indelegável. Assim, o Judiciário não pode 
delegar sua função típica. Como não tem fun-
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ção típica administrativa, não a pode delegar. 
Cabe, portanto, ao Poder Executivo delegar a 
função administrativa notarial e registradora, 
cabendo ao Judiciário única e exclusivamente 
a fiscalização desses serviços e a aplicação 
de penalidades administrativas, salvo a perda 
de delegação, somente aplicável pela autori-
dade delegante (Poder Executivo). O Poder 
Judiciário, ao verificar que houve falta punível 
com a pena de perda da delegação, deverá 
encaminhar o expediente ao Poder Executivo, 
a quem (sic) cabe a competência para aplicar 
a pena de perda da função notarial e registra-
dora. (op. loc. cit.)

De igual teor é a opinião exarada pelo Deputado 
Antônio Carlos Biscaia, consoante se depreende do 
voto em separado que ofereceu à matéria na Comis-
são de Constituição, Justiça e de Redação (CCJR) da 
Câmara dos Deputados:

... dentro do sistema constitucional de 
repartição de competências, tal atividade, de 
outorgar a delegação do serviço, deve com-
petir, no âmbito dos Estados-Membros, ao 
Poder Executivo, porquanto é este o Poder 
competente para exercer a direção superior 
da administração (em aplicação simétrica aos 
Estados-Membros do art. 84, II, da CF). [E] 
pela própria natureza do serviço   – público, 
embora exercido por particulares – (o que atrai 
a competência prevista no art. 84, II, aplicável 
por simetria), e em decorrência do que dispõe 
o § 1º do art. 236 da CF, que dispõe competir 
ao Poder Judiciário, tão-somente, fiscalizar a 
atividade, é ao Poder Executivo de cada Esta-
do-Membro que compete outorgar a delegação 
do serviço notarial e de registro.

Walter Ceneviva, discorrendo sobre o tema, afir-
ma que, em cada Estado a delegação é outorgada pelo 
Poder executivo local, na forma da lei estadual, reser-
vada, em qualquer caso, a fiscalização à magistratura 
do respectivo Estado ou do Distrito Federal (CENEVI-
VA, Walter. Lei dos Notários e dos Registradores 
Comentada, p. 9).

Cumpre mencionar, em subsídio a esse enten-
dimento, que os serviços de notas e registros corres-
pondem a atividades de natureza estatal, não obstan-
te sejam, atualmente, exercidos por particulares, no 
desempenho de função pública. Concernem, pois, ao 

plexo de atribuições da Administração Pública – que 
é gerida, precipuamente, pelo Poder Executivo sendo 
públicos os serviços prestados.

Não por outra razão, os titulares das serventias 
extrajudiciais, que ingressam na carreira mediante con-
curso público de provas e títulos, qualificam-se como 
servidores públicos, “ainda que considerados servido-
res públicos em sentido amplo” (ADI 2.602-MG, Rel. 
Ministro Moreira Alves, Supremo Tribunal Federal, DJU 
6-6-2003), sujeitos a um específico regime de direito 
público, previsto no art. 236 da Constituição.

Não há, segundo se vê, como negar a prerrogativa 
do Poder Executivo – gestor por excelência da Admi-
nistração Pública – de delegar, no âmbito dos Estados 
e do Distrito Federal, serviços que dizem respeito, em-
bora indiretamente, à sua esfera de atuação.

Quanto à outorga de competência aos Legislati-
vos dos Estados e do Distrito Federal para disporem, 
mediante lei, sobre a criação, extinção, acumulação, 
desacumulação, anexação e desanexação das ser-
ventias, saliente-se que se trata de medida destinada 
à manutenção do indispensável equilíbrio entre os 
Poderes da República. Desse modo, e tendo em vista 
o espírito do art. 18 da Lei nº 8.935, de 1994 (“a legis-
lação estadual disporá sobre as normas e os critérios 
para o concurso de remoção”), é igualmente correta 
a atribuição, às Assembléias Legislativas, da incum-
bência de editar leis sobre concurso de admissão ao 
cargo de tabelião, a ser realizado pelo Poder Judiciá-
rio (art. 15). Tal providência possui o condão de coibir 
possíveis manobras escusas tendentes a baldar os 
certames para provimento do cargo de tabelião.

Pela oportunidade, impende trazer à baila a lição 
do eminente professor Walter Ceneviva:

O cotejo da competência exclusiva com a concor-
rente também provocou distinção relevante quanto ao 
ato de outorga da delegação: serventuários de registro 
e de notas são escolhidos na forma estabelecida em 
leis de organização administrativa e judiciária do Dis-
trito Federal e dos Estados, observada a exigência do 
concurso, em fidelidade à regra geral do art. 37, II, da 
Constituição Federal e a específica do art. 236, aberto 
para provimento ou remoção no prazo máximo de seis 
meses a contar da vacância.

A competência estadual (ou do Distrito Federal) 
compreende todos os aspectos administrativos, disci-
plinares e funcionais do trabalho dos cartórios (...). 

A lei da divisão e a organização judiciária do Es-
tado é elaborada pelo Poder Legislativo local, mediante 
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proposta de competência privativa do respectivo Tribu-
nal de Justiça (CENEVIVA, Walter. Lei dos notários e 
dos registradores comentada, p. 7).

Finalmente, revela-se-nos oportuna a regula-
mentação da temática atinente à designação de inter-
ventor, quando titular e substituto da serventia forem 
afastados por irregularidades, e enquanto o processo 
administrativo tem curso.

A medida – que prescreve que o interventor será 
i) funcionário da mesma serventia, ii) notário ou regis-
trador da mesma especialidade e do mesmo município 
ou, ainda, iii) se nenhuma das hipóteses anteriores se 
mostrar possível, titular de serventia de Município contí-
guo – afigura-se meritória, pois, recaindo a escolha em 
pessoa da mesma especialidade, a prestação dos ser-
viços não sofrerá descontinuidade, porquanto afastada 
a possibilidade de o interventor ser pessoa estranha a 
tais serviços. Mas, sobretudo, evitar-se-á a indústria da 
intervenção, por meio da qual se forjam motivos para o 
afastamento do titular e de seu substituto, nomeando-
se, em seguida, pessoa “previamente escolhida”, para 
responder pelas atividades do cartório.

No entanto, em respeito à melhor técnica legisla-
tiva, somos da opinião que o § 2º do art. 2º-A do pro-
jeto deve substituir o § 1º existente no art. 36 da Lei 
nº 8.935, de 1994, e o 3º do art. 2º-A do projeto deve 
ser incluído como § 4º, do mesmo artigo da mesma 
lei, ambos tendo pertinência com essa matéria, pois 
já trata da intervenção por afastamento do titular do 
serviço. Vejamos o que diz o art. 36:

“Art. 36. Quando, para a apuração de 
faltas imputadas a notários ou a oficiais de 
registro, for necessário o afastamento do ti-
tular do serviço, poderá ele ser suspenso, 
preventivamente, pelo prazo de noventa dias, 
prorrogável por mais trinta.

§ 1º Na hipótese do caput, o juízo com-
petente designará interventor para responder 
pela serventia, quando o substituto também 
for acusado das faltas ou quando a medida se 
revelar conveniente para os serviços.

§ 2º Durante o período de afastamento, 
o titular perceberá metade da renda líquida 
da serventia; outra metade será depositada 
em conta bancária especial, com correção 
monetária.

§ 3º Absolvido o titular, receberá ele o 
montante dessa conta; condenado, caberá 
esse montante ao interventor.”

Portanto, é descabido o acréscimo desses dois 
parágrafos como dispositivos do art. 2º-A, até porque 
– não se pode olvidar –, se assim fosse feito, haveria 
uma indesejável sobreposição de disciplina em relação 
à mesma matéria, pois tanto o art. 2º-A como o art. 
36 tratariam do mesmo tema, mas não exatamente da 
mesma maneira, gerando uma incongruência no âmbito 
da mesma lei. Vejamos como ficará o novo art. 36, o § 
1º do projeto substituindo o existente e o § 2º incluído 
como § 4º, deixando intocados os §§ 2º e 3º:

§ 1º No caso de afastamento administrativo do 
titular da delegação e de seu substituto, o juízo compe-
tente designará como interventor preposto da mesma 
serventia ou, inexistindo preposto, notário ou registra-
dor da mesma especialidade e município, vedada, em 
qualquer hipótese, a designação de pessoa estranha 
aos serviços notariais e de registro.

§ 2º ........................................................
§ 3º ........................................................
§ 4º Não havendo notário ou registra-

dor da mesma especialidade no município, 
a designação recairá em titular de município 
contíguo, observada a vedação de que trata 
a parte final do § 1º deste artigo.

Além disso, observa-se que o § 4º de que tra-
ta o art. 2º-A do projeto encontra-se igualmente mal 
situado, pois a extinção da delegação é regulada no 
Capítulo VIII da referida lei, por intermédio de seu art. 
39, não havendo motivo para que pertença, assim, 
ao art. 2º-A:

“Art. 39. Extinguir-se-á a delegação a 
notário ou a oficial de registro por:

I – morte;
II – aposentadoria facultativa;
III – invalidez;
IV – renúncia;
V – perda, nos termos do art. 35.
VI – descumprimento, comprovado, da 

gratuidade estabelecida na Lei nº 9.534, de 
10 de dezembro de 1997.

§ 1º Dar-se-á aposentadoria facultativa ou por 
invalidez nos termos da legislação previdenciária fe-
deral.

§ 2º Extinta a delegação a notário ou a oficial de 
registro, a autoridade competente declarará vago o 
respectivo serviço, designará o substituto mais antigo 
para responder pelo expediente e abrirá concurso.”
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Ora, o § 4º do art. 2º-A, que propomos transforme-
se no § 3º do art. 39 acima transcrito diz:

“§ 4º Na vacância da titularidade da dele-
gação da serventia, aplicar-se-ão ao designado 
para responder pelo expediente na forma do 
art. 39, § 2º, desta lei as disposições dos arts. 
21 e 28 desta lei.”

O § 4º pouco acrescenta como inovação à disci-
plina da vacância, uma vez que apenas manda aplicar 
ao designado as disposições dos arts. 21 e 28 daquele 
diploma legal:

“Art. 21. O gerenciamento administrativo 
e financeiro dos serviços notariais e de regis-
tro é da responsabilidade exclusiva do res-
pectivo titular, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, investimento e pessoal, 
cabendo-lhe estabelecer normas, condições e 
obrigações relativas à atribuição de funções e 
de remuneração de seus prepostos de modo 
a obter a melhor qualidade na prestação dos 
serviços.”

 ..............................................................
Art. 28. Os notários e oficiais de regis-

tro gozam de independência no exercício de 
suas atribuições, têm direito à percepção dos 
emolumentos integrais pelos atos praticados 
na serventia e só perderão a delegação nas 
hipóteses previstas em lei.”

Mas concordamos com o autor da proposição pela 
criação do dispositivo para que não haja dúvida de que 
os arts. 21 e 28 aplicam-se ao responsável pelo expe-
diente, nos casos em que a titularidade fica vaga por 
morte, renúncia, aposentadoria ou outro motivo previsto 
em lei, antes da realização do concurso de provimento 
ou de remoção, assim como são aplicáveis as demais 
disposições relativas à incompatibilidade, impedimentos 
e aos direitos e deveres previstos naquela lei.

Na medida em que estamos convictos de que 
tais modificações no projeto não chegam a atingir o 
seu mérito, entendemos que poderão ser feitas por 
simples emenda de redação.

A Emenda nº 1/CCJ, do nobre Senador Flexa Ri-
beiro, na sua argumentação, entende que a proposta 
não deveria dar poderes de outorga aos governado-
res dos Estados e Distrito Federal. Reconhecemos 
que seus argumentos são pertinentes quanto ao po-
der concedido aos governadores, que eventualmente 
pode dar margem a que prevaleça o interesse político 
nessa ou naquela região de cada estado. Entretanto 
temos que ressaltar que o preenchimento das serven-
tias por concurso público é preceito constitucional, que 
permanece inalterado. E ainda, fixado o entendimento 

de que a outorga também não pode ser do Poder Ju-
diciário, uma vez que este já detém o poder de fiscali-
zação, razão do veto presidencial à época da sanção 
da norma, somos levados a rejeitar a emenda, dando 
seguimento à proposta como a forma de dar solução 
a uma indefinição na atividade notarial que ocorre há 
mais de dez anos.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2005 e pela rejeição 
da Emenda 1 com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº 1 – CCJ (de redação)

Renumere-se o art. 3º para art. 5º do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2005; acrescente-se o seguinte 
art. 3º que realoca o § 2º do art. 2º-A de que trata o art. 
2º do projeto, como § 1º do art. 36 da Lei nº 8.935, de 
1994 e que realoca o § 3º do mesmo art. 2º-A como § 
4º do art. 36 da mesma lei; acrescente-se o seguinte art. 
4º que realoca o § 4º do mesmo art. 2º-A, como § 3º do 
art. 39 da mesma lei e transforme-se, por conseguinte, 
em parágrafo único o § 1º do mesmo art. 2º-A:

Art. 3º Dê-se a seguinte redação ao art. 36 da Lei 
nº 8.935, de 18 de novembro de 1994:

“Art. 36.   ...............................................
§ 1º No caso de afastamento administra-

tivo do titular da delegação e de seu substituto, 
o juízo competente designará como interventor 
preposto da mesma serventia ou, inexistindo 
preposto, notário ou registrador da mesma es-
pecialidade e município, vedada, em qualquer 
hipótese, a designação de pessoa estranha 
aos serviços notariais e de registro.

 ..............................................................
§ 4º Não havendo notário ou registra-

dor da mesma especialidade no município, 
a designação recairá em titular de município 
contígua observada a vedação de que trata a 
parte final do § 1º deste artigo. (NR)”

Art. 4º Dê-se a seguinte redação ao art. 39 da Lei 
nº 8.935, de 18 de novembro de 1994:

“Art. 39.  ................................................
 ..............................................................
 ..............................................................
“§ 3º Na vacância da titularidade da dele-

gação da serventia, aplicar-se-ão ao designado 
para responder pelo expediente na forma do 
art. 39, § 2º, desta lei as disposições dos arts. 
21 e 28 desta lei. (NR)”

Sala da Comissão, 19 de dezembro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer é favorável ao projeto com emenda da CCJ, 
Emenda nº 1 – CCJ, de redação, que apresenta.

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas à proposição até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do Projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o Projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação da Emenda nº 1, da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania, de redação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 391, DE 2008 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 7, de 2005 (nº 160, de 2003, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2005 (nº 160, 
de 2003, na Casa de origem), que acrescenta art. 
2ºA à Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que 
regulamenta o art. 236 da Constituição Federal e dá 
outras providências, consolidando a Emenda nº 1, de 
redação, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão 8 de maio de 
2008. 

ANEXO AO PARECER Nº 391, DE 2008

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 7, de 2005 (nº 160, de 2003, na 
Casa de origem).

Altera a Lei nº 8.935, de 18 de novem-
bro de 1994, que regulamenta o art. 236 
da Constituição Federal e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivos a Lei nº 

8.935, de 18 de novembro de 1994, dispondo sobre 
outorga da delegação para o exercício de atividade 
notarial ou de registro, criação, alteração, extinção 
e concurso público de provimento da delegação das 
respectivas serventias, e disciplinando a designação 
de interventores e de responsável pelo expediente.

Art. 2º A Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A:

“Art. 2º-A. A outorga da delegação do 
exercício da atividade notarial e de registro é 
ato privativo do Poder Executivo do Estado-
Membro e do Distrito Federal.

Parágrafo único. A criação, extinção, acu-
mulação, desacumulação, anexação e desa-
nexação de serviços notariais e de registro 
e qualquer modificação das atribuições das 
respectivas serventias, bem como as normas 
relativas, ao concurso público de provimento 
da delegação far-se-ão por lei.”

Art. 3º O art. 36 da Lei nº 8.935, de 1994, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.36 ...................................................
§ 1º No caso de afastamento administra-

tivo do titular da delegação e de seu substituto, 
o juízo competente designará como interventor 
preposto da mesma serventia ou, inexistindo 
preposto, notário ou registrador da mesma es-
pecialidade e Município vedada em qualquer 
hipótese, a designação de pessoa estranha 
aos serviços notariais e de registro.

 ..............................................................
§ 4º Não havendo notário ou registra-

dor da mesma especialidade no Município, 
a designação recairá em titular de Município 
contíguo, observada a vedação de que trata a 
parte final do § 1º deste artigo.” (NR)

Art. 4º O art. 39 da Lei nº 8.935, de 1994, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art.39 ...................................................  
 ..............................................................
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§ 3º Na vacância da titularidade da dele-
gação da serventia, aplicar-se-ão ao designa-
do para responder pelo expediente na forma 
do art. 39, § 2º, desta Lei as disposições dos 
arts. 21 e 28 desta Lei.” (NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com os meus cumprimentos ao Senador Marconi 
Perillo e ao Senador Lobão.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a palavra 
para agradecer a V. Exª e aos Líderes pela tramitação 
célere deste projeto, que é muito importante. Ao mes-
mo tempo, cumprimento a Senadora Lúcia Vânia pela 
apresentação do projeto que beneficia as vítimas do 
césio. Como Governador, apoiei integralmente as víti-
mas do césio que, há mais de 20 anos, tiveram esse 
problema, esse acidente, em Goiânia. Foram pessoas 
que trabalharam na remoção dos dejetos, na remo-
ção dos entulhos; eram pessoas que foram atingidas 
diretamente e altamente merecedoras da atenção do 
Poder Público Federal.

De modo que desejo antecipar o meu apoio irres-
trito, o meu voto ao projeto de lei que institui pensão 
e reparação às vítimas do césio.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica aos Srs. Líderes que precisa 
considerar um acordo de lideranças para a urgência 
do Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2004, que é 
de autoria da Senadora Lúcia Vânia, porque ele está 
em turno suplementar. Senão, o projeto terá que voltar 
para nova apreciação. (Pausa.)

Então, havendo acordo dos Líderes sobre a 
urgência, a matéria será encaminhada agora e vo-
tada.

Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 547, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso II, do Regimento Interno, para o PLC nº 27, de 
2004.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2004 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 547, de 2008, 
 lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2004, (nº 816/2003, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a con-
cessão de pensão especial às vítimas do aci-
dente nuclear ocorrido em Goiânia, Estado 
de Goiás.

Pareceres sob os nºs 980 e 981, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marconi Perillo, favorável com 
as Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, que oferece;

– de Assuntos Sociais, Relatora: Senado-
ra Lúcia Vânia, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3 – CAS (Substitutivo), que apresenta.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto e das emendas, em turno 
único.

Para discutir, tem a palavra o Senador Romeu 
Tuma. O Senador Demóstenes terá a palavra a se-
guir.
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O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou ser rá-
pido e cumprimentar a Senadora Lúcia Vânia, porque, 
há cerca de 20 anos, eu vivi esse drama. Eu estava 
na Direção da Polícia Federal quando um consultório 
dentário abandonou uma cápsula de césio, desativando 
uma máquina de raio x. Ela foi pega por um cidadão, 
que desconhecia o perigo e o risco que corria e a le-
vou para casa, contaminando uma série de pessoas. 
Muitos deles foram tratados no Hospital Marcílio Dias, 
da Marinha brasileira.

De forma que temos dado várias concessões a 
pessoas sem sabermos nem por quê. E o mérito deste 
projeto da Senadora Lúcia Vânia vem com 20 anos de 
atraso. Então, eu não posso deixar de cumprimentá-la 
pela excelência de seu trabalho, pela busca de, pelo 
menos, ressarcir um pouco o dano causado pela falta 
de informações e pela falta de segurança com equipa-
mento dessa natureza.

Parabéns, Senadora!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Demóstenes Torres com a palavra.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, este é um projeto extra-
ordinário. Como disse o Senador Romeu Tuma, houve 
um acidente nuclear em Goiânia, o maior na História 
do Brasil. Muitas vítimas... E muitas foram atendidas 
ao longo dos anos. Algumas remanesciam. Houve um 
Projeto de Lei da Câmara, vindo para o Senado, bri-
lhantemente relatado pelos Senadores Marconi Perillo, 
na Comissão de Constituição e Justiça, e Lúcia Vânia, 
na Comissão de Assuntos Sociais.

Eu aderi, completamente, como goiano e bra-
sileiro que sou, a essa causa e acho que o Senado 
está prestando um grande serviço à Nação brasileira 
ao reconhecer, finalmente, que muitas dessas vítimas 
ficaram de fora das providências iniciais e que, agora, 
nós teremos a oportunidade – não vamos dizer tardia 
– de acolher aqueles que ainda ficaram de fora.

Parabéns à Senadora Lúcia Vânia, por ter feito o 
último relatório, e ao Senador Marconi Perillo, na Co-
missão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª tinha uma declaração de plenário que 
julgava importante. Peço que aproveite o momento e 
já a faça.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Agradeço a V. Exª por essa distinção, Sr. Presidente.

Ontem, nós tivemos uma reunião na Comissão 
de Infra-Estrutura do Senado em que foi ouvida a Mi-
nistra Dilma Rousseff.

O jornal O Globo traz hoje uma matéria assinada 
pelo jornalista Gerson Camarotti, que diz o seguinte: 
“Mas nem o DEM o perdoou”; uma das considerações: 
“o Agripino me perguntou se a fala dele tinha sido ruim. 
Eu respondi que foi péssima”. “Ele só podia estar do-
pado”, lamentou o Senador Demóstenes Torres.

Primeiro, Sr. Presidente, quero confirmar que 
realmente eu disse isso. Estava o jornalista Gerson 
Camarotti próximo. E eu não sou homem de transferir 
responsabilidade. Muitos dizem: a imprensa que diz 
isso. Eu disse isso. Disse não com o ânimo de ofen-
der o Senador José Agripino. Havia uma roda de uma 
espécie de galhofa, e eu entrei nisso. Entrei de forma 
leviana.

Peço desculpas peremptórias ao Senador Agripi-
no Maia, uma pessoa de que gosto, um Líder correto, 
que não faz nada sem consultar a sua Bancada, um 
democrata, um homem que combateu o Regime Mili-
tar ao criar a Frente Liberal, que possibilitou a eleição 
de Tancredo Neves. Então, passou pela vida pública, 
está na vida pública, foi Governador de Estado, Sena-
dor e Prefeito. Não há uma mancha na sua imagem. 
É um Líder extraordinário. Estamos vendo-o no dia-a-
dia, combatendo a improbidade, lutando no Conselho 
de Ética, fazendo com que o Senado tenha as suas 
prerrogativas respeitadas, combatendo as medidas 
provisórias, um homem da maior correção.

Ontem mesmo tive a oportunidade de dizer que 
a fala dele não foi dita naquele sentido que foi inter-
pretada. Por quê? Porque ele usou de uma forma que 
foi interpretada de outra forma. O que eu quis dizer e 
disse com todas as letras é que foi um momento ruim. 
Ninguém é obrigado também a acertar o tempo todo. 
Ninguém é extraordinariamente perfeito.

Lembro-me até – só para concluir – de que, numa 
daquelas discussões que tivemos na Comissão de 
Constituição e Justiça, o Senador Marcelo Crivella dis-
se que Cristo, num determinado momento, falou “não 
sereis tão justo”. Eu ainda perguntei: mas isso? Cristo 
disse isso? Disse e está provado na Bíblia que disse.

Então, quero pedir a V. Exª, de público, minhas 
desculpas. Fui leviano. Não é isso que penso de V. 
Exª. Respeito V. Exª. Acho que a Casa toda o respei-
ta. O Brasil todo respeita o que V. Exª é: um homem 
educado, cordial, cortês, um homem estudioso, que, 
lamentavelmente, entrou nessa ciranda, por que todos 
nós, homens públicos, passamos. Fui responsável por 
parte do agravamento com um comentário absurda-
mente infeliz. Quero me retratar. Sei que isso não é 
completamente possível, porque, quando um saco de 
penas é lançado ao vento, é impossível recolher todas 
as penas, Senador Agripino Maia. Mas me penitencio 
pelo que fiz.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Cumprimentos a V. Exª pelo gesto de caráter.

O Senador José Agripino Maia é sabedor da res-
peitabilidade com que conta de todos os seus Pares 
nesta Casa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero mani-
festar o meu agradecimento ao Senador Demóstenes 
Torres, meu dileto amigo, pela iniciativa. Hoje, pela 
manhã, ele me telefonou. Nunca o vi tão preocupado. 
Tenho com V. Exª uma convivência cotidiana há mais 
de cinco anos e nunca o vi tão preocupado. Confes-
sou que havia dito num momento de irreflexão, como 
acabou de dizer, e que desejava fazer um reparo. Agra-
deci a S. Exª e disse a ele o que vou repetir de públi-
co, isso só com honesto pensamento que faço ou a 
avaliação que faço em relação ao caráter do Senador 
Demóstenes Torres.

E aproveito a oportunidade para dizer a V. Exª, 
Senador Tião Viana, Presidente da Casa, e aos meus 
Pares que a imprensa tem todo o direito de escrever 
o que quer. A imprensa é livre e é um patrimônio do 
povo brasileiro. Agora eu acho que a minha fala não foi 
corretamente interpretada, porque na interpelação que 
fiz a S. Exª a Ministra Dilma Rousseff, com o dever e a 
obrigação de interpretar o sentimento do meu Partido, 
a quem expus inclusive o que pretendia perguntar à 
Ministra, eu deixei muito clara a minha solidariedade 
a ela por ter sido presa e torturada por um regime de 
exceção que eu havia combatido. V. Exª estava lá e é 
testemunha do que vou falar. Eu invoquei, inclusive, a 
presença do Senador Sarney e do Senador Garibaldi, 
que estavam presentes e que são testemunhas oculares 
do que eu vou dizer, que no momento importante da 
minha vida pública, eu, que era Governador eleito pelo 
voto democrático, em 1982, na sucessão do Presidente 
Figueiredo, eu, que era do PDS, eleito pelo PDS, para 
possibilitar a transição democrática para encerrar defi-
nitivamente qualquer perspectiva de regime de exceção 
do Regime Militar, não é que eu tenha votado; eu fui 
obrigado a romper com o meu Partido, porque deci-
di ser o primeiro Governador do Nordeste, o primeiro 
de todos, aquele que vai na frente, quebrando o gelo, 
sujeito às intempéries, às retaliações decorrentes do 
pioneirismo do gesto. Então, eu fui o primeiro a declarar 
que não votaria no candidato do meu Partido, porque 
ele não tinha compromisso com o fim do voto indireto 
para Presidente da República. Eu votaria com quem 
tinha compromisso claro, público, com eleições diretas, 
com o voto democrático para a escolha de Presidente 
da República, que era Tancredo Neves, do PMDB, do 
Partido do meu arquiinimigo no Estado, Aluízio Alves, 
a quem eu declarava de público que iria apoiar, rasgan-

do as minhas carnes em nome do interesse do Brasil, 
Senador Gerson Camata. V. Exª se lembra, porque era 
Governador, como eu, naquela época.

Eu fui o primeiro Governador do Nordeste; depois 
de mim vieram todos os outros. E com o meu gesto 
garantiu-se a vitória de Tancredo Neves. Eu garanti os 
seis votos no Colégio Eleitoral. Eu rompi com Lavoisier 
Maia e com Wilma, a atual Governadora, que preferiram 
ficar com o candidato do PDS. E eu rompi com o meu 
Partido para encerrar o regime de exceção, para não 
abrir qualquer perspectiva de prosseguimento de regime 
de exceção, que tinha vitimado a Ministra Dilma.

No momento, eu li uma entrevista que ela deu. 
Quando estava presa e sob tortura, ela disse que 
não tinha hesitado em mentir. E, emocionalmente, 
ela manifestou-se; aproveitou e pegou exclusivamen-
te esse gancho, porque o que eu quis dizer e disse é 
com autoridade de quem se moveu contra o regime 
de exceção, com a autoridade de quem tinha rasga-
do as próprias carnes para encerrar definitivamente o 
Regime Militar e abrir perspectiva para o voto direto, 
que seria o processo que eu queria de escolha para 
os futuros Presidentes, já que eu tinha sido eleito Go-
vernador pelo voto direto. Eu queria o fim do regime 
de exceção, que tinha vitimado a ela e que me vitimou, 
porque eu paguei um preço alto para me posicionar. 
Muito do que o meu Estado precisava e das verbas 
que estavam prometidas eu perdi e meu Estado perdeu 
pelo meu gesto político. Mas, com isso, nós abrimos a 
perspectiva para que a democracia brasileira, ao longo 
dos anos, se consolidasse. E eu disse: o meu medo, o 
meu receio é que casos como o do Francenildo, caseiro, 
que teve o seu sigilo bancário quebrado pelo uso de 
informações privilegiadas do Governo, mas que teve, 
no caso, já a reprimenda aplicada pela punição com a 
demissão do Ministro Palocci, se repitam no caso do 
dossiê, onde nem o assunto foi explicado nem punição 
nenhuma aconteceu. E este, disse eu, é o momento 
exato para que este assunto seja esclarecido.

Esta é a minha colocação, este foi o teor do meu 
pronunciamento. É só recuperar. Fui mal interpretado. 
Faz parte da vida pública.

Agradeço muito a manifestação do Senador De-
móstenes Torres, que, num momento de reflexão, como 
ele disse, manifestou uma opinião que não coincide 
com o pensamento de S. Exª.

Eu estou aqui e agradeço a oportunidade, Presi-
dente Tião Viana, para repor a verdade do que eu disse 
na hora da sessão. Está tudo gravado. Eu fui um dos 
que se manifestaram com a coragem de abrir mão de 
coisas para o meu Estado, para possibilitar o fim do 
regime de exceção, que não foi bom para o Brasil, não 
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foi bom para mim, não foi bom para a Ministra Dilma 
e não será bom para o Brasil.

Agradeço, portanto, a V. Exª e agradeço penho-
radamente a manifestação corajosa do Senador De-
móstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino Maia, não será certamente 
um momento de confronto aparentemente desfavorá-
vel no campo político que irá diminuir a sua grande-
za parlamentar ou a sua respeitabilidade na política 
brasileira.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, para 
discutir a matéria. Peço-lhe a devida abreviação do tem-
po, pois outros Senadores também pediram urgência 
por razões de viagem.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discu-
tir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, eu gostaria de me 
associar a todos os Parlamentares e de me solidarizar 
com o Senador José Agripino pelo episódio acontecido 
e explicado aqui, nesta manhã.

A matéria que vou relatar é o projeto de lei do 
Deputado Sandes Júnior, que altera a Lei nº 9.425, de 
24 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a conces-
são de pensão especial às vítimas do acidente nuclear 
ocorrido em Goiânia, Estado de Goiás.

Inclui entre os beneficiários de pensão especial, 
decorrente da contaminação do Césio 137, em Goiâ-
nia, os membros das Forças Armadas, da Polícia Mi-
litar e do Corpo de Bombeiros que estavam em pleno 
exercício de suas atividades.

O projeto passou pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, onde recebeu parecer favorável 
do Senador Marconi Perillo, e pela Comissão de As-
suntos Sociais, onde tive a honra de ser Relatora e 
me manifestei favorável às emendas apresentadas à 
Comissão de Justiça, com duas emendas apreciadas 
pela Comissão.

O projeto de lei mantém as emendas da CCJ, 
apenas melhorando a redação do texto; incorpora ao 
texto do PLC a emenda da Senadora apresentada à 
MP dos hansenianos, atualizando o valor da pensão 
especial para R$750,00, o mesmo valor da medida pro-
visória, e mudando o critério de atualização – o mesmo 
critério da medida provisória, ou seja, pelos índices 
de reajuste dos benefícios previdenciários; elimina as 
gradações dos tipos de seqüelas decorrentes da con-
taminação pelo Césio, tendo em vista as dificuldades 
em apreciar esses elementos pela medicina moderna, 
dispondo, assim, que todas as vítimas do Césio terão 
direito a pensão do mesmo valor.

Ao votarmos esse PLC nº 27, de autoria do no-
bre Deputado Sandes Júnior, estamos, enfim, fazendo 

justiça a milhares de pessoas que não tinham mais 
a quem recorrer. Refiro-me aos servidores públicos, 
policiais civis e militares que trabalharam na recupe-
ração do acidente nuclear do Césio 137, em Goiânia, 
nos idos de 1987.

Ao longo dessas mais de duas décadas, desde 
o lamentável acidente, diversas ações governamen-
tais, tanto na esfera federal, como na estadual, foram 
tomadas, em parte, graças ao esforço do Ministério 
Público, que recorreu ao Poder Judiciário com o intui-
to de definir claramente a responsabilidade da União 
e do Estado nesse episódio.

Em vista disso, tanto o Governo Federal como o 
Estado de Goiás já publicaram suas respectivas leis, 
dada a condenação judicial de solidariedade que os 
vinculou.

Ainda assim, persiste o problema de reconheci-
mento de nexo causal entre as doenças que acome-
tem as centenas de servidores públicos vitimados pelo 
acidente com o Césio 137.

Foi com base nessa visão que o PLC nº 27 foi 
apresentado.

Ao aprovarmos essa matéria, estaremos reco-
nhecendo uma dificuldade praticamente intransponível 
que existe na atual legislação. E essa omissão legal 
nada mais é do que uma injustiça para com as já so-
fridas vítimas e seus parentes. Hoje, são mais de 300 
servidores públicos que enfrentam esse problema. Mas 
estimamos que o número seja ainda bem maior.

Nosso substitutivo, além de corrigir o valor máximo 
da pensão, que é de apenas R$319,00, para R$750,00 
– tal como os hansenianos foram beneficiados recente-
mente pelo Governo Federal –, também facilita a vida 
dos policiais civis e militares, bem assim de outros 
servidores públicos goianos, permitindo que o laudo 
médico seja feito por profissional especializado.

Esperamos que nossa proposta seja aprovada 
por esta Casa. Será este o reconhecimento de uma 
luta de mais de 20 anos a pessoas que dedicaram o 
seu suor para salvar o próximo.

Agradeço aqui e tenho de reconhecer a ajuda do 
Senador Marconi Perillo, que apresentou a emenda 
na CCJ. Quero agradecer ao Senador Romeu Tuma, 
pelo seu trabalho; ao Presidente da Associação das 
Vítimas do Césio 137; e a todos os goianos que nos 
incentivaram a fazer esse substitutivo. Cumprimen-
to, com muito carinho, ao autor do projeto, Deputado 
Sandes Júnior.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, encer-
ro a discussão.
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Em votação a Emenda nº 3 – CAS (Substitutivo), 

que tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o Substitutivo, ficam prejudicados o 

projeto e as Emendas de nºs 1 e 2, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção do vencido para o turno suplementar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação do vencido para o Projeto de Lei 
da Câmara nº 27, de 2004, para o turno suplementar, 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Se-
nador Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Poderão ser oferecidas emendas até o encerramen-
to da discussão.

Em discussão o Substitutivo, em turno suple-
mentar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas, a matéria é dada como definitivamente ado-
tada, nos termos do art. 284 do Regimento Interno, 
sem votação.

A matéria volta à Câmara dos Deputados.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senadora Ideli, V. Exª tem a palavra.
Senador Simon, V. Exª pede a palavra pela or-

dem ou aguarda?
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – É rápido, Sr. Presidente.

Eu consultei os Líderes. O Senador Agripino 
tem concordância e, na ausência do Senador Arthur 
Virgílio, o Senador Flexa Ribeiro deu a concordância 
pelo PSDB para a inclusão no acordo do PLC nº 04, 
de 2008, que trata da inclusão de filosofia e sociologia 
como disciplinas no Ensino Médio.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA.) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra só para concordar com a Líder 
do PT, Senadora Ideli Salvatti. O PSDB também apóia 
a inclusão do projeto de regulamentação da introdução 
de sociologia e filosofia na grade curricular.

Desde ontem nós todos estamos trabalhando a 
favor do PT.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento de urgência.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2003 

(Incluído na pauta em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento nº 548, de 2008, 

lido e aprovado nesta oportunidade.)

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 209, de 
2003, que dá nova redação a dispositivos da Lei 
nº 9.613, de 3 de março de 1998, objetivando 
tornar mais eficiente a perseguição penal dos 
crimes de lavagem de dinheiro.

Pareceres sob nºs 998, 1.369 e 1.370, 
de 2007, das Comissões:

– Diretora, oferecendo a redação do ven-
cido para o turno suplementar, Relator: Sena-
dor César Borges;

– de Assuntos Econômicos, favorável às 
Emendas nºs 1 a 3, de Plenário, Relatora ad 
hoc: Senadora Rosalba Ciarlini, e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável às Emendas nºs 1 a 3, de Plenário, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos.

A discussão da matéria, em turno suplementar, 
foi encerrada com a apresentação de três emendas na 
sessão do dia 5 de dezembro passado.

Votação do Substitutivo, sem prejuízo das emen-
das, em turno suplementar.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon para 
encaminhar a votação.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço desculpas a V. Exª. Numa reunião tão importante 
em que estamos conseguindo, com a competência de 
V. Exª, fazer com que as matérias... Mas esse projeto 
é importante demais, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem absoluta razão.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E temos 
de salientar ao Brasil a votação desse projeto. É sobre 
a Lei de Lavagem de Dinheiro, projeto que andou pela 
Casa. São vários projetos. Debateu-se, discutiu-se anos 
a fio, e hoje chegamos a uma sessão histórica.

Trata-se do exame do Substitutivo ao conjunto 
dos seguintes projetos: o de nº 209, de 2003, de auto-
ria do Senador Antonio Carlos Valadares, que dá nova 
redação a dispositivos da Lei nº 9.613, de 1998, obje-
tivando tornar mais eficiente a perseguição penal dos 
crimes de lavagem de dinheiro; o de nº 48, de 2005, do 
Senador Antero Paes de Barros, com ementa idêntica 
ao primeiro; o de nº 193, de 2006, do Senador Rome-
ro Jucá, que acrescenta o inciso IX ao art. 1º da Lei 
nº 9.613, de 1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro), para 
incluir o crime de fraude contra seguro no rol de crimes 
antecedentes; e o de nº 225, de 2006, da Comissão 
Parlamentar Mista dos Correios, que torna obrigatória a 
identificação de clientes, a informação de operações, a 
comunicação de transferências internacionais, aumenta 
os valores das multas e dá outras providências.

O Substitutivo que vamos votar agora, Sr. Presiden-
te, em turno suplementar, tem o mérito de inserir o Brasil 
entre os países que possuem a chamada “terceira ge-
ração” de leis no combate à lavagem de dinheiro, a qual 
consiste na eliminação do rol de crimes antecedentes.

Assim, bens, direitos e valores provenientes de 
qualquer infração penal (crime ou contravenção penal) 
poderão caracterizar lavagem de dinheiro.

Uma das conseqüências imediatas dessa alteração 
(inexistência de rol de crimes antecedentes) será a multipli-
cação de ocorrências criminosas de lavagem de dinheiro 
no mercado. Vale lembrar que hoje quem tenta ocultar ou 
dissimular a origem de valores provenientes de sonegação 
fiscal não comete crime de lavagem de dinheiro, pois não 
se encontra no rol de crimes antecedentes.

Ressaltem-se os efeitos econômicos positivos da 
inserção de crimes contra a ordem tributária na lista 
de crimes antecedentes. Tais crimes têm reflexos de-
vastadores sobre a economia, por dois mecanismos 
principais: primeiro, pela redução da receita pública 
que provocam e, segundo, pela concorrência preda-
tória que os crimes tributários instauram.

Esse é apenas um exemplo de conduta ilícita não 
prevista atualmente na enumeração de anteceden-
tes da lavagem de dinheiro. Podemos citar outras: as 
contravenções penais de jogo do bicho e de comércio 
clandestino de obras de arte, crimes contra a ordem 
econômica, etc.

Destaco suas principais inovações:

– extingue o conceito de crime antece-
dente e aumenta a penalidade máxima de 10 
anos para 18 anos. E penaliza também quem 
utiliza, na atividade econômica ou financeira, 
bens, direitos ou valores que sabe ou deveria 
saber serem provenientes de infração penal;

– em turno suplementar, foi introduzido 
um novo tipo penal correlato ao crime de lava-
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gem de dinheiro, quando há movimentações 
financeiras escusas com o propósito de sus-
tentar e subsidiar o terrorismo internacional;

– a colaboração ou a delação será nego-
ciada pelo juiz e pelo Ministério Público, man-
tida em termo separado e sob sigilo;

– penaliza o agente que efetua transações 
ou operações com o fim de evitar a comunicação 
obrigatória das transações financeiras;

– nos casos de prisão preventiva, o réu 
não poderá obter liberdade provisória mediante 
fiança e nem apelar em liberdade, ainda que 
primário e de bons antecedentes.

Essa é radical, Sr. Presidente. Chega de 
vigaristas que estão andando por aí! É primá-
rio, não foi condenado... Não! Praticou o crime, 
está sendo processado, decretou-se a prisão, 
ele fica na cadeia.

– A fiança, quando possível, será fixada 
proporcionalmente aos bens, direitos e valores 
envolvidos na infração penal, podendo atingir até 
o total do valor estimado na prática criminosa.

Para uma imoralidade, um montante de R$2 mi-
lhões, chega uma fiança de R$10 mil? Não; a fiança 
é ligada ao objeto do crime que cometeu.

– quando o juiz decretar a apreensão dos 
bens, poderá fazê-lo também dos existentes 
em nome de prepostos;

– inclui a possibilidade de pessoa física 
para a administração dos bens apreendidos;

– a destinação dos bens definitivamente 
tomados serão utilizados pelos órgãos públicos 
encarregados da prevenção, do combate, da 
ação penal do julgamento dos crimes previs-
tos nesta lei;

– os instrumentos do crime sem valor 
econômico, cuja perda em favor da União ou 
do Estado for decretada, serão inutilizados ou 
doados a museu criminal ou a entidade pública, 
se houver interesse na sua conservação;

– acrescenta novas pessoas físicas ou 
jurídicas que podem estar sujeitas à lei. Que 
deverão adotar políticas, procedimentos e con-
troles internos, compatíveis com seu porte e 
volume de operações, manter cadastro atua-
lizado (por 16 anos) e atender as requisições 
das autoridades competentes;

– altera a multa, de um por cento até o 
dobro do valor da operação, ou até duzentos 
por cento do lucro obtido ou que presumivel-
mente seria obtido pela realização da opera-

ção, ou ainda multa de até R$20.000.000,00 
(vinte milhões de reais);

– altera a composição do Coaf, que será 
composto por servidores públicos, designados 
em ato do Ministro de Estado da Fazenda, 
dentre os integrantes do Banco Central do 
Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários, 
da Superintendência de Seguros Privados, 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
da Secretaria da Receita Federal, da Agência 
Brasileira de Inteligência, do Departamento de 
Polícia Federal, do Ministério das Relações Ex-
teriores, do Ministério da Justiça, do Ministério 
da Previdência Social e da Controladoria-Geral 
da União, atendendo à indicação dos respec-
tivos Ministros de Estado;

– o Banco Central manterá registro cen-
tralizado formando o cadastro geral de cor-
rentistas e clientes de instituições financeiras, 
bem como de seus procuradores;

– as transferências internacionais e os 
saques em espécie deverão ser previamente 
comunicados à instituição financeira, nos ter-
mos, limites, prazos e condições fixados pelo 
Banco Central do Brasil;

– se necessário para a investigação, re-
presentantes dos órgãos referidos neste artigo 
participarão de diligências junto com a auto-
ridade policial;

– a autoridade policial e o Ministério Pú-
blico terão acesso aos dados cadastrais do 
investigado que informam qualificação pes-
soal, filiação e endereço, independentemente 
de autorização judicial, mantidos pela justiça 
eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas 
instituições financeiras, pelas operadoras de 
cartão de crédito e provedores de Internet.

Por último, ressalto a valiosa colaboração do De-
partamento de Recuperação de Ativos e Cooperação 
Jurídica Internacional, instância vinculada à Secretaria 
Nacional de Justiça, órgão do Ministério da Justiça, cujas 
teses foram aprovadas na medida do possível, em face 
de dispositivos que violariam princípios constitucionais 
no que se refere à iniciativa de proposições.

Dessa forma, entendemos acreditar que hoje é 
um grande momento, Sr. Presidente, digo com emoção! 
Fiz o Substitutivo aprovado por unanimidade. Inclusive 
o projeto de V. Exª, nobre Líder, Senador Jucá, é um 
dos que foi muito importante aceitar. Acho que é uma 
ação nova deste País.

Lembro que eu estava nos Estados Unidos quando, 
de repente, vi uma operação de guerra, Presidente. Eram 
uns 20 ou 30 carros de polícia de tudo o que é jeito, e 
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fecharam uma loja – quem estava dentro estava dentro. 
Pegaram o cidadão que estava tirando a nota.

E, lá nos Estados Unidos, quando se tira a nota 
de venda... Se a nota de venda é de US$100, US$100 
é a nota de venda e US$10 é o imposto – e o imposto 
já vai separado. Não estavam fazendo isso. Fecharam 
a loja, levaram toda a mercadoria, toda a loja embora, 
e foram presos os que estavam na loja e os que esta-
vam vendendo que não tinham nada a ver. Eu achei 
aquilo uma monstruosidade! Aí, quando falei com o 
homem da Receita aqui, disseram: “Os Estados Unidos 
são assim. Não tem direito individual, não tem nada. 
Crime contra o patrimônio público é a coisa mais séria 
que tem”. E lá funciona.

Aqui no Brasil – meu Deus do céu, meu Deus do 
céu! –, eu acho que essa lei que nós vamos votar aqui 
é o passo mais importante. Quando se fala em ética, 
em moralizar, em combater a corrupção, eu diria que 
essa é a grande lei, é o início, Presidente Garibaldi. 
Na Presidência de V. Exª, é o início que estamos ten-
do nesta Casa. aquilo que deve ser uma tomada de 
posição para valer no combate à corrupção.

Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Cumprimentos V. Exª, que dá a verdadeira dimensão 
que esta matéria merece do ponto de vista moraliza-
dor, Senador Pedro Simon.

Em votação o Substitutivo, sem prejuízo das 
emendas, em turno suplementar.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação em globo das Emendas nºs 1 a 3, de 

Plenário, de pareceres favoráveis, das Comissões de 
Assuntos Econômicos e de Constituição Justiça e Ci-
dadania.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.

O Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 549, DE 2008

Nos termos do art. 336, Inciso II, combinado 
com art. 338, Inciso IV, do Regimento Interno do Se-
nado Federal, requer urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara nº 15, de 2008, que “Institui o Estatuto do 
Garimpeiro e dá outras providências”.

Sala das comissões, 8 de maio de 2008. – Se-
nador João Ribeiro.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Passa-se à imediata apreciação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 549, de 2008, 
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Projeto de Lei, da Câmara, nº 15, de 
2008 (nº 7.505/2006, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que 
institui o Estatuto do Garimpeiro e dá outras 
providências.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, que será lido pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL78     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12591     79ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12592 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL80     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12593     81ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12594 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL82     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12595 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer é favorável.

Concedo a palavra ao Senador João Ribeiro.
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, vou aproveitar este momento para, 
primeiramente, agradecer a todos os Líderes desta 
Casa – Senador Romero Jucá, Senador José Agripino, 
Senador Arthur Virgílio – e a todas as Srªs e os Srs. 
Senadores, Senadora Patrícia Saboya e ao Senador 
Paulo Paim, que abriu mão do relatório da Comissão 
de Assuntos Sociais para que este projeto viesse di-
reto ao Plenário. Assim, podemos fazer justiça a esta 
classe de brasileiros que são, sem sombra de dúvida, 
Sr. Presidente, os pioneiros do Brasil, os verdadeiros 
bandeirantes do Brasil, os garimpeiros.

Sr. Presidente, vivi parte da minha vida ligado 
aos garimpeiros, sobretudo quando surgiu o garim-
po de Serra Pelada. Senti a emoção de perto, Sena-
dor Romero Jucá, quando fui enlameado com aquela 
lama chamada melechete e carregado nos braços de 
40 mil garimpeiros. Nunca tive uma emoção maior na 
minha vida, por ver tantos homens chorando quando 
se abria o garimpo de Serra Pelada: fechava, abria, 
fechava, abria.

E eu, misturado com aqueles garimpeiros, pude 
vivenciar muita coisa que me serviu como lição de 
vida, como ensinamento, porque a gente, Senador 
Mão Santa, aprende com as pessoas mais simples na 
vida, com o sertanejo, com o garimpeiro, com os que 
desbravaram este País e continuam desbravando.

Não vou, aqui, contar a história completa, porque 
tomaria muito tempo desta sessão, mas o garimpeiro 
é, sem sombra de dúvida, o verdadeiro bandeirante 
da nossa história, Senador Romero Jucá. Aqueles que 
foram na frente abrindo as picadas, em busca de um 
metal precioso para que pudessem um dia sonhar – 
o sonho é permanente – e realizar os seus sonhos. 
Muitos não voltaram às suas casas, Presidente Gari-
baldi, porque foram picados por cobras, morreram em 
situações às vezes voltando do garimpo, como foi o 
caso de um garimpeiro que saiu com um avião cheio 
de pedras preciosas; o avião caiu no rio Itacaiúnas, no 
Pará, e todos morreram. Enfim, muitos e muitos não 
voltaram para casa.

O sonho continua, Sr. Presidente. Estamos ven-
do ali alguns dos que vieram a Brasília hoje, aquele 
da cabeça branca e tantos outros, que eram jovens, 
muitos que foram à Serra Pelada e lá investiram, por 
incrível que pareça, venderam casas, fazendas, patri-
mônios e investiram numa catra, num buraco de Serra 
Pelada, que estão lá até hoje.

Agora, com a aprovação desse estatuto, vamos 
criar condições não apenas para o garimpeiro de Ser-
ra Pelada, mas para os garimpeiros do Brasil inteiro; 
vamos dar cidadania aos garimpeiros que, a partir de 
agora, passam a ter direito à aposentadoria, à contri-
buição social, à uma profissão com carteira assinada, 
enfim, que passa a ter todos os direitos que têm todo 
trabalhador brasileiro. E esses são os trabalhadores 
mais antigos da nossa história.

Então, como eu disse, não quero aqui me pro-
longar, mas fico muito feliz de poder ter relatado este 
projeto em duas comissões, na Comissão de Edu-
cação e na Comissão de Infra-Estrutura. E, agora, o 
Senador Romero Jucá, também pela Comissão de 
Assuntos Sociais, já que o Senador Paim abriu mão, 
fará este relatório. Quero dizer que estamos vivendo 
hoje um momento muito importante da vida, estamos 
dando cidadania a esses brasileiros com a aprovação 
deste projeto.

Agradeço ao Governo do Presidente Lula que 
encaminhou este projeto, estudado por mais de 20 
anos e agora encaminhado e aprovado pela Câmara 
dos Deputados.

Preciso, Sr. Presidente, antes de encerrar a mi-
nha fala dizendo que sou plenamente favorável porque 
conheço a história deles de perto, fazer justiça também 
a um grande Senador desta Casa, que não pôde es-
tar presente, está seu filho, o Senador Edinho Lobão, 
que, com certeza, também vai usar da palavra. Mas 
eu até me colocaria em segundo plano ou em segun-
do lugar, se aqui tivesse que dizer que eu era ou sou 
defensor dos garimpeiros, eu teria de me colocar em 
segundo lugar ou em terceiro, porque o Senador Lobão 
é o primeiro deles. É o maior garimpeiro deste País, 
o maior apoiador dos garimpeiros brasileiros e, hoje, 
para nossa alegria, é o Ministro das Minas e Energia, 
esse ilustre Senador, ilustre cidadão brasileiro, que é 
referência dos garimpeiros no Maranhão e no Brasil, 
que lutou tanto, trabalhou muito para que se chegasse 
ao consenso neste Estatuto dos Garimpeiros.

Portanto, faço este registro, Sr. Presidente, por 
uma questão de justiça e para dizer que devemos 
muito ao Senador Edison Lobão. Devemos muito ao 
Governo e a todos os Senadores e Senadoras que 
ajudaram, contribuíram. Devemos muito ao Governo, 
repito, mas devemos, sobretudo, a ele, Senador Edi-
son Lobão, que fez um brilhante trabalho para que se 
pudesse chegar a este momento aqui. E sei que os 
garimpeiros do Brasil que estão nos assistindo vão 
estar muito felizes, porque passarão a ter cidadania a 
partir deste momento.

O mesmo, Sr. Presidente, vejo, Senador Romero 
Jucá, com relação a fazermos justiça a outra categoria: 
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a dos pescadores artesanais. Eles vivem também um 
momento de muito sofrimento, em toda nossa história. 
Agora, para isso precisamos fazer uma ampla discus-
são. Como hoje não será possível, porque gastaria mui-
to tempo da sessão, eu pretendo trazer esse assunto 
oportunamente, para que possamos discutir também 
de perto e fazer justiça a essa gama de brasileiros.

Fica aqui, portanto, registrada a minha homena-
gem, o meu parecer favorável, o meu voto favorável. 
Meu agradecimento a V. Exª, Sr. Presidente, que colo-
cou o projeto da Ordem do Dia. V. Exª foi muito preciso, 
quando eu conversei com V. Exª, que disse: “Senador, 
é o Estatuto dos Garimpeiros? Pois eu vou ligar para 
os líderes, porque eu também tenho muito interesse 
nesse projeto”.

Então, quero fazer uma justa homenagem tam-
bém a V. Exª, pelo seu apoio e pela forma como V. Exª 
tem conduzido o Senado Federal, dando celeridade 
e sido muito correto, um verdadeiro juiz na condução 
das sessões desta Casa.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA ) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos ter de dar a palavra, neste instante, 
dando continuidade ao processo de votação, ao Sena-
dor Gerson Camata, que lerá o parecer da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
leitura do parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o Parecer da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 
2008, que institui o Estatuto do Garimpeiro e dá outras 
providências, é favorável à matéria.

É o seguinte o Parecer na íntegra:
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presidente, 
me inscreva para encaminhar a matéria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de dar o parecer...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
que vai proferir Parecer de Plenário sobre a matéria, 
em substituição à Comissão de Assuntos Sociais.

Lembro aos outros oradores que terão oportuni-
dade ainda de se manifestar.

PARECER Nº 396, DE 2008 – PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
antes de proferir parecer, eu gostaria que retornas-
se à pauta, após entendimento com o Senador José 
Agripino, seu apoio e concordância, a matéria que diz 
respeito ao empréstimo do BID e ao Ipea, que teria 
sido retirado.

Vou ler o parecer rapidamente.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu apre-

sento agora o parecer, pela Comissão de Assuntos 
Sociais, da regulamentação da atividade garimpeira, 
ou seja, do Estatuto do Garimpeiro, enviado pelo Go-
verno Federal, já tramitado na Câmara dos Deputados 
e tão brilhantemente aqui relatado em duas comissões 
pelo Senador João Ribeiro.

O Senador João Ribeiro falou, mas eu faço ques-
tão de frisar novamente, que este é um momento ex-
tremamente importante, principalmente para o Norte 
e para o Centro-Oeste. No meu Estado de Roraima, 
Senador João Ribeiro, o monumento mais central, 
que mais representa a comunidade de Roraima é 
exatamente a estátua de um garimpeiro na Praça do 
Centro Cívico.

Roraima foi um Estado construído em grande 
parte pelas mãos trabalhadoras, sofridas, corajosas 
dos garimpeiros do Brasil e de Roraima.

Hoje, temos a felicidade de relatar esta matéria 
no momento em que o Ministro das Minas e Energia 
é exatamente o Senador Edison Lobão, um baluarte, 
alguém que dedicou a sua vida à defesa dos garimpei-
ros. Hoje, está aqui seu filho, Senador Edinho, repre-
sentando o Senador. Portanto, a família Lobão estará 
dos dois lados da solução: votando o Estatuto do Ga-
rimpeiro e sancionando a lei junto com o Governo, no 
Ministério das Minas e Energia. Sem dúvida nenhuma, 
um ato de justiça que o destino faz à luta do Senador 
Edison Lobão. 

Registro que o Estatuto do Garimpeiro vai possi-
bilitar, Sr. Presidente, a formalização do trabalho garim-

peiro no Brasil. Mais do que isso: a profissionalização 
do trabalho garimpeiro e a possibilidade de atividade 
consorciada do garimpeiro com empresas de minera-
ção, bem como o cadastro único dos garimpeiros no 
DNPM, fazendo com que lhes seja dada a condição 
de trabalhadores formais. 

Também possibilitará políticas públicas federais 
– o Presidente Lula é extremamente sensível a essa 
ação – para melhorar e dar legitimidade à atuação do 
garimpeiro dentro da nova perspectiva do Governo 
que é o respeito ambiental, o cuidado com a vida do 
garimpeiro, que muitas vezes se contaminou ao longo 
da história e morreu por falta de tratamento adequa-
do. Tudo isso se resolve ou se encaminha prioritaria-
mente com uma ação política do Governo Federal, 
do Presidente Lula, e do Congresso Nacional. Além 
disso, o Estatuto do Garimpeiro cria o Dia Nacional 
do Garimpeiro, que será dia 21 de julho, em homena-
gem ao Bandeirante Fernando Dias Paes Leme, que 
efetivamente foi um dos grandes precursores da ação 
garimpeira no Brasil.

Então, eu fico muito feliz de, neste momento, 
como Senador de Roraima e como Líder do Governo, 
poder relatar e aprovar o Estatuto do Garimpeiro do 
Brasil, fazendo justiça a esses homens e mulheres 
que, durante anos, trabalharam com coragem, mas 
desamparados. A partir de agora, haverá a legislação 
que faz com que se respeita, apóie e promova o tra-
balho garimpeiro no Brasil.

O meu voto é favorável, Sr. Presidente, com muita 
honra. Apelo a todos para que aprovemos por unanimi-
dade o Estatuto do Garimpeiro no nosso país.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer é favorável. Poderão ser ofereci-
das emendas à proposição até o encerramento da 
discussão.

Em discussão o Projeto, em turno único.
Para discutir, vou inscrever os Senadores Paulo 

Paim, Mário Couto, Edison Lobão Filho, Mão Santa e 
Mozarildo Cavalcanti.

Vou pedir aos oradores, começando pelo nobre 
Senador Paulo Paim, que façam uso de tempo mínimo 
para esta discussão, a fim de que possamos votar dez 
matérias que estão pendentes.

De acordo com as lideranças e os Senadores in-
teressados, darei cinco minutos para cada orador.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, hoje pela manhã, fui procurado pela 
Senadora Patrícia Sabóia, que me perguntou se eu 
aceitava relatar esse estatuto, já que tenho uma pe-
quena história em matéria de estatutos: Estatuto da 
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Igualdade Racial, Estatuto das Pessoas com Defici-
ência e o Estatuto do Idoso. Disse-lhe que, de pronto, 
aceitava e que faria um estudo adequado, mas que, 
pelas informações que tinha, efetivamente o estatuto 
é um avanço. Disse-me também a Senadora Patrícia 
Sabóia que o Ministro Edison Lobão teria indicado o 
meu nome a S. Exª, o que me deu muita alegria.

Em seguida, o Senador João Ribeiro falou comigo, 
também na mesma linha, para que hoje eu relatasse 
aqui em plenário.

Depois, quando o Senador Romero Jucá, que é da 
área... Eu poderia até dizer aqui, sim, isto: que, no de-
bate sobre os aposentados e a previdência, o Senador 
Romero Jucá, embora sem concordar com o mérito, foi 
muito elegante; durante todo o período, ele cumpriu o 
acordo, pediu que a matéria fosse votada e disse que, 
no mérito, ele não teria nenhum compromisso. Como 
o Senador Romero Jucá tinha interesse em relatar a 
matéria, de pronto abri mão, sabendo que isso é bom 
para os garimpeiros, e é isso o que interessa. 

Por isso, parabéns, Senador João Ribeiro, Se-
nador Lobão, Senador Romero Jucá. Faz-se justiça a 
milhões de brasileiros, os garimpeiros do nosso País, 
e parabéns ao Presidente Lula pela iniciativa. 

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é verdade, Senador João Ribeiro: quero 
iniciar a discussão deste projeto e parabenizar todas 
as atitudes do ex-Senador hoje Ministro Lobão, com 
referência ao trabalho dos garimpeiros.

O ex-Senador Lobão foi uma pessoa incansável 
na defesa dos garimpeiros deste País. Sou testemu-
nha do que S. Exª fez para que os garimpeiros do meu 
Estado, especialmente de Serra Pelada, pudessem ter 
a tranqüilidade nos seus trabalhos. Sua Excelência foi 
in loco, foi ao garimpo de Serra Pelada, discutiu in loco 
com os garimpeiros. Por isso, eu quero fazer justiça 
ao Senador Edison Lobão na presença do seu filho 
hoje Senador da República, que engrandece muito 
esta Casa.

Edison Lobão foi, na verdade, um dos baluartes 
para hoje estarmos aqui aprovando – tenho certeza, não 
tenho a menor dúvida de que será aprovado – o Esta-
tuto do Garimpeiro e tornando os garimpeiros, de fato 
e de verdade, garimpeiros profissionais neste País.

Senador Mozarildo, eu queria que V. Exª, quan-
do viesse à tribuna, pudesse explicar à Nação por 
que é tudo difícil para as classes pobres neste País. 
Há quanto tempo se está lutando por esse Estatuto 
do Garimpeiro! Há quanto tempo o Senador Lobão e 

outros Senadores lutam para que Serra Pelada volte 
a funcionar na sua capacidade plena! E nada. O Pre-
sidente Lula, na campanha, disse que ia resolver a 
situação dos garimpeiros deste País. Resolveu nada! 
Absolutamente nada! E não é só isso. Os pescadores 
artesanais, como falou o Senador há pouco, são uma 
classe muito sofrida. Saem para o mar e não sabem 
se voltam. E quantos já se foram? Vivem na mais ab-
soluta miséria no Brasil hoje, sem nada, sem estatuto, 
sem profissionalização.

O pior, Senador, o que me deixa magoado... V. 
Exª ainda agora falou que se aprende com as classes 
pobres, e eu convivo com elas. Conheço o sofrimento 
delas, Senador Mão Santa. No meu Marajó, uma das 
atividades maiores é a pesca artesanal. O que mais 
dói, dói na pele, Senador João Ribeiro, é ver que essas 
pessoas carentes, pobres pescadores, garimpeiros, só 
são procurados em véspera de eleição. Sou testemu-
nha disso aqui e provo. Tenho fitas gravadas. Meses 
antes da eleição, aí eles ganham algum benefício. Aí 
eles ganham algum benefício. Passou a eleição... E, 
se me perguntarem de quem ganham, eu digo nesta 
tribuna aqui! E provo! E aí, Senador Lobão, passou a 
eleição, aqueles miseráveis continuam miseráveis.

Cito três classes sofridas neste País, exatamen-
te hoje, quando nós vamos aprovar o Estatuto dos 
Garimpeiros.

Aposentados. Nossa Mãe de Misericórdia! Mi-
nha Nossa Senhora de Nazaré! O que ainda falta de 
penalizar esses homens que tanto lutaram, que tanto 
desempenharam com ardor, com seriedade, as suas 
funções neste País, que deram as suas vidas a este 
País e que hoje estão mendigando para ter pelo me-
nos o reajuste do salário mínimo?

Os garimpeiros deste País, quantos, de tanto es-
perar, Senadores e Senadoras, nem conseguem mais 
exercer as suas funções? Velhos, desprezados e sem 
força. Também provo isso. Levo a quem quiser ver que 
muitos esperaram. Muitos esperaram, Senador Flexa 
Ribeiro, e, de tanto esperar, hoje já não têm nem força 
para o trabalho, para exercer o seu trabalho.

E a mesma coisa com os pescadores artesa-
nais. Senador João Ribeiro, quantos já abandonaram 
a profissão? Se V. Exª entrar numa vila de pescadores, 
de cem casas, conte duas que têm alvenaria; o resto 
tudo é de palha, ou é de enchimento, como chama-
mos no interior. Enchimento com cobertura de palha. 
Noventa por cento delas! Noventa por cento delas 
ainda são assim.

Sr. Presidente, aliás, quero aproveitar para “co-
brar” de V. Exª novamente – esse cobrar entre aspas – 
a nossa audiência com o Presidente da Câmara sobre 
os aposentados deste País.

    89ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12602 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

Desço desta tribuna, Sr. Presidente, orgulhoso, 
Senador Heráclito, de poder votar, hoje, na profissiona-
lização, nos direitos dos pobres, sofridos, desprezados 
garimpeiros deste País.

Vivam os garimpeiros do Brasil!
Muito obrigado, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão 
Filho.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tomo a palavra neste momento, na reali-
dade, para agradecer a esta Casa, aos Senadores, e 
agradecer não como Senador, mas como garimpeiro 
que sou há 25 anos.

Morei na Serra Pela durante um ano e meio, 
acompanhei o sofrimento dos garimpeiros, vivi com 
eles suas dores, e sei da importância deste momento 
e deste dia de hoje aqui nesta Casa. Conversei com 
vários colegas e pude perceber a unanimidade em 
defesa dessa classe tão sofrida. Sinto-me, na realida-
de, emocionado hoje porque essa é uma luta do Se-
nador Edison Lobão de muitos anos, uma luta dura, 
árdua, mas que hoje parece que chega ao fim, e um 
fim glorioso.

Quero ser breve, mas não podia deixar de agra-
decer a meus Colegas, a esta Casa, aos Relatores, ao 
Senador Romero Jucá, ao Senador João Ribeiro pela 
disposição e energia que eles jogaram dentro dessa 
causa tão nobre pelo nosso País e por essa classe 
maravilhosa que foram os primeiros a pisar no Brasil, 
os primeiros colonizadores.

Garimpeiros, a vocês que hoje estão aqui repre-
sentando esta classe, a nossa classe, meus parabéns, 
e tenho certeza que desta Casa aqui, do Senado Fe-
deral do Brasil, vocês terão sempre a defesa intransi-
gente do direito de vocês. 

Agradeço a todos os Senadores mais uma vez 
e a essa Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para discutir a matéria, ao 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Senador Garibaldi, em Me-
dicina, nós damos muito valor à etiologia, à origem 
das causas.

Hoje, nós comemoramos a libertação daque-
les garimpeiros. Mas, Presidente Garibaldi, sempre 
os intelectuais antecedem as conquistas. Nada mais 
belo do que a liberdade dos escravos, mas, sem dú-
vida nenhuma, foi uma mulher, escritora inglesa, que 
escreveu A Cabana do Pai Tomás; e isso sensibilizou 
a humanidade.

Também a história do garimpo no Brasil. Quando 
aqui aportaram os portugueses, conta a História que 
eles se decepcionaram porque ficaram no litoral, que 
não tinha aquelas iguarias que havia na Índia, aquelas 
riquezas; limitaram-se ao pau-brasil. Depois, no perío-
do do governador-geral, quando não tinha dado certo 
a divisão das terras em capitanias hereditárias, eles 
começaram a introduzir o cultivo da cana, que hoje 
nós colhemos, e somos o País que lidera no mundo a 
produção até de energia. As coisas são assim, mas, 
nesse garimpo, também não faltou a literatura, e pare-
ce que o dia hoje é dedicado a homenagear os mara-
nhenses. É o Ministro Edison Lobão, mas, antes dele, 
o intelectual, o escritor José Sarney. Como a mulher 
que escreveu A Cabana do Pai Tomás, ele escreveu um 
romance, Saraminda, no qual ele relata a luta, o traba-
lho, a sofreguidão do homem que trabalha no garimpo. 
Saraminda é uma encantadora mulher brasileira, com 
todos os dotes físicos, tão bem descrita, desenhada, 
imaginada pelo homem escritor José Sarney. E ela é 
exposta num leilão, e lá um rei do garimpo a compra 
por dez barras de ouro, e Sarney relata a vida e é o 
primeiro com a classe de romancista, de escritor a re-
latar as dificuldades dos homens do garimpo. E todos 
nós conhecemos.

Estamos aqui ladeados de Heráclito Fortes, esse 
bravo Senador do Piauí que atesta o sofrimento daquela 
pessoa de Gilbués, que teve hoje... É uma região toda 
desertificada, e sofrem os que trabalharam e os que 
sonharam em enriquecer.

Mas, então, quero dizer que esta Casa se en-
grandece. E V. Exª, Garibaldi, é um predestinado, é 
ungido por Deus, porque entrou em um momento de 
pior turbulência. Como também passou por aqui Edison 
Lobão, numa turbulência enorme, e, transitoriamente, 
presidiu este Senado e o entregou às mãos honradas, 
hoje santas do nosso companheiro do PMDB.

Ramez Tebet está lá.
E V. Exª, também numa época conturbada, con-

segue se firmar e firmar o Senado. E hoje o Senado 
da República escreve uma das páginas mais belas, 
como aqui nós escrevemos a liberdade dos escravos. 
E o povo jogou flores para os Senadores que fizeram 
a lei, sancionada pela mulher que governava este País: 
Princesa Isabel.

Então, hoje é este dia de grandeza do Senado, 
que, através de Líderes como o nosso Senador Edison 
Lobão e o nosso João Ribeiro, resgataram aqueles que 
muito trabalharam.

Agora, Luiz Inácio, aprenda! Os garimpeiros so-
freram. Eles trabalham muito! Lá, a metrópole Portugal 
cobrava o imposto. Era a derrama. Era um quinto. A 
Globo fez a novela O Quinto dos Infernos. Eram 20%! 
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E nasceu aí a rebelião, o desejo da liberdade econô-
mica deste País.

Camata, hoje é 50%: 40% de tributo para o Go-
verno, e 10% para os banqueiros! E este Governo, se 
é o “pai dos pobres”, é também a “mãe dos banqueiros 
do Brasil e internacionais”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao orador inscrito para 
discutir a matéria Senador Mozarildo Cavalcanti. Em 
seguida, encerrando as inscrições, falará o Senador 
Flexa Ribeiro, o Senador José Agripino e a Senadora 
Rosalba.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, primeiramente quero cumpri-
mentar o Senador Edison Lobão, que não se encontra 
presente, mas está aqui representado pelo seu filho, 
que é seu suplente e está assumindo a sua cadeira, 
pela autoria do projeto.

Quero dar um testemunho, cumprimentando tam-
bém os garimpeiros que estão aqui, porque, se hoje 
Roraima é um Estado, se deve exatamente àqueles 
guerreiros que foram para lá.

E quero dizer o nome de um que pegou até o ape-
lido de João Mineiro, porque foi lá do Nordeste, atraído 
pelas riquezas de Roraima, para a fronteira onde hoje 
se está demarcando a reserva indígena Raposa Ser-
ra do Sol, explorar o diamante e o ouro que existe à 
flor da terra. Não era nem com maquinário, nem com 
nada não. E João Mineiro levou a família toda, Senador 
Gerson Camata, criou toda uma geração, miscigenou-
se com os índios.

Depois, os garimpeiros foram estigmatizados 
como bandidos, tiveram que ser expulsos de lá, como 
foram expulsos da reserva ianomâmi, no Surucucus. 
Por quê? Porque lá existe cassiterita também à flor da 
terra, e cassiterita da melhor qualidade, com o maior 
teor de estanho do mundo. Aí se criou uma reserva 
indígena para os garimpeiros não poderem trabalhar, 
como se os garimpeiros fossem realmente bandidos. 
E são brasileiros da melhor qualidade, que deixam a 
família em casa às vezes passando fome, para arriscar 
um trabalho inóspito, com o suor do seu rosto, muitas 
vezes adquirindo doenças incuráveis. No entanto, esses 
homens foram, devido a um movimento míope de um 
esquema marxista-esquerdista, carimbados de nocivos 
ao meio ambiente, aos índios, à Nação.

O Senado da República hoje dá um passo impor-
tante para resgatar essa briosa classe trabalhadora. 
Esses homens não precisam de auxílio do Governo 
para trabalhar, não. Não precisam de Bolsa Família 
para viver. O que eles querem é o direito de trabalhar. 
Esse estatuto, sendo aprovado, com certeza, resga-

tará e fará justiça a essa grande classe trabalhadora, 
o que, com certeza, vai dar condições de que o Brasil 
não viva essa hipocrisia que vive hoje.

Surucucus não pode ser explorado pelos garim-
peiros, mas é explorado por estrangeiros. A reserva 
Roosevelt, lá em Rondônia, não pode ser explorada 
pelos garimpeiros, mas é explorada por contraban-
distas.

Temos que ser reais, honestos, sérios e regu-
lamentar essa profissão, dando a esses homens e a 
milhares de garimpeiros por este Brasil afora o direito 
de trabalharem dignamente e ganharem o sustento 
de suas famílias, com trabalho honesto nas nossas 
fronteiras, protegendo as nossas fronteiras em todo 
o lugar do Brasil.

Quero encerrar meu pronunciamento, parabeni-
zando o Senador Edison Lobão e os garimpeiros aqui 
presentes.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Garibaldi Alves, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu 
não poderia deixar de vir à tribuna parabenizar o Se-
nado Federal, o Congresso Nacional, neste momento 
em que aprovamos o Estatuto dos Garimpeiros.

Quero aqui prestar minha homenagem aos ilus-
tres garimpeiros que estão nas galerias do Senado 
assistindo a esta sessão. Estiveram na Comissão do 
Interior, presidida pelo Senador Marconi Perillo, e viram 
aprovado PL 15, do Executivo, que teve como relator 
o Senador João Ribeiro. De uma forma bastante ágil, 
foi aprovado na Comissão de Integração, hoje, pela 
manhã; no início da tarde, foi aprovado no plenário do 
Senado. Quero parabenizar o Senador João Ribeiro, 
como V. Exª bem fez lá na comissão pela manhã e o 
fez agora aqui no plenário do Senado, prestando ho-
menagem ao Senador Edison Lobão. 

Temos aqui a presença do seu filho, que o substitui 
na interinidade, enquanto assume a importante função 
de Ministro de Estado das Minas e Energia, Senador 
Edinho Lobão, que, ao representá-lo, recebe também 
as homenagens que todos nós Senadores fazemos 
pelo trabalho de mais de 20 para que pudéssemos 
fazer justiça a essa categoria de brasileiros que são 
desbravadores do nosso País.

Eu quero aproveitar, Senador Mário Couto, para 
parabenizá-lo. V. Exª assumirá hoje a função de Líder 
da Minoria no Senado Federal. Tenho certeza absoluta 
de que a Minoria estará muito bem representada pela 
sua competência e bravura. E terei oportunidade de 
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fazer um registro quando da leitura, pelo Presidente, da 
indicação de V. Exª para a Liderança da Minoria.

Como dizia, falei no Senador Mário Couto porque 
o nosso Estado do Pará tem uma ação muito importan-
te na área dos garimpos. Tivemos o maior garimpo a 
céu aberto do mundo. Foi o garimpo de Serra Pelada, 
que, em décadas passadas, serviu para a divulgação 
da ação de milhares de brasileiros vindos de todos 
os Estados do nosso Brasil para ali explorarem aque-
le filão de ouro. E eram considerados – e mostrados 
nas fotos – como verdadeiras formigas, ao levarem 
nas costas as sacas de material, para que pudessem 
extrair o ouro daquilo que era tirado das profundezas 
de Serra Pelada. E não só na região de Serra Pelada. 
O Pará inteiro. O oeste do Pará, no Município de Itai-
tuba, também...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pois não. 
V. Exª me honra muito, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero me 
congratular com V. Exª. É evidente que é um dia que 
o Congresso da República pode comemorar alguma 
coisa e quero me associar também neste voto de lou-
vor à luta do Senador Edison Lobão, que não está aqui 
porque ocupa um cargo ministerial, mas aqui está re-
presentado pelo seu filho, que também testemunhou 
esta luta. Quero pedir permissão ao meu colega Mão 
Santa, que citou aqui os garimpeiros de Gilbués. Mas 
eu quero apresentar, Mão Santa, com a sua devida 
permissão, aos garimpeiros de Pedro II, aqueles que 
trabalham na lapidação e na procura da opala e que 
conseguem dar o sustento de seus familiares. Portan-
to, em nome do Piauí, juntamente com o Senador Mão 
Santa, que aqui se encontra, me associo ao discurso 
de V. Exª como também à manifestação de todos que 
me antecederam, desejando que realmente, a partir 
de hoje, haja mais dignidade, liberdade e, acima de 
tudo, tranqüilidade para esses que fizeram opção de 
lutar na tarefa difícil de desbravar o País em busca das 
nossas riquezas. Muito obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
o aparte de V. Exª Senador Heráclito Fortes, sempre 
brilhante e enriquecendo a homenagem que presto des-
sa tribuna do Senado Federal pela aprovação, hoje, do 
Estatuto do Garimpeiro e ao Senador Edison Lobão.

E, para encerrar, como dizia, o Pará é um Estado, 
graças a Deus, que foi abençoado e aquinhoado com 
riquezas inúmeras que os garimpeiros ajudam a extrair 
com seu trabalho, que agora recebe, pela aprovação 
do Senado, um estatuto que regulamenta a profissão 
que exercem. Eu diria, até plagiando o Presidente da 

República, que desde o tempo de Cabral que se faz 
garimpagem em nosso País.

Parabéns ao Senado Federal, parabéns ao Sena-
dor Edison Lobão, parabéns ao Senador João Ribeiro, 
Relator na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, e 
parabéns aos garimpeiros do Pará e de todo o Brasil!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador José Agripino e, em seguida, à Senadora Ro-
salba Ciarlini, encerrando a discussão.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Senador Mozarildo Cavalcanti e os 
Senadores João Ribeiro e Lobão Filho enalteceram 
a figura do garimpeiro pela perspectiva de votação e 
aprovação do Estatuto do Garimpeiro, que vamos, por 
acordo, votar.

Esta matéria nem na pauta do acordo estava, 
mas hoje, pela manhã, foi feito o entendimento e a in-
serimos em pauta. Voto-a com muito gosto e vou dizer 
a V. Exª o porquê.

Senador Mário Couto, V. Exª sabe que o Pará tem 
grandes jazidas de minério de ferro, tem diamante, tem 
minério em larga escala.

No meu Estado, o Rio Grande do Norte, que já 
governei por duas vezes – talvez isto não seja do co-
nhecimento de V. Exª –, há uma boa quantidade de 
minério de alto valor. Tem muita pedra semi-preciosa – 
turmalinas, ametistas, águas-marinhas – no Município 
de Tenente Ananias. Lá tem columbita, tem tantalita, tem 
xelita, tem diatomita, tem ouro, tem minério de ferro... 
Enfim, o meu Estado é um Estado, do ponto de vista 
de ocorrência mineral, respeitável. Eu não diria que é 
como o de V. Exª, que dispõe de uma Serra Pelada ou 
dispõe de uma mineração que viabiliza a Vale do Rio 
Doce, com uma ferrovia de porte nacional. Mas, se não 
tem jazidas imensas, tem uma atividade que propor-
ciona emprego para muita gente. E aí é onde entra a 
importância do Estatuto do Garimpeiro.

Senador Mão Santa, quando fui Governador, nos 
dois governos, eu tinha uma coisa chamada Projeto 
Garimpo, de que eu cuidava pessoalmente, com mui-
to carinho. A quem é que o meu governo estendia a 
mão? Individualmente, ao garimpeiro, garimpeiro que 
tinha uma atividade, uma vocação, mas não tinha di-
nheiro para comprar nem compressor, nem explosivo, 
nem batéia, nem instrumento de trabalho, nem, muito 
menos, britador, coisa nenhuma. E eu tinha, pelo Go-
verno, uma empresa chamada CDM, Companhia de 
Desenvolvimento Mineral.

Através dessa CBM, eu criei – quem criou foi meu 
Governo – o Projeto Garimpo. Foi um dos projetos que 
criei. Dentro do projeto de criação ou de geração de 
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mão-de-obra tinha o Projeto Balcão de Ferramenta, 
que financiava instrumento de trabalho para pessoas 
que tinham vocação, e ao garimpeiro eu oferecia a 
oportunidade de dar o compressor.

A dinamite, Senador Flexa Ribeiro, o garimpeiro 
não consegue comprar. Não tem como ele tirar licença 
para comprar dinamite, que é controlada pelo Exército. 
Quem comprava era o meu Governo, a CDM, que cedia 
ao garimpeiro mediante o entendimento que era, mais 
ou menos, o que hoje o Estatuto do Garimpeiro vai 
garantir. Naquela época, em 1982, 83, 84 e 85, muita 
columbita, muita tantalita, muita pedra semi-preciosa, 
muito minério foi para os grandes centros consumi-
dores do Brasil e do mundo pelo Projeto Garimpo do 
meu Governo. 

Senador João Ribeiro, a quem eu atendia? Ao 
garimpeiro, individualmente. Eu os organizava em 
grupos, quase que cooperativas informais, porque eu 
não tinha como dar, como esse projeto dá, a cobertura 
legal para a associação, para as cooperativas ou até 
para os sindicatos. Eu dava o instrumento de trabalho 
e dava o material para que ele pudesse transformar 
sua vocação em uma atividade.

Mas esse Estatuto vai mais longe. Ele permite, 
por exemplo, que alguém – mesmo sem capacidade 
para explorar, mas saiba onde está existindo uma ocor-
rência mineral – convoque, amparado pelo Estatuto, 
uma empresa para fazer uma parceria e, a partir daí, 
com seu conhecimento, com sua vocação, desenvol-
va uma atividade que gere emprego para ele e para 
muitas pessoas que possam ter-se associado de for-
ma comunitária.

Eu vou votar entusiasticamente e participei do 
acordo porque eu vivi a realidade da dificuldade do 
garimpeiro quando fui Governador. Nos dois governos 
eu mantive o Projeto Garimpo.

Eu me lembro bem, Senador Flexa Ribeiro, que 
estava no exterior, numa loja de departamento que 
vendia muita coisa, inclusive jóias, e vi uma propagan-
da bem feita das jóias daquela loja. Se eu não me en-
gano, foi na França ou na Inglaterra. Lá havia o mapa 
do mundo, onde estava o mapa do Brasil e uma seta 
indicando o Estado do Rio Grande do Norte, e nele a 
cidade de Tenente Ananias. Era de onde vinham as 
turmalinas, as águas-marinhas com que eram fabri-
cadas aquelas jóias que eram vendidas naquele país 
da Europa. Como eu fiquei feliz! Foi um sentimento 
de felicidade igual ao que eu tive quando estava em 
Milão, também como Governador, para participar do 
embarque do primeiro vôo internacional entre o exterior 
e a minha capital, Natal: “Senhores passageiros com 
destino a Natal, queiram embarcar pelo portão tal”, no 
aeroporto de Malpensa, na Itália.

São as alegrias que a gente tem e que movem 
pessoas como nós, que têm um pedaço de chão, que 
é o nosso pedaço de chão, a trabalhar pelo cidadão 
pequeno, pelo cidadão menor, por aquele que preci-
sa mais.

Assim como ajudei, quando fui Governador, com 
o Projeto Garimpo, estamos agora, do ponto de vista 
institucional, dando um passo importante, Senadora 
Rosalba, no sentido de garantir amparo ao garimpeiro 
do Brasil e ao garimpeiro do Rio Grande do Norte. São 
dezenas, são centenas de pessoas que vão vibrar com 
esse Estatuto e, tomando conhecimento dele, ser am-
paradas até do ponto de vista da Previdência Social, 
da aposentadoria, tendo reconhecida sua profissão. Há 
uma série de vantagens que vão ser decorrência direta 
da aprovação da matéria que vamos votar agora.

De modo que, com estas palavras, Srs. Senadores 
e Srªs Senadoras, quero dizer que, entusiasticamente, 
vou votar a favor de uma matéria que vai, hoje, fazer, 
pelo menos de forma mais abrangente, aquilo que fiz, 
de forma pioneira, mas com muita determinação e com 
a compreensão de que estava fazendo uma coisa im-
portante pelos meus conterrâneos, que foi o Projeto 
Garimpo, nos idos de 82.

Nosso voto será favorável, entusiasticamente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador José Agripino, Líder 
do DEM.

Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciar-
lini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, eu não poderia deixar de 
pronunciar-me num momento importante, bastante im-
portante, para milhares e milhares de trabalhadores 
brasileiros, homens e mulheres, porque não podemos 
esquecer que o garimpeiro não é apenas o homem, 
mas é também a mulher. Há mulheres que estão lá, 
colocando a mão na massa, como se diz, ou então 
estão em outras atividades, dando apoio às suas fa-
mílias, indo junto, desbravando este Brasil.

É de uma justiça muito grande a homenagem 
que fazemos a muitos que nem estão mais aqui, que 
perderam suas vidas enfrentando as mais diversas 
adversidades, na luta do trabalho, colocando o seu 
suor para que o Brasil pudesse retirar um pouco do 
muito que nós sabemos que existe e que precisa ain-
da ser descoberto. E serão eles que, agora, com o 
seu estatuto, vão ter oportunidade de ser reconheci-
dos como trabalhadores, com todos os seus direitos, 
de ser reconhecidos como trabalhadores que podem 
participar de um sindicato, formar suas cooperativas, 
formar suas associações e interagir com as empre-
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sas, mas interagir não sendo menores, mas estando 
no mesmo patamar.

Então, hoje, este dia importante é uma homena-
gem, inclusive, Sr. Presidente, aos primeiros garim-
peiros, que foram os bandeirantes, que desbravaram 
quantos e quantos caminhos deste nosso País.

Quero dizer o quanto eu me sinto aqui feliz em 
poder participar, em poder dar nossa posição favorável, 
porque fazendo assim estamos fazendo por todos os 
brasileiros que estão nessa atividade, fazendo também 
pelo norte-rio-grandense, de Tenente Ananias, do Siridó, 
e pelos milhares que saíram do nosso Estado, porque 
não tinham uma oportunidade de trabalho, e foram para 
Serra Pelada, foram para outros recantos.

O Senador João Ribeiro, que relatou tão bem e 
que fez um brilhante trabalho, conhece de perto essa 
realidade, esteve em Serra Pelada não somente como 
visitante, mas como Delegado Sindical Nacional dos 
garimpeiros. Esteve também participando, acompa-
nhando.

Eram mais de 100 mil homens que vieram de 
todos os recantos do Brasil, inclusive do meu Estado, 
e que, quando a Serra foi fechada, ficaram desempre-
gados, ficaram na miséria, passando as mais diversas 
dificuldades. Então, este estatuto vem resgatar, vem 
trazer realmente justiça a homens e mulheres brasi-
leiros que só querem ter a oportunidade de, com seu 
suor, impulsionar o Brasil, fazendo com que as nossas 
riquezas se transformem, por meio do seu trabalho, 
em mais riqueza para o povo brasileiro, fortalecendo, 
cada vez mais, este grande País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Sibá Machado, V. Exª será o último 
orador, porque os últimos serão os primeiros.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Vim à tribuna falar do projeto, primeiro porque, 
vivendo no Estado do Pará durante um período da 
minha vida, eu morava exatamente num ponto que 
era uma espécie de fluxo de trânsito de garimpeiros 
que saíam de Serra Pelada em direção a Peixoto de 
Azevedo, que hoje é Município, na fronteira ali entre 
Pará e Mato Grosso. E a imagem que tínhamos dos 
garimpeiros, especialmente da região do Pará, é que 
aquilo não era muito profissão, porque estava muito 
ligado a pessoas mais rudes e violentas com as quais 
aquela comunidade podia conviver.

Lembro que, cada vez que um garimpeiro chega-
va do garimpo, como diziam eles mesmos, “bambur-
rados”, por terem encontrado muito ouro, por estarem 
com muito dinheiro, havia a moda de ser rico por um 

dia – ou seja, durante um dia ele tinha que gastar tudo 
o que havia conseguido no garimpo – e, depois, voltar 
às atividades normais e assim por diante.

Mas era uma situação complicada, porque não 
havia Estado, Sr. Presidente, não havia a figura do 
Poder Público. Não se falava de serviços sociais, e as 
relações dos garimpeiros entre si era de uma violência 
muito grande. Então, só ia para lá cabra muito macho. 
Ainda se dizia que não era permitida a presença das 
mulheres e criava-se um ambiente fora do que se cava-
va o ouro para que as mulheres ficassem; e, somente 
nos finais de semana, em momentos de muita festa, 
eles poderiam se encontrar.

Muitas pessoas largaram suas famílias, se mete-
ram no garimpo. Havia mortes por violência, por con-
flito, por assassinato. Era um problema de incidência 
de malária, de hepatite. Pensar no garimpo era pensar 
em coisa ruim. Mas a Serra Pelada nos chama a aten-
ção, porque o que era um morro, uma ladeira, virou 
um buraco, e essas pessoas ficaram alegando que, 
depois de toda essa exploração, de todo esse período 
todo de exploração e de tanta riqueza tirada dali, os 
garimpeiros não tinham, depois que se esgotou o ouro 
mais de superfície, mais do que viver. E assistimos, 
então, a uma série de outros tipos de barbaridades: 
um conflito violento entre os garimpeiros querendo o 
direito de exploração do ouro de maior profundidade. 
Houve confrontos, inclusive, com algumas minerado-
ras. Aí, surgiu a figura do Coronel do Exército cha-
mado Sebastião Curió, que virou, naquele momento, 
uma espécie de um líder daquele movimento. Essa é 
a história que conheço do garimpo, especialmente na 
região Norte do Brasil.

Mas, se voltarmos ao passado, a ocupação do 
território brasileiro se deu, em primeiro lugar, por este 
caminho: as entradas e bandeiras estavam, em pri-
meiro lugar, atrás de minério; e, na seqüência, che-
gou a pecuária para formatar o território brasileiro que 
temos hoje.

Agora, depois de todos esses anos, há iniciativa 
do Governo Federal de oferecer um ambiente legal 
para trazer essas pessoas para a oficialidade, para 
recrutá-las como profissionais, legalizar essas profis-
sões. V. Exª não é capaz de imaginar. Só quem viveu 
um pouco daquela realidade para poder entender um 
pouco o que significa isso.

Mas esse estatuto chegou um pouco atrasado, 
mas antes tarde do que nunca, porque regulariza uma 
das profissões que sempre foi tratada no Brasil como 
ambiente de banditismo.

Parabenizo os Relatores Senador João Ribeiro 
e Senador Romero Jucá, que contribuíram com o co-
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nhecimento também que têm dessa causa para que 
estejamos aqui votando hoje este projeto.

Portanto, Sr. Presidente, agora eles podem ter a 
sua legalidade, podem constituir-se em cooperativas, 
poderão constituir-se em sindicatos, poderão dispu-
tar, sim, oficialmente, a exploração mineral, que, an-
tes, só podiam fazer de maneira clandestina, sendo 
obrigados a vender todo o seu produto, o fruto de sua 
produção também de maneira clandestina, incidindo 
em contrabando.

Essa profissão não pode ficar produzindo um vo-
lume de riqueza tão grande no Brasil dessa maneira.

Portanto, parabéns ao Governo pela iniciativa, 
e ao Presidente da República. Parabéns ao nossos 
relatores.

Agora vou dar vivas à categoria profissional dos 
garimpeiros do Brasil!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o Estatuto do Garimpeiro! (Palmas.)
Quero me associar a todos os oradores que já 

falaram sobre a importância desta decisão do Sena-
do da República, fazendo com que o Estatuto do Ga-
rimpeiro discipline, de agora em diante, os direitos e 
deveres relativos a essa classe profissional que tanto 
honra o nosso País.

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, concedo a palavra à Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria de so-
licitar a possibilidade de uma inversão de pauta para 
o Projeto nº 04, de 2008, que inclui Filosofia e Socio-
logia no currículo do Ensino Médio. Se houver essa 
concordância...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, só há concordância se ninguém for discutir a 
matéria. (Risos.).

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Você 
falou dos garimpeiros e eu não vou falar da educa-
ção?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pelo menos a Senadora Ideli vai discutir a 
matéria.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Sena-
dora Ideli falará por todos nós, então, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero 
aproveitar a oportunidade – e isso é muito raro – e eu 
não gostaria de perder este momento.

Eu tenho a sensação hoje, Sr. Presidente, que o 
seu pronunciamento, na sua posse como Presidente 
desta Casa, traz uma luz bem azul, uma luz que se 
pode esperar, daqui para a frente, que este Senado 
possa produzir.

Quero externar meus sentimentos de gratidão e 
meus sentimentos de parabéns a V. Exª, que tem se 
esforçado muito para que esta Casa seja respeitada, 
para que os Senadores possam exercer as suas fun-
ções.

Vejo, hoje, que esta Casa vota várias matérias 
importantes para esta Nação. Há quanto tempo este 

projeto dos garimpeiros estava para vir à pauta – um 
projeto tão importante para a sociedade, Presidente!

Eu gostaria que V. Exª continuasse com esse 
mesmo propósito, reunindo as lideranças, conversando 
com as lideranças, como V. Exª está fazendo, dividindo 
responsabilidades com todos os líderes, sem centra-
lizar o poder em V. Exª, tentando convencer o Presi-
dente da República de que não pode haver excesso 
de medidas provisórias neste Poder, senão amarra o 
trabalho deste Poder, senão tira a possibilidade de o 
legislador legislar. E esta é a maior Casa legislativa do 
País, Sr. Presidente.

Por isso, hoje, eu saio deste plenário com a sen-
sação e com a obrigação de poder dizer isso a V. Exª 
e à Nação, pela sua força de vontade de tornar esta 
Casa cada vez mais democrática. 

Espero que V. Exª continue com esse trabalho 
profícuo e que possa transformar novamente este Se-
nado em uma Casa de leis de respeito à sociedade 
brasileira. Meus parabéns por este dia!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço, Senador Mário Couto, as palavras. 
Sei que vamos avançar, porque conto com o apoio de 
Senadores como V. Exª, com o apoio dos líderes, com 
o apoio da Mesa e com o apoio de todos.

Vamos passar à votação.
Sobre a mesa, requerimento de urgência que 

será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO DE URGÊNCIA Nº 550, DE 2008

Nos termos do artigo 336, inciso II, combinado 
com o artigo 338, inciso IV, do regimento Interno do 
Senado Federal, requer urgência, para o Projeto da Lei 
da Câmara nº 004, de 2008, que “Altera os dispositi-
vos do art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional. (Inclui a Filosofia e a Sociologia como 
disciplinas obrigatórias no Ensino Médio)”

Sala das Comissões, 8 de maio de 2008. –  Se-
nador Valter Pereira.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta:
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2008 

(Incluído na pauta em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 550, de 2008, 
 lido e aprovado nesta oportunidade.)

Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2008 (nº 

1.641/2003, na Casa de origem), que altera dispositi-

vos do art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as diretrizes e bases da educa-

ção nacional (inclui a Filosofia e a Sociologia como 

disciplinas obrigatórias no Ensino Médio.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Educa-

ção que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 

Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer é favorável ao Projeto com a Emen-
da nº 1 – CE, de redação, que apresenta.

Ao Projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Discussão do Projeto e da emenda, em turno 
único.

Para discutir a matéria, concedo a palavra à Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do PT.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
conforme compromisso assumido com o Senador Ro-
mero Jucá, não filosofarei aqui na tribuna; vou apenas 
resgatar alguns elementos importantes para a aprova-
ção desta matéria.

Filosofia e Sociologia faziam parte do currículo 
do ensino de 2º Grau. Infelizmente, durante a ditadura 
militar, essas duas disciplinas foram retiradas e subs-
tituídas pela Educação Moral e Cívica.

Essas duas importantes disciplinas permitem que 
a nossa juventude acesse todas as matérias, todo o 
conhecimento, e permitem que nessas duas disciplinas 
se formem conceitos, caráter, moral, e permitem que 
as pessoas tenham uma visão humanista. Portanto, 
são duas disciplinas fundamentais.

Esse projeto me parece que já tramita há onze 
anos aqui no Congresso Nacional, estamos na fase fi-
nal. Portanto, ao aprová-lo hoje, ele irá para sanção do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Por isso é muito 
importante aprovarmos o retorno de Sociologia e Fi-
losofia para o currículo obrigatório do Ensino Médio. 
Inclusive, na Comissão de Educação, havia um apelo 
para uma emenda para incluir Psicologia, e o nosso 
compromisso foi de apoiar o projeto que já está tra-
mitando na Câmara, onde a disciplina de Psicologia 
será incluída. 

Portanto, receberá todo o nosso apoio quando vier 
aqui para o Senado a inclusão também da Psicologia. 
Mas qualquer emenda que apresentássemos faria o 
projeto retornar mais uma vez para longa tramitação 
na Câmara. Por isso nós fizemos o acordo, votamos 
por unanimidade na Comissão de Educação.

E tenho certeza de que nós faremos um grande 
benefício à juventude brasileira, colocando como obri-
gatório o acesso aos conteúdos e ao conhecimento 
que a Filosofia e a Sociologia permitem e propiciam 
às nossas gerações. 

Por isso, Sr. Presidente, sendo muito rápida, não 
poderia deixar de me pronunciar, como professora que 
sou, sobre essa importante matéria, de aprovação tão 
importante para toda a nossa juventude. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua a discussão. (Pausa).

Não mais havendo quem peça a palavra, encer-
ro a discussão. 

Em votação o Projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
Votação da Emenda nº 1 – CE, de redação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final da matéria que será lida 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Gerson 
Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 551 DE, 2008

Nos termos do art. 336, II, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeremos a tramitação em regi-
me de urgência do Projeto de Lei iniciado na Câmara 
nº 21, de 2008 que “Altera a categoria da unidade de 
conservação Parque Nacional dos Pontões Capixabas 
para Monumento Natural dos Pontões Capixabas, nos 
Municípios de Pancas e Águia Branca, no Estado do 
Espírito Santo.”

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 21, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 551, de 2008,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 21, de 2008 (nº 7.708/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a categoria da unidade 
de conservação Parque Nacional dos Pontões 
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Capixabas para Monumento Natural dos Pon-
tões Capixabas, nos Municípios de Pancas e 
Águia Branca, no Estado do Espírito Santo.

Parecer favorável nº 362, de 2008, da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle. Relator: Senador Renato Casagrande.

Ao Projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 552, DE 2008

Nos termos do art. 336, II combinado com art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
6, de 2008, advindo da Mensagem do Senado Federal 
nº 2, de 2008, que “solicita seja autorizada a contra-

tação de operação de crédito externo, entre a Repú-
blica Federativa do Brasil e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento – BID, no valor total de até US$ 
7,150,000.00 (sete milhõe, cento e cinqüenta mil dó-
lares dos Estados Unidos da América), para financia-
mento parcial do Programa Diagnósticos, Perspectivas 
e Alternativas para o Desenvolvimento do Brasil, a ser 
executado pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República, por intermédio do Instituto 
de Pesquisa Econômica aplicada – IPEA”.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 552, de 2008,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Resolução nº 6, de 2008 (apresenta-
do pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do Parecer nº 104, de 2008, 
Relator: Francisco Dornelles), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo entre o Brasil, no 
valor total de US$7,150,000.00 (sete milhões, 

cento e cinqüenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América), com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento – BID. (Programa 
Diagnóstico, Perspectivos e Alternativos para 
o Desenvolvimento do Brasil).

À matéria não foram oferecidas emendas.
Em discussão o Projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 6, de 2008, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL110     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12623     111ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12624 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Gerson 
Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 553, DE 2008

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
20, de 2008, advindo da Mensagem do Senado Fe-
deral nº 79, de 2008, que “propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Bra-
sil, no valor de até US$550,000,000.00 (quinhentos e 
cinqüenta milhões de dólares dos Estado Unidos da 
América), entre o Governo do Estado de São Paulo 
e o Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento – BIRD, cujos recursos destinam-se ao 
financiamento parcial do Projeto Material Rodante e 
Sistemas para a Companhia Paulista de Trens Metro-
politanos – CPTM e para a Companhia do Metropoli-
tano de São Paulo – Metrô”.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008.
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O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 20, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 553, de 2008, 
 lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 20, de 2008, (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 367, de 2008, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko), que 
autoriza o Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito interno, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para a Re-
construção e Desenvolvimento, no valor de até 
US$550,000,000.00 (quinhentos e cinqüenta 
milhões de dólares) dos Estados Unidos da 
América.

Ao Projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Em discussão o Projeto, em turno único.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Pois não, Senador.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – É justamente 

para ressaltar a importância desse empréstimo, como 

o anterior, os dois para...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– São quatro já aprovados.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

São quatro projetos, mas eu me refiro aos que se des-

tinam a possibilitar o sistema de companhia de metrô 

de São Paulo, como a CPTM, a ampliar o serviço, bem 

como o trem e os diversos trajetos do metrô de São 

Paulo, que constituem algo imprescindível.

Há que se notar que o metrô de São Paulo tem 

aumentado significativamente, no que diz respeito ao 

número de usuários. Hoje são 3,2 milhões de pessoas. 

Há ocasiões em que há uma média de 8,5 pessoas por 

metro quadrado, nos horários de pico. Então, é muito 

importante que possa haver a melhoria do sistema de 

transporte de massa na nossa cidade, Senador Ro-

meu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, está 

encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-

recendo a redação final ao Projeto de Resolução nº 

20, de 2008, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 

exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 554, DE 2008.

Nos termos do art. 336, inciso II, combinado com 
o art. 338, inciso IV, do Regimento Interno do Senado 
Federal, requer urgência, para a “Emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei nº 2.669-B de 2000 
do Senado Federal (PLS nº 340/00, na Casa de Ori-
gem), que dispõe sobre a instituição do “Dia Nacional 
do Imigrante Italiano”” e dá outras providências”.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2008. – Se-
nador Sérgio Zambiasi.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o requerimento de urgência para a 
Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
340, de 1999.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Item extrapauta:

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 340, DE 1999 

(Incluído na pauta em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 554, de 2008,  

lido e aprovado nesta oportunidade.)

Emenda da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado nº 340, de 1999 
(Projeto de Lei nº 2.669 – B, de 2000, do Se-

nado Federal), que dispõe sobre a instituição 
do “Dia Nacional do Imigrante Italiano” e dá 
outras providências.

Em discussão a Emenda da Câmara. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a redação final ao Projeto de Lei do Senado nº 
340, de 1999, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB –SP) – 

Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 

à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

A matéria vai à sanção.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 555, DE 2008 
Requerimento nº 6, de 2008 – CCJ

Nos termos do Artigo 336, inciso II, combina-
do com o Artigo 338, inciso IV, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro urgência para o PLC nº 
122/2007.

Sala das Comissões, 26 de março de 2008. – 
Senador Valter Pereira.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2007 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 555, de 2008,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2007 (nº 2.334/2003, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria-
ção de cargos de provimento efetivo, cargos 
em comissão e funções comissionadas no 
Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal 

Regional do Trabalho da 23ª Região (MT) e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 209, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador José Agripino.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o Substitutivo, fica prejudicado o Pro-

jeto.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Sobre a mesa, requerimento de urgência que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 556, DE 2008  
(Requerimento Nº 8, de 2008 – CCJ)

Nos termos dos arts. 336, II, combinado com o 

338, IV, do Regimento Interno do Senado Federal, re-

queremos urgência para o PLC nº 17, de 2008, que 

dispõe sobre a transformação de Funções Comissio-

nadas no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do 

Trabalho da 5ª Região (BA) e dá outras providências.

Sala das Sessões, 16 de abril de 2008. – Sena-

dor César Borges.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 17, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 556, de 2008,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 17, de 2008 (nº 4.858/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a trans-
formação de Funções Comissionadas no Qua-

dro de Pessoal do Tribunal Regional do Traba-
lho da 5ª Região e dá outras providências.

Parecer favorável sob nº 355, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Sobre a mesa, requerimento de urgência que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 557, DE 2008 
(REQUERIMENTO Nº 9, DE 2008 – CCJ)

Nos termos do art. 336, inciso II, combinado com o 

art. 338, inciso IV, do Regimento Interno do Senado Fe-

deral, requeiro urgência para o PLC nº 16, de 2008.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2008. – Se-

nadora Ideli Salvatti.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2008 
(Incluído na pauta em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 557, de 2008,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 16, de 2008 (nº 6.778/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a trans-
formação e criação de funções comissionadas 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) 
e dá outras providências.

Parecer sob nº 354, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Se-

nadora Ideli Salvatti, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 5 – CCJ, de redação, que apresenta.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do Projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado, sem prejuízo das emendas.
Votação das Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação 

final.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo 
a redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação a matéria.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Item 41:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de iniciativa da Co-
missão Parlamentar de Inquérito do Apagão 
Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 1986 (Có-
digo Brasileiro de Aeronáutica), para prever a 
divulgação das listas de passageiros nos ca-
sos de acidentes aéreos.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Não foram oferecidas emendas perante a 
Mesa.

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 403, DE 2008  
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 702, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 702, de 2007, que altera 
a Lei nº 7.565, de 19 de novembro de 1986, Código 

Brasileiro de Aeronáutica para prever a divulgação da 
lista de passageiros nos casos de acidentes aéreos.

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de maio de 
2008. – Senador Alvaro Dias, Presidente. – Senador 
Papaléo Paes, Relator. – Senador Efraim Morais. – 
Senador João Vicente Claudino.

ANEXO AO PARECER Nº 403, DE 2008

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 702, de 2007.

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezem-
bro de 1986 – Código Brasileiro de Aero-
náutica, para prever a divulgação da lista 
de passageiros nos casos de acidentes 
aéreos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 88 da Lei nº 7.565, de 19 de dezem-

bro de 1986 – Código Brasileiro de Aeronáutica, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se 
o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 88.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º Em caso de acidente aéreo, com ou 

sem vítimas, a lista de passageiros e tripulan-
tes embarcados será imediatamente disponibi-
lizada pela empresa transportadora, tão logo 
o acidente seja oficialmente confirmado pela 
Aeronáutica.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 558, DE 2008

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito - Apagão Aéreo, 
que altera a Lei nº 7.565, de 1986 (Código Brasileiro 
de Aeronáutica), para prever a divulgação da lista de 
passageiros nos casos de acidentes aéreos.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
Gerson Camata.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o requerimento.

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da redação fi-

nal.
Discussão da redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Item 42:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pousos e decolagens (slots) em 
aeroportos congestionados.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Não foram oferecidas emendas perante a 
Mesa. 

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 404, DE 2008 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 703, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 703, de 2007, que “altera 
a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código 
Brasileiro de Aeronáutica), para dispor sobre a distri-
buição de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de maio de 
2008. – Senador Alvaro Dias, Presidente – Senador 
Papaléo Paes, Relator – Senador Efraim Morais – 
Senador Gerson Camata.

ANEXO AO PARECER Nº 404, DE 2008

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 703, de 2007.

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezem-
bro de 1986 – Código Brasileiro de Aero-
náutica, para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) 
em aeroportos congestionados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 

1986 – Código Brasileiro de Aeronáutica, passa a vi-
gorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 37-A. O operador de aeroporto con-
gestionado poderá, após autorização da auto-
ridade de aviação civil, alienar, mediante leilão, 
direitos de pouso ou decolagem em datas e 
horários específicos (slots), que apresentem 
alta densidade de tráfego aéreo.

§ 1º Os slots integrarão o patrimônio de 
seus titulares e poderão ser livremente nego-
ciados em mercado secundário.

§ 2º No período abrangido por slots, 
somente serão autorizados, a aeronaves que 
não sejam titulares dos respectivos direitos, 
pousos de emergência.

§ 3º As autoridades de aviação civil e de 
controle do tráfego aéreo poderão, indepen-
dentemente da existência de slots, limitar ou 
reduzir temporariamente os pousos e decola-
gens em determinados aeroportos, a fim de 
promover a segurança da aviação civil ou da 
infra-estrutura aeroportuária.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 559, DE 2008.

Dispensa de publicação de redação 
final

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito – Apagão Aéreo, 
que altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica) para dispor sobre a 
distribuição de horários de pouso e decolagem (slots) 
em aeroportos congestionados. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o requerimento.

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da redação fi-

nal. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Item 43:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea; e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 

o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Não foram oferecidas emendas perante a 
Mesa.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a redação final para o Projeto de Lei do Senado 
nº 704, de 2007 que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 405, DE 2008 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 704, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 704, de 2007, que alteram 
a Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre a utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras providências, 
e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de dezembro de 1981, 
que dispõe sobre a utilização de instalações e servi-
ços destinados a apoiar e tornar segura a navegação 
aérea, e revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989, a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992 e a Lei 
nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para desonerar as 
tarifas aeroportuárias e aeronáuticas e autorizar a sua 
gradação conforme o grau de saturação e o horário de 
utilização dos respectivos serviços.

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de maio de 
2008. – Senador Álvaro Dias, Presidente – Senador 
Papaléo Paes, Relator – Senador Efraim Morais – 
Senador João Vicente Claudino.

ANEXO AO PARECER Nº 405, DE 2008

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 704, de 2007.

Altera a Lei nº 6.009, de 26 de dezem-
bro de 1973, que dispõe sobre a utilização 
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e a exploração dos aeroportos, das facili-
dades à navegação aérea e dá outras pro-
vidências, e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a 
utilização de instalações e serviços desti-
nados a apoiar e tornar segura a navegação 
aérea e dá outras providências, e revoga a 
Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 1989, a 
Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992, e a Lei 
nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para deso-
nerar as tarifas aeroportuárias e aeronáuti-
cas e autorizar a sua gradação conforme o 
grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 2º 4º e 5º da Lei nº 6.009, de 26 

de dezembro de 1973, passam a vigorar com a se-
guinte redação.

“Art. 2º A utilização de áreas, edifícios, 
instalações, equipamentos, facilidades e ser-
viços de cada aeroporto está sujeita ao paga-
mento de tarifas ao órgão, entidade ou empresa 
responsável pela sua administração.

Parágrafo único. As tarifas aeroportuá-
rias serão aprovadas pela Agência Nacional 
de Aviação Civil, tendo em vista o grau de sa-
turação de cada aeroporto, conforme a época 
do ano e o horário de utilização.”(NR)

“Art. 4º O responsável pela administra-
ção do aeroporto poderá cobrar preços es-
pecíficos pela utilização de áreas civis, edi-
fícios, instalações, equipamentos, facilida-
des e serviços, não abrangidos pelas tarifas 
aeroportuárias.”(NR)

“Art. 5º No caso dos aeroportos direta-
mente administrados pelo Comando da Ae-
ronáutica, os recursos provenientes do paga-
mento das tarifas e preços a que se referem 
os arts. 2º e 4º constituirão receita própria do 
Fundo Aeronáutico.”(NR)

Art. 2º O § 2º do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.896, 
de 17 de dezembro de 1981, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art.1º  ...................................................
 ..............................................................
§ 2º As tarifas referidas neste artigo se-

rão graduadas conforme a saturação da in-
fra-estrutura aeronáutica, tendo em vista a 
época do ano e o horário de utilização dos 
serviços.”(NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revoga-se a Lei nº 7.920, de 12 de de-
zembro de 1989, a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 
1992, e a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, e o 
parágrafo único do art. 37 da Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 560, DE 2008

Dispensa de publicação de redação 
final

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, - 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 704, de 2007, de inicia-
tiva da Comissão Parlamentar de Inquérito - Apagão 
Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 26 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre a utilização e a exploração 
dos aeroportos, das facilidades à navegação aérea e 
dá outras providências, e o Decreto-lei nº 1.896, de 
17 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a utiliza-
ção de instalações e serviços destinados a apoiar e 
tornar segura a navegação aérea, e revoga a Lei nº 
7.920, de 12 de dezembro de 1989, a Lei nº 8.399, de 
7 de janeiro de 1992 e a Lei nº 9.825, de 23 de agos-
to de 1999, para desonerar as tarifas aeroportuárias 
e aeronáuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização dos res-
pectivos serviços.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o requerimento. (Pausa.)

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da redação fi-

nal.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu só gostaria de registrar em plenário – não pude es-
tar presente na oportunidade – a importância de mais 
esses dois empréstimos que a Comissão de Assun-
tos Econômicos aprovou em caráter de urgência. São 
empréstimos do Banco Mundial, do GBIC, banco de 
fomento ao desenvolvimento do Japão, e do BID que 
contribuem para a renovação de toda a frota de trens da 
CPTM e do metrô e ampliação de linhas do metrô.

Queria lembrar a esta Casa – e V. Exª sabe dis-
so, Senador Suplicy – que nós temos hoje três milhões 
de passageiros por dia no metrô. Chegamos a ter 8,4 
passageiros por metro quadrado no horário de pico; 
é uma situação absolutamente insustentável, pelo 
atraso dos investimentos no transporte de massa na 
Grande São Paulo.

O Governo Federal está colocando R$3,8 bilhões 
para concluir o Rodoanel, R$680 milhões para concluir 
o Ferroanel – são obras estruturantes. Nós temos tido 
congestionamentos da ordem de 200 quilômetros na 
cidade de São Paulo. É absolutamente impraticável 
continuar como está, e o empenho do Governo Fede-
ral, do Senado Federal e da Comissão de Assuntos 
Econômicos vem no sentido de buscar impulsionar 
esses investimentos que são estruturantes e relevan-
tes para a população da Grande São Paulo, que perde 
uma parte muito preciosa da sua vida e do seu conforto 
familiar, com desgaste físico, pelo congestionamento 
e a irracionalidade caótica que o trânsito da capital de 
São Paulo vive neste momento.

Então, queria agradecer o empenho de todas as 
Lideranças por termos votado, com tanta agilidade, 
esses empréstimos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Cumprimento V. Exª que, na Presidência da Comis-
são de Assuntos Econômicos, desdobrou-se para que 
fossem aprovados todos os projetos de empréstimos 
tão importantes para São Paulo, como ressaltou o 
Senador Suplicy, V. Exª e também o Senador Romero 
Jucá, concordando com que isso fosse feito.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o Projeto de Lei da Câmara nº 122, 
de 2007, de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que dispõe sobre a criação de cargos e provimentos 
efetivos.

Existe uma retificação do despacho final.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 561, DE 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 336, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 110, de 2007, que “Ins-
creve o nome do Marechal Osório no Livro dos Heróis 
da Pátria”.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o requerimento de urgência.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2007 
(Incluído na pauta, em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 561, de 2008,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2007 (nº 1.140/2007, 
na Casa de origem), que inscreve o nome do 
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Marechal Osório no Livro dos Heróis da Pá-
tria.

Parecer favorável, sob nº 141, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Papaléo Paes.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o Projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o Projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2007 
(Nº 1.140/2007, na Casa de origem)

Inscreve o nome do Marechal Osório 
no Livro dos Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Será inscrito no Livro de Heróis da Pátria, 

que se encontra no Panteão da Liberdade e da Demo-
cracia, em Brasília, o nome de Manuel Luís Osório – o 
Marechal Osório.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Itens extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 504, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 504, de 2008, do Senador Flávio Arns, 
solicitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nº 68, de 2003-Complementar, 
e 250, de 2005 – Complementar, a fim de que 
tenham tramitação autônoma. (Concessão de 
aposentadoria a servidores públicos em con-
dições especiais.)

REQUERIMENTO Nº 505, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 505, de 2008, do Senador Demóstenes 
Torres, solicitando a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado nº 68, de 
2003-Complementar, cujo prazo na Comissão 
de Assuntos Sociais encontra-se esgotado. 

(Concessão de aposentadoria a servidores 
públicos em condições especiais.)

Em votação os Requerimentos, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
As matérias voltam a ter tramitação autônoma.
O Projeto de Lei do Senado nº 68, de 2003 – 

Complementar, será incluído em Ordem do Dia opor-
tunamente.

O Projeto de Lei nº 250, de 2005 – Complementar, 
vai ao exame das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Sobre a mesa, requerimento de urgência que será 
lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Fle-
xa Ribeiro.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 562, DE 2008

Requer urgência na apreciação do Pro-
jeto de Resolução do Senado Federal – SF 
PRS nº 95/2007, o qual objetiva que seja 
denominado “Senador Antônio Farias” o 
edifício-sede da Secretaria de Telecomu-
nicações do Senado Federal.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 336, II do Regimento 

Interno do Senado Federal, urgência na apreciação do 
Projeto de Resolução do Senado Federal – SF PRS 
nº 95/2007, o qual objetiva que seja denominado “Se-
nador Antônio Farias” o edifício-sede da Secretaria de 
Telecomunicações do Senado Federal.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Sérgio 
Guerra – Arthur Virgílio, Líder do PSDB – José Agri-
pino, Líder do DEM – Valdir Raupp, Líder do PMDB 
– Romero Jucá, Líder do Governo – Ideli Salvatti, 
Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação o requerimento do Senador Sérgio Guer-
ra que denomina Senador Antônio Farias o edifício-
sede da Secretaria de Telecomunicações do Senado 
Federal.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, apenas para registrar que eu gostaria não só de 
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subscrever o requerimento, mas também atestar o que 
o Senador e ex-Prefeito Antônio Farias fez pela nossa 
cidade. Quero dizer, com muita satisfação, que come-
cei a minha vida pública trabalhando no setor público 
com o ex-Prefeito e Senador Antônio Farias.

Portanto, é com satisfação que conduzimos e 
encaminhamos a votação favorável a este requeri-
mento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– A Mesa informa que aqui está o requerimento, assi-
nado por V. Exª, pedindo essa urgência.

Em votação o requerimento.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam, quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 95, DE 2007 
(Incluído na pauta, em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 562, de 2008,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Projeto de Resolução nº 95, de 2007, 
de autoria do Senador Sérgio Guerra, que 
denomina “Senador Antônio Farias” o Edifício-
sede da Secretaria de Telecomunicações do 
Senado Federal.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Educa-
ção, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– O Parecer é favorável.

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Se-
nador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– O Parecer é favorável.

Poderão ser oferecidas emendas à proposição 
até o encerramento da discussão.

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o Projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

–Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-

cendo a redação final, que será lida pelo Sr. 1º Secre-

tário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:
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O Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O Governo não perde uma enquanto estiver o 

Romero aí como seu Líder.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Item extrapauta:

EMENDAS DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 234, 
de 2003 (nº 3.059/2004, naquela Casa), que 

altera a Lei nº 3.419, de 5 de julho de 1958, e 
determina outras providências.

Parecer favorável sob o nº 363, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

Discussão das Emendas da Câmara, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação as Emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

–Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º da Constituição Federal.) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro).

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

3 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-

nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA 

 À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA 

 À CONSTITUIÇÃO Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

7 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA 

 À CONSTITUIÇÃO Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda nº 
2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

9 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

10 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.
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11 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

12 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

13 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

14 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 

o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

15 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 96, DE 2003

Proposta de Emenda à Constituição nº 
96, de 2003, tendo como primeira signatária a 
Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao art. 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal.

16 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

17 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.
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18 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
com as Emendas nºs 1 a 12 – CCJ, que apre-
senta; e

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável com as Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
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nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.
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Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

 termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
 do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
 do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
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favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140,  

DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
 do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 

de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Mista Es-
pecial sobre Mudanças Climáticas, que altera 
dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, para viabilizar o acesso, ao Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, dos autoprodu-
tores de energia elétrica.

48 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.
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49 
REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

50 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo 
na Comissão de Assuntos Econômicos encontra-
se esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.)

51 
REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

52 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 

que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

53 
REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo.”

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

54 
REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.176, de 2007, do Senador Renato Casa-
grande, solicitando a apresentação de voto de 
louvor ao ex-Vice-Presidente norte-americano 
Albert Gore Junior e ao IPCC/ Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas por 
compartirem o Prêmio Nobel da Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

55 
REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

56 
REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
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dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

57 
REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas.)

58 
REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo Mesqui-
ta Júnior, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 1999, e 
505, de 2007, com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 
151 e 531, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria. (Propaganda de bebidas alcoólicas.)

60 
REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 115, de 2008, do Senador Cícero Lucena e 
outros Senhores Senadores, solicitando a cria-
ção de Comissão Temporária Externa, composta 
por cinco membros titulares e igual número de 
suplentes, para, no prazo de doze meses, acom-
panhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto 
de Integração do Rio São Francisco.

61 
REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 

constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

62 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família.)

63 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

64 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica.)

65 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
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também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

66 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

67 
REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

68 
REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

69 
REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

70 
REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (Regio-
nalização da programação de rádio e TV).

71 
REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

72 
REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

73 
REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

74 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
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missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

75 
REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento).

76 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu quero cumprimentar o Senador Romero, que foi o 
grande Líder vitorioso desta sessão.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Isso tranqüiliza o Presidente da República.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Eu gostaria só de pedir à Secretaria da Mesa 
que sejam lidas, na sessão de hoje ainda, todas as 
medidas provisórias que aguardam leitura para que 
se cumpram os prazos regimentais e para que, na 
próxima semana, possamos discuti-las.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 495, 
de 2008, do Senador Jayme Campos, em aditamento 
ao Requerimento nº 193, de 2008, solicitando alteração 
de 31 para 36 o número de Municípios relacionados 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – Inpe, 
em seu mapa do desmatamento.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Srªs e Srs. Senadores, quando da apreciação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2008, a matéria 
foi encaminhada à Câmara dos Deputados.

Uma vez que as emendas aprovadas são de re-
dação, a Presidência retifica o despacho e encaminha 
a matéria à sanção.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo ilus-
tríssimo 1º Secretário em exercício, Senador Flexa 
Ribeiro.

Atenderemos, em seguida, à solicitação desse 
extraordinário Líder que é Romero Jucá.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Quis Deus de eu estar na Presidência em um momento 
de grandeza para este Parlamento.

Atentai bem, Romero! A Minoria e a Maioria. V. 
Exª representa a Maioria.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – De vez 
em quando, Sr. Presidente. De vez em quando sou 
Minoria aqui também.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas a Minoria representa o aprimoramento e o aper-
feiçoamento da democracia.

E aqui surgiu. Ela foi tão bem liderada por Efraim 
Morais. Uma das conquistas de Efraim foi fazer este 
Senado da República ter sessões às sextas-feiras e 
às segundas-feiras. E hoje, com muito prazer, vimos 
aqui anunciar o continuador dessa vitória das Oposi-
ções elegendo como seu Líder Mário Couto, do Pará. 
Nós acompanhamos a vida política deste País. Quem 
não se recorda de Jarbas Passarinho? Aquele extra-
ordinário homem culto, aquele extraordinário orador, 
um dos melhores da história do nosso Parlamento e 
do mundo, e extraordinário homem.

Ô Romero, os livros de Jarbas Passarinho ensi-
nam a todos nós. Ele disse que viveu com a sua esposa, 
a “Adalgisa” dele, e só em um dia ele se decepcionou: 
foi no dia em que ela morreu.

Mário Couto traz essa tradição daquele extraordi-
nário orador também que é do meu Partido, do PMDB, 
Jáder Barbalho, vibrante, mas nenhum excedeu a bra-
vura, a coragem, a oratória de Mário Couto, que hoje 
encanta não só o Pará mas este Brasil e sempre. Seja 
feliz na missão de Líder da Minoria!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero 
também, em nome da Liderança do Governo, saudar 
a indicação do Senador Mário Couto e dizer que espe-
ramos agora poder trabalhar mais estreitamente ainda. 
Entendemos as circunstâncias da Liderança da Opo-
sição, realmente existem embates necessários, mas 
existem também muitas possibilidades de convergência 
e essas convergências têm sido construídas muitas 
vezes aqui no plenário pelo entendimento de todos. O 
Senador Mário Couto tem contribuído para isso.

Portanto, como Líder do Governo, saúdo a esco-
lha do Senador Mário Couto. Na Liderança do Governo, 
estaremos sempre à disposição, de mãos estendidas 
para buscar o entendimento, a discussão, o debate em 
prol do nosso País e da população do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Este Parlamento engrandece o País. Temos o melhor 
Líder da Maioria e agora o extraordinário da Minoria. 

É como se fosse um duelo Pelé e Maradona, assim 
como disse o Presidente Luiz Inácio.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, poderia conceder-me um minuto apenas para 
agradecer?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª tem a garantia de quanto quiser. Eu estou aqui.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª e ao Líder 
Romero Jucá as palavras proferidas; agradeço a confian-
ça de todos os Pares, aos que assinaram o requerimento 
concedendo-me o direito de falar pela Minoria.

Tenho certeza absoluta de que não vou decep-
cioná-los. Tenho a convicção do que faço nesta Casa. 
Sei que luto pelos menos favorecidos. Sei que luto pela 
liberdade. Sei que luto pela democracia deste País e 
quero continuar assim como Líder da Minoria.

Registro meus parabéns à postura, à dedicação 
e à competência do Senador Demóstenes Torres, que 
hoje me entrega o cargo de Líder da Minoria.

Senador Romero Jucá, tenha a certeza de que 
minha postura será de entendimento, porque sou da-
queles que torcem para que este País possa um dia 
chegar a um patamar em que todos os brasileiros não 
passem mais necessidade.

Tenho certeza de que, muitas vezes, não tere-
mos as mesmas idéias. Isso faz parte da democracia; 
mas haveremos também de ter opiniões que venham 
a servir à sociedade brasileira.

Quero, então, Senador Mão Santa, ao encerrar 
estas minhas breves palavras, me colocar à disposi-
ção de todos os colegas e dizer à Nação que serei um 
combatente em favor do povo brasileiro, dos menos fa-
vorecidos, da democracia e da liberdade neste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra para uma breve comunicação, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Senador Flexa Ribeiro pede a palavra pela ordem, 
bem como o Senador Eduardo Suplicy. Atentai bem: 
regimentalmente, a sessão estaria encerrada, mas 
prorrogarei por uma hora para que todos tenham, com 
tranqüilidade, o uso da palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu, com a 
generosidade do Senador Suplicy, quero aqui registrar 
a alegria e a certeza do desempenho do nosso novo 
Líder da Minoria, Senador Mário Couto. Tive, Senador 
Mário Couto, o privilégio e a bondade divina de estar 
secretariando o Presidente Mão Santa para poder, 
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como 1º Secretário da Mesa, fazer a leitura da comu-
nicação ao Presidente do Senado da sua indicação 
para a Liderança da Minoria.

Tenho certeza absoluta, Senador Mário Couto, 
que V. Exª honrará todos os seus liderados nessa nova 
missão que lhe é confiada pelos Senadores da Mino-
ria. O Estado do Pará, que tem em V. Exª um digno 
representante no Senado Federal, também se sente 
honrado em tê-lo agora como Líder da Minoria. Temos 
também, na Câmara Federal, o Líder da Minoria, De-
putado Zenaldo Coutinho. Então é o Pará o Estado que 
tem, tanto na Câmara como no Senado, membros da 
sua representação como Líderes da Minoria.

Que Deus o abençoe e que dê a V. Exª todo o 
tirocínio, toda a luz necessária para, como bem V. Exª 
colocou, defender os mais necessitados, a liberdade, a 
democracia; defender o nosso Brasil, defender a nos-
sa Amazônia e o nosso querido Estado do Pará. Seja 
feliz! Tenho absoluta certeza de que V. Exª terá êxito 
nesta missão que agora lhe é consignada.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Como Presidente da Mesa, queria tentar interpretar 
este momento histórico. 

Senador Romero, V. Exª, como Líder da Maioria, 
garante a governabilidade. Senador Mário Couto, V. 

Exª assume uma grande responsabilidade. Romero 
garante a governabilidade. V. Exª tem de garantir a es-
perança dos nossos velhos aposentados. V. Exª tem de 
garantir a esperança àqueles que não têm segurança 
neste País. V. Exª tem de garantir a esperança dos que 
buscam melhor educação e saúde.

Ô, Senador Suplicy, eu entrei e V. Exª estava lá. 
Eu não peguei, porque ele não passou. Então, V. Exª 
tem garantida a sua palavra.

Agora, há um pedido emergencial para eu ler a 
medida provisória. Logo em seguida, V. Exª usará da 
palavra, terá a minha atenção, a de São Paulo e a do 
nosso País.

Já voltou o Secretário, que, com a sua sensibili-
dade, prestou solidariedade ao Líder da Minoria, Se-
nador Mário Couto. 

Chegou a solicitação do Líder que garante a go-
vernabilidade neste País, Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Passaremos a palavra ao Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Flexa Ribeiro, para leitura de ofícios.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com referência aos expedientes que acabam de 

ser lidos, a Presidência comunica ao Plenário que os 

prazos de 45 dias para apreciação das matérias en-

contram-se esgotados, e os de suas vigências foram 

prorrogados por Atos da Mesa do Congresso Nacional, 

por mais sessenta dias, conforme prevê o § 7º do art. 

62 da Constituição Federal.

Uma vez recebidas formalmente pelo Senado 
Federal, nesta data, as matérias passam a sobrestar 
imediatamente todas as demais deliberações legisla-
tivas da Casa até que se ultimem suas votações.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui as matérias na ordem do Dia da sessão da pró-
xima terça-feira, dia 13 de maio.

São os seguintes as matérias submetidas 
à apreciação do Senado:
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12748 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL236     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12749     237ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12750 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL238     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12751     239ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12752 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL240     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12753     241ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12754 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL242     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12755     243ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12756 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL244     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12757     245ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12758 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL246     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12759     247ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12760 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL248     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12761     249ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12762 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL250     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12763     251ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12764 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL252     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12765     253ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12766 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL254     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12767     255ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12768 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL256     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12769     257ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12770 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL258     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12771     259ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12772 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL260     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12773     261ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12774 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL262     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12775     263ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12776 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL264     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12777     265ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12778 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL266     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12779     267ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12780 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL268     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12781     269ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12782 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL270     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12783     271ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12784 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL272     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12785     273ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12786 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL274     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12787     275ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12788 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL276     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12789     277ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12790 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL278     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12791     279ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12792 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL280     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12793     281ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12794 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL282     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12795     283ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12796 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL284     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12797     285ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12798 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL286     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12799     287ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12800 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL288     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12801     289ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12802 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL290     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12803     291ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12804 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL292     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12805     293ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12806 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL294     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12807     295ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12808 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL296     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12809     297ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12810 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL298     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12811     299ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12812 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL300     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12813     301ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12814 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL302     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12815     303ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12816 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL304     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12817     305ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12818 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL306     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12819     307ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12820 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL308     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12821     309ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12822 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL310     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12823     311ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12824 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL312     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12825     313ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12826 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL314     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12827     315ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12828 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL316     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12829     317ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12830 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL318     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12831     319ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12832 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL320     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12833     321ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12834 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL322     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12835     323ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12836 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL324     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12837     325ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12838 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL326     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12839     327ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12840 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL328     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12841     329ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12842 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL330     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12843     331ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12844 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL332     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12845     333ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12846 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL334     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12847     335ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12848 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL336     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12849     337ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12850 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL338     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12851     339ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12852 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL340     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12853     341ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12854 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL342     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12855     343ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12856 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL344     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12857     345ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12858 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL346     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12859     347ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12860 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL348     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12861     349ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12862 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL350     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12863     351ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12864 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL352     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12865     353ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12866 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL354     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12867     355ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12868 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL356     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12869     357ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12870 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL358     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12871     359ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12872 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL360     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12873     361ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12874 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL362     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12875     363ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12876 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL364     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12877     365ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12878 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL366     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12879     367ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12880 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL368     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12881     369ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12882 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL370     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12883     371ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12884 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL372     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12885     373ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12886 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL374     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12887     375ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12888 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL376     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12889     377ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12890 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL378     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12891     379ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12892 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL380     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12893     381ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12894 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL382     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12895     383ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12896 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL384     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12897     385ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12898 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL386     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12899     387ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12900 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL388     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12901     389ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12902 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL390     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12903     391ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12904 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL392     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12905     393ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12906 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL394     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12907     395ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12908 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL396     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12909     397ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12910 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL398     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12911     399ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12912 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL400     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12913     401ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12914 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL402     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12915     403ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12916 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL404     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12917     405ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12918 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL406     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12919     407ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12920 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL408     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12921     409ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12922 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL410     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12923     411ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12924 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL412     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12925     413ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12926 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL414     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12927     415ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12928 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL416     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12929     417ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12930 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL418     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12931     419ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12932 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL420     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12933     421ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12934 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL422     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12935     423ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12936 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL424     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12937     425ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12938 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL426     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12939     427ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12940 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL428     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12941     429ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12942 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL430     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12943     431ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12944 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL432     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12945     433ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12946 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL434     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12947     435ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12948 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL436     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12949     437ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12950 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL438     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12951     439ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12952 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL440     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12953     441ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12954 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL442     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12955     443ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12956 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL444     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12957     445ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12958 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL446     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12959     447ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12960 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL448     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12961     449ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12962 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL450     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12963     451ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12964 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL452     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12965     453ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12966 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL454     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12967     455ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12968 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL456     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12969     457ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12970 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL458     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12971     459ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12972 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL460     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12973     461ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12974 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL462     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12975     463ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12976 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL464     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12977     465ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12978 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL466     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12979     467ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12980 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL468     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12981     469ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12982 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL470     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12983     471ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12984 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL472     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12985     473ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12986 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL474     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12987     475ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12988 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL476     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12989     477ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12990 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL478     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12991     479ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12992 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL480     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12993     481ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12994 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL482     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12995     483ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12996 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL484     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12997     485ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



12998 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL486     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 12999     487ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13000 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL488     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13001     489ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13002 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL490     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13003     491ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13004 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL492     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13005     493ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13006 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL494     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13007     495ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13008 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL496     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13009     497ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13010 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL498     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13011     499ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13012 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL500     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13013     501ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13014 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL502     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13015     503ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13016 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL504     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13017     505ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13018 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL506     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13019     507ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13020 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL508     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13021     509ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13022 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL510     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13023     511ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13024 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL512     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13025     513ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13026 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL514     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13027     515ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13028 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL516     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13029     517ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13030 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL518     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13031     519ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13032 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL520     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13033     521ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13034 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL522     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13035     523ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13036 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL524     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13037     525ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13038 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL526     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13039     527ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13040 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL528     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13041     529ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13042 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL530     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13043     531ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13044 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL532     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13045     533ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13046 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL534     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13047     535ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13048 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL536     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13049     537ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13050 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL538     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13051     539ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13052 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL540     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13053     541ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13054 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL542     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13055     543ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13056 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL544     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13057     545ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13058 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL546     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13059     547ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13060 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL548     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13061     549ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13062 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL550     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13063     551ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13064 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL552     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13065     553ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13066 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL554     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13067     555ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13068 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL556     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13069     557ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13070 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL558     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13071     559ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13072 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL560     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13073     561ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13074 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL562     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13075     563ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13076 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL564     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13077     565ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13078 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL566     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13079     567ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13080 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL568     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13081     569ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13082 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL570     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13083     571ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13084 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL572     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13085     573ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13086 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL574     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13087     575ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13088 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL576     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13089     577ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13090 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL578     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13091     579ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13092 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL580     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13093     581ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13094 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL582     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13095     583ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13096 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL584     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13097     585ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13098 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL586     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13099     587ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13100 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL588     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13101     589ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13102 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL590     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13103     591ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13104 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL592     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13105     593ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13106 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL594     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13107     595ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13108 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL596     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13109     597ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13110 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL598     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13111     599ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13112 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL600     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13113     601ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13114 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL602     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13115     603ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13116 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL604     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13117     605ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13118 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL606     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13119     607ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13120 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL608     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13121     609ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13122 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL610     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13123     611ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13124 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL612     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13125     613ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13126 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL614     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13127     615ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13128 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL616     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13129     617ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13130 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL618     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13131     619ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13132 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL620     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13133     621ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13134 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL622     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13135     623ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13136 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL624     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13137     625ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13138 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL626     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13139     627ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13140 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL628     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13141     629ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13142 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL630     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13143     631ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13144 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL632     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13145     633ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13146 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL634     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13147     635ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13148 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL636     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13149     637ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13150 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL638     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13151     639ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13152 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL640     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13153     641ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13154 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL642     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13155     643ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13156 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL644     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13157     645ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13158 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

 
OF Nº 104, DE 2008

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL646     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13159     647ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13160 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL648     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13161     649ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13162 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL650     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13163     651ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13164 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL652     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13165     653ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13166 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL654     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13167     655ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13168 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL656     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13169     657ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13170 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL658     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13171     659ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13172 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL660     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13173     661ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13174 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL662     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13175     663ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13176 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL664     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13177     665ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13178 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL666     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13179     667ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13180 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL668     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13181     669ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13182 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL670     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13183     671ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13184 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL672     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13185     673ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13186 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL674     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13187     675ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13188 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL676     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13189     677ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13190 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL678     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13191     679ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13192 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL680     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13193     681ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13194 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL682     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13195     683ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13196 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL684     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13197     685ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13198 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL686     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13199     687ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13200 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL688     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13201     689ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13202 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL690     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13203     691ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13204 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL692     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13205     693ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13206 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL694     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13207     695ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13208 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL696     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13209     697ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13210 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL698     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13211     699ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13212 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL700     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13213     701ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13214 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL702     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13215     703ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13216 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL704     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13217     705ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13218 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL706     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13219     707ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13220 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL708     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13221     709ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13222 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL710     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13223     711ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13224 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL712     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13225     713ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13226 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL714     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13227     715ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13228 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL716     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13229     717ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13230 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL718     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13231     719ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13232 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL720     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13233     721ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13234 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL722     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13235     723ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13236 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL724     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13237     725ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13238 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL726     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13239     727ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13240 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL728     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13241     729ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13242 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL730     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13243     731ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13244 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL732     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13245     733ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13246 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL734     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13247     735ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13248 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL736     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13249     737ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13250 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL738     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13251     739ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13252 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL740     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13253     741ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13254 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL742     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13255     743ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13256 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL744     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13257     745ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13258 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL746     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13259     747ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13260 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL748     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13261     749ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13262 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL750     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13263     751ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13264 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL752     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13265     753ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13266 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL754     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13267     755ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13268 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL756     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13269     757ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13270 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL758     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13271     759ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13272 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL760     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13273     761ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13274 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL762     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13275     763ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13276 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL764     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13277     765ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13278 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL766     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13279     767ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13280 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL768     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13281     769ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13282 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL770     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13283     771ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13284 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL772     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13285     773ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13286 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL774     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13287     775ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13288 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL776     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13289     777ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13290 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL778     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13291     779ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13292 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL780     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13293     781ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13294 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL782     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13295     783ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13296 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL784     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13297     785ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13298 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL786     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13299     787ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13300 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL788     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13301     789ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13302 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL790     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13303     791ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13304 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL792     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13305     793ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13306 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL794     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13307     795ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13308 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL796     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13309     797ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13310 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL798     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13311     799ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13312 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL800     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13313     801ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13314 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL802     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13315     803ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13316 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL804     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13317     805ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13318 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL806     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13319     807ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13320 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL808     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13321     809ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13322 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL810     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13323     811ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13324 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL812     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13325     813ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13326 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL814     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13327     815ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13328 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL816     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13329     817ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13330 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL818     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13331     819ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13332 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL820     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13333     821ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13334 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL822     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13335     823ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13336 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL824     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13337     825ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13338 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL826     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13339     827ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13340 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL828     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13341     829ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13342 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL830     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13343     831ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13344 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL832     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13345     833ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13346 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL834     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13347     835ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13348 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL836     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13349     837ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13350 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL838     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13351     839ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13352 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL840     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13353     841ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13354 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL842     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13355     843ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13356 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL844     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13357     845ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13358 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL846     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13359     847ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13360 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL848     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13361     849ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13362 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL850     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13363     851ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13364 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL852     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13365     853ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13366 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL854     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13367     855ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13368 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL856     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13369     857ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13370 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL858     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13371     859ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13372 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL860     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13373     861ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13374 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL862     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13375     863ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13376 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL864     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13377     865ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13378 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL866     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13379     867ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13380 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL868     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13381     869ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13382 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL870     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13383     871ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13384 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL872     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13385     873ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13386 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL874     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13387     875ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13388 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL876     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13389     877ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13390 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL878     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13391     879ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13392 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL880     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13393     881ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13394 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL882     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13395     883ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13396 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL884     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13397     885ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13398 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL886     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13399     887ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13400 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL888     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13401     889ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13402 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL890     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13403     891ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13404 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL892     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13405     893ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13406 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL894     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13407     895ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13408 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL896     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13409     897ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13410 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL898     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13411     899ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13412 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL900     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13413     901ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13414 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL902     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13415     903ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13416 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL904     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13417     905ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13418 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL906     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13419     907ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13420 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL908     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13421     909ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13422 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL910     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13423     911ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13424 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL912     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13425     913ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13426 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL914     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13427     915ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13428 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL916     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13429     917ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13430 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL918     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13431     919ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13432 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL920     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13433     921ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13434 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL922     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13435     923ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13436 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL924     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13437     925ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13438 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL926     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13439     927ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13440 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL928     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13441     929ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13442 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL930     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13443     931ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13444 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL932     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13445     933ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13446 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL934     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13447     935ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13448 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL936     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13449     937ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13450 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL938     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13451     939ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



13452 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL940     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13453 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ô, Líder Romero, está satisfeito? V. Exª se lembra 
do que disse Cícero: “Até quando, ó Catilina, abusa-
rás da nossa paciência?” Leve a nossa mensagem ao 
Governo de V. Exª: “Até quando, Presidente Luiz Iná-
cio, vai inundar o Senado da República com um mar 
de medidas provisórias?”

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 563, DE 2008

Requer voto de aplauso para o presi-
dente do tropical hotels e resorts, Adenias 
Gonçalves Fi lho, pela iniciativa de revitalizar 
a or ganização e, a partir daí, divulgar a capi-
tal amazonense e suas belezas naturais.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, voto de aplauso para o 
presidente do Tropical Hotel e Resorts, Adenias Gon-
çalves Filho, pela iniciativa de revitalizar a or ganizacão 
e, a partir daí, divulgar a capital amazonense e suas 
belezas naturais.

Justificação

0 voto de aplauso que ora apresento justifica-se 
pela estratégia adotada pelo presidente do Tropical 
Hotel, Adenias Gonçalves Filho, de revitalizar a orga-
nizacão e, com isso, passar a divulgar e promover a 
capital amazonense, Manaus, e suas belezas natu-
rais, colocando o Esta do do Amazonas em todos os 
grandes eventos de turismo, tanto na cional quanto 
internacionalmente.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO N° 564, DE 2008

Requer voto de pesar pelo falecimen-
to do Secretário-Geral da Câmara de Ve-
readores de Manaus, José Antonio Fiúza 
Filgueira.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fa-
lecimento ocorrido no dia 14 de abril de 2008, do Se-
cretário-Geral da Câmara de Vereadores de Manaus, 
Senhor José Antonio Fiúza Filgueira.

Requeiro, ademais, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares desse ilustre 
servidor da Câmara Municipal de Manaus, em espe-

cial a esposa, Senhora Neila Maria Lacerda Filgueira 
e aos filhos Laura, Luiza, Leonardo e Lívia.

Justificação

Registro, com tristeza, o falecimento, ocorrido no 
dia 14 de abril de 2008, do Secretário-Geral da Câ-
mara de Vereadores de Manaus, Senhor José Antonio 
Fiúza Filgueira. Também Médico do Trabalho, Filguei-
ra optou pelo Serviço Público e, ao falecer, exercia 
o importante cargo na Câmara Municipal. Correto e 
benquisto no meio político da Capital amazonense, 
Filgueira deixa como legado uma trajetória invejável, 
pelo que estou requerendo este voto de pesar ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 565, DE 2008

Requer voto de pesar pelo falecimen-
to do ex Governador do Estado do Amazo-
nas – 1971 a 1975 – Coronel João Walter, 
ocorrido no dia 26 de abril de 2008, em 
Aracaju, SE.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fa-
lecimento ocorrido em Aracaju/SE, no dia 26 de abril 
de 2008, do ex-Governador do Estado do Amazonas, 
Coronel João Walter.

Requeiro, ademais, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares do ex-Gover-
nador.

Justificação

0 Coronel João Walter foi Governador do Ama-
zonas entre 1971 e 1975, tendo exercido, além 
disso, outros cargos importantes no Estado, como 
a Superintendência do Porto de Manaus e a Su-
perintendência da extinta SUDAM. Ele deixou boa 
imagem entre a populacão amazonense, pela reti-
dão de caráter e o zelo com que conduzia o Estado. 
Como Governador, João Walter construiu diversos 
hospitais no interior, dotando, também, os portos 
de infra-estrutura.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 566, DE 2008

Requer voto de aplauso ao Ministro 
Carlos Ayres Brito, pela sua posse no car-
go de Presidente do Tribunal Superior Elei-
toral – TSE.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, voto de aplauso pela posse do 
Ministro Carlos Ayres Brito no cargo de Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral – TSE, ocorrida no dia 6 de 
maio de 2008.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do novo Presidente da mais alta 
Corte de Justica do País.

Justificação

O voto de aplauso que requeiro ao Senado da 
República é justa homenagem ao ilustre Ministro Carlos 
Ayres Brito, pela sua posse no cargo de Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral – TSE. Natural de Propriá, 
Sergipe, Estado em que se graduou em Direito, pela 
Universidade Federal, obteve posteriormente o grau de 
Mestre em Direito Constitucional na Universidade Cató-
lica de São Paulo, Ayres Brito sustenta ponto de vista a 
favor da renovação dos quadros dirigentes, salientando 
que, ao contrário, renovar mandatos significa golpear 
a República. Sua Excelência é merecedor do voto de 
aplauso que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 567, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, lei, voto de aplauso para a 
empresa Petrobrás, por ter sido premiada como a em-
presa de óleo e gás com maior nível de transparência 
como relação a seus rendimentos, segundo relatório 
da Transparência Internacional, organização da socie-
dade civil que atua no combate à corrupção.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Sena-
dora Ideli Salvatti.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 568, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de aplauso a Loja Maçônica 
Piauiense Caridade II pelos seus 150 anos.

Justificação

Esta é uma justa e merecida homenagem a uma 
instituição centenária, iniciática, progressista e discre-
ta, que muito tern servido ao desenvolvimento moral, 
social e intelectual do Brasil e em especial ao meu 
estado, o Piauí.

Por estas razões, a Loja Maçônica Piauiense 
Caridade II é rnerecedora desta homenagem por esta 
Casa.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
João Vicente Claudino, PTB/PI.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 569, DE 2008

Requeiro, nos termos do inciso II, art. 218, do Re-
gimento Interno, inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento do ex-Prefeito de Juiz de Fora e empresário 
Agostinho Pestana, em 3 de maio de 2008.

Justificação

Mineiro de Juiz de Fora, que em breve faria 80 
anos, o engenheiro e industrial do setor moveleiro, 
Agostinho Pestana da Silva Netto, foi prefeito da sua 
cidade natal de 31 de janeiro de 1971 a 31 de janeiro 
de 1973.

Na época foi o escolhido como candidato pelo 
MDB à prefeitura de Juiz de Fora para um mandato 
chamado “tampão” por ser de apenas dois anos e de-
terminado pelo Congresso Nacional para possibilitar a 
coincidência de mandatos. Unindo a aceitação da adr-
ninistração do MDB ao seu prestígio como ernpresário 
de sucesso, obteve urna vitória esmagadora com mais 
de 50 por cento dos votos.
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Apesar do pouco tempo de mandato, Agostinho 
marcou sua administração pela sobriedade e decisões 
importantes, como a desapropriação do terreno onde 
viria a se instalar a Siderúrgica Mendes Júnior.

Abriu ao tráfego a Garganta do Dilermando, an-
tigo e reclamado pleito da população, e construiu o 
passeio central da Avenida Rio Branco para disciplinar 
o trânsito. Organizou o Festival de Música de Juiz de 
Fora, transmitido pela TV Globo para todo o Brasil e 
que teve a música vencedora apresentada no Festival 
Nacional da Canção no Rio de Janeiro.

Homem de espírito público corajoso, sua decisão 
mais polêmica foi a venda da Telemusa – Telefônica 
Municipal S.A. para a Telemig, atitude que lhe valeu 
muitas críticas e rompimento até de companheiros, 
mas que a história mostraria como acertada, fazen-
do corn que a Prefeitura focasse no desenvolvimento 
econômico e social do município. Em Juiz de Fora, 
levava-se até 24 horas para conseguir uma ligação 
interurbana, e Agostinho alegou que a prefeitura não 
tinha como investir em melhorias. A Telemig melhorou 
rapidamente o serviço telefônico na cidade, mas o 
juizforano passou a pagar as chamadas locais, o que 
não era feito antes.

Foi eleito personalidade juizforana em 1967 e 
Presidente do Clube D. Pedro II.

São seus flihos, Márcio Augusto Pestana, Valéria 
Pestana e Marcus Pestana, que elegeu-se Deputado 
Estadual pelo PSDB em 2002 e é Secretário de Esta-
do da Saúde de Minas Gerais desde 2003, nos dois 
mandatos do Governador Aécio Neves.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 570, DE 2008

Em aditamento ao Requerimento n° 321, de 2008, 
de autoria do Senador Jarbas Vasconcelos e ao Re-
querimento nº 470, de 2008, de autoria do Senador 
Cristovam Buarque, requeremos em conjunto que a 
Sessão Especial destinada a homenagear a memória 
do médico e geógrafo Josué de Castro, pelo transcur-
so do centenário de seu nascimento, anteriormente 
prevista para o dia 15 de maio e 4 de setembro, seja 
remarcada para o dia 7 de agosto de 2008.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – Senador 
Jarbas Vasconcelos, Senador Cristovam Buarque, 
Senador Mário Couto, Senador Romero Jucá, Sena-
dor Flexa Ribeiro, Senador Sérgio Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª poderá usar do tempo que achar conveniente, 
com o nosso pedido de desculpas, porque V. Exª es-
tava aí quando assumi a Presidência. Nosso respeito 
e nossas desculpas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Serei breve, Sr. Presidente.

Gostaria de, em primeiro lugar, cumprimentar to-
dos os Senadores, mas, em especial, o Senador Ro-
mero Jucá, Líder do Governo, mas obviamente há uma 
responsabilidade de todos os líderes para o avanço que 
aconteceu no Senado Federal nesta semana.

Tivemos dias de enorme relevância, como on-
tem, em que houve o depoimento da Ministra Dilma 
Rousseff, que aqui esteve dialogando com cerca de 
quarenta Senadores, ao longo de dez horas. Ao cum-
primentar o Senador Mário Couto pela designação a 
líder da Minoria, gostaria de registrar que avaliei como 
muito respeitosa a maneira como V. Exª se dirigiu e 
argüiu a Ministra Dilma Rousseff, com assertividade, 
mas com todo respeito.

Cito isso como um exemplo do procedimento de 
praticamente todos os Senadores. Houve uma relação 
a mais alta entre o Executivo e o Legislativo, na vinda 
da Ministra aqui para ser argüida sobre temas como o 
PAC e os cartões corporativos. Acho que foi um pas-
so tão relevante na história das nossas relações en-
tre oposição e situação, entre Legislativo e Executivo. 
Em paralelo e em consonância com o que de positivo 
houve, o Senado Federal apreciou, aprovou e tomou 
decisões de extraordinária relevância nas sessões 
deliberativas, tanto de terça-feira quanto de hoje. Fe-
lizmente, estamos avançando, e isso para o bem do 
povo brasileiro.

Eu gostaria de assinalar, hoje, o grande aumento 
da produção agrícola, pois as estimativas da Compa-
nhia Nacional de Abastecimento (Conab), divulgadas 
ao final de abril, indicam que a produção agrícola brasi-
leira quebrará um novo recorde. A safra de 2007/2008, 
segundo a Conab, será da ordem de 140,8 milhões de 
toneladas, o que significa um crescimento de 6,8% em 
relação à safra de 2006/2007 – praticamente o dobro 
daquela verificada na safra de 1997/1998, quando o 
País produziu 76,5 milhões de toneladas. A produtivi-
dade também aumentou e passou de 2,1 quilos por 
hectares, há dez anos, para três quilos nesta safra. Ou 
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seja, felizmente, as diversas políticas do Governo do 
Presidente Lula, o empreendedorismo, a capacidade 
de trabalho dos produtores rurais, desde os grandes 
até os agricultores familiares, que vêm sendo bene-
ficiados pelo Pronaf... Ainda agora V. Exª acaba de 
ler mais uma medida relativa ao crédito agrícola, que 
nós examinaremos, mas certamente será um aperfei-
çoamento. 

Então, avalio que esta simbiose entre as ações 
de governo, dos governos estaduais também, dos 
agricultores, das entidades relativas a todos aqueles 
que trabalham no campo é muito importante. E esse 
recorde na produção deve ser ainda mais comemorado, 
porque o mundo está preocupado com o desabasteci-
mento alimentar, em função da produção dos biocom-
bustíveis. Ainda recentemente, o Secretário-Geral da 
ONU, Ban Ki-Moon, e o relator da ONU para o Direito 
Humano e Alimentação, Jean Ziegler, expressaram 
suas preocupações com a crise mundial de alimentos. 
Os preços dos alimentos estão subindo e isso pode 
gerar um grande problema para todos os países, es-
pecialmente para os mais pobres.

É bom que se diga que essas críticas não tem 
sido dirigidas ao Brasil. Tanto é assim que, mesmo ten-
do recomendado a suspensão temporária da produção 
de biocombustíveis, Jean Ziegler, que esteve algumas 
vezes no Brasil, é um amigo do Brasil, elogiou o pro-
grama brasileiro de etanol e biodiesel.

Ainda há poucos dias, a Senadora Kátia Abreu 
fez uma observação um tanto deselegante ao Sr. Jean 
Ziegler, mas eu acredito que ela não tenha lido a carta 
encaminhada ao Itamaraty no último dia 21 de abril, 
na qual Jean Ziegler reconheceu que o caso do Brasil 
é diferente e, por isso, o País não pode ser acusado 
de usar alimentos para produzir essa fonte de energia. 
Em verdade, o Brasil está dando sua contribuição para 
melhorar o Planeta, pois está procurando conciliar a 
produção de biocombustíveis com o aumento da pro-
dução de alimentos. 

Eu quero ressaltar que, ainda ontem, na abertu-
ra da Conferência Nacional do Meio Ambiente, a Mi-
nistra Marina Silva falou a milhares de pessoas que 
se encontravam no Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães. Havia umas três mil ou cinco mil pessoas, 
mais de oito Ministros, autoridades e o grande poeta 
Thiago de Mello, do Amazonas, que foi devidamente 
homenageado por todos os presentes, Ministro Luís 
Dulci, pela própria Ministra Marina Silva. Thiago de 
Mello disse que o importante não é propriamente se 
seguir um outro caminho, mas, sim, se saber percor-
rer aquele caminho que está sendo percorrido, mas 
de outra forma. Quero ressaltar que a Ministra Marina 
Silva, no seu pronunciamento, de forma muito enfática, 

ressaltou que o Brasil não estará produzindo cana-de-
açúcar ou biocombustíveis ali onde estão as florestas 
brasileiras, pois ela deseja preservar, sim, e, na medida 
do possível, aumentar as áreas de florestas no Brasil 
e, em especial, a floresta amazônica, a mata atlântica 
e assim por diante.

O Governo do Presidente Lula investe pesado 
para fazer deslanchar o programa de biodiesel e de 
etanol, oferecendo ao Brasil e ao mundo a possibilida-
de de migrar da matriz energética baseada no petróleo 
para os biocombustíveis, que representam uma energia 
limpa, renovável, mas, ao tempo em que se procura 
tomar cuidado com o meio ambiente, daí a importância 
do trabalho da Ministra Marina Silva.

A gestão do Presidente fomenta incentivo ao 
agronegócio, à agricultura familiar, de maneira a am-
pliar a produção de alimentos, mas é preciso também 
avançar, e muito, na reforma agrária. É importante que 
esteja o Governo do Presidente Lula sempre dialogando 
com os movimentos sociais no campo, como o MST, 
a Contag e todos os movimentos que hoje procuram 
fazer com que haja uma estrutura fundiária mais justa 
em nosso País.

Mesmo com o aumento da produção, os Ministé-
rios da Fazenda, da Agricultura e do Desenvolvimento 
Agrário estão estudando uma série de medidas para 
estimular, para incentivar um crescimento ainda maior 
da safra de alimentos, como a melhoria do sistema de 
garantia de preço para a produção agrícola e amplia-
ção do volume de crédito, como a medida que acaba 
de ser lida e que nós iremos examinar.

Certamente esses dados relativos à agricultura, 
à safra agrícola de 2007/2008 mostram que o Brasil 
está caminhando na direção correta.

Sr. Presidente, ao concluir, gostaria de saudar 
algo muito importante para a democracia no mundo. 
Acredito que todos nós, Senador Jarbas Vasconcelos, 
estejamos olhando com muita atenção o processo de 
escolha, por meio das primárias, nos Estados Unidos 
da América. A disputa entre o Senador Barack Obama 
e a Senadora Hillary Clinton constitui um exemplo de 
prática da democracia para o mundo. Claro, o Sena-
dor McCain já foi escolhido pelo Partido Republicano 
na forma de prévias que eles ali têm. E nós podemos 
prever uma disputa muito equilibrada. É interessante 
a maneira como têm-se realizado os debates entre 
esses dois candidatos do Partido Democrata, o que 
constitui uma lição para todos nós.

Quem sabe possamos nós, no Brasil, também 
ter debates entre os pré-candidatos a Presidente, nos 
mais diversos partidos. Eu próprio, em 17 de março de 
2002, fui pré-candidato que perdeu a indicação para 
a Presidência da República para o Presidente Lula. 
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De pronto, então, passei a apoiá-lo com todo o meu 
empenho. Tenho procurado apoiar o seu Governo da 
forma mais adequada possível.

Gostaria de registrar que, felizmente, temos no 
Partido dos Trabalhadores um número de pré-candi-
datos potenciais à Presidência da República, como a 
própria Dilma Rousseff, que ontem tão bem honrou o 
Governo do Presidente Lula, como outros. 

É possível que aconteçam, na escolha de 2009 e 
2010, prévias democráticas dentro do Partido dos Tra-
balhadores, mas o que eu posso registrar é que feliz 
é o partido que tem hoje valores com tamanha capa-
cidade, experiência e contribuição ao longo de suas 
respectivas histórias e que poderão fazer com que o 
Presidente Lula consiga o que deseja: contribuir para 
que o Partido dos Trabalhadores tenha um candidato 
muito forte nas próximas eleições, com a possibilidade 
de levar adiante as diversas metas de seu Governo.

É importante também ressaltar que, nas inúmeras 
vezes em que tem sido instado a refletir a respeito, o 
Presidente Lula tem dito que, para o aperfeiçoamento 
da democracia, será saudável que não se pense em 
um novo direito de reeleição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após o pronunciamento brilhante do Senador Eduar-
do Suplicy, solicitou a palavra, pela ordem, o Senador 
Flexa Ribeiro, do Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª minha ins-
crição, pela Liderança do PSDB, após a Ordem do Dia. 
O documento já foi encaminhado à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido.

Convidamos, para usar da palavra, o Senador 
pelo Piauí, do Partido Trabalhista Brasileiro, João Vi-
cente Claudino.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Senador Mão Santa, vou cum-
prir o Regimento.

Senadores, venho hoje a esta tribuna prestar, 
com este pronunciamento, uma justa e merecida ho-
menagem a uma instituição centenária que muito tem 
servido ao desenvolvimento moral, social e intelectual 
do meu querido Estado do Piauí.

Srs. Senadores, presto aqui o meu mais respeitoso 
preito ao Sesquicentenário da Maçonaria Piauiense.

Sou conhecedor da existência, neste Senado 
Federal, de ilustres membros da Ordem Maçônica. 
Senadores que militam na instituição, e Senadoras 
esposas e filhas de maçons. Assim sendo, deles me 
socorro para que, com os seus conhecimentos da 
maçonaria, eu possa ser ainda operoso nesta minha 
homenagem.

No último dia 29 de fevereiro, o Sr. Laelso Rodri-
gues, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil, 
esteve em Teresina e, juntamente com centenas de 
maçons e seus familiares, tendo à frente o Sr. Francis-
co José de Souza, Grão-Mestre Estadual do Grande 
Oriente do Piauí, fez o lançamento da programação 
alusiva ao Sesquicentenário da Maçonaria Piauiense, 
que será comemorado no próximo dia 29 de outubro. 

Seis anos após a transferência da capital do Piauí 
de Oeiras para Teresina, no distante ano de 1858, três 
membros da Loja Humanidade e Concórdia, de São 
Luís do Maranhão, Antonio Moreira do Carmo, José 
de Araújo Costa e Alexandre de Araújo Costa, após 
percorrerem longas léguas de barco pelo rio Itapecu-
ru, chegaram a cavalo em Teresina, para, junto com 
dezoito maçons residentes no Piauí, fundarem a 135ª 
loja maçônica brasileira: a Caridade II.

Esta loja, a Caridade II, mãe da maçonaria 
piauiense, estendeu-se por diversas cidades do Es-
tado, dando origem a hoje filhas centenárias, como a 
Loja Igualdade Florianense, da cidade de Floriano, e 
a Loja Fraternidade Parnaibana, na sua querida Par-
naíba, Presidente Mão Santa.

A Loja Caridade II está localizada no centro de 
Teresina, próximo à Praça da Bandeira, ponto onde 
foram erguidos os primeiros edifícios para abrigar a 
administração da nova capital nos meados do século 
XIX. Seu templo, patrimônio histórico de nossa capital, 
foi tombado pelo Patrimônio Histórico Nacional, por 
sua beleza arquitetônica e por fatos históricos nele 
acontecidos.

A Maçonaria piauiense, assim como a brasilei-
ra, foi feita por homens que engrandecem o Piauí e 
também o Brasil, tanto na política, quanto nas letras, 
nas artes, na imprensa, na cultura e em outras tantas 
áreas do conhecimento.

Destacando somente alguns que foram veneráveis 
da loja Caridade II, nominamos os seguintes vultos da 
história piauiense: Álvaro Mendes, que governou, ao 
mesmo tempo, o Estado do Piauí e a Loja; Antonino 
Freire, Governador e Deputado Federal; Miguel Rosa, 
Governador do Piauí; Matias Olímpio, Senador da Re-
pública em duas legislaturas e Governador do Estado; 
Abdias Neves, Senador da República; Clodoaldo Frei-
tas, Augusto Nogueira Paranaguá e Homero Castelo 
Branco Neto, Deputados Estaduais.
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Na imprensa, destacaram-se Higino Cunha, Mi-
guel Rosa, Abdias Neves, Clodoaldo Freitas, Matias 
Olímpio e tantos outros. Esses maçons criaram os jor-
nais O Reator e A Luz em 1904, tribunas propagado-
ras das virtudes maçônicas. 

As idéias anticlericais de Silvio Homero, Tobias 
Barreto e Clóvis Bevilaqua, na cidade do Recife, tor-
naram-se paradigma desses intelectuais maçônicos 
do Piauí. Dessa forma, a maçonaria piauiense, por 
intermédio de seus membros, escritores e jornalistas, 
liderou a defesa da ordem em face da questão religio-
sa à época.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao homenagear, 
com este breve pronunciamento, a maçonaria piauiense, 
que, neste ano, celebra seu sesquicentenário, quero 
associar-me aos maçons por tão significativo acon-
tecimento, e o faço por intermédio do Grão-Mestre 
Estadual do Piauí, Sr. Francisco José de Sousa, e do 
atual venerável da Loja maçônica Caridade II, Fernan-
do Ferreira Pontes de Morais.

Com este sintético histórico da maçonaria do 
meu Estado, encerro este meu pronunciamento em 
homenagem a essa instituição iniciática, progressista 
e discreta que tantos serviços tem prestado ao Brasil 
e, em especial, ao Estado do Piauí, mas não sem an-
tes apresentar um requerimento de votos de louvor, 
com os mais efusivos cumprimentos, pelo transcurso 
do sesquicentenário da maçonaria piauiense.

Mas, Presidente Senador Mão Santa, eu queria 
aproveitar esta oportunidade de homenagem aos 150 
anos da maçonaria piauiense para também registrar, 
com felicidade, a visita do Presidente Lula, na segunda-
feira, a Teresina, com a inauguração de três obras.

Uma obra específica para Teresina, que faz parte 
do PAC da Habitação, é o Conjunto Manoel Evangelis-
ta, que atende a quase trezentas famílias. A segunda 
obra, importante para o Estado, é o Centro Integrado 
de Referência, o CI, para atendimento aos portadores 
de necessidades especiais. É uma obra concebida pela 
primeira-dama do Estado, Dona Regiane Dias, e pelo 
Governador Wellington Dias. A terceira obra – V. Exª, 
como médico, sabe da referência médica que tem o 
Estado do Piauí e a sua influência no Maranhão, na 
Bahia, no Tocantins, no Pará, que acorrem à cidade de 
Teresina para tratamento médico –, de que precisáva-
mos muito, é uma obra iniciada pelo Senador Heráclito 
Fortes há dezessete anos e que teve a sua conclusão 
agora: o nosso Hospital de Urgência de Teresina. V. Exª 
sabe da importância da obra para o nosso Estado, pois 
é uma obra regional, para os Estados que necessitam 
do atendimento.

E hoje parabenizo esta Casa por ter sido votado 
um requerimento assinado pela Bancada dos Sena-

dores do Piauí. Iniciamos – fui conselheiro do Banco 
Estado –, quando V. Exª era o Governador do Estado, 
a reestruturação do Banco do Estado, que havia sido 
fechado e reaberto pelo ex-Senador e Governador 
Freitas Neto. Iniciou-se a revitalização daquela ins-
tituição depois do processo de federalização, e hoje 
foi aprovada pelo Senado a incorporação do BEP ao 
Banco do Brasil.

Acho que isso é importante para o Estado do 
Piauí, para os funcionários, para todos, todos que en-
tendem que aquela instituição tem um papel importante 
para o desenvolvimento do Estado.

Era só isso que eu tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Associamo-nos às palavras do Senador do Piauí, 
enaltecendo a maçonaria, essa instituição secular e 
importante. Foi Gonçalves Ledo que fez a cabeça dos 
que fizeram a Independência do Brasil, do próprio 
Pedro I, de José Bonifácio, o líder maçônico. Foram 
todos atuantes na libertação dos escravos e atuantes 
na República.

E me emociona, Senador João Vicente, porque, 
na cidade de Parnaíba, há uma loja maçônica, cujo 
nome é Francisco de Moraes Correia, meu tio. Ele é 
o patrono.

Quanto à ida do Presidente da República, real-
mente, foi bom. Mas o nosso Governo, do qual V. Exª 
foi Secretário de Indústria e Comércio eficiente, entre-
gou ao Piauí 40 mil casas populares. Então, acho muito 
pouco que o Presidente da República, do Partido dos 
Trabalhadores, e o Governador do Estado inaugurem 
200 casas e mais um hospital, o que mostra a debili-
dade dos governos do Brasil. Ele foi iniciado em 1991, 
quando Heráclito Fortes era Prefeito municipal, quan-
do o Presidente era Fernando Collor de Mello. Agora, 
concluiu-se e ainda não está funcionando. Vai funcionar 
daqui a três, quatro meses. Vai funcionar.

Então, V. Exª merece todo o apoio do povo do 
Piauí. V. Exª enriqueceu o nosso Governo e serve de 
símbolo para o próprio Partido dos Trabalhadores, que 
está lá. Juntos, entregamos 40 mil casas populares 
ao povo do Piauí.

Convidamos para usar da palavra, pela Liderança 
do PSDB, o Senador Flexa Ribeiro.

O povo do Pará está emocionado com a indicação 
do Líder da Minoria. Pesa sobre ele a responsabilidade 
de manter a democracia no Brasil. Eu acabei de rece-
ber em e-mail já um currículo de V. Exª. Permita-me 
ler, porque é um respeito ao Estado do Pará.

Mário Couto, Líder da Minoria, esse bravo 
Senador paraense, nasceu em 14 de janeiro de 
1946. Foi o caçula de cinco filhos de seu Mário 
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e de Dona Georgete, pequenos comerciantes 
que trabalharam duro para realizar o grande 
sonho de ver os filhos formados e com futuro 
garantido. Foi por isso que, ainda menino, Mário 
Couto deixou a tranqüila Salvaterra e se mu-
dou para Belém. À saudade dos pais juntou a 
dedicação aos estudos. Completou o primário 
na escola Rui Barbosa e cursou o ginásio e o 
clássico no colégio Paes de Carvalho.

Mário Couto formou-se em administra-
ção, entrou para a Rodobras e, logo depois, 
assumiu cargo de direção no DNER, hoje DNIT, 
ganhando experiência administrativa e amplo 
conhecimento do Pará. Sempre ligado à cul-
tura popular, presidiu a escola de samba – ah, 
eu não sabia; agora, há a Ideli, e nós temos a 
Minoria. A Ideli também já tem sambado aqui 
– Arco-Íris, campeã na época de ouro do car-
naval de Belém.

Ouviu, Senador Jarbas Vasconcellos? Convide 
para passar um Carnaval em Olinda o nosso Líder 
da Minoria.

Então, eu recebi um e-mail do povo. Não tenho 
esperança, não. Tenho certeza de que V. Exª se des-
tacará no Brasil como Líder da Minoria, que vai salva-
guardar a democracia no Brasil.

Com a palavra, homenageando o Pará, o Sena-
dor Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Lide-
rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Mão Santa, Srs. Senadores, nosso Líder Senador Mário 
Couto, venho à tribuna hoje, Senador Cristovam Bu-
arque, para repor a verdade a respeito de um projeto 
por mim apresentado no ano de 2005 e aprovado, por 
unanimidade, no Senado Federal e nas Comissões 
por onde tramitou, que está sendo desvirtuado pelas 
organizações ambientalistas e que está tendo uma 
cobertura – eu diria – equivocada da mídia. Hoje, fui 
surpreendido com uma nota que saiu no Panorama 
Político do jornal O Globo, que diz o seguinte:

O MST se aliou ao Greenpeace e ao 
Fórum de ONGs em defesa do meio ambien-
te. Ontem, no Congresso, iniciaram campa-
nha contra projeto do Senador Flexa Ribeiro 
(PSDB/PA), que chamam de “Floresta Zero”, 
porque reduz a área de reserva legal florestal 
da Amazônia para viabilizar o plantio de eu-
calipto e outras espécies.

Fui surpreendido, também, Senador Jarbas Vas-
concelos, por uma carta aberta que foi entregue ao 
Presidente da República, ao Presidente da Câmara dos 
Deputados, ao Presidente do Senado Federal, Sena-

dor Garibaldi Alves Filho, e aos Líderes partidários da 
Câmara e do Senado, assinada por entidades, movi-
mentos sociais, pastorais, ONGs, cidadãos e cidadãs, 
em que se mostram preocupados com alguns projetos 
em tramitação no Congresso Nacional. Entre eles vejo, 
novamente, o Projeto de Lei nº 6.424, de 2005, de mi-
nha autoria. Colocam-me, Senador Mário Couto, como 
sendo da bancada ruralista do Estado do Pará.

Eu tenho o maior respeito e admiração por todos 
os empresários do setor rural, por todos aqueles que 
trabalham para que o Brasil possa se desenvolver, 
possa produzir alimentos, possa levar o nosso País 
para um patamar mais digno, mas não tenho nenhu-
ma atividade rural. Então, são essas inverdades que 
estão sendo divulgadas que eu busco esclarecer neste 
pronunciamento de hoje.

Participei, ainda há pouco, Senador Jayme Cam-
pos, de uma audiência pública na Câmara dos De-
putados, requerida pelo Deputado Ricardo Tripoli, na 
Comissão de Meio Ambiente daquela Casa, audiên-
cia pública essa que teve como objetivo discutir exa-
tamente o PL nº 6.424, de 2005. Estiveram presentes 
a essa audiência, evidentemente, vários Deputados, 
de vários Estados brasileiros, de todas as correntes. 
Quero saudar a todos em nome do Deputado Nilson 
Pinto, do meu Estado do Pará, ex-Presidente dessa 
Comissão de Meio Ambiente da Câmara Federal.

E, como expositores, tivemos lá o Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, Antônio Herman de Vas-
concellos e Benjamin; o secretário em exercício da Se-
cretaria de Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso, 
Senador Jayme Campos, Salatiel Alves de Araújo; os 
professores da USP/Esalq, Escola Superior de Agri-
cultura, Luiz de Queiroz e Flávio Gandara; o Presiden-
te da Comissão Nacional de Meio Ambiente da CNA, 
Confederação de Agricultura e Pecuária do Brasil, 
Assuero Doca Veronez, e o Diretor do Greenpeace, 
Sérgio Leitão.

Todos esses palestrantes e expositores, Senador 
Mão Santa, foram à audiência pública para debater o 
Projeto de Lei, de minha autoria, nº 6.424, de 2005, 
como já disse, aprovado por unanimidade no Senado 
Federal.

Esse projeto – quero dizer de uma vez por todas 
para a Nação brasileira – não altera a reserva legal 
hoje em vigor na Amazônia brasileira.

Então, é a primeira inverdade que está sendo ali-
mentada por aqueles que se colocam contra o projeto 
e acho que isso é natural. Apresenta-se um projeto; 
há aqueles que são a favor e os que são contrários. 
Discutimos esse projeto, Senador Jayme Campos, em 
diversas audiências públicas. Ele foi aprovado aqui, em 
2005, e encaminhado à Câmara Federal. Está lá, 2006, 
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2007 e, ao longo desses anos todos, temos feito audi-
ências públicas com todas essas organizações, tanto 
os ambientalistas quanto os produtores, o Ministério 
de Meio Ambiente, todos os segmentos da socieda-
de que têm interesse em resolver um problema que 
é comum a todos nós, que é a preservação da nossa 
floresta, que é a exploração ecologicamente correta 
das riquezas da Floresta Amazônica. 

O projeto que apresentei, Srªs e Srs. Senadores, 
que foi aprovado no Senado, tem uma página somente 
e três artigos, sendo que o terceiro artigo diz apenas 
isto: “Esta lei entra em vigor na data da sua publica-
ção”. O que é que o projeto prevê?

Todos nós sabemos que a Amazônia brasileira 
possui hoje em torno de dezessete – há algumas di-
vergências em termos desse percentual –, dezoito, 
dezenove por cento da sua área de floresta aberta. O 
meu projeto apenas autoriza a utilização dessas áreas 
já antropizadas para reflorestamento.

O meu projeto apenas autoriza a utilização des-
sas áreas já antropizadas para reflorestamento com 
espécies nativas ou exóticas. Por quê? Porque o Código 
Florestal não autorizava, para efeito de reposição flo-
restal, a utilização de espécies exóticas. O meu projeto 
acrescenta a possibilidade de fazer a recomposição da 
cobertura florestal com espécies exóticas.

Então, Senador Jayme Campos, V. Exª, que já 
foi Governador, participa conosco e é autor de um re-
querimento que criou uma comissão exatamente para 
que possamos propor ações positivas no sentido de 
preservar a Amazônia, mas desenvolvê-la de forma 
ecologicamente correta, e V. Exª tem conhecimento 
do que está sendo proposto aqui. Não queremos e 
não precisamos derrubar uma única árvore a mais na 
Amazônia. Não queremos e não propusemos mexer 
na reserva legal da Amazônia. Tão-somente fizemos 
uma proposta para – proposta inteligente que foi enri-
quecida ao tramitar na Câmara Federal e pelo próprio 
Ministério do Meio Ambiente –, além de possibilitar o 
reflorestamento nas áreas alteradas, dentro da reser-
va legal de 80%, possibilitar também a compensação 
dessa área já alterada em áreas preservadas, sejam 
elas áreas privadas ou públicas, por comodato, por 
locação.

Então, isso vai propiciar que nós possamos avan-
çar no desenvolvimento da Amazônia sem devastar a 
floresta, porque é isso que todos queremos.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com toda 
honra, Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Flexa, 
eu não consigo entender. Está escrito, fácil de enten-

der. V. Exª confeccionou o projeto. Veio a esta Casa, 
foi debatido, foi à Câmara. E eu não consigo entender 
por que dão outra versão ao seu projeto. Não consigo 
entender. V. Exª está de parabéns pela postura. V. Exª 
não está ofendendo ninguém; até poderia, porque foi 
ofendido. V. Exª foi ofendido. A partir do momento em 
que dizem que o cidadão fez uma coisa e ele prova que 
não fez há uma ofensa, e uma ofensa grave. Quando 
V. Exª começou a falar, logo me lembrei dos pronun-
ciamentos de V. Exª nessa tribuna com relação à Flo-
resta Amazônica. A primeira coisa que V. Exª diz é que 
é contra a devastação irregular da floresta. Quantas 
vezes já fizemos isso? Eu já fui pedir às autoridades 
que combatessem, já mostrei o desmatamento irre-
gular da Amazônia, já mostrei as estradas irregulares 
da Amazônia que devastam desnecessariamente a 
floresta. Como V. Exª poderia estar a favor do desma-
tamento da nossa querida Floresta Amazônica? Não 
entendo. Eu não consigo entender. O que é isso? Será 
que querem denegrir a imagem de V. Exª? Será que 
isso é ciúme político, porque V. Exª, daqui a dois anos 
e meio, será candidato ao Senado? Eu não sei. Eu não 
consigo entender, Senador! Se é claro em seu projeto, 
como V. Exª falou que deseja pegar as áreas degra-
dadas e reflorestar, V. Exª está fazendo um bem! Não 
está fazendo um mal! Aí, eu não consigo entender. V. 
Exª está de parabéns, porque está repondo a verdade, 
até mesmo para que não seja julgado incorretamente 
pelo povo paraense e brasileiro, pela sua postura que 
sempre foi digna neste Senado. E V. Exª fez um projeto 
para beneficiar e não para prejudicar a floresta. Para-
béns e conte comigo na reposição dos fatos, porque V. 
Exª não merece ser acusado dessa maneira.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço, 
Senador Mário Couto, o seu aparte, que incorporo e 
que enriquece e esclarece a dúvida suscitada a res-
peito do projeto por mim apresentado.

Quero dizer que, na audiência pública, hoje, na 
Câmara, Senadora Ideli, eu tive a oportunidade de me 
pronunciar, dizendo que o Governo Federal deveria 
fazer um PAC também para a questão ambiental da 
Amazônia, Senador Jayme Campos. Da mesma forma 
que divulga com ufanismo as suas ações nos diversos 
segmentos, ele deveria também se preocupar com a 
questão ambiental da Amazônia, mas não com a preo-
cupação de impedir o desenvolvimento da região, mas 
com a preocupação de para lá levar tecnologia, recur-
sos, meios para que possamos explorar, ecológica e 
corretamente, as riquezas das nossas florestas.

Eu disse, naquela ocasião, que esse PAC deveria 
suprir a ausência do Estado, em todos os seus níveis, 
das ações necessárias para que possam diminuir ou 
acabar com a derrubada da floresta. E não são as ações 
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de comando e controle feitas pelo Ministério do Meio 
Ambiente, como está sendo feito agora, que mostram 
que são ineficazes. É necessário que o Governo Fe-
deral, através do Incra, auxilie os Estados Brasileiros, 
em especial os da Amazônia, para que possam fazer 
a sua regularização fundiária, para que possam instru-
mentalizar o Incra nas áreas federais, e os institutos de 
terras nas áreas estaduais possam fazer a legalização 
fundiária, que é, sem sombra de dúvida, o maior vetor 
de ataque à floresta; que o Governo Federal possa, 
através de um programa especial, dar recursos aos 
Estados para que todos os entes federados façam o 
seu zoneamento econômico-ecológico, principalmen-
te os Estados da Amazônia. Que definam, dentro do 
seu território, qual a área de floresta que deve ser 
preservada, qual a área de floresta que deve ter uma 
utilização por meio de manejo sustentável e qual a 
área de utilização intensiva, que, ao meu ver, seriam 
as áreas antropizadas, áreas já alteradas, que, como 
dizem, chegam a quase 18% do território da Amazô-
nia brasileira.

Retorno ao projeto que apresentei e reafirmo o 
que está lá escrito. Ele prevê apenas a utilização, den-
tro da reserva legal de 80%, para reflorestamento com 
espécies nativas ou exóticas. Inclusive, esse projeto foi 
enriquecido aqui no Senado Federal por uma emenda 
do Senador Gerson Camata, para atender aos Estados 
do Paraná, do Espírito Santo e de Santa Catarina com 
a plantação de eucaliptos.

Quero também afirmar aqui que os 20% que po-
dem ser usados para plantio de grãos, para plantio de 
cana, para a pecuária, esses não foram mexidos, não 
foram aumentados, como diz a inverdade da carta en-
caminhada ao Presidente Garibaldi Alves, entre outros, 
de que houve alteração da reserva legal da Amazônia 
e que o meu projeto propõe a redução de 80% para 
50% dessa reserva legal.

Não é verdade! O projeto mantém os 80% e não 
permite que essa área seja utilizada para a produção 
de grãos ou de alimentos; só para reflorestamento.

Quero, ao concluir, Presidente Mão Santa, dizer 
que lamento muito, porque o Projeto de Lei nº 6.424, de 
2005, como eu disse hoje na Câmara dos Deputados, 
vai ao encontro do que todos os brasileiros querem, que 
é a preservação da nossa Floresta Amazônica. Mas vai 
também, Senador Flávio Arns, ao encontro da necessi-
dade de desenvolver, de forma correta, ecologicamente 
sustentável, aquela região do nosso País,...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Conclusão brilhante, como foi o pronunciamento de 
V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... corri-
gindo tudo aquilo que já vem sendo dito sobre a ques-
tão da soberania brasileira na Região Amazônica. A 
Amazônia é Brasil, a Amazônia é dos brasileiros.

Então, esse projeto também preserva a flores-
ta, mas preserva o homem; dá condição para que, de 
forma ecologicamente correta, possamos melhorar 
a qualidade de vida, dar uma vida digna a todos os 
brasileiros que defendem e mantêm a Amazônia para 
o Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª está inscrita aqui como Líder, e eu tinha combi-
nado que o Senador Flávio Arns falaria antes. Ele está 
inscrito para uma comunicação inadiável. E a senhora 
chegou agora, mas está inscrita aqui.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Então, se V. Exª me 
permite, como vou aguardar o Senador Flávio Arns, 
quero fazer o registro do voto de aplauso, que apre-
sentamos e encaminhamos à Mesa, para a empresa, a 
nossa querida Petrobras, por ter sido premiada como a 
empresa de óleo e gás com maior nível de transparên-
cia com relação a seus rendimentos, segundo Relatório 
da Transparência Internacional, uma organização da 
sociedade civil que atua no combate à corrupção.

Então, a Petrobras, dentre tantas outras empre-
sas que atuam no cenário internacional, foi escolhida 
como a que apresenta o maior nível de transparência na 
questão dos seus gastos e dos seus rendimentos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª será atendida. Está inscrita aqui. É que estávamos 
combinados com o Senador Flávio Arns.

Então, Senador Flávio Arns, V. Exª pode usar 
da palavra para uma comunicação inadiável. Esteja à 
vontade. Não quer falar da tribuna, Flávio?

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Aqui 
está ótimo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª fica tão bem na tribuna, defendendo os defi-
cientes do Brasil!

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Aqui 
da bancada também está bem, Sr. Presidente.

Eu, de fato, havia me inscrito, hoje cedo, confor-
me permite o Regimento, para uma comunicação. O 
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Senador Tião Viana, ao presidir a sessão, até comen-
tou, ao microfone, que seria assegurado, na seqüên-
cia, o uso da palavra. E é o que V. Exª está fazendo 
neste momento.

Quero registrar, nesta comunicação, a apresen-
tação ao Senado Federal do Projeto de Lei do Senado 
nº 111, de 2008, de minha autoria, que autoriza o Po-
der Público a disponibilizar pela Internet os arquivos 
digitais dos livros adquiridos pelos programas gover-
namentais.

O objetivo da proposta é o de viabilizar a conver-
são desses arquivos em áudio, por meio de sintetizador 
de voz, ou a sua impressão no Sistema Braille. O que 
se pretende com essa iniciativa é ampliar o acesso das 
pessoas cegas aos acervos disponíveis.

Atualmente, os livros disponíveis em Braille se 
concentram em títulos didáticos de referência, não se 
estendendo às obras técnicas e literárias acessíveis 
aos leitores com visão normal.

Essa restrição é claramente um obstáculo à aces-
sibilidade, uma barreira de comunicação para o acesso 
à informação imposta às pessoas cegas e que contra-
ria o que diz a Lei nº 10.098, de 2000, que estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência.

No projeto, procurou-se ampliar as possibilidades, 
tanto na forma de acesso quanto na variedade de obras 
a serem disponibilizadas. Nesse sentido, a proposta 
de lei estabelece que as obras serão disponibilizadas 
em arquivos digitais que poderão ser convertidos em 
áudio, mediante a utilização de sintetizador de voz, ou 
impressos no Sistema Braille.

Com relação à ampliação do acervo, a proposta 
assegura que o Poder Público deverá disponibilizar 
via Internet arquivos digitais dos livros adquiridos pelo 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), pelo 
Programa Nacional do Livro do Ensino Médio (PN-
LEM), pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola 
(PNBE), assim como pelo Plano Nacional do Livro e 
Leitura (PNLL) e por outros que forem criados com 
propósitos idênticos.

Deverão ser disponibilizadas, obrigatoriamente, 
obras didáticas e científicas consideradas de referência 
nas disciplinas escolares dos níveis de Ensino Funda-
mental, Médio e Superior; obras clássicas universais de 
natureza filosófica, científica, técnica ou tecnológica, 
disponíveis em Língua Portuguesa; obras da Literatura 
Brasileira e da literatura universal disponíveis em Lín-
gua Portuguesa. Também deverão ser disponibilizadas 
as obras autorizadas pelos detentores dos respectivos 
direitos autorais e as de domínio público.

O universo de pessoas com deficiência visual no 
País é significativo. Hoje, no Brasil, existem cerca de 

2,5 milhões de pessoas com deficiência visual. Contu-
do, há que se mencionar que a grande maioria dessa 
população ainda não tem acesso aos avanços que a 
tecnologia da informação oferece para sua qualificação 
profissional e cultura.

Avanços como os sintetizadores de vozes que 
lêem textos e sites da Internet, além de processadores 
eletrônicos de texto, planilhas, correio eletrônico e todo 
o conteúdo disponível na tela do computador.

Para ter acesso a essas ferramentas, pode-se 
utilizar qualquer tipo de computador, sem equipamen-
to especial, bastando que este disponha de recursos 
multimídia com placa de som e determinado sistema 
operacional que possibilite a conversão. Vale destacar 
que essas tecnologias podem ser facilmente incorpo-
radas aos telecentros comunitários do Ministério da 
Ciência e Tecnologia.

Pensando nas questões de direito autoral ou da 
livre iniciativa, buscou-se a restrição das obras às que 
já são de domínio público, às autorizadas e àquelas 
com direitos adquiridos pelos diversos programas di-
dáticos e de incentivo à leitura.

Também como forma de resguardar as editoras 
contras as cópias não autorizadas, a proposta deter-
mina que os arquivos eletrônicos não serão transfe-
ridos, mas apenas consultados. No caso de reprodu-
ção em Braille, apenas uma cópia poderia ser feita 
por usuário.

O que se pretende com a propositura em ques-
tão, Sr. Presidente e nobres Colegas, é determinar 
em lei a ampliação de um direito fundamental para 
esses cidadãos.

Considero ser essa uma caminhada muito impor-
tante para o desenvolvimento humano do nosso País 
e para a construção de um Brasil igualitário e justo na 
oferta de oportunidades.

Portanto, Sr. Presidente, essa é a justificação 
para apresentação do Projeto de Lei do Senado nº 
111, de 2008, de minha autoria, que naturalmente 
será analisado e discutido nas Comissões do Senado 
e, posteriormente, enviado à Câmara dos Deputados, 
mas que, sem dúvida, se aprovado, trará benefícios 
importantes para uma população grande do nosso 
País que é portadora do que se chama de deficiência 
visual, e na deficiência visual está incluída a cegueira 
e visão subnormal.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª, agradeço aos 
colegas Senadores, e acho que este é um momento 
importante, também, na construção da cidadania.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

É com muita honra que anunciamos na nossa galeria a 
mocidade estudiosa do Centro de Ensino Fundamental 
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do Gama, Distrito Federal. Vocês acabaram de ouvir o 
Senador Flávio Arns, símbolo da solidariedade. Essa 
é a qualidade mais bonita. Recordo aqui palavras de 
Niemeyer, esse brasileiro secular que construiu Brasília. 
Ele disse que a qualidade mais bela é a solidarieda-
de. Então, a mocidade estudiosa conhece o Senador 
solidariedade do Brasil, Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª me permite, ainda, pela ordem?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
que o texto fosse dado como lido na sua inteireza, 
porque alguns parágrafos não foram lidos. Peço que 
os mesmos constem dos Anais da Casa.

Obrigado a V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR FLÁVIO ARNS.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho a esta tribuna registrar a apresenta-
ção no Senado Federal do Projeto de Lei nº 111/2008, 
de minha autoria, que autoriza o poder público a dis-
ponibilizar pela Internet os arquivos digitais dos livros 
adquiridos pelos programas governamentais. O obje-
tivo da proposta é o de viabilizar a conversão destes 
arquivos em áudio, por meio de sintetizador de voz, ou 
a sua impressão no sistema Braille. O que se preten-
de com esta iniciativa é ampliar o acesso das pessoas 
cegas aos acervos disponíveis.

Atualmente, os livros disponíveis em Braille se 
concentram em títulos didáticos de referência, não se 
estendendo às obras técnicas e literárias acessíveis 
aos leitores com visão normal. 

Esta restrição é claramente um obstáculo à aces-
sibilidade, uma barreira de comunicação para o acesso 
à informação imposta às pessoas cegas e que contraria 
o que diz a Lei 10.098/2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessi-
bilidade das pessoas com deficiência.

Em seu artigo 2º, inciso II, alínea d, a Lei da 
Acessibilidade define como barreira na comunicação 
“qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impos-
sibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, 
sejam ou não de massa”.

A Lei 10.098 também determina que o Poder Pú-
blico promova a eliminação dessas barreiras e estabe-
leça mecanismos e alternativas técnicas que tornem 
acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização 
às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade 

de comunicação, garantindo a essas pessoas o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, 
à educação, à cultura e ao lazer.

No entanto, o que se observa hoje é acesso re-
duzido apenas aos livros que estão disponíveis em 
Braille, mais especificamente aos livros didáticos. 

No projeto, procurou-se ampliar esta possibilida-
de tanto na forma de acesso quanto na variedade de 
obras a serem disponibilizadas. Neste sentido, a pro-
posta estabelece que as obras serão disponibilizadas 
em arquivos digitais que poderão ser convertidos em 
áudio, mediante a utilização de sintetizador de voz, ou 
impressos no sistema Braille.

Com relação à ampliação do acervo, a proposta 
assegura que o Poder Público deverá disponibilizar via 
internet arquivos digitais dos livros adquiridos pelo Pro-
grama Nacional do Livro Didático (PNLD), pelo Progra-
ma Nacional do Livro para o Ensino Médio (PNLEM), 
pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), 
pelo Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL) e por 
outros que forem criados com propósitos idênticos. 

Deverão ser disponibilizadas, obrigatoriamente, 
obras didáticas e científicas consideradas de referência 
nas disciplinas escolares dos níveis de ensino Funda-
mental, Médio e Superior; obras clássicas universais de 
natureza filosófica, científica, técnica ou tecnológica, 
disponíveis em língua portuguesa; obras da literatura 
brasileira e da literatura universal, disponíveis em lín-
gua portuguesa. Também deverão ser disponibilizadas 
as obras autorizadas pelos detentores dos respectivos 
direitos autorais e as de domínio público.

O que se pretende com esta iniciativa é promover 
a utilização das tecnologias de informação hoje dispo-
níveis no mercado a favor da eliminação de barreiras 
históricas, que limitam o acesso das pessoas cegas à 
formação educacional e à cultura. 

O universo de pessoas com deficiência visual 
no país é significativo. Hoje, no Brasil, existe cerca de 
2,5 milhões de pessoas com deficiência visual. Contu-
do, há que se mencionar que a grande maioria dessa 
população ainda não tem acesso aos avanços que a 
tecnologia da informação oferece para sua qualificação 
profissional e cultura.

Avanços como os sintetizadores de vozes que 
lêem textos e sites da Internet, além de processadores 
eletrônicos de texto, planilhas, correio eletrônico e todo 
o conteúdo disponível na tela do computador.

Para ter acesso a essas ferramentas, pode-se 
utilizar qualquer tipo de computador, sem equipamen-
to especial, bastando que este disponha de recursos 
multimídia com placa de som e determinado sistema 
operacional que possibilite a conversão. Vale destacar 
que estas tecnologias podem ser facilmente incorpo-
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radas aos telecentros comunitários do Ministério da 
Ciência e Tecnologia.

Pensando nas questões de direito autoral ou da 
livre iniciativa, buscou-se a restrição das obras às que 
já são de domínio público, às autorizadas e àquelas 
com direitos adquiridos pelos diversos programas di-
dáticos e de incentivo à leitura. 

Também como forma de resguardar as editoras 
contra as cópias não autorizadas, a proposta determina 
que os arquivos eletrônicos não serão transferidos, mas 
apenas consultados. No caso de reprodução em Braille, 
apenas uma cópia poderia ser feita por usuário.

O que se pretende com a propositura em ques-
tão, nobres colegas, é determinar em lei a ampliação 
de um direito fundamental para esses cidadãos. Por 
isso, peço que todos abracem a proposta e também 
encampem a luta pela integração social das pessoas 
com deficiência. 

Esta é uma caminhada muito importante para 
o desenvolvimento humano de nosso País e para a 
construção de um Brasil igualitário e justo na oferta 
de oportunidades. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido na forma regimental.

Senador Jayme campos, a Senadora Ideli Sal-
vatti está inscrita como Líder. Então, tem prioridade. 
Em seguida, darei a palavra a V. Exª.

Senadora Ideli Salvatti, V. Exª pode usar o tempo 
que achar conveniente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o que me traz à tribuna, em nome 
da Liderança do PT nesta tarde, é uma reflexão sobre 
o julgamento dos acusados pelo assassinato da Irmã 
Dorothy Stang, com a absolvição do fazendeiro Vitalmi-
ro Bastos de Moura, julgamento este que teve grande 
repercussão não só no nosso País, mas também uma 
grande repercussão internacional.

... Eu sei que o Senador Sibá também irá se referir 
a este assunto. Ontem não tivemos oportunidade de 
tratar do tema porque estivemos envolvidos por prati-
camente durante dez horas na Comissão de Serviços 
de Infra-estrutura.

Essa absolvição, num segundo julgamento, ob-
viamente, causa uma grande perplexidade. A decisão 
adotada na noite de terça-feira, dia 6 de maio, é uma 
espécie de repetição de outros episódios, nos quais, 
infelizmente, a ação judicial, o julgamento, acaba se 
transformando num sinônimo de impunidade e trazendo 
uma insegurança muito grande a uma série de pessoas 
que continuam ameaçadas de morte nos embates pela 
questão da terra no nosso País, que ainda continua 

sendo um dos centros de disputas que levam a mortes, 
levam a conflitos e levam a situações extremas.

É inconcebível, porque condena o matador de 
aluguel no primeiro e no segundo julgamento. Agora, 
ao matador de aluguel alguém pagou, alguém man-
dou; enfim, alguém determinou a morte. Portanto, não 
se consegue entender que se condene o matador de 
aluguel e que se absolva o já anteriormente condena-
do mandante do crime.

Por isso, essa situação foi relatada em páginas e 
páginas de todos os jornais, de ontem e de hoje, com 
manifestações muito contundentes. E vejam que, neste 
caso, as manifestações contundentes não são apenas 
das instituições, das personalidades envolvidas com a 
disputa e com os conflitos fundiários que enfrentamos, 
infelizmente, há muitas e muitas décadas, há séculos 
no Brasil. Não é à-toa que somos um dos últimos pa-
íses a buscar concluir o processo de reforma agrária. 
Há países que já fizeram o processo de reforma agrá-
ria há mais de dois séculos, e o Brasil ainda continua 
tendo o Movimento dos Sem Terra; continua fazendo 
uma série de reivindicações que se baseia na disputa 
pela terra, num país continental como o nosso. É ab-
surdo haver disputas que levam à morte de pessoas 
na questão da terra num país com dimensão conti-
nental, mas temos.

Agora, não houve somente manifestações de in-
dignação pela impunidade, pela insegurança das pes-
soas ligadas, das pessoas que atuam, das instituições 
que reivindicam uma distribuição mais justa da terra 
no nosso País; não. Nós tivemos manifestações inclu-
sive de ministros do Supremo Tribunal Federal. Nada 
mais nada menos do que o Ministro Celso de Mello e 
o Ministro Marco Aurélio Mello se pronunciaram sobre 
o absurdo que foi essa absolvição.

O que permitiu absolver alguém que já havia 
sido condenado à pena máxima? Aliás, é algo que por 
si só é para deixar qualquer um perplexo. O primeiro 
julgamento, feito pela mesma instituição, pelo mesmo 
nível judicial, condena à pena máxima o Sr. Vitalmiro 
Bastos de Moura, o fazendeiro conhecido como Bida; 
e a mesma Corte que dá a pena máxima em um jul-
gamento, no seguinte, absolve.

Não tem cabimento isso, porque ou está errada a 
condenação, ou está errada a absolvição! Isso é óbvio. 
Mas volto a dizer: como pode haver a absolvição do 
mandante, mantendo-se a condenação do executor? 
Ou seja, o matador de aluguel foi condenado nos dois 
julgamentos, mas o mandante é condenado em um e 
no outro é absolvido.

E isso se dá por algo cuja mudança nós, aqui no 
Senado, inclusive já aprovamos, que é o tal do pro-
testo por novo júri, que está no Código de Processo 
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Penal, no art. 607. O que diz esse art. 607 do Código 
de Processo Penal? Que quando alguém é condena-
do à pena máxima, ou seja, a mais de vinte anos, ele 
automaticamente tem direito a um novo júri. Frise-se, 
automaticamente, mesmo que ninguém recorra, mes-
mo que ninguém requeira, mesmo que não haja nada 
levando à discussão, ao debate sobre um novo julga-
mento. É automático!

Já aprovamos, inclusive com muito orgulho co-
ordenei aquele grupo de trabalho, cinco matérias para 
modificar o Código de Processo Penal e o Código de 
Processo Civil. Esse projeto – inclusive, o Relator foi 
o Senador Demóstenes Torres – modificou profunda-
mente a questão do Tribunal do Júri. E, entre as me-
didas aprovadas aqui no Senado, estava exatamente 
a revogação do art. 607, não impedindo que um novo 
júri pudesse acontecer, mas não obrigatoriamente, não 
automaticamente. Um novo júri, um novo julgamento 
poderia acontecer, sim, por meio de um recurso muito 
bem fundamentado, levando em consideração a situ-
ação que exigiria a abertura de um novo julgamento. 
Infelizmente, aprovamos, mas ainda não tivemos a 
deliberação da Câmara. Está inclusive entre os pro-
jetos que pedimos que a Câmara, naquele esforço 
concentrado das duas Casas, aprovasse. Pedimos a 
aprovação não só do PLC nº 20, de 2007, mas tam-
bém de outros projetos que estão tramitando há mui-
to tempo no Congresso Nacional para agilizar, para 
modificar o Código de Processo Civil e o Código de 
Processo Penal, tornando a Justiça mais justa, mais 
ágil e mais rápida.

Por isso, as manifestações que ouvimos ontem 
dos Ministros da mais alta Corte foram todas no senti-
do de exigir que façamos o mais rapidamente possível 
a mudança do art. 607 do Código de processo Penal.

Ouço, com muito prazer, o Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Ideli Salvatti, fico feliz que a senhora tenha trazido aqui 
este assunto, que é tão trágico para todos nós. Melhor 
que não precisássemos discutir isso nem passar essa 
vergonha. Mas, já que passamos, fico feliz que a se-
nhora traga esse assunto aqui. Pergunto-me hoje o que 
estão pensando os candidatos a mandante de assas-
sinato neste País. Quantos não estão hoje pensando: 
“Eu posso fazer isso sem nenhum problema; depois 
quem paga o pato é o assassino, não o mandante”. Além 
disso, há o agravante de ter sido uma freira, que tinha 
uma postura combativa, que fazia uma defesa intran-
sigente dos direitos dos trabalhadores rurais. Eu creio 
que, das tantas vergonhas que a gente tem passado 
ultimamente por causa da violência, talvez nenhuma 
tenha sido tão grande, entre as que foram até o fim do 

problema, quanto essa. Porque não é a vergonha só 
do crime, é a vergonha de uma Justiça que, como a 
senhora bem disse, ou condenou errado, ou absolveu 
errado. Ou seja, uma Justiça em que a gente perde 
a confiança. Essa é a verdade. Sei que devemos nos 
concentrar nos que fizeram diretamente o julgamento, 
mas isso termina se espalhando para todos. Parabenizo 
a senhora por ter trazido esse assunto. E é com muita 
tristeza que vejo que uma coisa como essa acontece 
na Justiça brasileira.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Cristovam Buarque.

Senador Sibá Machado, por favor.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Somen-

te para complementar, pois iria também abordar este 
assunto; porém, como V. Exª já o fez, falo por meio de 
aparte. Conhecia a irmã Dorothy desde 1984 e pos-
so ser uma testemunha da sua simplicidade. E, já em 
1984, participei de uma tentativa de reintegração de 22 
famílias que foram despejadas por um fazendeiro, que 
tinha cerca de vinte pistoleiros. Naquele momento, hou-
ve um conflito muito forte, com dez pessoas baleadas, 
um verdadeiro escarcéu. Houve uma tentativa de matar 
a Irmã Dorothy naquele instante, porque havia um ódio 
cego contra ela, que sempre tentava fazer justiça no 
campo, naquele setor do Estado. Em todos esses anos, 
a relação da Irmã Dorothy sempre foi a mesma, nunca 
se preocupou em se encontrar com qualquer pessoa, 
tanto que os dois pistoleiros que atiraram contra ela a 
viram tirando de dentro da bolsa uma Bíblia, segundo 
informação do próprio pistoleiro. Ela dizia que iria ler 
um versículo da Bíblia, porque não acreditava que ele 
pudesse fazer mal a qualquer pessoa. Esse julgamento 
que faz essa absolvição é muito preocupante, porque, 
em seu depoimento, o pistoleiro disse que acertou, que 
combinou e que recebeu para fazer aquele trabalho, e 
assim por diante. A Justiça não considerar uma coisa 
dessas é muito preocupante! Penso que ali só faltou 
ele ser réu confesso. À época da CPMI da Terra, esti-
vemos lá e pudemos colher os depoimentos. Naquele 
momento, saímos da CPMI convencidos da culpabili-
dade de Vitalmiro...

(Interrupção do som)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – (...) co-
nhecido lá como Bida. Com relação a essa decisão da 
Justiça, rogo, mais uma vez, ao Ministério Público que 
cumpra a sua função de pedir uma revisão do julga-
mento, para que possamos ouvir, quem sabe, outras 
pessoas que tenham conhecimento dos fatos para de-
movermos essa situação, que passa a imagem, sim, 
de impunidade, de que vale a pena fazer qualquer 
coisa, de que vale a pena ficar rico a qualquer custo. 
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Na verdade, o que há lá é grilagem mesmo. Ele é um 
grileiro de terra e não pode, no meu entendimento, ficar 
livre da forma como ficou. Então, quero parabenizar V. 
Exª pelo pronunciamento que faz sobre esse assunto, 
mesmo sem conhecer, digamos assim, o fato como eu 
conheço. Mas agradeço muito a indignação que V. Exª 
aqui apresenta a todos nós, a insatisfação de V. Exª 
com essa decisão tomada no Pará.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Sibá. Aqui só podemos lamentar, por-
que a Justiça no Pará é useira e vezeira nesse tipo de 
procedimento. Do contrário, já teríamos tido a punição 
de massacres que aconteceram naquele Estado. Infe-
lizmente, ainda continuamos tendo a impunidade.

Por isso, nós só podemos esperar, como o Sena-
dor Sibá Machado disse, que o Ministério Público recor-
ra, que haja agilidade no recurso, que efetivamente se 
dê a derrubada dessa decisão absurda de absolvição 
do fazendeiro no segundo julgamento.

Para completar, quero registrar as palavras do 
Ministro Celso de Melo, do Supremo Tribunal Federal, 
que afirmou: “A decisão pode transmitir a sensação de 
que o júri não teria cumprido o seu dever e não teria 
agido de acordo com a alta responsabilidade que se 
espera de seus integrantes”. E o Ministro Marco Auré-
lio Mello foi além, foi mais contundente e disse: “Esse 
duplo julgamento pelo mesmo órgão é inconcebível. 
Isso gera uma certa perplexidade. Por que o mesmo 
órgão condenou anteriormente e depois chegou à ab-
solvição? De duas uma: ou a culpa não estava formada 
e a decisão se mostrou errada ou a segunda decisão 
é que estava errada”.

Agora, não posso deixar de registrar, inclusive, o 
viés de classe que existe, porque o pequeno, o matador 
de aluguel, esse que provavelmente é um pobre coitado, 
uma pessoa talvez muito humilde, esse foi condenado 
nas duas vezes; mas o fazendeiro, grileiro, como bem 
observou o Senador Sibá Machado, esse não: conde-
nado no primeiro, é absolvido no segundo júri.

Então, só posso esperar que o Ministério Público 
recorra, que a justiça seja feita, que consigamos eliminar 
essa sensação de impunidade e insegurança de uma 
vez por todas em nosso País, e, principalmente, que 
a Câmara vote rapidamente a modificação do art. 607, 
que permite esse absurdo de haver automaticamente 
um novo julgamento se a pessoa foi condenada à pena 
máxima. Ora, se ela foi condenada à pena máxima, 
realmente é muito grave a causa de sua acusação. 
Então, acho que ela não mereceria essa condescen-
dência de ter uma revisão automática. Se houvesse 
motivo, sim, haveria um recurso e poderíamos ter um 
novo julgamento. Mas fazer isso de forma automática 

é algo absurdo que infelizmente está no Código de 
Processo Penal.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Isto é a democracia.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Contrapoderes se equilibram; um fiscaliza o outro. 
O Poder Legislativo fiscaliza agora o Poder Judiciário, 
neste instante, pela manifestação dos Senadores.

A justiça é uma missão divina. Senador Sibá 
Machado, o próprio Deus entregou as leis a Moisés. 
O próprio filho de Deus subiu as montanhas e bradou: 
“Bem-aventurados os que têm fome e sede de justi-
ça”. Mas ela é feita por homens, é passível de erros. 
Então, eu lembraria Montaigne, que disse: “A justiça 
é o pão de que mais a humanidade necessita”. E me 
valeria ainda de Aristóteles, que disse: “Que a coroa 
da justiça esteja mais alta do que a dos santos, brilhe 
mais do que o rei”. E ficaria com o nosso Rui Barbosa, 
Senador Jayme Campos, que disse: “Justiça tardia é 
injustiça qualificada”.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Magno 
Malta, considerando que já está escalado para falar o 
Senador Jayme Campos, devidamente inscrito.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

Pediria que o nosso grande Governador Jayme 
Campos ficasse ao meu lado aqui, porque recebi uma 
carta com as proposições legislativas de um juiz lá do 
seu Mato Grosso – não o conheço, mas imagino que 
seja um juiz competente e sensível.

Juiz da Infância, ele faz uma sugestão interes-
santíssima, partindo do fato de que um Juiz da In-
fância recebe um caso de pedofilia que, depois, vira 
caso criminal e cai na mão de outro juiz que não tem 
o sentimento daquele que o recebeu e fez a primeira 
instrução. Ele me disse que, dos quase quatrocentos 
casos de abuso contra crianças que tem, 70% são de 
pedofilia. Pretendo ouvir e conversar com esse juiz, 
que se mostrou disponível e tem competência para 
cooperar com o Brasil neste momento em que se mu-
tilam crianças.

Senador Mão Santa, ontem estive com cinco 
Deputadas Federais da Frente Parlamentar contra a 
Exploração Sexual de Crianças – entre elas, a Depu-
tada Perpétua Almeida, representante do PCdoB do 
Acre, e a Deputada Alice Portugal, da Bahia – e tomei 
a liberdade de pedir a elas que fizessem, a partir dessa 
frente de mulheres, uma frente de mães.
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Na terça-feira próxima, elas estarão comigo às 9 
horas da manhã – já convidei para participarem desse 
encontro a Senadora Ideli e a Senadora Patrícia. Às 9 
horas da terça-feira, as 46 Deputadas Federais esta-
rão comigo na CPI. Vou mostrar a essa frente feminina 
parlamentar algumas imagens colhidas no Orkut. 

Senador Mão Santa, ontem à noite, eu lhes mos-
trei quatro imagens, mas me arrependi, porque elas iam 
começar um jantar, e a Deputada Perpétua Almeida, do 
Acre, simplesmente se desestabilizou, não teve como 
jantar, porque uma das imagens mostrava uma mãe 
estuprando um bebê de trinta dias de nascido.

Isso vai ficar impune, Senador Mão Santa? Será 
que nós não vamos reagir quando 27 milhões de brasi-
leiros navegam no Orkut, que é proibido até os dezoito 
anos de idade? Nós não vamos fazer nenhum trabalho 
de prevenção?

Senador Mão Santa, o Conselho Gestor da Inter-
net, que tem mais de oito anos, foi gestado para, entre 
tantas outras coisas, produzir prevenção. Eu ouvi um 
homem de bem – é preciso que ele volte para nos ex-
plicar melhor –, e eu lhe perguntei qual o tipo de pre-
venção que se faz. Ele disse: “Nós fazemos cartilhas”. 
Eu perguntei: “Quantos milhões se faz?” E ele disse: 
“Nós fizemos cinco mil”. E eu perguntei: “Por semana, 
para o Brasil?” Foram feitas cinco mil cartilhas oito 
anos atrás! Nós temos quase duzentos milhões de 
pessoas, e sabem quanto eles têm acumulados em 
caixa? Quase duzentos milhões. Eu digo a V. Exª: se 
esses duzentos milhões fossem gastos em prevenção, 
milhares de crianças não teriam sido abusadas por 
esses desgraçados.

É duro saber que um pai está estuprando um 
filho, é duro saber que um médico está estuprando 
uma criança, mas é duro ver uma menina de oito anos 
fazendo sexo com quatro homens, e gostando! Ela foi 
cooptada na frente do computador, Senador Jayme, no 
Orkut: trabalharam a mente da menina, tiraram ela de 
dentro de casa e a levaram para a orgia, para a imo-
ralidade; suas imagens são captadas, e eles acham 
que estão no paraíso.

Senador Mão Santa, na próxima terça-feira, no 
máximo quinta, Senador Jayme, nós vamos quebrar o 
sigilo telefônico do pessoal do Orkut. Nós quebramos 
o sigilo do Orkut e agora, de posse dos IPs, com tudo 
aberto, nós quebraremos o sigilo telefônico classifica-
do por Estados.

Eu encerro, Sr. Presidente, dizendo que amanhã 
eu estou indo a Montanha, especificamente ao Municí-
pio de Mucurici, no norte do meu Estado. Lá foi preso 
um homem de 69 anos de idade, um aposentado, abu-
sando de criança de dez anos de idade, com muitas 
fotos dentro de casa, com máquinas dentro de casa, 

fotografando as crianças, criando lesões emocionais, 
lesões familiares, lesões espirituais, lesões psicológicas 
nessas crianças. Eu vou lá ver esse galã de setenta 
anos de idade, esse lobo mau, estuprando crianças 
de dez anos de idade. A Drª Karla Sandoval, que é do 
Ministério Público do meu Estado, me acompanhará, 
a Drª Catarina também, assim como o promotor local 
e a delegada local. Amanhã nós estaremos lá, e eu 
quero fazer esse levantamento.

Registro também que acabei de receber uma fa-
mília em meu gabinete. Uma mãe de família, cujo nome 
não revelo, nem o caso em si, veio trazer para mim o 
computador do marido, que não é um bêbado, não é 
um analfabeto, não é um desempregado, é gente im-
portante. É tanta desgraça, que é difícil até de falar!

Sr. Presidente, por isso, nós estaremos, na segun-
da-feira, em Niquelândia, no interior de Goiás – eu, o 
Senador Demóstenes e a Assessoria –, para ouvir as 
duas menores que foram abusadas pelos vereadores 
e pelo prefeito. Dizemos isso porque se trata de de-
núncia do Ministério Público e porque há mais de 250 
telefonemas de dentro do gabinete da prefeitura, de 
madrugada, para essa menina de apenas treze anos 
de idade. Nós estaremos lá para ouvir e tomar as pro-
vidências em nome da CPI.

Eu agradeço ao Senador Jayme Campos por essa 
benevolência, até porque, quando S. Exª foi Governa-
dor – alguém que foi prefeito em sua época me disse 
–, incentivava os prefeitos a criarem e a fortalecerem 
os conselhos tutelares. É importante que os prefeitos 
façam isso. Que os conselhos tutelares sejam fortes 
para poder absorver as denúncias municipais que não 
chegam ao âmbito nacional.

Então, em homenagem àquelas crianças que 
estão ali com suas famílias, com suas mães, Sr. Presi-
dente, é que nós devemos colocar as nossas energias 
nessa luta, porque aquelas crianças simbolizam os 
nossos filhos e os filhos de todos aqueles brasileiros 
que trabalham para formar uma nação feliz.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós queremos nos associar a essa campanha de V. 
Exª contra uma das mais vergonhosas nódoas da nos-
sa sociedade: a pedofilia. Temos certeza de que V. Exª 
terá êxito, assim como teve êxito quando combateu o 
crime organizado no Brasil.

Convidamos, para usar da palavra, este extra-
ordinário Líder do DEM do Estado do Mato Grosso: 
Senador Jayme Campos.

V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente.
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O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Senador Presidente Mão Santa.

Eu quero, antes de mais nada, cumprimentar o 
Senador Magno Malta.

Tenho acompanhado de perto o trabalho de V. 
Exª. Realmente, é um trabalho que nós temos que 
respeitar, até pela gravidade que representa, não só 
para o momento, mas sobretudo para o futuro. Tenho 
acompanhado aqui a trajetória de V. Exª como Sena-
dor. Nós temos que aplaudi-lo, sobretudo quando trata 
da pedofilia. V. Exª falou apenas sobre o caso de Mato 
Grosso: somente um juiz aprecia quatrocentas denún-
cias – deve ser juiz da Comarca de Cuiabá. E temos 
ainda outras tantas comarcas lá! Portanto, solidarizo-
me com V. Exª.

Quero dizer a V. Exª que conte com todo o nosso 
apoio, até porque é um assunto que não é somente da 
responsabilidade de V. Exª, mas de todo o Congresso 
Nacional e da sociedade brasileira. V. Exª tem a nossa 
solidariedade, o nosso apoio e o nosso respeito nessa 
grande cruzada que trava em relação a esse assunto. 
Parabéns, Senador Magno Malta.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no início 
da década de 1980, em sua peregrinação eleitoral pe-
los vastos territórios mato-grossenses, o Embaixador 
Roberto Campos intuiu que a maior crise pela qual 
passaria a humanidade ainda estava por vir. Ele dizia 
que a escassez de alimentos deveria impor dolorosa 
conjuntura à comunidade internacional. Mas, de forma 
messiânica, enxergava as planícies mato-grossenses 
como uma reserva agrícola capaz de saciar a fome 
do mundo.

Pouco mais de duas décadas se passaram da-
quela expedição cívica que remeteu Roberto Campos 
ao Senado Federal, e suas profecias se confirmaram 
de maneira contundente e assustadora.

O planeta vive hoje o ciclo da fome. A falta de 
controle na expansão demográfica aliada à premen-
te necessidade de conter a degradação da natureza, 
reduzindo o avanço da agricultura sobre as matas 
primárias, estabelece um novo dilema para a nossa 
geração: como produzir alimentos sem gerar impac-
tos ambientais?

Se, por um lado, a miséria se apresenta como 
um fantasma que ronda as nossas portas, por outro, 
a questão ecológica é o pano de fundo para qualquer 
projeção socioeconômica da comunidade internacio-
nal. A fome não espera planos mirabolantes ou plata-
formas miraculosas. Ela existe. Ela é nossa vizinha. E 
não tem misericórdia: mata velhos e jovens, e anula a 
dignidade de nações inteiras. 

Segundo fontes do Banco Mundial, o preço da 
comida subiu em 2007, em escala mundial, 57% na 
média. Produtos como o trigo, por exemplo, tiveram 
reajuste de 130% nesse período, enquanto o custo do 
arroz cresceu 74%. Para a Organização das Nações 
Unidas, essa elevação progressiva no preço dos ali-
mentos pode empurrar 100 milhões de seres humanos 
para a linha da subnutrição e da miséria.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quando os grandes líderes mundiais festejam a inclu-
são de novos contingentes populacionais ao consumo 
de comida, principalmente nos continentes asiático e 
africano, paradoxalmente estamos caminhando para 
a tenebrosa escassez de alimentos de que já falava o 
economista britânico Thomas Malthus há mais de 200 
anos. Ou seja, este pode ser o “Século da Fome”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Malthus 
previu que o descompasso entre crescimento demográ-
fico e produção agrícola resultaria no desabastecimen-
to mundial de gêneros alimentícios. Senador Augusto 
Botelho, Senador Mão Santa, dois séculos depois, o 
diplomata e economista Roberto Campos formulou 
pensamento semelhante, porém menos fatalista, pois 
pressagiou, venturosamente, a fertilidade do solo ma-
to-grossense. Anteviu que, de nossa terra, brotariam 
grãos e proteínas que alimentariam o mundo.

Pois bem, meu amigo Senador Heráclito Fortes, 
Mato Grosso figura hoje como o maior produtor de soja 
do País, com a colheita de 15,5 milhões de toneladas 
desses grãos; também lidera o ranking nacional na 
plantação de algodão, com a retirada de 1,5 milhão 
de toneladas desse produto de nosso solo. Ainda so-
mos o segundo maior cultivador de arroz e de sorgo, 
segundo dados compilados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE.

Mato Grosso também detém hoje o maior rebanho 
bovino do País, com mais de 26 milhões de cabeças. 
E se prepara para se tornar, nos próximos cinco anos, 
o maior abatedor de suínos e galináceos entre os Es-
tados da Federação. Portanto, não é exagero afirmar 
que nossa região já se transformou no maior e mais 
diversificado celeiro agrícola do Brasil.

Isso porque, Srªs e Srs. Senadores, menos de 
30% da nossa área agricultável está ocupada com la-
vouras e pastos. Ou seja, dos 25 milhões de hectares 
disponíveis para a agricultura em Mato Grosso, ape-
nas oito milhões deles estão arados. Vale lembrar que, 
desse total, foram subtraídas as regiões de reservas 
indígenas, as florestas remanescentes e os manan-
ciais biológicos.

Ainda vivemos, caro Senador Heráclito Fortes, 
sob a controvérsia instalada pelo Presidente do Ban-
co Mundial, Sr. Robert Zoellick, que fez insinuações 
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quanto à impropriedade da produção de etanol em 
plena vigência de alerta sobre o desabastecimento 
mundial de alimentos. Ora, cabe a uma organização 
do porte do Banco Mundial buscar novas tecnologias 
para conciliar a crescente demanda por biocombustí-
veis ao incremento do plantio de comida.

O que o mundo precisa é de investimentos e não 
de lamentos ou previsões dramáticas. Os combustí-
veis renováveis, por exemplo, trabalham no sentido de 
reduzir a emissão de gases poluentes na atmosfera, 
beneficiando a luta contra o aquecimento global.

Concedo um aparte ao Senador Heráclito For-
tes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Jayme Campos, V. Exª faz um pronunciamento com 
informações e, acima de tudo, com a autoridade de 
quem colaborou para a transformação do Estado do 
Mato Grosso. V. Exª tem o privilégio de não ter traba-
lhado sozinho, mas juntamente com seu irmão: teve 
a felicidade de ambos governarem o Estado. Lembro-
me, logo que cheguei a esta Casa, com a inexperiência 
própria da juventude, de que participei de discussões 
sobre a divisão do Estado do Mato Grosso. Todas as 
alegações que faziam eram de que a região que ficou 
com o nome original, a região pioneira, era um peso 
pesado naquele Estado que tinha as fronteiras com 
São Paulo, o grande boom, a grande possibilidade de 
progresso e de desenvolvimento. E que a divisão seria 
necessária exatamente para tirar um peso da estrutura 
rica daquela grande área territorial. Lembro-me disso, 
Senador, como se fosse hoje. Feita a incorporação, 
nomeado o primeiro Governador – na época não se 
chamou nem Governador, era um técnico...

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Um in-
terventor.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Um inter-
ventor. Mas não se deu o nome de interventor – não 
importa; era um técnico do Governo Federal.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Era Amo-
rim.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Amorim, 
não é isso? 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Exato.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Foi depois 

Deputado Federal. 
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Isso.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Hoje, alguns 

anos depois, estamos vendo que, para o bem do Brasil, 
os que pensaram daquela maneira estavam redonda-
mente enganados. O Estado de V. Exª ficou enxuto. O 
Estado de V. Exª soube aproveitar muito bem as con-
dições climáticas e, acima de tudo, um solo fantástico 
que só precisava ser descoberto. O que precisava Mato 

Grosso? Infra-estrutura. E isso foi feito. Infelizmente, 
muitos governadores não seguiram esse exemplo de 
investir na infra-estrutura, porque o resto é conseqü-
ência. Portanto, fico muito feliz em ver o seu pronun-
ciamento. Até porque V. Exª fala de cadeira, de cáte-
dra, fala com a autoridade de quem tem participação 
ativa nisso. E me lembro, quero recordar, da luta que 
desenvolvia o nosso saudoso colega Jonas Pinheiro, 
que era um homem do campo. De forma que parabe-
nizo V. Exª e tenho certeza de que os mato-grossenses 
que lhe estão ouvindo nesta tarde sabem muito bem 
que, se tudo isso está acontecendo, a sua digital está 
cravada nessa história. Muito obrigado.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Obriga-
do pela sua bondade, Senador Heráclito Fortes. Real-
mente, demos a nossa contribuição, juntamente com 
o ex-Senador e ex-Governador Júlio Campos. É pena 
que, nestes últimos anos, o Governo Federal tenha 
feito muito pouco pelo Mato Grosso.

Fazendo apenas um parêntese aqui, Senador 
Jarbas Vasconcelos, ontem eu assistia à Ministra Dilma 
Rousseff na Comissão de Infra-Estrutura, e, quando ela 
estava finalizando a sua participação naquela Comis-
são, eles entregaram um folder mostrando as ações do 
Governo Federal em todos os Estados da Federação. 
Lamentavelmente, Senador Mão Santa, recebi um fol-
der do Estado do Mato Grosso. Quando abri – primeira 
página, segunda página, mostrando as obras previstas 
para o Estado -, em primeiro lugar, vi que são muito 
poucas; em segundo, é a maior mentira deslavada que 
vi nos últimos 100 anos. De tudo o que está previsto, 
não existe nada. Chega ao cúmulo do absurdo, Sena-
dor Heráclito Fortes, de dizer o seguinte: “prevista a 
BR-242”. Falei então à Ministra: “Ministra, não existe 
BR-242. Isso aqui é uma mentira, uma falácia, porque 
está tramitando na Comissão de Infra-Estrutura um 
projeto para que possamos federalizá-la e, então, ser 
inserido no PNV, depois encaminhado para a Câmara, 
feito o projeto executivo, cálculo do impacto ambiental, 
a ordem de serviço, concorrência, etc”.

Então, se tivesse um mínimo de margem de infra-
estrutura e de logística, sobretudo intermodal, imagi-
nem quanto a nossa produção não iria aumentar, sem 
aumentar um palmo de terra, sem derrubar um pé da 
floresta, ou seja, de mato. Nós íamos aumentar muito 
mais a nossa produção. Colaboraríamos não com 15 
milhões, mas com 20 milhões ou 30 milhões de tone-
ladas, até porque eu ouvi ontem o Senador Delcídio 
Amaral fazer um pronunciamento em relação à nos-
sa agricultura e a agricultura dos países de primeiro 
mundo...

(Interrupção do som.)
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O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – ... ou 
seja, da Europa. Lá, subsidia-se tudo. Aqui, não; aqui, 
o produtor está pagando para produzir. Contudo, es-
tamos dando a nossa contribuição extraordinária para 
a produção agrícola.

Concluindo, Sr. Presidente, de qualquer forma, 
organismos como a ONU e o Banco Mundial precisam 
agir em duas frentes. A primeira é fomentando a pro-
dução de alimentos. A segunda é construindo alterna-
tivas para que a crescente demanda por comida não 
signifique um novo avanço sobre as reservas naturais 
do Planeta, porque, se a preservação se impõe como 
uma premissa ética da humanidade, o combate à fome 
é igualmente uma questão moral de nossa geração.

Portanto, produzir alimentos não representa ris-
cos para o futuro; ao contrário, produzir alimentos sig-
nifica garantir paz e justiça social. Mais do que nunca, 
o mundo precisa encontrar o ponto de equilíbrio entre 
preservação do bioma e prosperidade. Porque não 
existe ética na fome.

De forma, Sr. Presidente, que essas eram as mi-
nhas palavras na tarde de hoje.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Jayme Campos, quero cumprimentá-lo e 
parabenizá-lo porque V. Exª trouxe a esta Casa a me-
mória de Roberto Campos, uma das melhores inteli-
gências deste País.

Roberto Campos foi Senador da República. An-
tonio Carlos Magalhães teve o privilégio de compilar 
os melhores pronunciamentos e um deles, sobre eco-
nomia do país e perspectivas futuras, é de Roberto 
Campos. Foi um pronunciamento longo, que ouvi e 
estudei. E li também o livro A Lanterna na Popa, uma 
das melhores obras sobre as perspectivas do País, 
analisando suas épocas. Ele reconhecia que não iria 
galgar a presidência porque não tinha o dom da ora-
tória como V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E quanto ao Estado de V. Exª, quero lhe dizer que, em 
24 de janeiro de 2001, eu outorgava a Dante de Oli-
veira, o parlamentar das Diretas Já, a maior comenda 
do Piauí. E ele fazia um pronunciamento, como V. Exª, 
relatando as riquezas do Estado que V. Exª representa 
com grandeza.

Concedemos a palavra ao Senador do Estado de 
Roraima, que é médico, um benfeitor da humanidade, 
que faz da ciência médica a mais humana das ciências. 
Filho de médico, o Dr. Augusto Botelho é Senador pelo 
Partido dos Trabalhadores.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Senador Mão Santa.

Eu iria fazer este pronunciamento na sessão de 
homenagem ao Proantar, mas como eu estava numa 
audiência e não podia sair, vou fazê-lo agora.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Con-
gresso Nacional realizou hoje uma sessão solene 
destinada a marcar a primeira participação brasileira 
no 4º Ano Polar Internacional. Trata-se de um evento 
do mais alto significado científico, organizado pelo 
Conselho Internacional para a Ciência e pela Orga-
nização Meteorológica Mundial, que envolve mais de 
200 projetos, com milhares de cientistas de mais de 
60 países. Embora esta seja a quarta edição do Ano 
Polar Internacional, é a primeira vez que o Brasil dele 
participa. Os primeiros eventos ocorreram nos biênios 
de 1882/83, 1932/33 e 1957/58.

Com o objetivo de acompanhar e de apoiar as 
ações que estão sendo desenvolvidas durante o Ano 
Polar Internacional, o Ministério de Ciência e Tecnolo-
gia já disponibilizou R$9,2 milhões e está implantando 
o Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas – Cona-
pa. De acordo com o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais – Inpe, pesquisadores brasileiros já apre-
sentaram cerca de 40 projetos de pesquisa, nas mais 
diversas áreas, a serem analisados pelo Conselho de 
Pesquisas Antárticas.

Gostaria de destacar, Presidente Mão Santa, 
Senador João Pedro, que nossa participação, desta 
vez, só se tornou possível graças às pesquisas que 
vimos desenvolvendo na Antártica, nos últimos 25 
anos, por intermédio do Proantar, o Programa Antár-
tico Brasileiro.

Sempre que leio sobre o Proantar e vejo fotogra-
fias ou filmes do Continente Gelado, aumenta o meu 
orgulho de ser brasileiro! Afinal, são gigantescas as 
dificuldades para explorar aquela região do globo!

O Brasil assinou sua adesão ao Tratado da An-
tártica em 1975, mas, para ser considerado membro 
consultivo, isto é, ter direito a voto, o Brasil precisaria 
desenvolver pesquisas substanciais na região. Por esse 
motivo, em 1982, foi criado o Programa Antártico Bra-
sileiro, que começou a funcionar no verão austral de 
1983, por intermédio da Operação Antártica I, realizada 
a bordo do navio de pesquisa oceanográfica Barão de 
Teffé, da Marinha do Brasil, e do navio oceanográfico 
Professor W. Besnard, da Universidade de São Paulo. 
Logo a seguir, foi implantada a Estação Antártica Co-
mandante Ferraz. Como resultado, em 1993, portanto 
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dez anos depois, o Brasil foi admitido como membro 
consultivo do Tratado da Antártica.

Gostaria de destacar, Srªs e Srs. Senadores, que, 
do ponto de vista científico, manter uma base na Antár-
tica significa ter a chance de desenvolver pesquisas de 
ponta em ambiente polar, algo que existe naturalmente 
nos Estados Unidos e em diversos países da Europa, 
por apresentarem terras continentais em altas latitudes, 
fato que não ocorre no Brasil, um País tropical.

Sem dúvida alguma, o Proantar representa uma 
grande vitória para o Brasil e para a ciência brasileira! 
Conseguimos nos firmar no cenário internacional como 
uma das poucas nações do mundo que desenvolvem 
pesquisas na região antártica. É um feito de enorme 
relevância estratégica, se considerarmos, sobretudo, 
o imenso potencial de riquezas naturais que ali se 
encontram. No momento, sabemos que a exploração 
desses recursos está proibida, por força do Protocolo 
de Madri, que entrou em vigor em 1998 e que preserva 
a Antártica exclusivamente para pesquisas científicas 
com fins pacíficos até o ano de 2048. Porém, isso não 
invalida os esforços que vimos realizando; ao contrá-
rio, os fortalece!

Nesses 25 anos de existência, o Proantar finan-
ciou mais de 600 projetos de pesquisa! Foram cerca 
de 140 equipes de pesquisadores que se sucederam, 
ao longo desse período, em diversas expedições cien-
tíficas. Como resultado, cerca de 1.400 trabalhos cien-
tíficos foram registrados, aí incluídos textos publicados 
em periódicos nacionais e internacionais, livros ou 
capítulos de livros e também trabalhos apresentados 
em encontros científicos. Dos projetos financiados pelo 
Programa, 48% foram dedicados às Ciências da Vida, 
28% às Ciências Físicas, 22% às Ciências da Terra e 
2% às pesquisas na área da Logística e outras. Além 
disso, quero ressaltar que, efetuadas as devidas con-
versões das diversas moedas brasileiras no período, 
o Programa representou um investimento equivalente 
a R$25 milhões apenas na produção científica.

Certamente, Srªs e Srs. Senadores, há aqueles 
que pensam que as pesquisas realizadas na Antárti-
ca possuem apenas finalidades acadêmicas ou cien-
tíficas, sem nenhum resultado prático para o cidadão 
comum. Ledo engano!

Graças às pesquisas na Antártica, é possível, 
por exemplo, melhorar a previsão de tempo no Brasil, 
essencial se quisermos aumentar nossa produtividade 
agrícola e diminuir o custo social de desastres climá-
ticos. Houve um desastre climático há poucos dias no 
qual morreram cerca de 100 mil pessoas. Não é no 
Brasil. Sabemos que as massas de ar frio que afetam 
o Brasil são formadas naquela região do globo. Se não 

conhecermos o comportamento do clima de lá, não 
saberemos o que ocorre aqui, em nosso País.

No momento em que o mundo todo discute a 
crise na produção de alimentos e a conseqüente ele-
vação de seus preços nos mercados internacionais, 
nada mais oportuno do que enfatizar a importância da 
compreensão do clima antártico e de sua influência em 
território brasileiro.

Há também o problema da destruição da cama-
da de ozônio, que só chegou ao nosso conhecimen-
to graças às pesquisas realizadas na Antártica. Não 
fossem elas, hoje, talvez, já tivéssemos destruído por 
completo esse fabuloso escudo natural contra os raios 
ultravioleta, comprometendo irremediavelmente o fu-
turo da vida na Terra.

Esses são apenas dois bons exemplos que jus-
tificam plenamente a existência do Proantar. Nunca é 
demais recordar, Sr. Presidente, que a Antártica é um 
laboratório vivo para pesquisas nas mais diversas áre-
as do conhecimento e oferece inúmeras oportunidades 
para que realizemos projetos multidisciplinares, particu-
larmente no que diz respeito às mudanças climáticas 
globais, um tema tão caro para todos nós.

Por isso, devo confessar que fiquei muito feliz 
pelo fato de Sua Excelência o Presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva, ter efetuado uma visita 
ao Continente Antártico no início deste ano. A ida do 
Presidente Lula à Antártica possui um inegável signifi-
cado político, e bem demonstra o interesse inafastável 
do nosso País em desempenhar um papel relevante na 
determinação do futuro da exploração do Continente 
Gelado. Aliás, essa foi a razão inicial de ser do Proantar, 
a de permitir que o Brasil fosse alçado à condição de 
Membro Consultivo do Tratado da Antártica, justamente 
para que pudesse influir nos destinos daquela região. 
A visita do Presidente Lula foi ainda mais significativa 
se lembrarmos que, neste ano, celebramos os 25 anos 
do início das operações brasileiras na Antártica!

Dirão os críticos de sempre que o Brasil tem in-
vestido muito pouco no Proantar ao longo desses 25 
anos. Embora isso, em grande parte, seja verdade, 
não posso concordar com essa afirmação em sua to-
talidade. Primeiro, porque investimos nesse período 
cerca de R$25 milhões – quantia nada desprezível! 
Segundo, porque passamos por diversas turbulências 
econômicas e tivemos de conviver durante anos com 
uma hiperinflação que não dava trégua e não permi-
tia o planejamento de longo prazo. Terceiro, porque é 
sempre muito difícil para qualquer governante ter de 
optar entre fazer pesquisa e promover programas de 
inclusão social de médio e longo prazo, sobretudo no 
Brasil, um País com tantas carências e tantas maze-
las sociais!
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(Interrupção do som.)

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Já estou encerrando, Sr. Presidente.

Contudo, é lógico que o investimento que reali-
zamos no Proantar está aquém de nossas capacida-
des econômicas. Poderíamos ter feito mais, é verdade; 
mas também é verdade que realizamos muito. Agora, é 
tempo de avançar, de incrementar ainda mais nossos 
investimentos em pesquisa no Continente Antártico, 
para que o Brasil possa estar no mesmo nível de ou-
tras nações que lá se encontram.

Encerro este meu breve pronunciamento, Sr. Pre-
sidente Mão Santa, saudando o Ministro da Defesa, 
Nelson Jobim; o Comandante da Marinha, Almiran-
te-de-Esquadra Júlio Soares de Moura Neto; todos 
aqueles que compõem a equipe do Programa Antár-
tico Brasileiro e as equipes que vão lá dar apoio ao 
Programa da Marinha Brasileira, que têm de conviver 
com as intempéries daquela região e com a distância 
dos seus familiares.

A todos, os meus mais sinceros parabéns.
Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esta sessão iniciou-se às 11h. Houve várias vota-
ções de interesse do Governo e do povo brasileiro. O 
término da sessão estava previsto para as 15h30min. 
Prorrogou-se a sessão, e eu a prorrogo por mais uma 
hora, desde 16h30min, para os oradores inscritos usa-
rem da palavra.

Convidamos para falar o orador inscrito Heráclito 
Fortes, que representa o DEM e o Estado do Piauí.

Queremos cumprimentá-lo e orgulhosos somos, 
como piauienses, por termos um representante como 
V. Exª, que, ontem, com bravura, evitou que um go-
vernista desse um mimo à Ministra, tirando de foco a 
tradição e a legislação brasileira. 

V. Exª também recordou e apontou que o anun-
ciado são palavras, palavras e palavras. A realidade 
é que nosso Piauí tem dezenas e dezenas de obras 
inacabadas, inclusive o porto de Luís Correia, que foi 
iniciado por Epitácio Pessoa, quando Presidente da 
República.

V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, em primeiro lugar, 
quero me solidarizar com o Senador Sibá Machado, 
que se encontra nesta Casa com o braço engessado 
– naturalmente travando suas lutas lá no Estado do 
Acre –, no sentido de que ele tenha pronta recupera-

ção, para que possamos continuar travando essa luta 
– se bem que S. Exª tem apenas o braço engessado, 
e não a língua, de forma que poderemos manter nosso 
diálogo aqui, tenho certeza. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 24 horas 
passadas do depoimento da Ministra Dilma Rousseff 
nesta Casa, quero, por legítimo direito de representan-
te do meu Estado, voltar a falar sobre o PAC e o Piauí. 
Aliás, antecedeu-me aqui o Senador Jayme Campos, 
que se mostrou desapontado e decepcionado com 
relação ao PAC em Mato Grosso, entre o que está 
anunciado e o que naturalmente está feito.

Temos aqui o Senador Jarbas Vasconcelos, que 
deve ter informações sobre o PAC no seu Estado, o 
Senador Botelho. O Senador Dornelles, ao que parece, 
ontem, demonstrou extrema satisfação com o que o 
Governo tem feito no Rio de Janeiro no que diz respeito 
ao PAC. Devemos parabenizá-lo, Senador Dornelles, e 
parabenizar o povo do Rio de Janeiro, que merece. 

Mas quero mostrar que, mais uma vez, o Go-
verno Federal é desatencioso para com o Nordeste. 
Fico profundamente feliz quando vejo Estados irmãos 
receberem essas atenções do Governo Federal, mas 
aumenta meu inconformismo ver meu Estado, o Esta-
do do Piauí, ser levado com a barriga em programas 
dessa natureza.

Senador Mão Santa, é triste a realidade de se 
abrirem as páginas da Internet, no Programa de Ace-
leração do Crescimento, e observar, Senador Jarbas, 
o PAC do Piauí.“Irrigação, ação preparatória; licitação 
de obra, ação preparatória [...]” Esses dados estão à 
disposição de quem quiser através da Internet. 

Quero me centrar em questões que todos vão 
entender: ontem, foi mencionado aqui, Senador Mão 
Santa, o Luz para Todos, antigo Luz no Campo. O Luz 
para Todos, na realidade, é o Luz do Campo do Gover-
no Fernando Henrique, Senador Sibá Machado, que 
recebeu maquiagem ou botox. Só que, com relação ao 
Piauí, ele retrocedeu, porque ficou paralisado duran-
te toda a administração do Governo Lula. Houve uma 
paralisação por conta da Operação Navalha, em que 
uma falcatrua foi montada de maneira bem articulada 
e antes do lançamento do próprio PAC. Tecnocratas de 
alguns ministérios já estavam com suas ações prontas 
para burlarem concorrências do PAC, que ia nascer. 
O Piauí, ainda hoje, não se safou e não se livrou das 
acusações sobre o escândalo.

Pois bem, logo em seguida, na calada a noite, 
Senador Sibá, fizeram outra licitação envolvendo as 
obras do PAC. 

Pois bem, habilitaram a empresa de Pernambuco, 
Senador Jarbas, mas, na realidade, ela não tinha ne-
nhuma vinculação com energia ou derivados. Era uma 
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empresa de cosméticos, e o mérito que possuía era 
ter, entre seus sócios, militante dessa extraordinária 
agremiação política, o Partido dos Trabalhadores. Foi 
preciso o Tribunal de Contas acatar denúncias feitas 
e o Ministro interino de Minas e Energia, por cautela, 
mandar suspender o processo licitatório. O Piauí, em 
termos de Luz para Todos, está completamente às 
escuras. 

Se nós formos falar das famosas barragens pro-
metidas pelo Governador do Estado, que chega ao 
Piauí marcando a data da sua inauguração, o que 
nós ouvimos, ontem, foi uma ducha de água fria. O 
Governador diz que está tudo pronto, mas a Ministra, 
que é a mãe do PAC, anuncia que apenas em 2009 
essas barragens entrarão em processo licitatório, o 
que é uma pena.

E as estradas, cantadas em prosa e verso como 
obras do PAC no Piauí? Senador Mão Santa, o que 
nós diríamos das estradas? As estradas são verdadei-
ras tábuas de pirulito. Agora mesmo, no período das 
enchentes, por serem malfeitas, por serem produto de 
constantes tapa-buracos, inviabilizam completamente 
o transporte da produção de soja na rica região do 
cerrado. 

Voltando à questão da luz, é bom lembrar que, 
quanto àquela obra, Senador Mão Santa, de ilumina-
ção e de energização da Serra do Quilombo, V. Exª, 
inclusive, participou dela ainda como Governador e eu, 
como Deputado Federal. Fizemos a primeira etapa de 
70 quilômetros e a segunda etapa ficou para ser feita. 
Sete ou oito anos depois, está na mesma.

Os produtores na Serra do Quilombo, Senador 
Sibá, estão a esperar aquele benefício fundamental 
para o apoio e a estrutura necessária ao desenvolvi-
mento daquela região.

Nós ficamos, aqui, procurando de maneira de-
sesperada, Senador Sibá Machado, alguma coisa 
para comemorar.

O Senador Inácio Arruda, nosso vizinho do Cea-
rá, numa tentativa, ontem, de colocar alguma coisa no 
PAC, repetiu Iracema, aquela do José de Alencar, que, 
na geografia imaginária do escritor cearense, atraves-
sava a Serra do Ibiapaba para secar os seus cabelos 
do outro lado, que é o Piauí. Repetiu-a querendo fazer, 
conjuntamente, uma obra de infra-estrutura energética 
unindo o Piauí e o Ceará ao Rio Poti.

Essa obra não existe. O que existe lá é uma 
barragem projetada há mais de vinte anos, que tem a 
possibilidade de, além de ser uma região de abasteci-
mento de água, gerar energia e, acima de tudo, servir 
para o plantio de culturas de sobrevivência e, também, 
de culturas fundamentais para o aumento da produção 
agrícola no Estado.

Tudo sonho. O projeto encontra-se na mão de 
uma empreiteira que o mantém em uma prateleira, 
aguardando os bons tempos e os bons ventos para 
dar execução a esse trabalho.

Senador Sibá Machado, é triste, mas é verda-
de.

Ao falar do Porto de Luís Correia, a assessoria 
da Ministra pisou a bola, porque anunciou, Senador 
Mão Santa, que era uma obra iniciada em 1974, num 
desrespeito à memória de Epitácio Pessoa. A obra con-
tinua paralisada. Embora o Ministro dos Portos tenha 
anunciado a sua inauguração para o próximo ano,...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – (...)o 
que temos lá são escombros de uma obra paralisada 
desde a década de setenta, que, para ser retomada, 
algumas providências imediatas devem ser adotadas. 
Primeiro, o distrato com a empresa que, hoje, detém 
a concessão, que é uma empresa privada.

Os assessores do Governador dizem que, por 
decreto, o Governador tomou a providência.

Senador Sibá Machado, nem no autoritarismo 
decreto cessava contrato. Contrato feito dentro de um 
regime jurídico só tem duas possibilidades de ter o seu 
fim: ou através de demanda na Justiça, que demora 
muito tempo, ou através de acordo, que já deveria ter 
sido feito e não sei por que não o foi.

Por outro lado, quanto à estrada de ferro prome-
tida como componente da obra, os que anunciaram o 
seu uso para o ano que vem esqueceram-se de que, 
com o abandono da linha férrea, casas foram constru-
ídas sobre o antigo leito da estrada e que não é uma 
tarefa fácil a sua retomada. 

Na tentativa de responder ao questionamento, a 
assessoria sempre ávida da Ministra lembrou a libe-
ração de R$12 milhões e uma emenda de origem do 
Senador Mão Santa, no valor de R$15 milhões, o que 
não é suficiente sequer para obras de drenagem, para 
desassoreamento e para o projeto de readaptação do 
porto, uma vez que o porto tinha uma dimensão e o 
novo projeto do Governo reduz em muito os seus ob-
jetivos e as suas atividades.

Senador Sibá Machado, resta-nos a esperança 
da Transnordestina, que, acho eu – posso estar errado, 
o futuro dirá –, é a grande redenção do meu Estado e 
do Estado de V. Exª, já que V. Exª não é daqueles que 
esquecem as origens. Só que esse projeto, além de 
ter a sua obra, a sua execução...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – (...) 
a cargo de uma empresa privada, está padecendo os 
horrores da burocracia do Ibama, que a quase santa 
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Ministra Marina administra e não sabe o que ocorre 
nos seus subterrâneos. 

O Ibama, pelo menos no Piauí, tem sido um de-
sastre, já não diria só de incompetência, mas também 
de má-fé. Empresários ali instalados queixam-se das 
ações sempre duvidosas originadas de decisões da-
quele órgão.

Senador Sibá Machado, eu vi – a V. Exª, como 
homem ligado à Ministra Marina, vou passar a docu-
mentação – um dos fatos mais graves que pode acon-
tecer na Administração Pública: um dirigente do Ibama 
entregou a uma empresa, a uma ONG dirigida por sua 
mulher, a tarefa de emitir parecer sobre um assunto 
em relação ao qual ele se manifestou contrariamente. 
Coisas dessas natureza nos parecem estranhas. Rogo 
a Deus isso não ser verdade, porque não adianta, Se-
nador Sibá Machado, a nossa Ministra Marina querer 
purificar as nossas selvas, querer purificar os céus do 
Brasil, protegendo-os contra as invasões e deixar um 
mar de lama e a corrupção nos seus gabinetes.

Daí por que, como confio na seriedade e na boa 
intenção da Ministra, gostaria de lhe entregar essas in-
formações, porque tenho certeza de que não só devem 
ser apuradas como vistas pela própria Ministra.

Temos lá outro caso. A empresa Bunge, que atua 
no mundo inteiro, no Piauí, está proibida, por decisões 
do Ibama. Uma outra empresa que mudou sua planta 
de atividade por orientação de um funcionário gradua-
do do Ibama, agora está sendo punida por ter seguido 
a orientação. São coisas estarrecedoras. Pois bem: a 
nossa Transnordestina depende de licença ambien-
tal, da boa vontade, da agilidade e da determinação 
desse órgão para poder se habilitar, para ter início o 
processo licitatório.

Senador Mão Santa, ontem, falei en passant, 
mas, hoje, já com algumas fotografias, quero mostrar 
o Presidente Lula, que esteve em Teresina, Senador 
Dornelles, usando um chapéu de couro, de um lado, 
umas estrelas, e do outro, aquela estrela, que conhe-
cíamos com mais intensidade no passado, mas que 
hoje continua. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) (Fora do mi-
crofone) – Brilhando!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Em 
algumas peças publicitárias diz: “Ponte de Luzilândia. 
Obrigado, Presidente Lula!” Que Assessoria fraca a 
do Presidente da República. Deveria ter mandado 
arrancar aquela faixa e puxar as orelhas de quem a 
colocou. Essa ponte, Senador, está paralisada, por-
que os recursos não foram liberados. Está paralisada 
há oito meses aproximadamente, apesar de ser uma 
ponte fundamental para o desenvolvimento do norte 
do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E nós injetamos recursos nela. Nós dois.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 
verdade.

“Adutora do Garrincho. Obrigado, Presidente 
Lula!” Ô Assessoria vagabunda! A Adutora do Garrin-
cho foi começada no Governo passado. Teve a obra 
suspensa por superfaturamento, por escândalos. A 
única curiosidade que resta é saber se este “obriga-
do” tem a ver com alguns aloprados que fizeram uma 
“boquinha” nessa obra?! É o único agradecimento que 
se poderia fazer, porque, de obra com participação do 
Governo, zero.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre essa daí, o Tribunal de Contas da União disse que 
só nos canos foram superfaturados R$4 milhões.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Tem 
mais.

“Linhão Elizeu Martins/Bom Jesus.Obri-
gado, Presidente Lula!” Ô Assessoria desin-
formada! Tudo, em matéria de energia, no 
Piauí, está parado: Luz para Todos; a Cepisa 
paralisada. O Presidente Lula anuncia, agora, 
inclusive, uma administração federalizada. 

Mas, deixei por último, Senador João Pe-
dro, a peça de todos, a fina flor, Senador Paulo 
Paim: “Obrigado, Presidente Lula! Barragem 
do Algodão III”.

No Piauí, temos: a barragem do Algodão I, a bar-
ragem do Algodão II,...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Feita totalmente no meu Governo. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ...mas 
a barragem do Algodão III é obra do além. Ela não 
existe. Não há licitação, não há projeto, não há abso-
lutamente nada. Agradecer o quê? 

Senador Francisco Dornelles, a assessoria de 
vereador tem mais cuidado com isso. Senador Sibá, 
eu mostro isso com muita tristeza, porque é a ima-
gem de um Presidente que fica exposta aos alopra-
dos que, para prestarem serviço, fazem palhaçadas 
dessa natureza. 

Senador Botelho, o que me informam é que o PAC, 
lá em Roraima, está uma beleza, fez tudo, inclusive 
aquele linhão famoso: toda a energia prometida, todas 
as estradas... V. Exª deve estar feliz. Mas, infelizmen-
te, com o Piauí, não é a mesma coisa. Esse Piauí que 
sofre, esse Piauí que tem um Governador do mesmo 
Partido do Presidente da República.

Senador João Pedro, a maior frustração que eu 
tive, aliás, tive dois sentimentos: o de alegria, em vê-lo 
na minha terra, acompanhando o Presidente da Re-
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pública, e a frustração de ver aquela intimidade que 
o Governador faz questão de demonstrar com o Pre-
sidente em público e o desprestígio dele em privado: 
pega na barriga, toca no umbigo, é um negócio, é uma 
intimidade fantástica de velhos militantes! Mas essa in-
timidade, Senador Dornelles, para o Piauí, não resulta 
em absolutamente nada! As obras do Piauí, os recur-
sos do Piauí estão limitados aos esforços da bancada 
Federal através das emendas Parlamentares.

Senador João Pedro, concedo o aparte a V. Exª 
com o maior prazer.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Como fui 
citado por V. Exª, e por não querer usar o art. 14, peço 
o aparte, apenas para dizer que V. Exª falou das fai-
xas, agora fala do Governador Wellington, mas ainda 
não falou do Hospital Zenon Rocha. V. Exª irá abordar 
e registrar esse feito importante?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Com 
o maior prazer. Mas esperava, inclusive...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Então, é 
isso. Estou aguardando esse registro por parte de V. 
Exª. Aliás, foi V. Exª quem deu início à obra daquele 
grande Hospital Zenon Rocha, só agora inaugurado. 
Quero, inclusive, parabenizar V. Exª por ter dado início 
àquela grande obra pública. Chamou-me muito a aten-
ção, não só a presença do Governador, do Prefeito e 
de V. Exª no ato da inauguração do Hospital, mas a 
presença de outros Secretários Municipais e Estaduais, 
inclusive a do ex-Ministro da Saúde, hoje Governador 
de São Paulo, José Serra. Estou aguardando V. Exª se 
referir à obra, já que conhece bem a história dos 17 
anos sem um hospital referência. Tive a oportunidade 
de participar desse evento, ao lado de V. Exª. Quero 
parabenizá-lo pelas primeiras pedras, pelos primeiros 
tijolos dessa obra grandiosa, de longos corredores, 
um hospital com 278 leitos, algo parecido. Eu gosta-
ria que V. Exª falasse desse feito, e não só das faixas 
que, ali, saudavam o nosso querido Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª me deu uma oportunidade de falar sobre o pronto-
socorro, que seria o meu desfecho, de uma maneira 
mais legítima ainda. Veja V. Exª que eu não tenho com-
promisso com o erro. Foi o único momento em que a 
assessoria do Presidente da República não errou. Foi 
consciente. O pronto-socorro de Teresina, a que V. Exª 
se refere, teve de 40% a 50% das suas obras feitas na 
minha gestão. Toda a parte estrutural foi deixada por 
mim. O Ministro Serra fez, aproximadamente, mais 30%, 
e o Presidente Lula, através de repasses do Governo 
Federal, originados de emendas de Bancada, aplicou 
os 20%. Participou da obra. Com toda a legitimidade 

poderia inaugurá-la. Onde é que eu digo que a asses-
soria foi incompetente, Senador Dornelles? 

Na antevéspera, nas proximidades do pronto-
socorro, algumas faixas fazendo alusão à obra do PAC. 
Havia uma faixa imensa como pano de fundo, como se 
a obra fosse do PAC. Envergonhado e de bom senso, 
alguém, que não sei quem, mas merece mérito, man-
dou retirar todas as faixas, porque o Presidente seria 
fotografado ao lado de uma mentira. Essa assessoria 
teve a eficiência que lhe faltou com relação às outras 
faixas.

Eu compreendo, meu caro Senador. Existem alo-
prados demais para...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se há 
algo que se alastra nesta terra são os aloprados, por 
um motivo muito simples: não são punidos, são sim 
promovidos e crescem. É como a dengue. Epidemia, 
quando não é curada a tempo, se alastra. E depois, 
os que se omitem pagam o preço.

Senador João Pedro, V. Exª testemunhou, como 
visitante, a própria vergonha que o Presidente passou 
ali, que nem sequer discursou. V. Exª estava presente. 
Então, me dê uma oportunidade de falar o que eu, como 
hospedeiro, não gostaria. Mas veja o constrangimento 
do Presidente da República. Não falou. E ganhou pon-
to comigo. Ele foi correto. Participou da obra, deixou 
os responsáveis falarem – na realidade, o Prefeito da 
capital – e se deslocou para uma segunda obra, que 
é um centro de reabilitação fantástica, mas que tam-
bém não tem nada de PAC. É uma obra em que eu, 
da oposição, por meio de emenda, coloquei R$1 mi-
lhão, atendendo a uma solicitação da primeira-dama 
do Estado, mulher do atual Governador. 

A inauguração que o Presidente fez: 250 casas. 
Também não eram de recursos do PAC. Até porque, 
Senador Dornelles, neste Brasil, é preciso dizer o que 
é PAC e o que não é PAC; se existe o Orçamento da 
Nação ou se só existe o PAC. 

Daí, meu caro amigo João Pedro, minha frustração 
foi porque vi a pobreza dos lançamentos em Teresina. 
Nada de novo, nada de impactante. O Porto de Luís 
Correia, pensei que ele fosse incluir no PAC, naquela 
solenidade. Não fez. Decisões sobre a Transnordestina? 
Não aconteceram. Enquanto isso, a Ministra Dilma, em 
Santa Catarina, anuncia R$12 bilhões em obras para 
aquele Estado. E com prestígio de V. Exª, logo à noite, 
na mesma data, em Manaus, o Presidente anuncia re-
cursos numerosos para o Estado do Amazonas.

Ora, quer V. Exª que eu, como piauiense, repre-
sentante daquele Estado, fique satisfeito e feliz com a 
cena de miséria e de pobreza de recursos do Governo 
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para o meu Estado? De pobreza já basta a seca, de 
pobreza já basta a miséria...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Fina-
lizando, Senador Mão Santa, a grande esperança era 
de que o Presidente da Republica fosse ao meu Es-
tado, Senador Paim, anunciar recursos estruturantes, 
e não apenas promessas que começaram no primeiro 
ano de governo. 

Senador Paim, não tenho memória boa, mas 
acredito até que V. Exª foi ao Piauí na primeira viagem 
que o Presidente Lula fez, que foi à Vila Irmã Dulce. 
Foi aquela, Senador Mão Santa, em que V. Exª foi o 
grande vitorioso da aliança que deu a Wellington Dias 
o Governo do Estado, mas não lhe permitiram sequer 
subir no palanque. O Senador Mão Santa lembra desse 
episódio na Vila Irmã Dulce, com promessas que até 
hoje a população aguarda. Três meses depois, eu, um 
noviço Senador, sou surpreendido com a notícia bom-
bástica que seria a redenção do Piauí: a construção 
de uma cadeia de segurança máxima para que meu 
Estado abrigasse presos de periculosidade, simboliza-
dos então por Fernandinho Beira-Mar. Grande ajuda, 
grande obra. Se aquilo fosse feito, o Piauí receberia 
do Presidente Lula toda a atenção possível. Na época, 
acusaram-me até de estar contra o Piauí. 

Pois bem, Fernandinho foi para Alagoas. Foi hos-
pedado em Alagoas, e nada Alagoas recebeu em troca. 
E já rodou, Senador Dornelles, em um avião especial, 
conhecido no jargão aeronáutico como o “avião do 
Beira-Mar”.Já rodou os Estados do Brasil todo, daqui 
para acolá, mudando de prisão para dar depoimento, 
mudando inclusive de presídios, para Mato Grosso, 
Alagoas, São Paulo, Rio de Janeiro. E o Piauí conti-
nua a esperar.

É lamentável, Senador Mão Santa, mas este é 
o único discurso que nós, piauienses, temos, e temos 
que lamentar muito. O Governador vive em um clube 
de falsa felicidade. Comemora tudo, anuncia tudo. Foi 
à Europa há dois meses, anunciou vôos internacionais, 
hotéis cinco estrelas, com capital europeu, e não se 
vê nada. Tal qual Carolina...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Tal 
qual Carolina, o tempo passando na janela e só o po-
bre do Wellington não vê. 

Coitado do meu Piauí.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Temos a honra de informar que estão presentes na 

nossa galeria os jovens estudantes do Centro de Ensino 
Fundamental nº 16, de Ceilândia, Distrito Federal. 

O orador que acabou de se pronunciar é o ex-
traordinário representante do Estado do Piauí, Sena-
dor Heráclito Fortes, que manifestou que, no Piauí, as 
obras anunciadas não superam as obras inacabadas. 
É triste.

Convidamos para usar da tribuna o Senador 
Francisco Dornelles, que é um mineiro que representa 
o Rio de Janeiro. Quando Tancredo Neves se imolou 
pela democracia, escolheu Francisco Dornelles para 
tomar conta de todas as riquezas do País. E o povo do 
Rio de Janeiro, que simboliza a participação histórica 
da política do nosso Brasil, manda-o para cá como 
Senador da República. E, hoje, ele é também Presi-
dente do Partido Popular, um dos partidos que mais 
crescem em nosso País.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Mão Santa, muito obriga-
do. É uma honra ocupar esta tribuna, estando V. Exª 
na Presidência. Tenho por V. Exª o maior respeito, a 
maior admiração. V. Exª honra o Congresso Nacional. 
Agradeço sempre o privilégio de estar presente nesta 
tribuna, tendo V. Exª como Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador, peço-lhe paciência, porque recebi deter-
minação da Secretaria-Geral da Mesa para ler uma 
comunicação.

Com referência às Medidas Provisórias lidas 
anteriormente, a Presidência designa para Relatores 
revisores os seguintes Srs. Senadores:

– Flávio Arns – MPV 410/2007 (PLV 
8/2008);

– Kátia Abreu – MPV 412/2007 (PLV 
10/2008);

– César Borges – MPV 413/2008 (PLV 
14/2008); e

– Francisco Dornelles – MPV 415/2008 
(PLV 13/2008).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Francisco Dornelles, V. Exª pode usar agora 
da tribuna pelo tempo que achar conveniente. Atenta-
mente, nós o ouviremos, não apenas a Presidência, 
mas também todo o Brasil.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Obrigado, Sr. Presidente. Como V. Exª acaba 
de anunciar, vai entrar na Ordem do Dia desta Casa 
o Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2008, pro-
veniente da Medida Provisória nº 412, de 2007. Essa 
Medida Provisória trata da prorrogação do Regime 
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Tributário para Incentivo à Modernização e à Amplia-
ção da Estrutura Portuária brasileira, conhecido como 
Reporto. Gostaria de tecer alguns comentários sobre 
essa Medida, que considero extremamente relevante 
no contexto dos esforços que temos feito para garantir 
investimentos que visem a assegurar a sustentabilida-
de de nosso processo de desenvolvimento.

Em resumo, Sr. Presidente, o Reporto consiste, 
basicamente, na suspensão, por cinco anos, de alguns 
tributos, como o Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI) e o Imposto de Importação (II), incidentes na 
aquisição de máquinas, de equipamentos e de outros 
bens definidos em lei, destinados ao ativo imobilizado, 
para utilização exclusiva em portos, na execução de 
serviços de carga, de descarga e de movimentação 
de mercadorias.

Essa desoneração permitida pelo Reporto pode 
representar uma redução substancial no custo dos 
investimentos, uma redução considerável sobretudo 
diante da extensão da necessidade de investimentos 
em nossos portos, que são o elo final da cadeia logís-
tica que viabiliza o comércio exterior. Presume-se que 
esse regime permitiu que fossem investidos R$1 bilhão 
na modernização portuária desde 2005.

A necessidade de intensificar os investimentos 
deve, entretanto, aumentar nos próximos anos. Mesmo 
o objetivo modesto de manter a posição que atualmente 
possuímos no comércio exterior vai demandar investi-
mentos importantes. Se agora quisermos – e devemos 
querer – ampliar nossa posição no comércio exterior, 
devemos nos preparar para investir pesadamente na 
adaptação dos nossos portos. Todas as iniciativas que 
facilitem e estimulem o investimento na modernização 
portuária não são apenas bem-vindas, mas são tam-
bém, de fato, imperativas.

Por tudo isso, Sr. Presidente, devemos comemorar 
a decisão de prorrogar o Reporto. A medida provisória 
original limitava-se a isto: a prorrogar a validade do re-
gime tributário especial. Entretanto, o Projeto de Lei de 
Conversão que vamos examinar faz um pouco mais, 
ampliando os possíveis beneficiários, para incluir entre 
eles as empresas de dragagem, o recinto alfandegário 
da zona portuária e os centros de treinamento profis-
sional, que poderão, assim, modernizar equipamentos 
com isenção tributária. Também se incluem peças de 
reposição entre os bens destinados ao ativo imobili-
zado que, vendidos aos beneficiários do reporto, fa-
rão jus à suspensão dos tributos previstos, desde que 
respeitados os limites e requisitos estabelecidos pelo 
projeto de lei de conversão.

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – Senador Fran-
cisco Dornelles, quando possível, gostaria de fazer um 
aparte, se V. Exª me permitisse.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Com o maior prazer. É uma honra conceder um 
aparte a V. Exª, principalmente sabendo que esse pro-
jeto vai ser enriquecido pelo relatório de V. Exª.

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – Eu estava ape-
nas esperando a leitura da Medida Provisória e minha 
indicação para ser Relatora, para procurar V. Exª e 
também colaborar na elaboração do relatório. Houve 
três avanços na Câmara. O Relator na Câmara, um 
Deputado do PSB – quanto ao seu nome, neste mo-
mento me falha a memória –, acatou três emendas 
de nossa autoria, que estendem o Reporto – que é 
essa isenção fiscal para quem investir nos portos do 
Brasil – até 2011. Gostaríamos que o prazo fosse até 
2015, mas a Lei de Responsabilidade Fiscal não per-
mite que se dê a isenção até mais adiante. Consegui 
realizar meio sonho da minha vida e acho que o de 
muitos brasileiros, que seria a construção simultânea 
das hidrelétricas do Brasil e das eclusas. Isso não foi 
possível, mas pelo menos o Relator acatou na Câ-
mara que o projeto executivo seria obrigatório junto 
com a construção da hidrelétrica. Por exemplo, no rio 
Tocantins, no meu Estado, há uma hidrelétrica que foi 
feita no Governo anterior; a eclusa não foi feita, mas 
existe o espaço, com o projeto executivo e o canteiro 
de obras. Mais abaixo, no rio Tocantins, em Estreito, 
estão construindo agora, neste momento, uma enor-
me hidrelétrica, sem sequer o projeto executivo. Se um 
dia um Presidente da República quiser fazer a eclusa 
de Estreito, isso será impossível. Estamos matando 
a potencialidade dos nossos rios. Então, pelo menos 
daqui para frente, o projeto executivo deverá ser in-
cluído. E tinham ficado também de fora da isenção os 
portos secos, Redex, e os que ficam fora da área do 
perímetro da margem dos portos – e acho que isso foi 
muito interessante. Gostaria apenas de parabenizar V. 
Exª pelo seu pronunciamento e de concordar em que 
temos de fazer algumas mudanças. Não é uma mu-
dança contra o Governo, mas a favor do Brasil. E, se 
é a favor do Brasil, é a favor do Governo. Há ameaça 
de apagão nos portos do País, determinado pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU) no dia 27 de março. 
Trata-se de auditoria em todos os portos do Brasil por 
apagão de eficiência. Ainda hoje, um consultor da área 
me disse: “Senadora, aposto meus dois braços em 
que o grande apagão deste País, nos próximos cinco 
anos, será o dos portos, se providências não forem 
tomadas”. Sr. Presidente, obedecendo a um aumen-
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to das exportações apenas de 7% em todos os tipos 
de cargas, daqui a cinco anos, precisaremos de outro 
Brasil portuário, para suportar as exportações e im-
portações brasileiras. V. Exª sabe que, só para obter 
o licenciamento ambiental para construir um porto no 
Brasil, levam-se, no mínimo, dois anos, e mais três 
anos são necessários para a construção. Então, ava-
lie que, daqui a cinco anos, já sofreremos um imen-
so apagão. E qual é o grande problema? A Instrução 
Normativa nº 517, de 2005, da Associação Nacional 
de Tecnologia do Ambiente Construído (Antac), limita 
e impede a construção pela iniciativa privada de no-
vos portos. No Plano de Aceleração do Crescimento 
(PAC), há apenas US$1,6 bilhão para investimento nos 
portos por quatro anos, apesar do crescimento das 
exportações em 150% só da agricultura, dos grãos. E 
a Antac proíbe que a iniciativa privada invista. Apenas 
doze empresas – é o que levantei, Senador Dornel-
les – procuraram-me, depois dos discursos que fiz na 
Casa; apenas doze empresas pretendem e têm pro-
jetos para US$9 bilhões de investimentos em portos. 
Precisamos lutar contra essa resolução, que traz um 
protecionismo imenso ao Porto de Santos, aos portos 
organizados. Nada contra os portos organizados, pelo 
contrário; na medida do possível, eles contribuíram com 
o País. Mas, infelizmente, o Brasil não tem dinheiro para 
fazer novos portos públicos e para, depois, privatizá-
los. Estamos ficando e trabalhando na contramão da 
história. A Lei dos Portos é clara. A Constituição, no 
seu art. 21, é claríssima, ao permitir o porto privado 
misto pela União. Gostaria de pedir a V. Exª, com a 
experiência que tem de Ministro de Estado – V. Exª 
é um brasileiro por quem tenho a maior admiração –, 
que possamos eliminar essa resolução e permitir que 
o talento brasileiro, a iniciativa privada, com seu re-
curso próprio, com investimentos externos, evite esse 
apagão monstruoso, que, com certeza, prejudicará 
o Brasil na mesma medida, se faltar energia elétrica. 
Encerro, então, meu aparte, agradecendo-lhe e lhe 
pedindo desculpas, por ter tomado tanto tempo. Mas, 
quando o vi pela televisão, vim aqui correndo, para lhe 
fazer este aparte, tamanha importância estou dando 
a esse assunto, que estudo, há quase dois anos: não 
só os portos, mas as hidrovias e as ferrovias do País, 
todo o transporte que é responsável pelo grande custo 
Brasil, sem falar na carga tributária. Gostaria, então, 
de pedir aos Colegas Senadoras e Senadores que, 
neste período, possamos refletir muito e aproveitar 
a carona dessa medida provisória – não temos feito 
outra coisa, a não ser viver de carona das medidas 
provisórias –, para tentar melhorar essa performance 

dos portos. Essa lei foi criada em outro Governo. Não 
é nada contra o Governo Lula, contra o Governo do 
PT, mas a favor do Brasil. Gostaria de contar com V. 
Exª. Muito obrigada.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Senadora Kátia Abreu, agradeço a V. Exª o aparte. 
Pode contar plenamente com meu apoio. Subscrevo 
as palavras de V. Exª quanto à necessidade de refor-
mas, para permitir não só uma maior participação de 
investimento privado na área portuária, como também 
uma maior participação do setor privado na adminis-
tração dos portos.

Hoje, temos problemas; a administração dos por-
tos brasileiros está caótica. Principalmente no Rio de 
Janeiro, nos últimos anos, colocamos recursos para 
obras de importância na área portuária, e, além das 
dificuldades do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) apontadas, 
as docas do Rio não conseguiram gastar e aplicar, per-
deram o dinheiro que foi colocado no Orçamento para 
obras de dragagem nos portos do Rio de Janeiro.

V. Exª tem meu integral apoio, e estou certo de 
que seu projeto de lei de conversão vai ampliar ainda 
mais o projeto que veio da Câmara.

Sr. Presidente, o Projeto aprovado na Câmara 
traz ainda alguns avanços no que se refere à regula-
mentação da questão da similaridade entre produtos 
nacionais e estrangeiros, ponto fundamental para a 
aplicação do benefício da suspensão do Imposto de 
Importação (II), previsto pelo Reporto.

O Reporto se insere, pois, Sr. Presidente, no con-
texto de uma série de medidas direcionadas à recupe-
ração da infra-estrutura portuária brasileira. O marco, 
sem dúvida, é a Lei de Modernização Portuária, de 
1993, que, juntamente com os incentivos fornecidos 
pelo Reporto, já resultou, de fato, na criação de algu-
mas ilhas de eficiência no sistema portuário nacional. 
A Agenda Portos, lançada em 2004, deu alguma es-
perança, mas sua implantação tem sido mais lenta do 
que se desejava, como aliás mencionou a Senadora 
Kátia Abreu.

Espero que essa prorrogação do Reporto seja 
apenas o primeiro momento de uma retomada do in-
teresse pela sorte dos nossos portos. Não é a solução 
definitiva, não vai resolver todas as questões, mas é 
uma sinalização importante para os empresários do 
setor que estão preocupados em ampliar sua com-
petitividade. Precisamos, Sr. Presidente, tomar ainda 
algumas decisões importantes com relação ao marco 
regulatório do setor, garantindo a segurança jurídica ne-
cessária para criar um bom ambiente de investimentos, 
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com a maior presença do setor privado, assim como 
precisamos também definir melhor o modelo de gestão 
que desejamos para nossos portos. A prorrogação do 
Reporto, no entanto, já é um alento importante.

Para terminar, Sr. Presidente, quero afirmar que 
tornar nossos portos mais eficientes significa tornar 
mais eficiente e competitiva nossa economia, o que, 
por sua vez, vai implicar mais desenvolvimento, maior 
bem-estar, mais prosperidade para o País, que é o 
que todos queremos.

Sr. Presidente Mão Santa, muito obrigado. É uma 
honra estar presente nesta tribuna numa sessão pre-
sidida por V. Exª.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª, sem dúvida nenhuma, é um Senador de mui-
ta força. V. Exª traz à tona, justamente quando o País 
comemora 200 anos da Abertura dos Portos, as defi-
ciências dos nossos portos e mostra sugestões para 
que eles sejam atualizados.

V. Exª é tão forte que, outro dia, o Governo, talvez 
numa sugestão de aloprados, fez aquela medida que 
prejudicava a comercialização, ao longo de todas as 
estradas do Brasil, principalmente em zonas urbanas, 
de bebidas. Foi tão grave, pois trouxe um desempre-
go grande, que eu fui o primeiro a bradar daqui. Mas, 
quando V. Exª usou dessa tribuna, eles modificaram 
aquela medida provisória minimizando o sofrimento 
daqueles que querem trabalho.

V. Exª é, sem dúvida nenhuma, um dos nossos 
extraordinários líderes. V. Exª foi ungido – ungido! – por 
Tancredo Neves, que se imolou pela redemocratiza-
ção do Brasil. Daí a responsabilidade que V. Exª tem, 
principalmente agora quando preside um dos partidos 
que mais cresce, o Partido Popular. V. Exª deveria sig-
nificar para o Presidente da República o que Richelieu 
significou para Luís XIII.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos para usar da palavra esta extraordinária 
mulher, que significa trabalho, competência, liderança. 
Ela tem a sua origem, a sua força, na Medicina, que 
tornou a mais humana das ciências. E, como médica, 
é uma benfeitora da humanidade. Daí, galgou as maio-
res posições políticas de sua cidade, com perspectiva 
invejável na política do seu Estado, o Rio Grande do 
Norte, e do Brasil. 

Senadora Rosalba Ciarlini, V. Exª poderá usar a 
tribuna pelo tempo que achar conveniente.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Mão Santa. 
As suas palavras realmente nos dão incentivo para 
continuarmos a nossa luta. Isso nos sensibiliza e, de 
certa forma – vou usar a palavra orgulho, não o orgu-
lho que destrói, mas o orgulho de algo que é nobre 
–, tenho orgulho de ser médica, como V. Exª. Acredito 
que, realmente, essa é uma profissão que nos traz 
muitos momentos gratificantes: poder ajudar o nosso 
semelhante, poder ajudar no momento mais difícil, no 
momento da dor. É algo de que, realmente, tenho mui-
to orgulho. Digo em todos os recantos: “sou médica, e 
médica de crianças”.

Senador, já que o senhor hoje me concede todo 
o tempo possível, depois das palavras brilhantes e 
experientes do Senador Dornelles, que fala de uma 
questão realmente da mais alta importância para o 
Brasil, a questão portuária –sabemos o quanto o de-
senvolvimento de um país passa pela abertura, pelas 
oportunidades, pelo avanço, pelas estruturas de um 
porto que possa cada vez mais movimentar não so-
mente o que produzimos, mas também o que recebe-
mos –, depois das palavras lúcidas e competentes do 
Senador Dornelles, cujo brilhantismo o senhor tão bem 
ressaltou, com a facilidade que tem de bem colocar 
as palavras, antes de falar de questões relacionadas 
ao nosso Estado, eu gostaria de aqui dizer como foi 
gratificante, no dia 22 de abril, ter participado das co-
memorações do Dia da Aviação de Caça.

Estive na Base Aérea de Santa Cruz, na cidade 
do Rio de Janeiro. Além de ter oportunidade de visitar 
a base aérea, participei de uma programação em ho-
menagem a esse dia importante para o nosso País e 
vi com os meus próprios olhos que a nossa Aeronáu-
tica continua a ter um desempenho digno das suas 
honrosas tradições. 

O dia 22 de abril foi escolhido exatamente para 
homenagear nossos combatentes do ar, porque foi 
exatamente nessa data, em 1945, que o 1º Grupo de 
Aviação de Caça realizou uma das façanhas mais me-
moráveis da história da nossa Aeronáutica. Vivíamos a 
Segunda Guerra Mundial, o Brasil lutava ao lado das 
forças aliadas na campanha da Itália. E, naquela 22 de 
abril, em apenas doze horas e quinze minutos – que 
transcorreram entre a decolagem do primeiro avião, 
às oito e meia da manhã, e o retorno do último avião 
à base, às oito e quarenta e cinco da noite –, a Força 
Aérea Brasileira executou onze missões. Missões, Sr. 
Presidente, que envolveram 44 decolagens, com muitos 
dos pilotos deixando o solo mais de uma vez.
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Na verdade, a bravura dos pilotos brasileiros, ins-
pirados pelo lendário grito de guerra “Senta a pua!”, 
pôde ser constatada não apenas naquele dia, mas ao 
longo de todo o tempo em que lutaram na Europa. A 
tal ponto que o 1º Grupo de Aviação de Caça recebeu 
do Governo dos Estados Unidos a Citação Presiden-
cial de Unidade, a terceira comenda daquele país em 
ordem de importância e que somente é concedida a 
unidades que tenham se destacado pelo extraordinário 
heroísmo de seus integrantes. Uma comenda, Srªs e 
Srs. Senadores, que, durante a Segunda Guerra Mun-
dial, somente foi concedida a três unidades estrangei-
ras: o 1º Grupo de Aviação de Caça brasileiro e dois 
esquadrões da força aérea australiana.

Toda essa tradição, Sr. Presidente, toda essa 
história de amor ao Brasil, vem sendo respeitada por 
nossa Aeronáutica, sempre ciosa da missão a que ela 
mesma se propõe de “manter a soberania no espaço 
aéreo nacional com vistas à defesa da Pátria”. Missão, 
sempre é bom lembrar, respaldada pelo art. 142 da 
Constituição Federal, que atribui às Forças Armadas 
a defesa da Pátria, a garantia dos poderes constitu-
cionais e, por iniciativa desses Poderes, a garantia da 
lei e da ordem.

A ela, portanto, e a todos os que pertencem à 
Aeronáutica, nossa homenagem e o nosso agradeci-
mento.

Sr. Presidente, também gostaria de voltar a fa-
lar de um outro assunto que muitas vezes aqui já foi 
mencionado. No momento em que os nossos Estados 
foram atingidos pelas enchentes, cobramos providên-
cias para a restauração, passado aquele momento 
mais difícil da força das águas, para que fosse feita 
a reconstrução das ruas que tinham ficado alagadas, 
das casas que foram destruídas. Era preciso que a 
ajuda chegasse rápido. Infelizmente, anda a passos 
de tartaruga, porque os recursos ainda não chegaram 
aos Municípios que têm de recuperar os prejuízos das 
cidades, quanto mais no campo.

Nós, nordestinos, sempre pedimos chuva, porque 
vivemos muito na seca. De repente, em um determinado 
ano, a chuva chega numa quantidade insuportável para 
o leito dos nossos rios, invadindo as cidades, acabando 
a produção e trazendo prejuízos imensos. 

O que mais me preocupa é que, passado esse 
período, quando as águas baixarem, poderemos ter 
uma outra seca. Falo não da seca por falta de água, 
mas da seca de empregos. Foram inúmeras as culturas 
totalmente devastadas, e não somente as atividades 
do campo. Nas áreas como no Vale do Açu e no Vale 
do Apodi, onde temos a cultura da banana, da manga 

e de tantas outras frutas tropicais, e também o criatório 
de camarão, que foi totalmente devastado em áreas 
como Pendências e Ipanguaçu.

Sr. Presidente, tenho ido religiosamente ao meu 
Estado todo fim de semana. Vou às cidades, lá no in-
terior, para ver de perto a situação, seja nos momen-
tos de alegria, seja nos momentos de tristeza, como 
na época das enchentes, e trazer aqui o sentimento 
do povo, as suas reivindicações. É preciso estar perto 
do povo, ouvindo as suas carências, porque somente 
assim conseguiremos interpretar realmente o que ele 
está querendo, o que ele está esperando dos seus 
governantes e de nós, políticos, porque aqui estamos 
para representá-lo.

Eu estive na cidade de Porto do Mangue, que 
também fica na região próxima ao Vale do Açu, mas já 
na região litorânea. Lá, pude sentir de perto o prejuízo 
que houve em áreas contíguas por causa do camarão. 
Naquela região, a pesca de camarão estava ocorrendo 
de forma surpreendente, exatamente porque as fazen-
das de camarão tinham sido totalmente invadidas e o 
camarão tinha sido empurrado para a cidade, que tam-
bém foi atingida. Eu vi um distrito totalmente isolado, 
porque a ponte que existia foi destruída. As pessoas 
iam para a cidade, Sr. Presidente, num barquinho, sem 
nenhuma condição de segurança. Era exatamente a 
comunidade de Logradouro.

Pois bem. Para voltar agora a esse assunto, as 
águas começaram a baixar, e agora vem a preocupa-
ção. Está aqui, no jornal Diário de Natal, do dia 8 de 
maio, o seguinte, sobre a Del Monte, a maior produtora 
e exportadora de bananas do país:

...com produção da fruta no Brasil, ex-
clusivamente no Rio Grande do Norte, foi uma 
das mais afetadas pelas cheias no interior e 
espera o dinheiro para se reerguer, depois de 
ter perdido metade da produção e demitido 
pelo menos 400 funcionários. 

Já foram demitidos 400 funcionários, com pers-
pectiva de dispensar mais 500.

Isso está acontecendo com essa empresa, mas 
quantas outras também ficaram sem condição? Os 
projetos de camarão não têm como continuar com os 
empregados. É o que chamo de “a seca do emprego”. 
É a hora que o Governo tem que chegar junto a todos 
eles para dar condições de reerguer o seu negócio, 
para que, nesse período, esses que foram demitidos 
e estão recebendo seguro-desemprego não percam 
a esperança de retornar à empresa, porque ela vai 
conseguir continuar o seu trabalho.
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Mas, o que é mais grave, Sr. Presidente, é que 
as empresas estão reclamando também de algo que 
é um direito seu e que, se estivesse sendo regular-
mente cumprido pelo Governo, já ajudaria bastante 
neste momento difícil. Referem-se exatamente à Lei 
Kandir. Os créditos de exportações a que têm direito 
dizem respeito às exportações que realizaram e que 
são, por força da Lei Kandir, isentas do pagamento do 
ICMS. Essa isenção, ainda de acordo com a lei (que 
foi editada em 1996), deve ser custeada pelo Governo 
Federal, que se comprometeu a ressarcir os Estados 
das perdas decorrentes da desoneração. No entanto, 
a União tem atrasado sistematicamente os repasses 
aos Estados.

Num momento deste, seria importantíssimo que 
o Governo colocasse isso em dia, porque ainda há 
créditos do ano passado. É este o momento. Eles não 
estão pedindo...

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Eles 
não estão pedindo anistia, não; eles estão pedindo 
algo que é direito deles. O que eles pedem é a opor-
tunidade de continuar.

Estou falando especificamente de uma empresa, 
mas são muitas. Para se ter uma idéia, somente pela 
estimativa dos fruticultores do Rio Grande do Norte, as 
perdas de cultivo provocadas pela chuva abrirão um 
rombo de mais de US$ 70 milhões nas exportações 
gerais do setor. O valor do prejuízo foi levantado ape-
nas na comparação com as vendas do ano passado. 
Não inclui a perda de equipamentos necessários à 
produção e também não deve parar por aí, segundo 
os fruticultores. Isso aqui é apenas referente à questão 
da produção. Não estão nesses custos a perda dos 
equipamentos e a destruição que aconteceu na área. 
Precisa, muitas vezes, haver um trabalho...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Esse é o quadro que muito nos preocupa. Antes mes-
mo que acontecesse a enchente, já alertávamos para 
essa dificuldade, para a necessidade urgente de que 
as providências chegassem.

A enchente aconteceu, as águas começaram a 
baixar e ainda estão cobrando. Hoje, estive com pre-
feitos que disseram que ainda não chegou nada, até 
porque os recursos que foram definidos, Senador Paim, 
vão para o Estado, para que o Governo do Estado faça 
o convênio com as prefeituras.

Meu Deus do céu! Aí, haja burocracia, haja demo-
ra! E queira Deus que não haja politicagem, pois nós 
sabemos que é um ano de eleições municipais, e cada 
governador também tem os seus Municípios preferidos. 
Espero que isso não venha a acontecer, porque não 
podemos de forma nenhuma aceitar que, mais uma 
vez, o povo sofrido, aqueles agricultores lá do Vale do 
Apodi, de Felipe Guerra e de tantos locais do nosso 
Estado que sofreram com as chuvas, na hora da difi-
culdade maior, quando estão precisando apenas de um 
apoio, de uma mão amiga do Governo, para reerguer 
a sua atividade, tenham que esperar pela burocracia 
e, muitas vezes, infelizmente, pela intermediação po-
lítica, o que é um crime. Para trabalhar, para produzir, 
todos eles têm o mesmo direito. E o Governo tem o 
dever de atender a todos sem discriminação.

Fica aqui este alerta, para que, mais uma vez, 
cobrando do Governo, dos Ministérios, agilização, ação, 
apoio, possamos ter no nosso Estado, nas regiões so-
fridas, a recuperação, a reconstrução do tanto que foi 
destruído. E que, realmente, possamos acreditar que é 
possível, sim, ter a solidariedade, que não é somente a 
do irmão, que só pôde levar para aquele povo um pouco 
de alimento, um abrigo, mas a solidariedade de quem 
tem o dever de fazer, que é o Governo Federal.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após termos ouvido o brilhante discurso da Senadora, 
queremos nos associar a homenagem que S. Exª fez 
a Aeronáutica. 

Ninguém melhor do que V. Exª para homenageá-
la, e digo isso porque Getúlio Vargas, na Segunda 
Guerra Mundial, recebeu Frank Delano Roosevelt e 
exigiu que se instalasse uma base aérea no vosso 
Estado, uma base naval e a siderúrgica. Daí o desen-
volvimento e a civilização de Natal, graças à visão do 
estadista Getúlio Vargas.

Pela ordem, falará o Líder do PSDB Arthur Vir-
gílio.

Estão inscritos ainda Paulo Paim e o Líder do 
Estado de Roraima.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pediria 
para falar como Líder.

Cinco minutos são o bastante para dizer, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, que a dor, o sofrimento 
e a comoção ainda enlutam as populações do Ama-
zonas, que dificilmente poderão esquecer a tragédia 
do naufrágio do Rio Solimões.

Esquecer quem há-de?
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Como afastar essas imagens, se elas se vão tor-
nando repetitivas? Em seu rastro, deixam insegurança 
e incerteza a intranqüilizar tantos milhares de amazo-
nenses, que, no dia-a-dia, não podem prescindir do 
transporte fluvial. 

A indagação que se faz, em meio à comoção, é 
simples. Por que uns desobedeceram e por que ou-
tros deixam que prevaleça e prospere esse quadro em 
que os maiores prejudicados são os cidadãos que não 
podem dispensar o transporte fluvial para o trabalho 
ou para o lazer? 

O descumprimento das normas para o tráfego 
é grave. Grave é, também, o descaso oficial, que não 
exerce fiscalização eficaz para evitar tragédias, como 
essa da madrugada de domingo. 

Agora já se sabe – e isso à custa de preciosas 
vidas de gente simples –, Senador Paim, que a nave-
gação na Amazônia se faz de maneira empírica. Pe-
rigosa. Sem fiscalização. Literalmente ao léu, sempre 
à deriva. 

O naufrágio de domingo poderia ser evitado se, ao 
invés do empirismo, houvesse um mínimo de zelo por 
parte das autoridades. Que mínimo é esse? No caso 
do Solimões, a sinalização e o balizamento. O local 
por onde transitava o barco no momento da tragédia 
é perigoso. Ali, onde a normalidade com freqüência 
é substituída pelo fenômeno conhecido como rebojo, 
formam-se redemoinhos fatais, que levam as embar-
cações ao naufrágio. 

Com as explicações de quem conhece tais fenô-
menos, crescem e vêm à tona sérias apreensões, já 
que a mesma rota é cumprida também pelos chamados 
barcos-escolares, que levam crianças às escolas. O 
menor erro pode ocasionar desastres de proporções, 
ceifando vidas preciosas. 

Além da sinalização, nessas rotas, o balizamento 
é também indispensável, sobretudo para orientar as 
viagens noturnas. A navegação no Rio Madeira igual-
mente se faz em meio a riscos iguais aos oferecidos 
pelos rios Solimões e Amazonas. A falta de sinalização 
é uma constante nos rios da minha região. 

As autoridades nada explicam. Nada falam. Fi-
cam mudas, indiferentes à sorte de milhares de ama-
zonenses. Nem uma palavra também do Presidente da 
República, que esteve há dias em Manaus. Falou de 
tudo, como se estivesse num palanque eleitoral, sem 
qualquer menção à tragédia de Manacapuru.

O grave em tudo isso é que as autoridades di-
tas responsáveis pelo setor afirmam, de público, que 
há, no Amazonas, algo em torno de cinco mil barcos 

navegando ilegalmente, como se a vida de seres hu-
manos nada valesse.

Mais ainda, a Capitania dos Portos do Amazonas 
informa que apenas 26 barcos possuem licença para 
navegar pelos rios da região. 

Vou repetir: as autoridades sabem que há cinco 
mil barcos ilegais fazendo o transporte de pessoas e 
de cargas, com apenas 26 em condições legais. 

Se alguém indaga como é possível fechar os olhos 
e deixar que a sorte seja a única possibilidade para 
os amazonenses, a resposta dada na segunda-feira e 
estampada pelos jornais de Manaus é de estarrecer: a 
Marinha não tem pessoal nem estrutura para fiscalizar 
a navegação no meu Estado. 

Ontem, talvez na tentativa de amenizar o dolo-
roso quadro causado pela tragédia, o Comandante da 
Capitania dos Portos de Manaus, Denis Teixeira, disse 
o oposto do divulgado na véspera. 

Segundo a nova versão, “a Capitania garante 
possuir estrutura para fiscalizar a navegação no Ama-
zonas.”

Afinal, tem ou não tem? 
Se não tem, por quê? 
Se tem, por que então não fiscaliza? 
Onde estariam o PAC e demais projetos para 

a Amazônia? Também teriam eles naufragados, Sr. 
Presidente? 

Depois dessas evasivas, é ainda mais estar-
recedora outra informação, publicada pelo jornal O 
Globo: “A Marinha diz que os familiares das vítimas 
podem ingressar com ações na Justiça, para fins de 
indenização.”

Pergunto eu: será que isso é o mais relevante? 
Termino, mencionando o Navigare necesse, de 

Plutarco, e o “navegar é preciso”, de Fernando Pes-
soa, para lembrar que o uso do transporte fluvial é 
inerente à condição do homem que vive e trabalha 
na Amazônia!

Até esta manhã, as informações confirmavam 
que o número de mortos atingiu 43 pessoas. O prefeito 
de Manacapuru (AM), Washington Régis, afirmou que 
o número de mortos pode passar de 50. Até ontem, 
eram 34 as vítimas, com o resgate de mais 4 corpos 
de manhã e outros 13 à tarde (6 mulheres, 10 homens 
e 1 menino). 

De acordo com Régis, após o cruzamento de 
dados colhidos pelo Serviço Social da Prefeitura com 
informações da Polícia Civil, chegou-se à conclusão 
de que ainda há pelo menos vinte desaparecidos. Dos 
corpos achados hoje, dois foram encontrados flutuando 
no encontro das águas dos rios Negro e Solimões, a 

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL970     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13483 

pelo menos trinta quilômetros do local do acidente. As 
equipes de resgate trabalham num raio de sessenta 
quilômetros à procura de outras vítimas. “Os corpos 
estão começando a boiar” – boiar, na linguagem dos 
caboclos da minha terra, como eu, significa flutuar, 
Sr. Presidente. Os corpos estão começando a flutu-
ar, afirmou o prefeito de Manacapuru, Sr. Washington 
Régis. Essa cidade dava abrigo praticamente a todas 
as vítimas do naufrágio. Hoje, dezessete vítimas foram 
enterradas no município.

Leio a lista atualizada das vítimas do naufrágio:

Aldilene Gomes Macedo, 20
Alid Salleh Matos Guedes, 21
Aluisio Júnior Macedo de Salaes, nove 

meses
Alzenira Ribeiro da Silva, 26
André Araújo Sales, 19
Antonesvaldo Mendes Souza, 31
Ednalda de Souza Coelho, 39
Francisco Alves de Saales, 44
Gleiciane Martins Monteiro, 15
Jarder Balbino Lopes, 21
Jardriana Balbino Lopes, 19
Jariane Araújo Ribeiro, 25
João Soares Macedo, 59
Josafá Menezes Santos, 16
Juliana Pereira Bezerra, 20
Kelen Lúcia Feitoza Rodrigues, 21
Lenilza Dias Soriano, 22
Leonardo Marque Chaves, 16
Lucimeire da Silva Sales, 16
Manoel Missias Souza Coleho, 41
Marcelo de Souza Pereira, 22
Maria Antônia da Costa Maciel, 27
Maria Raquel de Souza Ripardo, 13 anos 

apenas
Marina Marques da Silva, 41
Mayke Trindade de Deus, 15 de idade
Pedro Henrique de Lima Ferreira Filho, 34
Preiscila Souza Soares, 21
Rigson Pereira da Silva, 16 anos de idade
Rosimeire Marques de Araújo, 29
Robson Marques de Aquino, 35
Rodrigo Gama de Carvalho, 18
Tanúcia Silva de Assis, 18
Wander da Silva Magalhães, 26
Desaparecidos:
Fábio de Vasconcelos Alves
Josimar da Silva
Rodrigo Gomes de Carvalho
Leonardo Cavalcante Batalha

Jariane Araújo Ribeiro
Marina Marques da Silva
Antonio Barbosa de Sales
Maike Trindade de Deus
Leandra de Araújo Gomes
Jusafá Menezes Santos
Wander da Silva Marques
Heddyn Soares Moraes
Charlis dos Santos Cruz
Messias Coelho de Souza
Juliana Pereira
David Coelho
Josimar da Silva Leite
Alid Sallet Matos Guedes
Cleiciane Marques Monteiro
Elivaldo da Silva Torres.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que mande inserir 
nos Anais da Casa as matérias de imprensa que trago 
anexas a este pronunciamento.

E é com muito pesar que encerro esta fala, Sr. 
Presidente, imaginando que as autoridades haverão 
de despertar para que mais desgraças não aconteçam 
com vidas tão preciosas. 

É em horas como esta que eu sinto a maior sen-
sação de inferioridade, em que eu sinto que a vida do 
brasileiro vale menos do que a de um austríaco, vale 
menos do que a de um norueguês, vale menos do 
que a de um francês. É a hora em que sinto na pele o 
fenômeno chamado na economia de subdesenvolvi-
mento. É nesta hora! 

A nossa vida vale menos, e a vida dos amazôni-
das vale menos ainda. A vida dos amazônidas do in-
terior vale menos ainda do que a dos amazônidas que 
vivem nas capitais tão inseguras, onde já se manifes-
ta, de maneira tão forte e tão drástica, o fenômeno da 
insegurança pública. Navegar nos rios da Amazônia 
é uma aventura, e aqui estamos nos referindo, com 
certeza, a mais de meia centena de mortos, vidas que 
não serão repostas. 

Que outras tragédias não aconteçam, porque é 
a segunda, em poucas semanas, que sou obrigado a 
relatar aqui da tribuna do Senado, Sr. Presidente.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º do Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Arthur Virgílio, o dia em que eu mais me emo-
cionei neste Senado foi quando fizemos as oposições 
para enterrarmos a CPMF, aquele imposto escorchante, 
e fomos aclamados vice-líderes de V. Exª.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª leu Dom Quixote 
de la Mancha...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Dom Quixote de la Mancha, em seu sonho justicei-
ro, virou-se para o seu companheiro e disse: Sancho 
Pança, eu vou premiá-lo. Vou dar a você uma ilha para 
governar, a ilha de Baratária. Sancho Pança, então, 
disse que não tinha conhecimento, que não tinha sa-
ber. “Tenho lhe observado, V. Exª é temente a Deus, 
isso é uma sabedoria”

Senador Paulo Paim, V. Exª que é do Partido dos 
Trabalhadores, leve uma mensagem ao nosso Presi-
dente Luiz Inácio –, mas, temente a Deus, ele foi um 
grande governador, segundo o livro de Cervantes, por-
que teve essa sabedoria.

Eu queria dizer que no livro de Deus temos : 
“Exultai com os seus nos momentos de alegria e eu-
foria e chorai nos de dor e sofrimento”. Eu vejo o povo 
do amazonas chorar, lamentando, dependendo de uma 
Marinha, que está necessitando ser apoiada. Senador 
Mozarildo, um capitão dos portos, que foi da minha ci-
dade de Parnaíba e hoje é de Pernambuco, ganha R$4 

mil. Como um capitão dos portos pode tomar conta de 
uma Amazônia com esse salário?

Queremos advertir o Presidente da República. 
Está aí do lado, Paulo Paim, o sofrido, o Cirineu, que 
luta pelos trabalhadores e pelos aposentados. Est´q 
sofrido, porque o seu Estado do Rio Grande do Sul 
sofreu com um ciclone, e milhares e milhares de gaú-
chos, que mandaram para cá o Paim, sofreram. En-
tão, é hora de o Presidente da República abandonar 
essas excursões falatórias, verdadeiros comícios que 
estão por aí, vamos dizer, cacarejando obras que não 
existem, prestar a sua solidariedade e visitar os ama-
zonenses que choram e precisam do Governo, e tam-
bém os gaúchos e os catarinenses. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, se me permite.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Permito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o Senador Paulo Paim, que é um homem 
sensível, como todos sabemos – chamo a atenção 
de V. Exª para esse fato, e dos Senadores Geovani 
Borges e Mozarildo Cavalcanti também –.me disse 
que teve agora a impressão macabra de que eu esta-
va repetindo o discurso, porque, há poucas semanas, 
fiz um discurso semelhante. Os mortos eram outros, 
a tragédia era a mesma com características diversas, 
em outro rio.
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Mas é assim. Espero que daqui a meses, ou se-
manas, eu não seja obrigado a voltar a esta tribuna 
para repetir outros nomes de mortos em tragédia pa-
recida com esta, dando a impressão aos meus colegas 
de que estou lendo um discurso atrasado.

É muito importante a observação do Senador 
Paulo Paim, porque eu próprio tenho a sensação de 
que é doloroso por demais estarmos a repetir que as 
autoridades precisam acordar, despertar e zelar pela 
vida dos brasileiros, seja nas cidades, onde a insegu-
rança ameaça todos nós, a cada momento, seja no 
interior, onde percebemos as dificuldades que são ex-
perimentadas, por exemplo, pelos meus conterrâneos 
ribeirinhos, que são obrigados a viver nesses barcos, 
que são um meio de transporte e de vida para eles. 

Agradeço ao Senador Paulo Paim pela lembrança 
e agradeço muito a V. Exª pela solidariedade, que sei 
que é a solidariedade do Senado inteiro.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Arthur Virgílio, sinto-me como Lutero diante do 
Cristianismo, aquele da Inquisição, aquele que vendia 
um lugar no céu, tanto que fez a reforma. Temos que 
reformar isso. Para tanto, temos ter que pessoas com 
as quais possamos dialogar na Presidência.

Senador Arthur Virgílio, lembraria a V. Exª que um 
capitão dos portos do seu Estado ganha R$4 mil, mas 
um aloprado que entra sem concurso ganha um DAS-6 
de R$10.448. Então, esse debate é muito útil.

Convidamos para usar da palavra esse extraor-
dinário Líder do Partido dos Trabalhadores, símbolo 
de defesa dos oprimidos, esperança dos velhinhos e 
aposentados.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente. Jamais cortarei a palavra de V. Exª, 
porque aí estaria agravando a situação difícil que vivem 
os aposentados do Brasil.

Mas pediria a permissão de V. Exª para prorrogar 
a sessão, pois temos mais dois oradores inscritos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr Pre-
sidente, Srs. Senadores, quero aqui deixar registrada 
toda a minha solidariedade ao povo do Amazonas. De 
fato, quando ouvi o Senador Arthur Virgílio fazendo 
esse pronunciamento achei que S. Exª deveria estar 
repetindo um discurso de duas semanas atrás. Disse 
ele que não. Infelizmente, a tragédia se repetiu e os 
mortos, inclusive, aumentaram. Então, fica aqui a minha 
total solidariedade ao povo do Amazonas.

Ao mesmo tempo, Senador Mão Santa, V. Exª, na 
sua fala ilustrou o meu pronunciamento. Também fiquei 
muito preocupado com a situação da tempestade, do 
ciclone que arrasou parte do meu Estado, principal-

mente a região metropolitana da capital, como também 
parte do Estado de Santa Catarina.

A Senadora Ideli Salvatti, o Senador Pedro Simon, 
o Senador Sérgio Zambiasi e o Senador Garibaldi Alves 
Filho estiveram hoje com o Ministro Geddel Vieira para 
discutirem essa situação. Eu também fui convidado, 
mas mandei uma coordenadora do meu gabinete para 
acompanhar essa audiência pública com o Ministro 
Geddel Vieira, audiência esta com o objetivo de que o 
Governo interceda e tome uma posição de atendimento 
em relação a essas milhares de famílias que perderam 
os seus lares. A reunião foi produtiva pelas informações 
que recebi dos Senadores e da própria coordenadora 
do meu gabinete. Assim, estou convicto de que o Rio 
Grande do Sul e o Estado de Santa Catarina serão 
olhados com muito carinho e com investimentos que 
respondam às expectativas daquelas milhares de fa-
mílias que perderam suas casas.

Senador Mão Santa, V. Exª sabe da minha posição 
firme, clara e decidida sobre os mais variados temas. 
Quero dizer que a minha posição em relação ao fator 
previdenciário – do qual V. Exª foi Relator – continua 
a mesma. Estou conversando com os Deputados na 
perspectiva de que essa lei seja modificada efetiva-
mente, baseada no projeto que aqui apresentei e que, 
em tese, irá garantir ao trabalhador da área privada o 
mesmo benefício de aposentadoria que hoje é garan-
tido para o servidor público, ou seja, sem fator e pela 
integralidade. Na mesma linha, a questão do reajuste 
dos aposentados e pensionistas que teria pelo menos 
a inflação mais o PIB.

Teremos na semana que vem, aqui, dois even-
tos: um no dia 13, que deve reunir cerca de três mil 
trabalhadores, organizado pelo Fórum dos Trabalha-
dores aqui em Brasília; e outro evento no dia 14, no 
Auditório Nereu Ramos, os dois com o mesmo objetivo, 
debater e conversar com os Deputados sobre esses 
dois temas.

Ao mesmo tempo em que deixo clara a minha 
posição nesses temas tão importantes para, no míni-
mo, no mínimo, cinqüenta milhões de brasileiros, não 
posso deixar de discutir também a PEC que reduz a 
jornada de 44 para 40 horas semanais, que está na 
pauta na Câmara e também aqui no Senado, a qual 
fiz junto com o Senador Inácio Arruda.

Também venho à tribuna, neste momento, fa-
lar de uma outra situação. Tive o cuidado de ler com 
muito carinho e atenção, Senador Mão Santa, o Pro-
grama Territórios da Cidadania. E é sobre esse tema 
que venho falar.

Em primeiro lugar, Senador Mão Santa, todo o 
povo brasileiro sabe da minha preocupação com os 
pequenos agricultores do nosso País e tenho me ma-
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nifestado desta tribuna, por inúmeras vezes, tanto a 
favor dos pequenos como também dos empreende-
dores, principalmente num momento como este na 
área rural, em que está comprovado que temos que 
investir cada vez mais na alimentação se efetivamen-
te queremos que o Brasil seja o celeiro do mundo em 
matéria de alimento.

Mas faço questão de destacar, Sr. Presidente, no 
dia de hoje, aquilo que li sobre os Territórios da Cida-
dania, um novo programa do Governo Lula.

Esse programa pioneiro, Sr. Presidente, abarca 
135 ações de desenvolvimento regional e de garantia 
de direitos sociais. E V. Exª sabe das minhas preocu-
pações nesse aspecto. Como consta nos documentos 
que recebi, ele é: “O maior programa focado em áreas 
rurais pobres já implementado no País e combina po-
líticas de oportunidades e políticas sociais.” 

Senador Mão Santa, por esse programa vão ser 
beneficiados cerca de mil Municípios somente neste 
ano. O programa prevê, a longo prazo, alcançar dois 
milhões de agricultores familiares; assentados da re-
forma agrária e comunidades tradicionais. 

Em 2008, foram definidos 60 territórios, escolhi-
dos com prioridade por apresentarem menor Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) do País e uma di-
nâmica econômica baixa. Entendo que é importante, 
porque leva em consideração, efetivamente, a questão 
dos mais pobres. A meta para 2010 é chegar a 120 
territórios.

Destaco aqui a questão do IDH, Senador Mão 
Santa, porque, no meu gabinete, há muitos anos, com 
relação às verbas que estão à disposição de cada Par-
lamentar – e nós sabemos hoje que ficam em torno de 
R$8 milhões –, eu adoto o IDH: eu distribuo a parcela 
correspondente sem olhar o Município, o Partido para 
que eu possa atender aos mais pobres do meu Esta-
do. Já atendi, durante este mandato, em torno de 380 
Municípios. Com certeza, até o final do ano que vem, 
eu devo atender os 496 Municípios, sempre começan-
do pelos mais pobres; depois, eu volto, numa segunda 
rodada, sempre de baixo para cima. E fico contente de 
ver que o Governo também está adotando o IDH na 
questão do Territórios da Cidadania.

Sr. Presidente, quero dizer a V. Exª que, ao es-
colher os critérios, o Governo pensou ainda nos locais 
onde há maior organização social e será escolhido 
pelo menos um território por Estado, fortalecendo a 
organização do povo mais pobre. 

Podemos resumir a representação dos 60 ter-
ritórios dizendo que, em 2008, serão 958 Municípios 
beneficiados, o que representa 17% dos Municípios 
do País. 

O programa neste ano alcançará 23,9 milhões 
de pessoas, sendo 7,8 milhões da população rural. Na 
agricultura familiar, o número é de 1 milhão de famílias; 
319,4 mil famílias assentadas no programa de reforma 
agrária; 2,3 milhões de famílias com o bolsa-família; 350 
comunidades de quilombolas – também os quilombolas 
serão beneficiados –; 149 terras indígenas e 127,1 mil 
famílias de pescadores, que também precisam do olhar 
generoso e humanitário do nosso Governo.

O investimento previsto para 2008 é de R$11,3 
bilhões.

O Território da Cidadania é um programa, pelo 
que li e entendi e por isto estou elogiando, bastante 
diferente dos outros, porque não foca suas ações em 
problemas específicos que exigem ações voltadas para 
uma única questão somente.

Como eu disse antes, ele combina 135 diferen-
tes ações envolvendo, para isso, 15 Ministérios. Com 
essas ações, ele trabalha no sentido de reduzir as 
desigualdades sociais e coloca ao alcance daquele 
importante contingente populacional melhores condi-
ções de vida.

Posso citar como exemplo concreto o que me 
disseram, quando consultei o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário. Disseram-me eles:

Não basta financiar a construção de um 
laticínio em uma região desprovida de ele-
tricidade suficiente para fazer funcionar os 
equipamentos ou de estradas para escoar a 
produção.

Ou seja, tem de ter energia, por isso o Luz para 
Todos; tem de revisar as estradas, para que a produção 
seja alavancada, e, ao mesmo tempo, permitir que a 
produção possa escoar com tranqüilidade.

É necessário, antes, suprir a região com 
a eletrificação e as estradas. Por essa razão, 
o programa envolve 15 Ministérios.

Serão desenvolvidas ações combinando 
os financiamentos do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pro-
naf), com a ampliação da assistência técnica; 
a construção de estradas com a ampliação 
do Programa Luz para Todos; a recuperação 
da infra-estrutura dos assentamentos com a 
ampliação do bolsa-família; a implantação de 
Centros de Referência de Assistência Social 
(Cras); com a ampliação dos programas Saú-
de da Família, Farmácia Popular e Brasil Sor-
ridente; e a construção de escolas com obras 
de saneamento básico e construção de cis-
ternas, [que são fundamentais – V. Exª, como 
médico, sabe disso.]
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O conjunto de ações dos Ministérios en-
globados no Territórios da Cidadania visa à 
melhoria da qualidade de vida de milhões de 
brasileiros.

Sr. Presidente, um programa que tem como objeti-
vos combater a pobreza rural, fazer a inclusão produtiva, 
o planejamento e a integração de políticas públicas, a 
universalização de programas básicos de cidadania e 
a ampliação da participação social, é digno de ser aqui 
celebrado e lembrado por este Senador.

Os agricultores precisavam ser reconhecidos e 
ajudados. Eles trabalham – e muito –, Sr. Presidente, 
a favor daqueles que ficam na cidade para manter na 
mesa o que chamo de pão santo de cada dia, enfim, 
toda a alimentação.

É muito bom saber, Sr. Presidente, que eles terão 
apoio em suas atividades produtivas, como assistência 
técnica, crédito, seguro, comercialização, programa 
de biodiesel.

Neste mês, Sr. Presidente, tivemos um debate 
sobre essa questão, que passou por inúmeros Esta-
dos, com a assinatura de Acordo de Cooperação Fe-
derativa de Territórios da Cidadania, pois ele envolve 
os governos federal, estadual e municipal.

Sr. Presidente, lembro aqui a crise do Amazonas, 
mas sou obrigado também a lembrar que, no Amazonas, 
às margens do Igarapé Cachoeirinha, onde, graças a 
recursos federais, centenas de palafitas estão sendo 
transformadas em casas de alvenaria, o Presidente 
Lula enfatizou a importância desse programa, pois 
vai ajudar os agricultores a produzir mais alimentos. 
Isso é bom, porque permitirá que todos vivam com 
mais dignidade.

Lembro-me aqui de uma fala do Senhor Presi-
dente:

Agora inventaram: vai faltar comida no 
mundo, porque o Brasil está produzindo bio-
combustível.

Isso é afirmação de quem não tem com-
petência para competir com o Brasil. Por isso, 
anunciamos aqui o Territórios da Cidadania, 
para ajudar os agricultores e a produção de 
alimentos [sem nenhum prejuízo para a pro-
dução de biocombustível].

Sr. Presidente, vou concluir o meu pronunciamen-
to, mas antes faço questão de fazer esse registro para 
que ninguém tenha dúvida de que saberei sempre ser 
duro em temas dos quais discordo, venham do Governo 
Municipal, do Governo Estadual ou do Governo Fede-
ral. Também saberei vir a esta tribuna elogiar quando, 
depois de uma leitura detalhada, entender que o pro-
jeto é bom para o País. 

Termino dizendo que estou de fato muito feliz com 
esse programa. Creio que é um olhar atento, muito am-
plo, que abre grandes perspectivas para uma parcela 
da nossa gente que sempre foi deixada à margem. O 
programa merece, aqui, nossos elogios. 

O Ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilher-
me Cassel, tem toda a razão quando diz: 

Territórios da Cidadania é um esforço 
concentrado do Governo Federal para superar 
de vez a pobreza no meio rural com um pla-
nejamento que alia visão territorial e eficiência 
nos investimentos públicos.

Então, ele não só alia essa visão territorial como 
amplia os investimentos públicos nessa área. 

O País está crescendo, e já é hora de fazermos 
um programa desta magnitude para que ele cresça 
para todos.” 

Sr. Presidente, o Brasil está crescendo. Falei aqui 
apenas de um programa do Governo, mas poderia des-
tacar várias outras estimativas, inclusive de...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...agên-
cias internacionais, que destacam o crescimento do 
nosso País. 

Termino dizendo que pretendo continuar fazendo 
isso. Virei a esta tribuna elogiar todas as iniciativas que 
entender serem positivas para nosso povo e tentarei 
votar todos os projetos que eu entenda positivos tam-
bém para nosso povo, seja deste Senador, ou de outro, 
ou que venha da Câmara dos Deputados. 

Se o Brasil que queremos pode ser construído 
por todos nós – Executivo, Legislativo, Judiciário –, 
mãos à obra. Vamos ao trabalho. 

Termino meu discurso como comecei, dirigindo-
me aos nossos aposentados e pensionistas e àqueles 
que sonham em se aposentar: não desistam, não per-
cam a esperança. Não tem nada a ver o PL nº 42, que 
aprovamos por unanimidade, estendendo o mesmo per-
centual de reajuste aos aposentados, com a votação da 
medida provisória que a Câmara votou ontem. Não tem 
nada a ver uma coisa com a outra. O PL nº 42 é uma 
coisa, é uma política de recuperação do salário mínimo 
até 2023, e, pelo que o Senado aprovou, estende-se 
o mesmo percentual para os aposentados do Regime 
Geral da Previdência, para aqueles que ganham, em 
média, de um a cinco ou seis salários mínimos. Mas a 
ampla maioria recebe em torno de dois a três salários 
mínimos. O mesmo ocorre com o fator previdenciário: 
não tem nada a ver com isso. São duas matérias que 
foram votadas, por unanimidade, no Senado e, agora, 
serão apreciadas na Câmara dos Deputados. 
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Digo também, só em nível de informação, que 
o jornal Zero Hora deste domingo anuncia com des-
taque, no meu Rio Grande, que o Governo estaria já 
conversando com as centrais sindicais, com as con-
federações, para achar uma alternativa que atenda 
os projetos aprovados aqui no Senado. Espero que a 
notícia seja de fonte segura, para que a gente continue 
dialogando, conversando e pensando sempre em todos 
os trabalhadores brasileiros, do campo e da cidade, 
como também nos aposentados e pensionistas, sejam 
eles da área pública ou da área privada.

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pelo tem-
po que V. Exª me permitiu, para que eu fizesse este 
pequeno balanço.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paim, só tem um sentido eu permanecer 
na Presidência: garantir o tempo para V. Exª que for 
necessário.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Porque V. Exª o utiliza defendendo os mais humildes, 
os mais necessitados e os sofridos. E V. Exª terminou 
bem: esperança. Ernest Hemingway, no seu livro O 
velho e o mar, Senador Mozarildo, diz: “A maior estu-
pidez é perdermos a esperança. O homem não é para 
ser derrotado; ele pode ser até destruído.”

Atentai bem, Paim: V. Exª não pode ser derro-
tado; pode ser até destruído, e jamais deve perder a 
esperança.

Convidamos, para usar da tribuna, pelo tempo que 
achar conveniente, o Senador Mozarildo Cavalcanti.

Quero externar minhas preocupações quanto a V. 
Exª: fomos eleitos, V. Exª antes, e eu, em 1982. Desde 
1983, estou aqui: 83, 84, 85, 86, quase um curso de 
medicina! Vai fazer seis anos. E V. Exª sofrendo – falo 
como médico, nem falo como Senador – com o sofri-
mento do povo de Roraima.

Quero dar este testemunho: tive o privilégio de 
receber a comenda do Estado de V. Exª, um Estado 
em que a metade dele tem problemas internos.

V. Exª não é apenas Senador, não tem apenas 
a sensibilidade de médico, mas é um homem ali nas-
cido, que conhece a índia mais velha de lá, casada 
com um branco.

Então, lamento a falta de sensibilidade – até de 
inteligência – do nosso Presidente da República em 
não convidá-lo para debater o problema e tentar en-
contrar uma solução satisfatória para ele.

Mas não se desespere. Aí está a justiça. Acho 
que o Supremo, por meio da inteligência privilegiada 

do Ministro Gilmar Mendes, vai encontrar uma solução 
satisfatória para todos os brasileiros, não só para os 
índios, não só para os brancos, não só para os pretos. 
Todos nós somos brasileiros.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª, como 
sempre, é generoso e atento aos problemas de todo o 
País. Quero dizer que a comenda que V. Exª recebeu 
do Governo do meu Estado é muito justa, porque, lá, 
há muitos piauienses que ajudaram a criar e a cons-
truir Roraima.

Roraima hoje é um Estado ameaçado pelo Go-
verno Federal. Está aqui o Senador Gilvam. Brigamos 
na Constituinte para transformar Amapá e Roraima em 
Estados. Hoje, o Governo Federal está tentando fazer 
Roraima voltar a ser território federal, porque 57% da 
área do Estado já são reservas indígenas -portanto, é 
terra federal, não é terra dos índios; cerca de 10% são 
reservas ecológicas, unidade de conservação ambien-
tal; pouco mais de 30% está em nome do Incra, porque 
foram terras arrecadadas na época em que éramos 
território federal e que não passaram para o Estado; 
passaram recentemente para o Amapá.

Portanto, sobram para o Estado de Roraima 8%, 
e o Governo ainda quer tirar essa área da Raposa Ser-
ra do Sol. E sobre ela quero, novamente, trazer mais 
uma triste notícia.

V. Exª disse que está preocupado comigo, por-
que, realmente, ando tenso com isso. Eu até disse 
desta tribuna que estou com o coração partido pelo 
que vi da última vez em que fui à Vila Surumu. Lá, vivi 
os primeiros momentos da minha vida como médico. 
Atendi milhares de pessoas num hospital que pertencia 
à diocese de Roraima; atendi naquelas comunidades. 
Aliás, naquela época, não se chamavam comunidades 
– foi a Igreja Católica que mudou; eram malocas, eram 
aldeias indígenas. Andei em todas elas.

Bem, o Governo Federal, apesar da recomen-
dação do Senado, de não fazer a demarcação dessa 
forma, resolveu fazê-la, obedecendo apenas à opinião 
do CIR, que é o Conselho Indígena de Roraima, que 
foi criado pelo Cimi, Conselho Indigenista Missioná-
rio, da Igreja Católica, ligado à CNBB. Pois bem, fez, 
e nós alertamos: “Vai haver conflito, porque os índios 
não pensam da mesma maneira.”

Mas os índios do CIR recebem milhões todo ano. 
De quem? Do Governo Federal. Para quê? Para fazer 
isso, esses atos.

Há dois dias, foi o fato de que, tendo o Supre-
mo suspendido a operação de retirada das pessoas 
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consideradas não-indígenas – portanto, suspendido a 
operação de expulsão, de exclusão daquelas pesso-
as -, os indígenas do CIR – porque os outros índios, 
que são maioria, não pensam assim – foram invadir, 
propositadamente, a fazenda do Prefeito de Pacarai-
ma, que é, por acaso, Presidente da Associação dos 
Arrozeiros. Para quê? Para provocar um fato, é lógico! 
Se vou invadir sua casa, Senador Gilvam, o que vou 
esperar de volta? Vou esperar de volta, no mínimo, que 
V. Exª me dê uns catiripapos. No mínimo.

Esses ânimos já vêm inflamados desde 2003, 
quando o Presidente Lula assumiu e prometeu resol-
ver essa questão; ele vem mentindo, criando grupo de 
trabalho atrás de grupo de trabalho, e não resolve o 
problema. Agora, o Supremo manda suspender a deci-
são. Muito bem! Um grupo de índios invade a fazenda. 
Lamentavelmente, houve reação dos empregados, e 
alguns índios foram feridos. Não aprovo essa atitude, 
mas também não posso aprovar a invasão.

O Ministro Ayres Britto disse: “Enquanto não for 
decidida a questão, ninguém, nem índio nem não-índio, 
pode invadir propriedade nenhuma.”

Pois bem, sabem agora o que fizeram os índios? 
Eles saíram, depois que o prefeito foi preso, recambia-
do para cá, para Brasília; junto com o filho, que está 
doente, está preso na Polícia Federal; junto com os 
funcionários dele, que estão presos na Polícia Federal, 
aqui em Brasília. Tiraram-nos de Roraima. Por quê? 
Eles têm residência fixa lá! O prefeito foi eleito num 
Município onde a maioria dos eleitores é indígena. Ele 
foi eleito pela maioria, portanto, dos indígenas! E ele 
foi preso e trazido para cá. Deve o TRF julgar o habeas 
corpus de hoje para amanhã, e tenho certeza de que 
o TRF vai relaxar essa prisão arbitrária.

Como eu disse naquele dia, o Ministro da Jus-
tiça – olhe, da Justiça! –, portanto, deveria agir com 
justeza. E ele nunca foi a Roraima para resolver essa 
questão. Ele deveria usar de justiça com as pessoas 
envolvidas. Em vez disso, foi lá dar uma de xerife, man-
dar prender o prefeito e o pessoal todo que estava lá, 
dar porrada em mulheres e pessoas que estavam lá, 
jogar spray de pimenta, maculando a Polícia Federal, 
que é uma instituição que respeito muito. Esse tipo de 
ação foi contra quem? Pessoas ordeiras.

Hoje, vem-me a notícia mais interessante, Se-
nador Mão Santa. Sabe o que os índios do CIR estão 
fazendo agora? Estão bloqueando as estradas para 
impedir que a safra de arroz, que está sendo colhida, 
seja transportada para ser vendida em Boa Vista.

Senador Jayme Campos, veja que absurdo! Com 
o suor e com o dinheiro daqueles produtores, a produ-

ção de arroz está sendo colhida – está faltando arroz 
no Brasil –, mas os índios do CIR, Conselho Indígena 
de Roraima, que é mantido pela Igreja Católica e pelo 
Governo Federal, estão bloqueando as estradas.

O que está fazendo a Polícia Federal lá? Não 
está fazendo valer o Estado de direito, pois o próprio 
Supremo já disse estar suspenso qualquer tipo de ati-
vidade. Eles estão tentando retirar a produção, mas 
são impedidos pelo bloqueio das estradas, e não há 
nenhuma reação do Estado brasileiro.

Eu lamento muito ver isso no meu Estado. Re-
almente, é preciso ter, digamos assim, formação de 
médico para ver essas pessoas sofrendo, ver essas 
pessoas passando por necessidades e não poder re-
solver. Pelo menos no exercício da nossa profissão, 
quando vemos uma pessoa sofrendo, damos a ela um 
remédio, aplicamos um analgésico, um antitérmico, ou 
fazemos uma intervenção cirúrgica, mas damos uma 
solução. É verdade que, às vezes, não podemos dá-la, 
e, se Deus o quiser, a pessoa morre.

Eu estou nesse caso, apenas, desde 2003, jun-
tamente com o Senador Augusto Botelho, o Senador 
Delcídio, que acaba de chegar ao plenário, e o Senador 
Jefferson Péres. Debruçamo-nos sobre essa questão 
de maneira muito profunda, e o que se está fazendo 
lá é realmente um absurdo. 

Estou extremamente decepcionado com o Ministro 
Tarso Genro. Eu o tinha como um jurista, um homem 
que, ocupando o Ministério da Justiça, observasse o 
princípio constitucional de que todos são iguais peran-
te a lei e que a lei, uma vez que foi dito pelo Supremo 
Tribunal Federal que está suspensa a operação, não 
poderia ser transgredida. 

Quero registrar isso, mas, antes de continuar, 
quero ouvir o Senador Delcídio Amaral, que foi o Re-
lator da primeira Comissão Temporária Externa do Se-
nado, que apresentou ao Presidente Lula uma fórmula 
para resolver essa questão, sem nada disso que está 
acontecendo. No entanto, o Presidente Lula não ouviu 
o ilustre Senador Delcídio Amaral. Aliás, não ouviu a 
Comissão, porque o nosso relatório, feito por ele, foi 
aprovado pela Comissão Temporária Externa. Ele foi 
enviado pelo Senado ao Presidente, mas ele tem ma-
nia de dizer que nunca sabe de nada... 

Senador Delcídio, ouço V. Exª, com muito pra-
zer.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa; Senador Mozaril-
do, Senadores aqui presentes, eu não poderia deixar 
de fazer este aparte, até para destacar e, ao mesmo 
tempo, aproveitar, com o conhecimento de V. Exª, esta 
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oportunidade, principalmente quando esse assunto da 
demarcação contínua da Raposa Serra do Sol toma 
as manchetes dos jornais, das televisões, das rádios, 
dos sites de notícia. O tema é muito importante, muito 
importante. A questão indígena tem de ser encarada 
com absoluta seriedade e rigor. Posso falar isso com 
muita tranqüilidade, Senador Mozarildo, porque Mato 
Grosso do Sul é o segundo Estado em população in-
dígena do Brasil. Temos lá os guaranis, os terenas e 
os caiuás. Sr. Presidente e Senador Mozarildo, eu não 
poderia deixar de aproveitar esta oportunidade, pri-
meiramente para registrar a situação da Funai. Essa 
Comissão Temporária, presidida, com muita competên-
cia, pelo Senador Mozarildo, analisou profundamente 
a estrutura da Funai.

(Interrupção do som.)

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – A Fu-
nai tem 2.100 funcionários, Senador Mozarildo, e os 
outros são terceirizados. Não tem plano de cargos e 
salários compatível com as responsabilidades que a 
Funai tem. Não tem orçamento suficiente para fazer 
frente a esse grande desafio que é a preservação das 
etnias indígenas, da cultura indígena e de tudo aquilo 
que as etnias indígenas representam para vários Es-
tados brasileiros e para o País como um todo. Quando 
nos reunimos e andamos, meu caro Presidente Mão 
Santa, por vários Estados brasileiros, fomos a Mato 
Grosso do Sul, fomos a Mato Grosso, fomos a Santa 
Catarina, fomos ao Amazonas, fomos a Roraima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– A Rondônia.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Fomos 
a Rondônia. Inclusive, estivemos na reserva Roosevelt, 
com os Cinta-Larga. Portanto, foi feito um trabalho 
profundo, um trabalho transparente, principalmente 
com a visita de alguns Senadores. Quero destacar, 
Presidente Mão Santa, que presidiu essa Comissão 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, que fui o Relator e 
que se fizeram presentes também o Senador Jeffer-
son Péres, o Senador Romero Jucá e o nosso querido 
Senador Jonas Pinheiro.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– E o Senador Augusto Botelho.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – E o 
Senador Augusto Botelho. Essa questão indígena é 
complexa. Não admite soluções simplistas, porque é 
uma questão complexa, é uma questão diferente de 
Estado para Estado.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Sr. 
Presidente, eu pediria que V. Exª me desse um tempo 
um pouco maior para este aparte.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Já dei esse tempo a V. Exª. Só tem um sentido minha 
presença na Presidência: garantir o tempo para V. Exª 
e para o Senador Mozarildo. Aprendi com Teotônio Vi-
lela, nosso Senador, moribundo, ensinando-nos, mor-
rendo e dizendo: “Falar resistindo, e resistir falando”. 
Continue, por favor, Senador.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. O importante é que foi iden-
tificado nesse trabalho, muito bem conduzido pelo Se-
nador Mozarildo, que cada Estado tem uma realidade. 
Santa Catarina, onde estivemos, tem uma realidade. 
Mato Grosso do Sul tem uma realidade parecida com 
a de Santa Catarina, porque são regiões onde há 
problemas de demarcação de áreas indígenas. Esse 
processo está diretamente associado à colonização – 
que começou com Getúlio Vargas lá pelos idos de 30, 
na “conquista do oeste”, se é que a gente pode cha-
mar assim –, mas, acima de tudo, à preservação de 
nossas divisas. Muitas famílias lá se estabeleceram, 
criaram seus filhos e têm propriedades produtivas. Ao 
mesmo tempo, há o trabalho da Fundação Nacional 
do Índio (Funai), de seus antropólogos, de alguns que 
são da Funai e de outros que não são, que pertencem, 
por exemplo, a ONGs, ONGs que são sérias no trato 
dessas questões e também ONGs que têm outros in-
teresses. Isso mostra, Sr. Presidente, a complexidade 
desse tema e, ao mesmo tempo, as dificuldades que 
encontramos. No meu Estado, Mato Grosso do Sul, 
determinadas etnias vivem quase, Senador Mozarildo, 
em campos de concentração. Nós vimos isso lá; são 
áreas muito pequenas. Precisamos encontrar soluções, 
buscar soluções. Andamos pela reserva Roosevelt. Sr. 
Presidente, na África do Sul, o diamante quase aflora à 
superfície. A reserva Roosevelt é muito parecida, muito 
parecida. E o que foi verificado lá? Exploração de dia-
mantes. Houve uma entrada de garimpeiros na área 
dos Cinta-Larga, e ocorreu o enfrentamento. Foi muito 
difícil descobrir o número correto de pessoas que fale-
ceram, que morreram naquele enfrentamento. Algumas 
questões nos preocuparam muito. Não conseguíamos 
entrar na reserva. O Senador Mozarildo lembra-se bem 
de que, quando houve o problema, ninguém conseguia 
entrar na reserva. A reserva ficou, por horas e horas, 
sem que qualquer autoridade constituída pudesse nela 
entrar, a não ser o responsável pela Funai na reserva 
Roosevelt. Então, V. Exª vai percebendo a complexida-
de. De um lado, terras foram doadas pela União e se 
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tornaram produtivas numa política do Governo Federal, 
equivocada ou não, ou em área indígena. Então, que 
o Governo Federal reconheça isso! Em Rondônia, há 
a questão da exploração mineral. Depois, subimos em 
direção a Roraima. Mato Grosso é um misto dessas 
coisas todas: colonização, preservação de fronteira, 
mineração. É importante destacar, Sr. Presidente, que, 
no caso da reserva Roosevelt, os diamantes são pegos 
na sua forma bruta. Pequenos aviões descem, pegam 
essa pedra na forma bruta – o Senador Jayme Cam-
pos conhece bem isso também –, e aí essas pedras 
são vendidas, no seu estado bruto, em garrafas pet, 
de refrigerante. Aquilo entra num avião pequeno, vai à 
Juína – inclusive, em Juína, há uma bolsa de pedras, 
para V. Exª entender a sofisticação do processo – e, 
depois, vai embora para São Paulo, para o Rio. Depois, 
essas pedras terminam ou em Israel ou na Holanda, 
para lapidação. E aí entramos em Roraima, que, diga-
se de passagem, Sr. Presidente, foi o primeiro Esta-
do que visitamos, até porque já havia, à época, uma 
preocupação grande da Bancada de Roraima, espe-
cialmente do Senador Mozarildo, com a questão de 
Raposa Serra do Sol. Fizemos um grande encontro 
na Assembléia Legislativa; fomos à região; estivemos 
com várias lideranças, como a Prefeita de Uiramutã, 
Pacaraima; conversamos com algumas etnias indígenas 
da região; conversamos com os produtores rurais tam-
bém; enfim, tivemos a oportunidade de conversar com 
os principais atores. Infelizmente, só não conseguimos 
dialogar com o CIR (Conselho Indígena de Roraima) 
e com o Conselho Indigenista Missionário (Cimi), que 
foram convidados, mas que não compareceram. Essa 
é a realidade. Não estou aqui fazendo juízo de valor, Sr. 
Presidente. Estou falando ipsis literis o que aconteceu 
quando fomos a Roraima para analisar essa questão. 
Sr. Presidente, desse relatório, surgiram – estou aqui 
com o relatório em mão – várias sugestões a serem 
aproveitadas pelo Governo Federal. E é importante, Sr. 
Presidente, dizer que a Comissão coordenada pelo Se-
nador Mozarildo foi mais ampla, porque abordou vários 
Estados. Mas havia uma Comissão na Câmara, irmã 
dessa Comissão do Senado, e o Relator era o Deputado 
Lindberg Farias, que, hoje, é Prefeito de Nova Iguaçu. 
O diagnóstico dessa Comissão da Câmara é exata-
mente igual ao diagnóstico da Comissão do Senado, 
inclusive com relação a propostas de caráter nacional, 
que passam, Sr. Presidente, no caso de Santa Cata-
rina, de Mato Grosso do Sul e de Mato Grosso, pelo 
entendimento de que a União é responsável. Se tiver 
de se indenizarem produtores por que estão ocupando 
áreas indígenas, o erro não é dos produtores. Então, 

surgiram propostas, Senador Mozarildo Cavalcanti, e 
V. Exª se lembra muito bem disso, já que é amplo co-
nhecedor desse tema. Vamos manter o art. 231, que é 
uma grande conquista da Constituição para as causas 
indígenas – esta é uma vitória do povo brasileiro, das 
etnias indígenas e do Congresso –, e também vamos 
indenizar, Senador Mozarildo Cavalcanti, não só as 
benfeitorias, como diz a Constituição, mas também 
a terra nua, criando títulos mesmo, como existem os 
títulos da reforma agrária.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Os Títulos 
da Dívida Agrária (TDAs).

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Os 
TDAs. E outras sugestões, Sr. Presidente – depois, vou 
chegar a Roraima –, foram aparecendo quanto a essas 
questões de exploração mineral, ao disciplinamento 
disso; quanto à exploração de madeira. Em quantos 
Estados existe também a exploração de madeira? Não 
estou questionando aqui o direito de se explorar, mas 
é fundamental que se regulamente tudo isso, que se 
discipline tudo isso, para evitar todos os problemas e 
os transtornos que constatamos localmente. Não fize-
mos esse relatório vendo televisão ou lendo jornal, 
nem mesmo alguém nos contou isso. Fomos a esses 
locais, conversamos com todas as lideranças in loco, 
especialmente com as lideranças indígenas. Até com 
os capitães de aldeia nós estivemos. Sr. Presidente, 
quando ouço comentários principalmente da área mi-
litar com essa preocupação de fronteira, percebo que 
esses comentários são pertinentes. Esses registros, 
pelo menos, temos de levar em consideração. Senador 
Mozarildo, quero dizer a V. Exª que essa questão da 
demarcação da área Raposa Serra do Sol começou 
no Governo Fernando Henrique, em reuniões que 
ocorreram na Europa, em determinações que foram 
dadas ao então Ministro da Justiça. O Senador Renan 
era o Ministro da Justiça nessa época. É importante 
historiar, para que tudo fique muito claro dentro desse 
contexto que estamos vivenciando. O sucessor do Se-
nador Renan foi o Ministro Jobim, que, hoje, coinci-
dentemente, é Ministro da Defesa. Senador Mozarildo, 
o Ministro Jobim, quando era Ministro da Justiça, an-
dou por todo o Estado de Roraima. Se existe um ho-
mem que conhece bem a realidade de Roraima, esse 
homem é o Ministro Jobim. Inclusive, tivemos acesso 
a muitas observações que S. Exª fez, andando a ca-
valo pelo Estado e andando pelas fronteiras. S. Exª 
conhece muito bem essa questão de Raposa Serra do 
Sol. Senador Mozarildo, à época – e V. Exª se lembra 
bem disso –, o Ministro da Coordenação Política era 
o hoje Deputado Aldo Rebelo, também um homem 
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extremamente preocupado com essas questões, com 
uma leitura clara de preservação das nossas etnias, 
de políticas apropriadas para a preservação desse 
valor extraordinário que representa nossas etnias, com 
sua história, com sua cultura, com sua vida. Além dis-
so, o Deputado tinha uma visão muito clara de sobe-
rania, de segurança nacional. Já àquela época, discu-
tia-se sobre faixa de fronteira: “Vamos ou não ficar nos 
150 quilômetros?”. V. Exª se lembra muito bem disso, 
Senador Mozarildo. Portanto, havia um ambiente ex-
cepcional para fazer um debate isento e equilibrado, 
um debate com visão republicana e, acima de tudo, 
brasileira. Fizemos o relatório e o aprovamos. É impor-
tante registrar, Sr. Presidente, que esse Relatório é o 
de nº 003/2004, aprovado em 07 de junho de 2004 e 
publicado no Diário do Senado Federal em 16 de junho 
de 2004. Houve muitas reações. Muita gente não o 
aceitou. Tentaram até não fazer o debate, descamban-
do para uma radicalização absolutamente desneces-
sária. Todos os que trabalharam nessa Comissão, todos 
os Ministros e ex-Ministros envolvidos tentaram fazer 
o melhor para o País, o melhor para as etnias, o me-
lhor para a preservação de fronteiras, o melhor possí-
vel para a preservação ou mesmo a exploração de 
nossos recursos minerais. Esse é um tema muito com-
plexo e, infelizmente, está se transformando, Senador 
Mozarildo, parece, em um caso primário, como vários 
casos policialescos que, infelizmente, temos acompa-
nhado em vários Estados brasileiros e em grandes 
capitais brasileiras. É um tema muito mais amplo. De-
finitivamente, temos de definir o que fazer com relação 
à demarcação das terras indígenas, pois isso está tra-
zendo instabilidade para as etnias e também para po-
voados, para Municípios, para proprietários rurais pe-
quenos, médios e grandes. E nós, com humildade, 
gastando tempo – não digo nem gastando tempo, mas 
ganhando, porque aprendemos muito –, ouvindo as 
pessoas, apresentamos um sem-número de conclu-
sões que passavam por uma política de fronteira de-
finida. Senador Mozarildo, meu Estado é fronteiriço 
como o de V. Exª, como o Estado do Senador Jayme 
Campos. Desde que entrei nesta Casa, não consegui 
tirar do Ministério da Integração Nacional, até hoje, 
uma proposta para que trabalhássemos nisso. Con-
versei com universidades, promovi grandes debates e 
seminários, chamei parlamentares, inclusive, de países 
vizinhos, como o Paraguai. Não consegui tirar do chão 
essa proposta. Vou apresentá-la agora. Não existe mais 
tempo, e precisamos, mais do que nunca, discutir po-
lítica de fronteira. Esse relatório, meu caro Senador 
Mozarildo, fala do papel do Conselho de Defesa Na-

cional, que, em uma questão como essa, também pre-
cisa ser ouvido. É importante que esse Conselho venha 
a ser ouvido, pois é um grande instrumento para isso. 
Esse relatório traz propostas com relação à homolo-
gação de áreas indígenas, coloca o dedo na ferida, Sr. 
Presidente. O Estatuto do Índio pula para cá e para lá, 
sem que consigamos aprová-lo. Isso já vem se arras-
tando há muito tempo. E é exatamente por isso, Sr. 
Presidente, que, nesse campo de indefinições, tudo 
vale, porque as interpretações são completamente 
subjetivas. O relatório também propõe uma série de 
sugestões para o caso de Raposa Serra do Sol, como 
respeitar áreas onde existem povoados, sei lá eu, des-
de 1912, Senador Mozarildo. Estradas não podem ser 
bloqueadas, porque, inclusive, interligam-nos a países 
vizinhos. No entanto, depois de determinado horário, 
meu caro Senador Mozarildo, nem o Exército entra. É 
até ruim falar isso, mas é verdade, é verdade. Portan-
to, Sr. Presidente, deixo aqui, de público, que solicitei 
audiência com o Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), porque penso que é absolutamente legí-
timo que levemos a contribuição do Congresso Nacio-
nal para ajudar o STF na sua avaliação e no seu juízo 
quanto a essas questões. Solicitei também audiência 
com o Ministro Gilmar Mendes, a qual já está marcada 
para terça-feira às 20 horas. Ainda não consegui mar-
car audiência com o Ministro-Relator, Carlos Ayres 
Britto, talvez porque S. Exª não queira, até para fazer 
um juízo absolutamente abstraído de outras ações – o 
que não questiono, pois é a forma de trabalhar de cada 
um. Até agora, não consegui sequer conversar com 
sua secretária, que organiza a agenda do Ministro 
Carlos Ayres Britto, Relator do processo no STF. Como 
ainda não consegui isso, já tomei a liberdade de en-
caminhar nosso relatório ao Ministro Carlos Ayres 
Britto, com todas as conclusões. É uma contribuição 
do Congresso Nacional, de Parlamentares que procu-
raram e procuram fazer um trabalho competente para 
o País, um trabalho que represente o esforço de todos 
nós, de toda a nossa Casa. Esse relatório foi aprovado 
pelo Senado Federal, e há um relatório muito parecido 
aprovado também na Câmara. Inclusive, tive a opor-
tunidade, Senador Mozarildo, de levá-lo ao Presidente 
Lula. Apresentei-o ao Presidente Lula, juntamente com 
o Deputado Lindberg Farias, hoje Prefeito de Nova 
Iguaçu. Outro dia, eu o encontrei em Brasília, já como 
Prefeito, e ele me disse: “Senador Delcídio, se tivessem 
ouvido ou pelo menos olhado com mais atenção nos-
so relatório, talvez não estivéssemos enfrentando o 
que estamos enfrentando em Raposa Serra do Sol”. 
Por isso, Senador Mozarildo, eu estava em meu gabi-
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nete, mas não poderia deixar de vir aqui e de pedir 
este aparte, mesmo longo, Sr. Presidente, parecendo 
até um discurso, para trazer a realidade dos fatos, sem 
distorção, com equilíbrio, com serenidade, acima de 
tudo com espírito público e com espírito de Brasil, de 
brasileiros que todos somos, independentemente de 
sermos índios ou não índios. Todos nós somos brasi-
leiros e estamos aqui procurando cumprir, com muita 
honra, um papel que a sociedade e Deus nos conce-
deram. Espero que o Congresso Nacional, Senador 
Mozarildo, seja ouvido. Não tenho dúvida de que foi 
um trabalho sério, feito por Senadores sérios e dignos 
desta Casa. Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tole-
rância de V. Exª. E, mais uma vez, Senador Mozarildo, 
tenha em mim um grande parceiro de Roraima na bus-
ca de soluções definitivas para a questão de Raposa 
Serra do Sol.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Delcídio, agradeço, emocionado, a V. Exª 
seu depoimento. Reiteradas vezes, tenho mencionado 
que V. Exª foi o Relator nessa Comissão. V. Exª não 
é de Roraima, é do Partido dos Trabalhadores, é um 
homem acima de qualquer suspeita. Junto com o Se-
nador Jefferson Péres, que já se pronunciou aqui, e 
com o Senador Augusto Botelho, como V. Exª disse, 
ouvimos todo mundo, fomos a todos os lugares, pes-
quisamos todos os documentos e produzimos um re-
latório que foi entregue ao Presidente Lula por V. Exª e 
pelo Deputado Lindberg. O Presidente Lula, se quises-
se realmente ouvir e prestigiar o Congresso Nacional, 
teria demarcado essa região sem problemas, e hoje 
Roraima estaria em paz. No entanto, não quis fazê-lo. 
Preferiu ouvir um grupo de “ongueiros” que não estão 
preocupados com o Brasil nem com Roraima. Estão 
preocupados com uma tese internacional que nada 
tem a ver com nossa realidade. Agradeço, portanto, a 
V. Exª o depoimento.

Tenho certeza de que o Supremo vai analisar 
com profundidade a questão. Não tenho dúvida disso. 
Essa demarcação nasceu errada desde o laudo antro-
pológico. O laudo é falso, baseou-se em premissa falta 
e, portanto, não poderia gerar direitos. Depois disso, 
a portaria que foi revogada gerou uma série de ações 
para derrubar a liminar da Ministra Ellen Gracie.

Agora, estamos questionando a nova portaria, 
que é uma imitação da primeira. Então, o que quero 
dizer é que tenho fé, apesar do sofrimento que esta-
mos atravessando, em que vamos ter essa coisa re-
formulada pelo Supremo.

Concedo o aparte ao Senador Geovani Borges 
e, em seguida, ao Senador Jayme Campos.

O Sr. Geovani Borges (PMDB – AP) – Um mi-
nuto só, por favor. Senador Mozarildo Cavalcanti, é 
uma honra ter esta oportunidade de aparteá-lo, num 
momento tão difícil por que está passando seu Estado. 
Na qualidade de seu colega ex-Constituinte – juntos, 
levantamos a bandeira da transformação do Território 
em Estado –, vejo a angústia de V. Exª neste momen-
to. Parabenizo pelo brilhante aparte o colega que me 
antecedeu, que ofereceu uma luz, que é a esperança 
no fundo do túnel. Vamos confiar no Supremo Tribu-
nal Federal. Acredito que lá é o foro adequado para se 
dirimir qualquer dúvida. Quero dizer a V. Exª do meu 
respeito, do meu carinho, e testemunhar a forma como 
V. Exª defende os interesses do povo roraimense, com 
galhardia, com clareza, com valentia. Essa é uma ca-
racterística do meu colega Constituinte, hoje Senador 
da República, se não me engano pelo terceiro manda-
to – ou é o segundo?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Segundo.

O Sr. Geovani Borges (PMDB – AP) – Pelo se-
gundo mandato. Então, é uma honra estar aqui nes-
te momento, aparteando V. Exª. Muito obrigado pela 
oportunidade.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Geovani, fico muito feliz com o aparte de V. 
Exª. V. Exª participou comigo da elaboração da atual 
Constituição, e nos preocupamos naquela época com 
essa questão – não só com a transformação dos Terri-
tórios em Estados, mas com as questões que tinham a 
ver com as fronteiras, com o País. Infelizmente, muitas 
das coisas que propusemos não foram aceitas. 

Hoje, estamos diante de um quadro que não é 
tão simples, como alguns querem colocar, ou seja, 
como sendo uma questão entre um grupo de índios e 
um grupo de arrozeiros. Não é nada disso. É uma co-
munidade toda, de 458 proprietários, que estão lá há 
várias gerações. E, Senador Mão Santa, o Governo do 
Brasil está acabando com quatro cidades pequenas 
na fronteira do País com a Venezuela e com a Guiana. 
Isso é um ato de lesa-pátria. É uma fronteira em que 
Venezuela e Guiana têm litígio por questão de terra. 
É uma área riquíssima em mineral...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– ...e o Brasil está desterrando aqueles brasileiros que 
foram para lá, por conta própria, pagando caro pelo 
direito de serem brasileiros e de defenderem nossas 
fronteiras.
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Então, espero que, nesses próximos dias, Sena-
dor Delcídio Amaral e Senador Jayme Campos, o Su-
premo decida isso e ponha um fim ao suplício dessas 
pessoas que estão lá. É realmente inacreditável! 

Srs. Senadores, só li uma história parecida no 
tempo de Hitler, que desterrou e matou os judeus, e 
na época de Stálin, na Rússia. Só! Não tenho notícia 
de que país nenhum desterre seus próprios nacionais. 
E em defesa de quê?

O que o Governo Lula está preparando ali é uma 
futura região autônoma, porque basta uma confusão-
zinha, preparada adredemente por esse esquema mo-
derno de inquisição, para se argumentar na ONU... Já 
fomos denunciados na ONU pela advogada do CIR, 
na ONU e na OEA. Amanhã, para se dizer que é pre-
ciso a intervenção da ONU, isso não está longe. Os 
ingredientes estão todos postos. 

Espero que não cheguemos a tanto.
Senador Jayme Campos, ouço V. Exª.
O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 

Mozarildo, ouvi o Senador Delcídio dizer que saiu do 
gabinete para vir fazer um aparte a V. Exª. Chamou-me, 
sobretudo, a atenção essa comissão que havia aqui, que 
já tinha um relatório formado, e que, lamentavelmente, 
não foi ainda levado em consideração. Mas, Senador 
Mozarildo, há um artigo produzido pelo jornalista Ruy 
Fabiano, que diz o seguinte: “A pobre e superprotegida 
Amazônia”. É um artigo maravilhoso – não sei se V. Exª 
já o leu –, que retrata a realidade dos fatos. V. Exª vem 
ao plenário, neste momento, na defesa dos interesses 
do seu povo e, sobretudo, da soberania nacional. Não 
tenho dúvida alguma. Aqui, há um pequeno trecho 
sobre o qual vou fazer um comentário: “Há dez dias, 
o comandante militar da Amazônia, general Augusto 
Heleno, pôs a boca no trombone. Disse: ‘A política in-
digenista brasileira está completamente desassociada 
do processo histórico de colonização do nosso país. 
Precisa ser revista com urgência. (...) É só ir lá e ver 
as comunidades indígenas para ver que essa política 
é lamentável, para não dizer caótica’”. Na verdade, es-
ses fatos estão acontecendo não somente no Estado 
de Roraima. Mato Grosso está quase na mesma situ-
ação. Chegou a acontecer o cúmulo do absurdo de o 
Ministro da Justiça virar delegado ou agente federal 
e comandar prisões. Tenho quase 60 anos, Senador 
Mozarildo, e nunca vi, na história contemporânea, um 
Ministro sair daqui para comandar uma operação poli-
cial para prender quem quer seja. Isso é desastroso. É 
uma quebra do Estado Democrático de Direito que já 
está havendo, até porque há uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal para se aguardar para se julgar até 

mesmo essa liminar que foi concedida para o Estado 
de Rondônia. Na verdade, lamentavelmente, existem 
interesses particulares. As ONGs – aqui se diz que 
há quase 100 mil ONGs na Região Amazônica –, em 
sua maioria, são fajutas; estão ali ganhando dinheiro, 
mas não para proteger o índio, a Amazônia ou para 
apontar política para nossa Região. De forma que es-
pero que façamos um trabalho realmente competen-
te, operoso, sobretudo aproveitando o relatório que já 
existe. Mas acho mais importante, Senador Mozarildo, 
é chamarmos para o Congresso Nacional a responsa-
bilidade nesse caso, até porque é inconcebível: basta 
um antropólogo, um daqueles ”ongueiros” fajutos, que 
se faz defensor dos índios, ir lá, apanhar quatro ou cin-
co índios, passar por uma região e dizer “Essa área 
foi indígena, há 200 anos; já existe um cemitério de 
índios aqui.”, para que o próprio Governo Federal, de 
uma forma irresponsável, baixe um decreto, amplian-
do as reservas indígenas. Em Mato Grosso, isso virou 
festa, a Farra do Boi. Já ampliaram, nos últimos dois 
anos, mais de 750 mil hectares de terra. Ora, então o 
Congresso tem de chamar a si essa responsabilidade, 
para que aqui possamos dar nossas opiniões; para que 
saibamos aquilo que realmente é reserva indígena e 
o que não é. Não pode acontecer o que está aconte-
cendo. Lamentavelmente, estamos perdendo a nossa 
soberania nacional, como V. Exª disse; daqui a pouco, 
não seremos donos do nosso território. Por quê? A 
biopirataria está realmente tomando conta. Isso é in-
teresse internacional – não tiro isso da minha cabeça 
em hipótese alguma. De tal forma que acho que o Se-
nado, o Congresso, tem de chamar a si a responsabi-
lidade; em qualquer ampliação das demarcações, tem 
de haver a participação do Congresso, caso contrário 
vamos ficar à mercê da falta de uma política indigenista 
clara, definida, neste imenso Brasil. O evento do Rio 
de Janeiro – V. Exª deve ter acompanhado pelo Jornal 
Nacional – achei uma brincadeira. Desceram 23 índios 
e foram para o lado de um condomínio com 1.600 ou 
2.000 apartamentos, se não me falha a memória. Fi-
caram plantados à margem daquele condomínio, onde 
nunca estiveram, e disseram: “Nossos antecedentes 
passaram por aqui; de agora para frente, também o 
índio faz parte desta comunidade”. Ora, não posso 
admitir... Isso é o quê? Isso passou a ser uma piada 
no Brasil, um desrespeito total...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Descul-
pe-me o termo que estou usando, mas temos de ser 
claros e objetivos nesse trabalho que já foi realizado 
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pela Comissão. E, de agora para frente, devemos exi-
gir, realmente, mais seriedade, de tal forma que não 
aconteça o que está acontecendo no Estado de Ro-
raima. Certamente, em outros Estados, nos próximos 
dias, vai haver a mesma coisa que está havendo no 
Estado de Roraima. De forma que cumprimento V. Exª. 
Sou solidário; conte comigo. Está mais do que claro 
que temos de ir, Senador: eu me coloco à disposição, 
para, junto com V. Exª, falar com o Ministro Gilmar 
Mendes, que é meu amigo particular, meu conterrâneo. 
Devemos levar até ele a verdade dos fatos, para que 
o Supremo julgue isso com a maior lisura e, acima de 
tudo, sem política – pelo contrário, julgando aquilo que 
realmente representa a verdade dos fatos para todo o 
povo brasileiro, sobretudo para a população do Estado 
de Roraima. Parabéns, Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Eu agradeço, Senador Jayme Campos. Veja o dispa-
rate: a maior população indígena que existe, por Esta-
do, é a do Amazonas; a segunda é a de Mato Grosso; 
a terceira é a de Roraima. E Roraima é, disparado, o 
Estado que tem, proporcionalmente, a maior área de 
reserva indígena no Brasil. Por quê?

Porque tem mais minério, porque o mapa mineral 
de lá é muito maior do que o do Amazonas e o do Mato 
Grosso. Então, temos que ser muito conscientes.

Queria aproveitar a oportunidade para dizer que 
tenho uma emenda constitucional, Senador Mão Santa, 
desde 1999, que propõe singelamente que toda demar-
cação de terra indígena e de reserva ecológica passe 
pela apreciação do Senado. Não apreciamos conces-
são de rádio, Senador Geovani? Não apreciamos con-
cessão de televisão? Concessão de empréstimos aos 
Municípios, aos Estados e ao Governo Federal? Não 
aprovamos nomes de embaixadores, de agências re-
guladoras etc.? Por que não vamos apreciar a retirada 
de terras dos Estados, que representamos, pela União? 
Temos que trazer isso para o Senado. Essa emenda, 
que está engavetada por manobra do Governo, temos 
que desengavetá-la e votar, sim.

Gostaria de fazer esse apelo e, ao mesmo tem-
po, fazer o apelo ao Supremo Tribunal Federal que se 
aprofunde e julgue com a maior celeridade possível 
esse caso, porque Roraima está sangrando e sofren-
do por causa de manobras que são verdadeiramente 
injustas.

O Ministro Tarso Genro merece o título de per-
sona non grata no meu Estado. A partir de hoje vou 
chamá-lo de Ministro da Injustiça.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Anteriormente foram lidos os Requerimentos nºs 
321, 470 e 570, de 2008, dos Senadores Jarbas Vas-
concelos, Cristovam Buarque e outros Srs. Senadores, 
solicitando a realização de sessão especial do Senado, 
no próximo dia 07 de agosto, destinada a homenagear 
a memória do médico e geógrafo Josué de Castro pelo 
transcurso do centenário do seu nascimento.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Noberto Bobbio, senador vitalício da Itália, disse que a 
maior força de um parlamento é o poder de denúncia. 
E aqui ouvimos os melhores parlamentares do Brasil 
denunciando o problema das terras indígenas no Bra-
sil, mormente no Estado de Roraima. Este é o debate 
qualificado. Nós somos os pais da pátria.

Não entendo, Senador Delcídio Amaral, como o 
partido de V. Exª, aqui tão bem representado pela sua 
inteligência, reconhecida por todos, não faz chegar ao 
Presidente Luiz Inácio o apelo do Senador que lá nas-
ceu, que lá viveu e que está sacrificando a sua saúde 
por essa causa, eis que há cinco anos o vejo, aqui, 
lutando pela justiça fundiária naquelas terras.

Convidamos, como último orador desta sessão, 
que começou às 11 horas, o Senador Geovani Borges, 
do PMDB do Amapá.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, depois do brilhan-
te pronunciamento do Senador Mozarildo Cavalcanti 
sobre esse problema que está ocorrendo nas terras 
indígenas do País, vou tratar de um tema totalmente 
diferente.

Anteriormente, vim a esta tribuna para informar 
a V. Exªs que apresentei o Projeto de Lei nº 143, de 
2008, tornando obrigatório o ensino de primeiros so-
corros aos alunos de ensino fundamental e médio. 
Agora, Sr. Presidente, informo aos meus nobres pares 
que apresentei a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 15, de 2008, que introduz parágrafo ao art. 230 da 
Constituição, para obrigar os sistemas de ensino a in-
serir a temática dos idosos em todos os níveis e etapas 
de educação escolar.

O art. 230, §3º, passaria a vigorar com a seguinte 
redação: “A temática referente aos idosos deve estar 
presente nos currículos das instituições escolares, 
em todos os níveis e etapas do ensino, articulada, 
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de preferência, às políticas e entidades que lhes dão 
amparo”.

Ora, é simples, Srªs e Srs. Senadores: com o au-
mento da população de idosos, atestado pelos últimos 
censos demográficos, o Brasil tem de se preparar para 
oferecer a eles condições dignas de vida.

A par dos programas de educação, saúde, se-
gurança e assistência social, é fundamental despertar 
todos os cidadãos para suas obrigações de respeito 
aos idosos e de cuidado com eles, sem o que qualquer 
política pública destinada a essa crescente parcela da 
população perderá a sua eficácia.

Depois, pasmem, Srªs e Srs. Senadores, um fe-
nômeno preocupante tem acompanhado o envelheci-
mento populacional: o aumento do número de abusos 
contra os idosos. Segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), cerca de 10% dos indivíduos acima de 
60 anos são, atualmente, alvo de sérios problemas de 
maus-tratos e violações dos mais diversos tipos: físicas, 
psicológicas, sexuais, legais ou financeiras.

Para enfrentar a situação, a Organização Mun-
dial de Saúde desenvolve três programas visando à 
preparação dos profissionais da área básica de saúde 
para o atendimento de idosos, que serão dois bilhões 
em 2050.

É um aspecto feio que a sociedade não gosta de 
falar, mas é preciso lidar de frente.

Para ajudar a tirar a sujeira debaixo do tapete, 
a OMS iniciou um levantamento em dez países, entre 
eles Brasil, Inglaterra e Canadá, ouvindo grupos de 
idosos. Coisas importantes começaram a ser reveladas 
a partir daí. Descobriu-se que os idosos são vitimas 
de abusos físicos e verbais.

No Japão, ao contrário do que vem ocorrendo no 
Ocidente, o respeito, Sr. Presidente, ao idoso é uma 
forte característica cultural. Eles homenageiam os mais 
velhos, oram pela sua longevidade, agradecem pelas 
contribuições dadas e nutrem profundo respeito pela 
sabedoria conquistada.

Pergunto a V. Exªs: o que pode modificar o traço 
cultural de um povo, afora a educação? Pois bem! É 
exatamente isso que proponho. Tornar cada cidadão 
apto a lidar com os idosos, no lar e em todos os grupos 
da sociedade, bem como em todos os espaços da co-
munidade, é um dever imperioso do Estado, que pode 
ser facilitado pela inclusão dessa temática nos currícu-
los escolares, em todos os níveis de ensino.

Esse envolvimento, com a presença de conte-
údos e atividades referentes à terceira idade, desde 
a educação infantil até a pós-graduação do ensino 
superior, permitirá formar corretamente os cidadãos 
quanto ao cuidado para com os idosos, ligados não 

somente por laços de parentesco, como também por 
diferentes processos de socialização, que precisam 
adquirir a marca da solidariedade.

Uma vez inserido na Carta Magna esse disposi-
tivo, esperamos que os conselhos de educação, nas 
diferentes esferas da Federação, produzam diretrizes 
curriculares que levem as universidades e as escolas 
de educação básica a introduzir em seus projetos pe-
dagógicos a temática dos idosos.

Esperamos, também, que programas de grande 
alcance, como os dos livros didáticos no ensino fun-
damental e médio – que atingem milhões de crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos –, bem como os 
de pesquisa na educação superior, criem um clima de 
atenção redobrada aos idosos e induzam a sociedade 
brasileira a uma cultura de inclusão da terceira idade 
no imaginário social.

Esperamos, outrossim, com a inserção desse 
comando constitucional, colaborar com todos os ci-
dadãos na preparação, de forma coletiva e conscien-
te, para uma velhice feliz, no gozo de seus direitos e 
deveres, como cidadãos educados pelo ambiente da 
própria sociedade brasileira. Afinal, se tivermos sorte 
e se Deus quiser, todos nós chegaremos lá!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço 
a generosidade de V. Exª por ter estendido o tempo 
desta sessão para que eu pudesse realizar o meu pro-
nunciamento, assim como os demais colegas.

V. Exª é um presidente democrático, sensível. 
Quero aproveitar e convidá-lo, nesta sessão, que está 
sendo transmitida ao vivo para meu Estado, a visitar 
o Amapá, porque o povo do meu Estado sempre per-
gunta: “E o nosso Senador Mão Santa, lá do Piauí?”. 
E eu digo que, brevemente, V. Exª estará visitando o 
Estado do Amapá. O convite está feito aqui, publica-
mente, da tribuna do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradeço e quero confessar que é o único Estado 
do Brasil que não conheço. Mas, como está escrito no 
Livro de Deus, os últimos serão os primeiros. Com cer-
teza, ele vai ficar fortemente em meu coração quando 
eu for lá, com a Adalgisa.

V. Exª encerra a sessão de hoje, de 8 de maio, 
mês de Maria, do amor, das mães.

Num dos livros mais belos do grande senador 
romano Cícero – ele tem um livro que trata de amiza-
de e velhice –, ele relata que é visitado por garbosos 
militares do exercito romano, gladiadores, que estavam 
preocupados de, na velhice, perderem o seu corpo, 
a sua musculatura, a sua força. E Cícero responde a 
eles que, no passado, havia sido militar, oficial, e ti-
nha aqueles músculos, mas que agora se sentia muito 
mais útil porque estava, com a sua experiência e com 
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a sua inteligência, produzindo leis boas e justas que 
iriam fazer a grandeza de Roma.

Assim, V. Exª busca esses sentimentos e ensina 
o nosso País a respeitar os idosos. Shakespeare já di-
zia que a sabedoria se encontra quando somamos a 
ousadia dos mais novos com a experiência dos mais 
velhos. E está no Livro de Deus que a sabedoria vale 
mais do que ouro e prata.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – In-
corporo, com muita satisfação, essas observações 
de V. Exª, consideradas um aparte ao meu pronun-
ciamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI –) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá e Marco Maciel en-
viaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a taxa de desemprego no mês de feve-
reiro, medida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), mostra que o mercado de trabalho, 
seguindo uma tendência já dos últimos meses, conti-
nua se recuperando. Na verdade, essa taxa subiu de 
8% para 8,7% entre janeiro e fevereiro, mas é a mais 
baixa para o mês de fevereiro nos últimos anos. Bas-
ta lembrar, Senhor Presidente, que no ano passado 
esse índice, referente ao mesmo período, foi de 9,9%; 
e que há cinco anos foi de 12%, o que indica uma boa 
reação do mercado.

Outros dois índices, igualmente medidos em 
fevereiro, merecem ser festejados: a renda média do 
trabalhador atingiu o valor de R$ 1.189,90, o maior 
patamar desde 2002; e o grau de formalização da 
mão-de-obra nas seis regiões metropolitanas pesqui-
sadas – São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Salvador, Recife e Porto Alegre – foi também recorde, 
conforme assinala o jornal Correio Braziliense. O nú-
mero de trabalhadores com carteira assinada chegou 
a 54,6% do total de ocupados, o maior índice da série 
histórica, iniciada em março de 2002. O jornal cita a 
pesquisadora Adriana Beringuy, do IBGE, para quem o 
aumento da formalização é a melhor notícia relativa ao 
mercado de trabalho. Afinal, das 732 mil vagas criadas 
nos 12 meses anteriores, 722 mil, ou 98,6% – quase 
a totalidade –, foram com carteira assinada. 

“Quase todos os novos empregos criados foram 
com carteira, o que mostra que, apesar da leve alta na 
taxa de desemprego entre janeiro e fevereiro, o merca-
do de trabalho não está de forma alguma se deterio-
rando”, disse a pesquisadora. O jornal ouviu também a 

economista Andréia Parente, do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), para quem a perspectiva 
é de que o mercado de trabalho continue aquecido até 
o final do ano. “Com esse incremento na formalização 
e na renda dos trabalhadores, a tendência é que no 
segundo semestre a taxa de desemprego caia ainda 
mais”, explicou a economista. 

Outra boa notícia, Sr. Presidente, que vem so-
mar-se ao crescimento do PIB em 2007, de 5,4%, ao 
aumento do consumo das famílias e à redução do de-
semprego, é a modificação, pelo Conselho Monetário 
Nacional, de algumas normas para a captação de pou-
pança pelos bancos para que eles possam operar mais 
fortemente com o crédito imobiliário. Com as medidas 
tomadas, os bancos que recebem recursos por meio 
da poupança rural poderão destinar 10% das novas 
captações para a poupança regular. O objetivo da me-
dida, segundo esclareceu o diretor de Liquidações e 
Desestatização do Banco Central, Antônio Gustavo do 
Vale, é dar maior flexibilidade ao mercado, permitindo 
que todas as entidades trabalhem com as duas moda-
lidades de poupança. A estimativa do Banco Central é 
de aumento potencial nos recursos da ordem de 3 bi-
lhões e 200 milhões de reais para o crédito imobiliário 
e de 7 bilhões de reais para o crédito rural.

As boas notícias vêm também da área social, com 
a implementação já em curso do Programa Territórios 
da Cidadania e o aperfeiçoamento do Programa Bol-
sa Família, que atende a nada menos que 45 milhões 
de brasileiros pobres. O Ministro do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome, Patrus Ananias, desta-
cou a recente expansão do Programa, que passou a 
beneficiar jovens de 16 e 17 anos, e lembrou que as 
políticas sociais foram decisivas para tirar da miséria, 
até o momento, 14 milhões de pessoas. 

O Ministro também enfatizou a importância das 
políticas sociais na criação de sete milhões de em-
pregos e lembrou que o Bolsa Família, que é um ins-
trumento eficaz de inclusão social e de redução das 
desigualdades sociais e regionais, é o programa dessa 
natureza com a melhor fiscalização em todo o mundo. 
Não se trata de mera opinião pessoal do Ministro Patrus, 
mas de um reconhecimento do Banco Mundial.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o acerto 
das políticas sociais e o êxito das medidas econômicas 
devem ser festejados por todos os brasileiros. Com a 
recuperação da economia e do mercado de trabalho, 
paralelamente à redução das desigualdades, o Brasil 
está pavimentando o caminho para se inserir no con-
certo das grandes nações desenvolvidas.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
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O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, sete décadas de êxitos representam con-
siderável tempo na vida de uma empresa.

O Engarrafamento Pitu começou suas ativida-
de em 1938, com o nome, S. Cândido e Cia., através 
da visão empreendedora de Joel Cândido Carneiro, 
José Ferrer de Moraes e Severino Ferrer de Mora-
es, dedicando-se à produção de vinagre e vinhos de 
frutas nordestinas, o maracujá e o jenipapo, além da 
aguardente de cana de açúcar. O que demonstra sua 
origem regionalista, à qual permanece fiel.

Ao longo de sua história mudou de razão social, 
até se tornar a Indústria de Aguardente Pitú em 1945, 
ao adquirir o Engenho Pitú, no município de Vitória de 
Santo Antão. A atual denominação, Engarrafamento Pitú 
vem de 1948, quando ingressaram na empresa Aluisio 
Ferrer de Moraes e Severino Cândido Carneiro. 

Pela visão empreendedora de seus atuais dirigen-
tes Elmo Cândido Carneiro, Aloísio Ferrer de Morais, 
Paulo Ferrer de Morais, Maria das Vitórias Carneiro 
Cavalcanti, Alexandre Ferrer, Jaqueline Ferrer, Elmo 
Ferrer Carneiro, Severino Cândido Carneiro, Elisabete 
Carneiro e Leonardo Carneiro Gomes o Engarrafamen-
to Pitú passou a exportar para a Alemanha e de lá a 
toda a Europa, aproveitando esta era de globalização 
para estabelecer uma grande rede de distribuição. 
Na década de 1990 as suas exportações já incluíam 
também a América do Sul e do Norte, Ásia e Austrália, 
num total de 20 países, o que o torna o maior expor-
tador no gênero no Brasil. Toda a exportação é feita 
pelo porto de Suape, reforçando a vocação pernam-
bucana da empresa.

Por seu lado o Governo Federal, através de De-
cretos do Presidente Fernando Henrique Cardoso, re-
conheceu a “cachaça”, “cachaça do Brasil” e a “caipiri-
nha” para fins do Acordo sobre Aspectos dos Direitos 
de propriedade Intelectual relacionados ao Comércio, 
parte do Acordo de Marraqueche, como expressões 
restritas para produtores no País, o que ampliou o 
reconhecimento e a participação destes produtos no 
mercado externo.

Ao mesmo tempo o Engarrafamento Pitú procu-
rava diversificar-se da melhor maneira em bebidas de 
menor teor alcoólico, a enlatada em alumínio Pitú-Cola, 
e nos mais sofisticados conhaque, vodca e vermute, 
além da aguardente envelhecida Pitú Gold também de 
nível internacional.

Trata-se de apreciável crescimento quantitativo e 
qualitativo com poucos exemplos análogos no Brasil. 
A fábrica da Pitú em Vitória de Santo Antão, em Per-

nambuco, ocupa uma área de cerca de 18,5 mil me-
tros quadrados, empregando cerca de 600 empregos 
diretos e mais de 1.500 indiretos em todo o Nordeste. 
É um complexo industrial e comercial projetando-se de 
Vitória de Santo Antão ao Nordeste e a todo o Brasil, 
daí aos quatros continentes do mundo. O seu fatura-
mento perfaz 70 milhões de dólares anuais.

Sediar a Engarrafamento Pitu é motivo de orgu-
lho e engrandecimento para a população de Vitória 
do Santo Antão, para sua Câmara de Vereadores, 
Associação Comercial, Clube dos Dirigentes Lojistas, 
Clubes de Serviços, para o Instituto Histórico e Geo-
gráfico, para os órgãos de imprensa e para as institui-
ções de ensino.

De pequena e média a Pitú transformou-se numa 
grande empresa pernambucana, nordestina e brasileira 
com projeção internacional. A Pitú ocupa hoje 48% do 
mercado do Nordeste e 12% do nacional.

Pernambuco só pode regozijar-se com os setenta 
anos ininterruptos de existência e expansão do Engar-
rafamento Pitú, que criou tecnologias próprias, utiliza 
matérias primas locais e gerou formas de produção e 
comercialização autenticamente nordestinas, demons-
trando a capacidade profissional tanto dos emprega-
dores quanto dos empregados da Região. 

Seus diretores e colaboradores estão entre os 
mais capazes e renovadores, o que garante o contí-
nuo crescimento no mercado interno, a participação 
cada vez mais intensa no externo, a absorção de novas 
tecnologias fabris e modernização de seus processos 
de gestão.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, vou declarar encerrada 
esta sessão, que se iniciou às 11 horas, de 8 de maio, 
e termina agora, às 19 horas e 40 minutos, coordenada 
pela nossa Secretária Executiva, a encantadora Cláudia 
Lyra, e por esses dois executivos de força intelectual 
extraordinária, José Roberto e João Pedro. E, simboli-
zando todos os funcionários que fazem a grandeza do 
Senado, o Zezinho, essa pessoa inspirada em Cristo, 
que disse: “Eu não vim ao mundo para ser servido, e 
sim para servir”.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 54 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado   (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 

 



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Sibá Machado   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão
encontrar-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 -
GLPMDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Sibá Machado   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (10)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)  (9)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,12)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008.
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
12. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  Sibá Machado   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)  (6)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
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